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O Conselho Regional de Psicologia do estado de Goiás (CRP09) apre-
senta para a categoria os trabalhos discutidos na 1ª Mostra de Práticas em Psi-
cologia Escolar, realizada em Goiânia, no mês de junho de 2018. 

O evento foi organizado pela Comissão Especial de Psicologia Escolar 
e Educacional do CRP09 e teve como objetivo promover discussões e com-
partilhar relatos de experiência sobre a prática em Psicologia Escolar. A Mos-
tra contou com o apoio da Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC 
Goiás), do Centro Acadêmico de Psicologia XII de Maio (PUC Goiás) e do 
Centro Acadêmico de Psicologia da Universidade Federal de Goiás. 

Na cerimônia de abertura contamos com a participação de represen-
tantes de diferentes instituições do estado de Goiás e fazemos questão de  
nomeá-los para destacar o apoio recebido para a área de Psicologia Escolar: 
Pró-Reitor Adjunto de Graduação da Universidade Federal de Goiás, Isra-
el Elias Trindade; Pró-Reitora de Ensino do Instituto de Educação, Ciência 
e Tecnologia de Goiás, Oneida Cristina Gomes Barcelos Irigon; Presidente 
do Sindicato dos Estabelecimentos Particulares de Ensino de Goiânia, Flavio 
Roberto de Castro; Representante no estado de Goiás da Associação Brasi-
leira de Psicologia Escolar e Educacional, Alciane Barbosa Macedo Pereira; 
Coordenadora do curso de Psicologia da PUC Goiás, Juliany Gonçalves Gui-
marães de Aguiar; e Presidente do Conselho Regional de Psicologia– Goiás, 
Ionara Vieira Moura Rabelo. 

Participaram do evento psicólogas(os) e estudantes de Psicologia da ci-
dade de Goiânia, que sediou o evento, e de distintos municípios do estado de 
Goiás e do Distrito Federal, totalizando, aproximadamente, 250 participantes. 
A Mostra proporcionou a apresentação de Conferência com a psicóloga e profª 
Drª Raquel Souza Lobo Guzzo, sobre as “Possibilidades da Psicologia na es-
cola”; de Mesa-Redonda sobre as “Políticas Públicas: possibilidades e desa-
fios para a prática de Psicólogos Escolares”, com a participação da profa. Ra-
quel Guzzo, do psicólogo Leonardo Vieira Nunes, representando a equipe de 
psicólogas(os) escolares da Secretaria de Educação do Distrito Federal e da 
profa. Alba Cristhiane Santana. E ainda ocorreram apresentações de Mostras 
de Práticas, com pesquisas e relatos de experiência, em Rodas de Conversa 
divididas em dois eixos: 1) Psicologia Escolar na Educação Básica e 2) Psico-
logia Escolar no Ensino Técnico e na Educação Superior. 

Os participantes das Rodas de Conversa que apresentaram seus traba-
lhos puderam se inscrever para publicá-los neste livro. Durante o evento, 68 
participantes se inscreveram para participar do livro e durante o processo de 
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organização do material, 23 autores enviaram seus trabalhos. Organizamos 
um Conselho Editoral com a participação de profissionais de nove instituições 
de ensino superior, de cinco estados brasileiros, para revisão às cegas dos tra-
balhos, com o objetivo de contribuir com a qualificação dos textos. 

Assim, este livro apresenta trabalhos que discutem a prática de 
psicólogas(os) escolares em diferentes instituições de ensino no estado de 
Goiás, no âmbito da educação básica, técnica e superior. A primeira parte do 
livro trata das possibilidades e dos desafios para a prática de psicólogas(os) 
escolares geradas pelas políticas públicas. No qual são apresentados dois tra-
balhos: “A Psicologia Escolar em Goiás: Políticas públicas e possibilidades de 
inserção profissional”, de Alba Cristhiane Santana, que apresenta o cenário do 
nosso estado; e “A Psicologia Escolar no Distrito Federal: Identidade profis-
sional e construção político-social”, de Leonardo Vieira Nunes, que apresenta 
o cenário do Distrito Federal. 

A segunda parte do livro se refere à Mostra de Práticas Profissionais, 
com seis trabalhos: “Práticas em Psicologia Escolar no CEPAE/UFG”, de 
Thales Cavalcanti e Castro e Marisa Medeiros Ferreira, apresentando um re-
lato de prática em uma instituição de ensino pública federal; “Psicologia Es-
colar e Educação Inclusiva: o Núcleo de Psicologia da rede SESI Goiás”, que 
apresenta as práticas de um grupo de psicólogas(os) escolares dos municípios 
de Goiânia, Anápolis, Aparecida de Goiânia e Senador Canedo - Adelayde 
Morais e Silva Carvalho, Alana da Silva Melo, Diego Marçal Costa Matutino, 
Fabiana de Paula Laudares Dourado de Azevedo e Glenda Fernandes Nasci-
mento Magalhães. 

Ainda na segunda parte são apresentados relatos de experiência em Psi-
cologia Escolar no Instituto Federal de Goiás: “Panorama da atuação em Psi-
cologia Escolar no Instituto Federal de Goiás”, de Larissa Goulart Rodrigues 
Cardoso; e “A Educação em uma perspectiva inclusiva e o papel do Psicólogo 
Escolar: um relato de experiência”, de Rosana Ferrari Pandim Lisboa Teixeira 
e Maraíza Oliveira Costa.

Também são apresentados na segunda parte trabalhos de instituições de 
ensino particulares: “A Psicanálise em interface com a Psicologia Escolar: Por 
um lugar de escuta adolescente na escola”, de Tatiely Pereira de Araújo Be-
cker e Jordana de Castro Balduino Paranahyba, com um relato de experiência 
na educação básica; e “Psicologia Escolar na Educação Superior: possibilida-
des de atuação em uma IES particular”, de Amanda Paiva de Freitas e Alba 
Cristhiane Santana, sobre práticas na educação superior. 
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A terceira parte do livro trata da Mostra de Práticas na Formação Pro-
fissional, com relatos de experiências desenvolvidas ao longo de estágios su-
pervisionados em Psicologia Escolar. São três trabalhos desenvolvidos em es-
colas públicas estaduais: “Sexualidade na Escola: sentidos e significados para 
estudantes”, de Amanda Silva de Moraes e Divino de Jesus da Silva Rodri-
gues, apresentando projetos desenvolvidos com adolescentes; “Psicologia Es-
colar em uma perspectiva institucional: contribuições para a formação profis-
sional”, de Raissa Turíbio Milhomem e Alba Cristhiane Santana, com práticas 
na educação especial; e “Os sentidos e significados para professores da rela-
ção com alunos no processo do ensino e da aprendizagem”, de Lucélia Rosa 
Ribeiro Carvalho, Thaís Martins Ribeiro de Souza e Divino de Jesus da Silva 
Rodrigues, com ações direcionadas para a relação professor e aluno. 

Na terceira parte também é apresentado um trabalho que foi realizado 
no Instituto Federal de Goiás: “A Formação em Psicologia Escolar: desafios 
de um Projeto de Intervenção no Estágio Supervisionado”, de Ana Cândida 
Cardoso Cantarelli, Lorrane Anastacio Silva e Felipe Kazuo da Mata Naka-
mura, com foco na educação inclusiva. 

O Conselho Regional de Psicologia de Goiás, por meio da Comissão 
Especial de Psicologia Escolar e Educacional, espera, a partir desta publica-
ção, contribuir com a ampliação de conhecimentos sobre a Psicologia Esco-
lar e Educacional, propiciando a todas e todos que se interessam pela interfa-
ce Psicologia e Educação discussões e relatos que contribuam com o desen-
volvimento de uma atuação comprometida com a ciência e a profissão. A di-
vulgação das práticas de psicólogas(os) escolares pode contribuir com uma 
maior compreensão acerca das contribuições que a Psicologia pode oferecer 
aos contextos educativos e assim evidenciar a importância de sua presença de 
forma efetiva nas instituições de ensino no estado de Goiás.

Alba Cristhiane Santana
Presidente da Comissão Especial de Psicologia  

Escolar e Educacional do IX Plenário do CRP09



Parte I
POLÍTICAS PÚBLICAS:  

POSSIBILIDADES E DESAFIOS PARA A 
PRÁTICA DE PSICÓLOGOS ESCOLARES



A PSICOLOGIA ESCOLAR EM GOIÁS:  
POLÍTICAS PÚBLICAS E POSSIBILIDADES DE 

INSERÇÃO PROFISSIONAL

Alba Cristhiane Santana

Resumo: A proposta deste capítulo é apresentar um panorama da Psicologia Escolar no Estado de Goiás, 
com destaque para as políticas públicas que versam sobre a relação entre a Psicologia e a Educação, 
gerando possibilidades de inserção de psicólogos na rede pública de ensino. E ainda apresentar a situa-
ção de inserção dos profissionais na rede pública estadual, municipal e federal de ensino, bem como na 
rede particular de educação básica e superior. A Psicologia Escolar é uma área tradicional da Psicologia 
e se dedica a produção de conhecimentos e a atuação profissional em contextos educativos. E o psicó-
logo escolar é visto como um profissional que assume um compromisso ético-político com a Educação 
e com o desenvolvimento humano, com o objetivo de contribuir com o processo ensino-aprendizagem. 
O panorama da Psicologia Escolar no estado de Goiás é apresentado por meio de um estudo realizado 
no período de 2016 a 2018, vinculado à Pontifícia Universidade Católica de Goiás. A discussão aponta 
a presença de psicólogos escolares em variados contextos educativos no estado, na educação básica e 
superior, com destaque para conquista de espaços efetivos na rede pública federal. E indica a necessi-
dade de investimentos em políticas públicas que favoreçam a inserção dos profissionais, principalmen-
te, na rede pública estadual e municipal de educação, a partir de concepções que sejam coerentes com 
as propostas de atuação da Psicologia Escolar. 

Palavras-chave: Psicologia escolar; Políticas públicas; Inserção profissional.
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INTRODUÇÃO

A Psicologia Escolar é uma área tradicional da Psicologia e se dedica a 
produção de conhecimentos e a atuação profissional em contextos educativos. 
Compreendemos que o psicólogo escolar assume um compromisso ético-po-
lítico com a Educação e com o desenvolvimento humano, com o objetivo de 
contribuir com o processo ensino-aprendizagem. 

A atuação do psicólogo escolar envolve o processo educativo, porém, 
não é uma tarefa simples apresentar uma definição sobre sua prática. Desde a 
década de 1980 a área vem passando por um intenso movimento de críticas e 
de questionamentos sobre o perfil profissional e as propostas de atuação, te-
mas que ainda são debatidos pelos psicólogos, conforme apontam Guzzo, Me-
zzalira, Weber, Sant’Ana e Silva (2018), Mitjáns Martinez (2010) e Petroni e 
Souza (2017). 

Nas últimas décadas a Psicologia Escolar se consolidou no país com 
uma expressiva produção científica que pode ser observada, no mínimo, em 
alguns espaços específicos de divulgação da área, tais como, pela profícua 
produção nos 23 anos da Revista da Associação Brasileira de Psicologia Es-
colar e Educacional - ABRAPEE (ver www.scielo.br/pee), pela riqueza e di-
versidade de trabalhos apresentados nas 14 edições dos Congressos Nacionais 
de Psicologia Escolar e Educacional da ABRAPEE (ver https://abrapee.word-
press.com/conpe/). E pelos estudos publicados na coleção do Grupo de Traba-
lho em Psicologia Escolar e Educacional da Associação Nacional de Pesqui-
sa e Pós-Graduação em Psicologia (ANPEPP), produzidos entre 1996 e 2018, 
com aproximadamente 12 obras.

Esse breve cenário que demonstra a relevante produção em Psicologia 
Escolar no país apresenta pesquisas, estudos e relatos de práticas em distintos 
contextos educativos, níveis e modalidades de ensino, tratando sobre a diver-
sidade de temas que permeiam o cotidiano escolar. As pesquisas têm gerado 
questionamentos sobre como a atuação do psicólogo escolar pode contribuir 
efetivamente com as questões que comprometem o ensino-aprendizagem e o 
desenvolvimento humano em ambientes educativos, considerando a complexi-
dade e multiplicidade dos fatores envolvidos na Educação. O processo educa-
tivo não se limita a alunos e professores, também envolve aspectos relacionais, 
didático-pedagógicos, institucionais, socioculturais, econômicos e políticos. 

Mitjáns Martinez (2010) discute que uma concepção mais ampla de 
Psicologia Escolar vem se fortalecendo no país, colaborando com a superação 
de formas de atuação apoiadas em um modelo clínico-terapêutico que não cor-
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responde às demandas dos contextos escolares na atualidade. Marinho-Araújo 
(2014) apresenta uma proposta de atuação institucional, coletiva e relacional, 
convidando o psicólogo escolar a mobilizar conhecimentos da ciência e da ex-
periência, a construir e reconstruir competências para lidar com um cenário 
complexo, de forma a contribuir com transformações inovadoras, criativas e 
consistentes para a atuação profissional. 

Assim, discutir sobre as possibilidades de inserção do psicólogo esco-
lar nas instituições de ensino implica em evidenciar as contribuições que pode 
oferecer ao contexto educativo. É necessário que o psicólogo tenha uma com-
preensão legítima sobre suas concepções teórico-metodológicas e sobre os 
propósitos de sua atuação profissional. Segundo Guzzo, Moreira e Mezzalira 
(2016) para que a atuação do psicólogo escolar possa contribuir efetivamen-
te com processos de desenvolvimento humano no ambiente escolar é preciso 
que exista um entendimento real sobre o método a ser utilizado e sobre a que 
ou a quem ele serve. 

Na atualidade, identifica-se uma situação ainda desafiadora e difícil so-
bre a inserção do psicólogo escolar, sobretudo, na rede pública de ensino, bem 
como sobre as expectativas que a escola e seus profissionais têm a respeito 
dessa área (GUZZO et al, 2018; GUZZO; MEZZALIRA; MOREIRA, 2012; 
MARINHO-ARAÚJO, 2014; PETRONI; SOUZA, 2017; VIANA, 2016). 

Diferentes pesquisadores têm investigado a situação de inserção e a atu-
ação de psicólogos escolares em contextos educativos pelo país, como Neves 
(2009) no Distrito Federal, Carvalho e Marinho-Araujo (2009) no Maranhão, 
Medeiros e Aquino (2011) na Paraíba, Tada, Sápia e Lima (2010) em Rondô-
nia, Tondin, Dedonattie e Bonamigo (2010) em Santa Catarina, Souza, Silva 
e Yamamoto (2014) em São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Rondônia, Santa Ca-
tarina e Paraná. Tais estudos são importantes para favorecer a compreensão 
acerca da complexidade dos fatores envolvidos com a inserção do psicólogo 
escolar na rede pública de educação.

Nessa direção, foi realizada uma pesquisa sobre o panorama da Psico-
logia Escolar no Estado de Goiás, abrangendo informações sobre a atuação e 
a formação de psicólogos escolares e sobre as políticas públicas na área. A in-
vestigação foi realizada por meio de um projeto de pesquisa vinculado à Pon-
tifícia Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás) e à Universidade Federal 
de Goiás (UFG). O presente capítulo apresenta alguns dados desta pesquisa, 
com ênfase nos desafios e nas possibilidades de inserção profissional nos con-
textos escolares. 
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POLÍTICAS PÚBLICAS NA INTERFACE PSICOLOGIA E 
EDUCAÇÃO

As políticas públicas se referem à ação e orientação do Estado para a 
administração do bem público. Oliveira (2010) discute que as políticas públi-
cas educacionais dizem respeito às determinações do governo em relação ao 
contexto escolar e ao processo educativo, envolvendo a formulação, delibera-
ção, implementação e monitoramento da legislação, com o objetivo de regular 
e orientar os sistemas de ensino. Segundo Saviani (2008) a política educacio-
nal se relaciona às decisões do Estado em relação à educação escolar, sua na-
tureza se fundamenta em concepções sobre a sociedade, a educação, a educa-
ção pública, os recursos financeiros destinados à educação, etc.

A compreensão acerca das políticas públicas que regem os sistemas de 
ensino no estado de Goiás é fundamental para a discussão sobre a inserção do 
psicólogo escolar em contextos educativos. Interessa, em especial, as políticas 
na interface Psicologia e Educação, por considerar que podem gerar possibili-
dades para a ação do psicólogo escolar, a depender das concepções de Psico-
logia e de Educação que permeiam o discurso oficial. 

Guzzo, Mezzalira e Moreira (2012) destacam que as políticas públicas 
na maior parte do país ainda não garantem a presença do psicólogo escolar na 
rede pública de educação, a quantidade de profissionais contratados nas se-
cretarias de educação, com atuação efetiva no campo, é incipiente. As autoras 
apresentam pesquisas sobre a situação desse profissional em alguns municí-
pios, demonstrando os desafios em relação às condições de trabalho e às prá-
ticas profissionais.

Moreira e Guzzo (2014) discutem diferentes fatores que contribuem 
com essa situação, evidenciando as divergências sobre como, porque e o que 
faz o psicólogo na escola. Guzzo et al (2018) apontam que existem muitas ini-
ciativas que defendem a presença do profissional de Psicologia na equipe téc-
nica da escola, mas também existem resistências ao psicólogo como membro 
efetivo da instituição. Os autores destacam a existência de projetos de lei que 
defendem a presença de psicólogos na escola sendo apresentados no país nos 
distintos níveis: municipais, estaduais e federal.1

1 Em novembro de 2019 foi aprovado pelo Congresso Nacional um projeto de lei que torna 
obrigatória a presença de psicólogos e assistentes sociais na rede pública de ensino do país. 
A lei deverá ser homologada até o final do ano e regulamentada nos estados e municípios a 
partir de 2020
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Souza (2010) também discute a existência de políticas educacionais que 
favorecem a inserção do psicólogo nos contextos escolares. Segundo a auto-
ra, nos últimos 20 anos o cotidiano escolar tem vivenciado um conjunto de 
políticas públicas que abordam questões que envolvem conhecimentos sobre 
os processos de desenvolvimento humano e de aprendizagem, e que são ob-
jeto de estudo da psicologia, temas como educação inclusiva, transtornos de 
aprendizagem e violência. 

Tais temas podem criar condições para a presença do psicólogo na esco-
la, por envolver conhecimentos relacionados à Psicologia, gerando a necessi-
dade de um especialista na equipe da instituição. Por outro lado, uma política 
pública pode impedir a inserção do psicólogo escolar nas instituições de ensi-
no, a depender das concepções que orientam os seus planejadores. 

Os planejadores e elaboradores da lei, segundo a Constituição Federal 
(1988), podem ser oriundos de diferentes segmentos da sociedade e dos po-
deres da República (executivo, legislativo e judiciário). Nesse sentido, podem 
existir variadas concepções acerca da educação e da psicologia escolar no 
processo de elaboração de uma política pública, de acordo com Souza (2010).  
A análise das políticas educacionais pode contribuir com a compreensão sobre 
as concepções daqueles que possuem o estatuto institucional de planejá-las, 
no âmbito do sistema educacional, e ainda evidenciar as condições que geram 
para a atuação do psicólogo escolar. 

Realizamos entre 2017 e 2018 estudos que buscaram políticas públicas 
na interface Psicologia e Educação, de origem estadual e municipal. O objeti-
vo foi investigar as possibilidades e os desafios gerados pelas políticas educa-
cionais. Os estudos foram realizados com alunos dos cursos de Psicologia e de 
Direito da Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás)2, por meio 
de busca eletrônica nos sites da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás 
(Alego) e na Câmara Municipal de Goiânia. 

Foram encontrados dois tipos de legislações, leis já sancionadas e pro-
jetos de lei, propostos em sua maioria por legisladores envolvidos em comis-
sões relacionadas com a Educação, na Alego e na Câmara Municipal de Goiâ-
nia. Analisamos as políticas a partir de duas categorias: a) obrigatoriedade de 

2 Investigação realizada junto com o Rafael Vinícius Santana Martins, em 2017, na PUC Goi-
ás, com o projeto de Iniciação Científica: Análise do embasamento legal à inclusão da psico-
logia na educação: desafio das políticas públicas. E junto com o Felipe Kazuo da Mata Naka-
mura, em 2018, na PUC Goiás, como o projeto de Iniciação Científica: Parâmetros Legais e 
Legitimantes nas Políticas Públicas para Atuação em Psicologia Escolar.
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psicólogos na escola: legislações que apresentaram propostas de tornar obri-
gatória a presença de psicólogos na rede pública de educação; e b) Situações 
no contexto escolar que necessitam de psicólogos: legislações que apresenta-
ram propostas relacionadas a situações que dificultam o processo educativo e 
que necessitam da contribuição de psicólogos, tais como transtornos de apren-
dizagem e violência.

a) Obrigatoriedade de psicólogos na escola
Em relação à obrigatoriedade da presença de psicólogos na rede públi-

ca de educação percebe-se um movimento constante dos legisladores na Ale-
go e na Câmara Municipal de Goiânia com apresentação de Projetos de Lei 
(PL) nos últimos anos. Entre 2011 e 2019 foram apresentados na Alego para a 
rede pública estadual 07 projetos de lei defendendo a obrigatoriedade da pre-
sença de psicólogos nas escolas, somente o PL nº14/2017 foi aprovado pelos 
deputados estaduais em 2018, mas foi vetado pelo governador no mesmo ano. 

Na Câmara Municipal de Goiânia, entre 2005 e 2017, foram apresenta-
dos 08 projetos de lei defendendo a presença obrigatória de psicólogos na rede 
municipal da capital. Somente o PL nº465/2017 foi aprovado pelos vereadores 
em 2019 e foi vetado pelo prefeito no mesmo ano. 

Os projetos foram apresentados por distintos legisladores, evidencian-
do que a temática está em pauta nas discussões acerca do processo educativo 
e das contribuições da Psicologia. Existe o interesse em relação à presença de 
psicólogos nas escolas públicas, no entanto, é importante destacar que na aná-
lise das propostas notam-se diferentes concepções sobre as contribuições da 
Psicologia na escola, com tendência a enfatizar a necessidade de “tratamento 
psicológico” aos alunos que apresentam algum tipo de dificuldade no contexto 
escolar, relacionado à aprendizagem e ao comportamento. 

No acompanhamento da tramitação dos Projetos de lei foi possível per-
ceber que o maior obstáculo ocorre no nível executivo, quando o PL é enca-
minhado para que o prefeito ou governador sancione a proposta. Os argumen-
tos utilizados nas situações em que um PL foi vetado se referem a questões de 
impossibilidade de criação de cargos que implique em aumentar os gastos pú-
blicos. Observamos a necessidade de ampliar o diálogo entre o legislativo e o 
executivo para alcançar a aprovação de um PL dessa natureza. 

Observamos que as legislações encontradas na pesquisa sobre a obriga-
toriedade de psicólogos na escola se limitaram a projetos de lei, pois ainda não 
foi sancionada uma lei com esse propósito no estado de Goiás ou no municí-
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pio de Goiânia. Essa situação é coerente com os estudos e análises realizadas 
por Guzzo, Mezzalira e Moreira (2012).

b) Situações no contexto escolar que necessitam de psicólogos
Em relação às políticas que abordaram situações nos contextos escola-

res que necessitam de psicólogos, encontramos leis já sancionadas e alguns 
projetos de lei no estado e no município de Goiânia. São legislações que en-
volvem de alguma forma a presença de psicólogos nas instituições de ensino. 
O Quadro 1 a seguir apresenta uma síntese dessas políticas: 

Quadro 1. Síntese de políticas públicas na interface Psicologia e Educação

* Estado - Tema Município - Tema

2007 -- 01 PL - inclusão da disciplina Educa-
ção Emocional

2008 01 Lei - Violência contra educadores --

2009 -- 01 PL - Bullying
01 PL - Teste Vocacional

2010 01 Lei - Bullying --
2011 01 PL - Transtorno de Aprendizagem 01 Lei - Bullying

2012

01 Lei - Teste vocacional
01 PL - Transtorno de Déficit de 
Atenção01 PL - Síndrome de Bournout

01 PL - Dislexia

2013 --
01 PL - Transtorno de Déficit de 
Atenção e Hiperatividade
01 PL - Violência contra professores

2014 01 PL - Transtorno de Déficit de 
Atenção e Hiperatividade --

2015 01 PL - Transtorno do Espectro Au-
tista

01 Lei - Transtorno de Aprendiza-
gem
01 Lei - Transtorno de Déficit de 
Atenção

2016 01 Lei - Assistência à saúde do es-
tudante

01 Lei - Assistência psicológica ao 
estudante
01 Lei - Orientação vocacional

2017 01 PL - Violência contra professores 01 PL - Dislexia

Total 04 Leis estaduais
06 PL estaduais

05 Leis municipais
07 PL municipais
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As políticas públicas identificadas no estudo demonstram um interesse 
relevante dos legisladores em relação às situações que podem comprometer 
o processo educativo. Num período de 10 anos foram apresentadas propostas 
anuais, às vezes mais de uma por ano, considerando o estado e o município. 
No texto das legislações são designadas formas de identificação e de encami-
nhamento/tratamento das situações e em todos identificamos ideias relacio-
nadas a aspectos psicológicos que devem ser considerados e na maioria são 
citadas formas de encaminhamento/tratamento que envolve profissionais de 
Psicologia. 

Cabe ressaltar que uma lei sancionada não é garantia de sua implanta-
ção, tendo em vista os obstáculos que podem ser apontados pelo poder execu-
tivo, dificultando sua regulamentação e concretização. As leis identificadas no 
estudo não foram regulamentadas pelo executivo, portanto, não foram estabe-
lecidas providências administrativas para assegurar uma aplicação uniforme 
da lei pelos órgãos específicos. Sendo assim, é preciso mais do que construir 
e sancionar uma legislação, é necessário a cobrança, por parte da população 
e dos órgãos de controle, pois a inquietação por parte daqueles que estão di-
retamente ligados à política em questão é fundamental para sua implantação. 

As situações e os temas apresentados pelas políticas se repetem no Es-
tado e no Município e se referem a:

a) transtornos, envolvendo: Transtorno de Aprendizagem (TA), Trans-
torno de Déficit de Atenção (TDA), Transtorno de Déficit de Atenção 
e Hiperatividade (TDAH) e Transtorno do Espectro Autista (TEA);

b) violência no contexto escolar, abrangendo situações com os alunos, 
como bullying e situações com os professores, com as políticas em 
defesa dos educadores; 

c) assistência à saúde de alunos e de professores, destacando a propos-
ta de assistência psicológica aos alunos e a abordagem da Síndrome 
de Bournout junto aos educadores;

d) orientação vocacional para os alunos; 
e) inclusão de disciplina para formação dos alunos, referente à educa-

ção emocional. 

Observa-se um entendimento na lei de que as situações abordadas com-
prometem ou podem contribuir com o processo de ensino-aprendizagem (co-
mo a orientação vocacional e a inclusão de disciplina) e que necessitam de 
acompanhamento de profissionais especialistas nessas questões, como os psi-
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cólogos. Assim, pode-se notar a princípio que a legislação analisada gera pos-
sibilidades de inserção do psicólogo nos contextos escolares. No entanto, ao 
se analisar as concepções de Psicologia que estão presentes nas propostas das 
leis, principalmente, quando se observa os “tratamentos” indicados, eviden-
ciam-se os desafios para essa inserção. 

As concepções de “tratamento” presentes nas leis indicam o tratamento 
do aluno, desconsiderando questões sociais, culturais, econômicas e pedagó-
gicas constituintes do processo educativo. Os “tratamentos” propostos na le-
gislação também indicam orientação aos profissionais da educação e à famí-
lia do aluno com algum tipo de transtorno, novamente focalizando o “proble-
ma” no sujeito, com orientações para o atendimento clínico e farmacológico 
do aluno. 

São concepções que se fundamentam em uma perspectiva adaptacio-
nista do aluno ao processo educativo, a partir de um modelo clínico e indivi-
dualizante da Psicologia, não condizente com as atuais discussões teóricas da 
Psicologia Escolar, que buscam práticas institucionais, preventivas e coletivas 
(GUZZO et al, 2018; MITJÁNS MARTINEZ, 2010). 

O discurso oficial de uma política pública na Educação expressa con-
cepções de sociedade e de educação e imprime diretrizes de ação para as Insti-
tuições de ensino e seus profissionais. Da mesma forma, tais políticas expres-
sam concepções sobre as possíveis contribuições da Psicologia nos contextos 
escolares, por isso é importante conhecer e discutir essa legislação. 

No estudo realizado é possível observar indicativos de que os respon-
sáveis pelas políticas educacionais não conhecem as propostas da Psicologia 
Escolar e nem a complexidade dos fatores envolvidos no processo educativo. 
Foram identificadas concepções reducionistas e imediatistas em relação às si-
tuações que podem dificultar o ensino e a aprendizagem. 

Entendemos que as políticas geram possibilidades para o psicólogo es-
colar porque sinalizam que existe interesse pelos conhecimentos psicológi-
cos no contexto escolar e promovem discussões e defesas sobre a presença 
do profissional da Psicologia na rede pública de educação. Entretanto, existe 
o desafio em relação às concepções que fundamentam a legislação e que exi-
ge do psicólogo o desenvolvimento de ações que ampliem a compreensão dos 
profissionais do poder legislativo e executivo, que tem a responsabilidade de 
criar, regular e implantar a legislação, e dos profissionais da educação, que 
precisam lidar com a política no cotidiano das escolas, em relação à psicolo-
gia escolar. 
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E, considerando as situações tratadas nas políticas identificadas no es-
tudo, vale salientar a necessidade do psicólogo escolar investir na sua forma-
ção continuada, com vistas a desenvolver conhecimentos e competências que 
possibilite lidar com tais situações de forma preventiva e coletiva. A proposta 
é construir uma atuação crítica e interdisciplinar que contribua com o desen-
volvimento dos sujeitos envolvidos com o contexto escolar e do ensino-apren-
dizagem, respeitando a complexidade dos fatores que constituem o processo 
educativo. 

O cenário das políticas públicas na interface Psicologia e Educação 
apontam possibilidades e desafios para a presença de psicólogos escolares na 
rede pública de educação. Vamos discutir a seguir a situação de inserção de 
psicólogos em diferentes contextos educativos no Estado de Goiás, destacan-
do as potencialidades da Psicologia Escolar. 

PSICÓLOGOS ESCOLARES NO ESTADO DE GOIÁS

O estudo sobre as políticas públicas no estado de Goiás evidenciou a 
ausência de legislação que legitime o lugar do psicólogo na rede pública de 
educação do estado e do município de Goiânia. Contudo, demonstrou a po-
tencialidade desse espaço, ao revelar o interesse dos legisladores acerca do 
conhecimento psicológico para lidar com distintas situações que permeiam o 
contexto escolar. Tal interesse pode ser observado em outros espaços educati-
vos, além da escola pública, ao considerar a ampliação das possibilidades de 
inserção do profissional ocorrida nos últimos anos. 

Segundo Marinho-Araujo (2014) é possível notar a expansão da Psi-
cologia Escolar a contextos distintos da escola, espaços que envolvem de al-
guma forma processos educativos, tais como: orfanatos, abrigos, associações 
educativas e profissionais, organizações não governamentais, instituições de 
ensino superior e de educação a distância, dentre outros. 

Na pesquisa que realizamos, um dos objetivos foi investigar se essa ex-
pansão da Psicologia Escolar para diferentes contextos educativos também 
ocorreu no estado de Goiás, além de identificar a situação de inserção de psi-
cólogos escolares. O estudo foi realizado no período de 2016 a 2018, com alu-
nos do curso de Psicologia da PUC Goiás. 

Os procedimentos para construção das informações abrangeram: revi-
são de literatura sobre a temática, pesquisas em sites institucionais, contatos 
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telefônicos com instituições de ensino, questionários com psicólogos escola-
res da Secretaria de Estado de Educação (SEDUC). 

As informações sobre a presença de psicólogos escolares no estado de 
Goiás e no município de Goiânia foram organizadas a partir dos contextos se-
lecionados, a saber: a) rede pública de educação estadual e municipal; b) rede 
federal de educação; c) rede particular de educação; e) instituições de educa-
ção superior. 

A investigação demonstrou a presença de profissionais em diferentes 
contextos educativos do estado, com predominância na capital, em institui-
ções públicas e particulares, na educação básica e superior. Assim, foi obser-
vado um cenário positivo na área, considerando um amplo leque de possibili-
dades de inserção profissional. 

a) Rede pública de educação estadual e municipal
Em relação à presença de psicólogos escolares na rede pública estadu-

al de educação básica foram identificados estudos realizados em 2002 e 2012 
com o objetivo de mapear esses profissionais. Santana (2004) identificou em 
2002 que havia cerca de 50 profissionais atuando na Secretaria de Estado de 
Educação (SEDUC), em sua maioria junto à Superintendência de Ensino Es-
pecial. Rodrigues e Pedroza (2012), por sua vez, atualizaram esse estudo e 
constataram a presença de 46 profissionais atuando nas equipes multiprofis-
sionais da SEDUC, vinculada à Gerencia Especial de Ensino e composta tam-
bém por assistentes sociais e fonoaudiólogos. Dentre os psicólogos, 24 pos-
suíam contrato temporário com a SEDUC e os outros 22 possuíam vínculo 
efetivo, porém se efetivaram em concursos para cargos diversos que não o de 
psicólogo.

Na investigação que realizamos em 20163 identificamos que o número 
de psicólogos da equipe multiprofissional da SEDUC tinha sido reduzido pa-
ra 35 integrantes, distribuídos nos diferentes municípios do estado. Na capi-
tal havia 28 psicólogos atuando em escolas da rede pública estadual, sendo 11 
profissionais concursados e 17 com contrato temporário. A equipe multiprofis-
sional era vinculada à Rede de Apoio à Inclusão (REAI) do Programa Estadual 
de Educação para a Diversidade numa Perspectiva Inclusiva (PEEDI), instituí-
do no estado de Goiás em 1999, pela Gerencia de Ensino Especial da SEDUC. 

3 Investigação realizada junto com a Bruna de Castro Pontual Brotherhood, em 2016, na PUC 
Goiás, com o projeto de Iniciação científica: Mapeamento de Psicólogos Escolares da rede 
pública de Goiânia.
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O objetivo da equipe multiprofissional é oferecer apoio à inclusão esco-
lar, com orientação aos professores e à família de alunos que apresentam ne-
cessidades educacionais especiais, com ênfase para o apoio e formação con-
tinuada dos professores regentes e professores de apoio que acompanham os 
alunos da inclusão. O estudo identificou em 2016 que o trabalho dos profis-
sionais era realizado no formato itinerante, sendo que cada equipe atendia na 
capital entre 03 e 05 escolas, através de visitas semanais, a depender da neces-
sidade das instituições e das possibilidades da equipe. 

Um estudo realizado em 2017 por Caixeta-Padilha (2018) verificou que 
neste ano a SEDUC criou o Núcleo de Atendimento e Pesquisa em Deficiên-
cia Intelectual (NAPEDI) com o objetivo de ofertar apoio ao processo educa-
tivo de alunos com deficiência intelectual e transtornos globais de desenvolvi-
mento. Nessa época houve uma redução do número de profissionais da equi-
pe multiprofissional devido a não renovação de alguns contratos temporários, 
dessa forma, o trabalho dos psicólogos foi direcionado para o NAPEDI, com 
o foco das ações no atendimento a alunos da inclusão e sua família. 

Assim, em relação à rede pública estadual percebem-se dificuldades 
na efetivação da presença de psicólogos escolares, foi possível notar que ao 
longo do tempo o número de profissionais foi reduzido, a condição de funcio-
namento da equipe multiprofissional ficou frágil pela ausência de concursos 
públicos por parte do Governo do estado de Goiás, com a presença de con-
tratos de forma temporária. Tal situação evidencia a necessidade de políticas 
públicas que tornem obrigatória a presença de psicólogos na rede pública de 
educação. 

Em relação à rede pública municipal, o estudo de Santana (2004) e pos-
teriormente a pesquisa de Rodrigues e Pedroza (2012) constataram na capi-
tal do estado também a ausência de concurso público para psicólogo escolar. 
No município, os psicólogos estão presentes no Centro Municipal de Apoio à 
Inclusão (CMAI), realizando atendimentos a alunos com necessidades educa-
cionais especiais, com orientações à família e professores. Em nossa investi-
gação, realizada em 2016, identificamos que essa situação se mantinha na rede 
municipal de Goiânia, ressaltando que os profissionais que atuam no CMAI 
desenvolvem uma atuação clínica, sem relação com as escolas, portanto, apre-
sentam uma prática que não se configura em Psicologia Escolar. 

A situação dos psicólogos escolares na rede pública estadual em Goiás 
e no município de Goiânia é semelhante com a situação nacional discutida por 
Guzzo, Mezzalira e Moreira (2012) e Souza (2010), de que as políticas públi-
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cas ainda não contribuíram para a legitimação legal dos psicólogos na rede pú-
blica estadual e municipal de ensino do país. Tal situação evidencia a necessi-
dade de investimentos em ações a favor de políticas públicas que garantam a 
presença de psicólogos escolares na rede pública de educação, junto ao legis-
lativo e executivo. É importante assinalar que a luta por uma política de qua-
lidade não é tarefa de uma pessoa ou uma instituição, é tarefa e compromisso 
da sociedade como um todo e, principalmente, das pessoas e profissionais que 
se importam com a temática em questão. Como diz Campos et al (2005): “Po-
líticas públicas de qualidade não são ofertas, mas conquistas, fruto da organi-
zação política” (p. 45). 

b) Rede federal de educação
Em relação à rede pública federal de educação observamos a existên-

cia um campo fértil para a Psicologia Escolar em Goiás, que ocorre no Centro 
de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da Universidade Federal de Goiás 
(CEPAE/UFG) e no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Goiás (IFG).

Sobre o CEPAE/UFG, buscamos um estudo realizado por Ferreira 
(2019) que indica a presença do cargo de psicólogo na instituição desde 1973, 
quando ainda era Colégio de Aplicação da UFG. O CEPAE atende cerca de 
900 alunos, na educação infantil, ensino fundamental e médio, em meio pe-
ríodo, matutino ou vespertino, e em período integral e semi-integral. E ainda 
oferta campo de estágio para os cursos de licenciatura da UFG, oferece cursos 
de pós-graduação lato sensu e stricto sensu, e desenvolve pesquisa e extensão. 

Ferreira (2019) relata que em 2014 foi criado o Setor de Desenvolvi-
mento de Ações Pedagógicas, que é composto atualmente por 03 psicólogos 
escolares e outros servidores técnicos da unidade, todos efetivados por con-
curso público. A autora discute que o serviço de Psicologia do colégio tem o 
objetivo de desenvolver ações de avaliação, orientação, intervenção, forma-
ção e pesquisas com vistas a contribuir com a compreensão dos processos 
psicossociais envolvidos com o ensino-aprendizagem, considerando seus di-
ferentes fatores constituintes, se aproximando de uma perspectiva crítica em 
relação à Psicologia Escolar. 

Sobre os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, o es-
tudo de Jorge (2017) discute que os psicólogos passaram a compor cargos 
efetivos com a promulgação da lei nº 11.352, de 11 de outubro de 2006.  
A autora aponta que a partir desta lei foram criados no país 57 cargos para 
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psicólogos nas instituições de educação profissional e tecnológica, sendo que 
o número de profissionais foi aumentando gradativamente nesse contexto. 
Atualmente, conforme o estudo de Feitosa e Marinho-Araujo (2016), exis-
tem cerca de 450 psicólogos escolares distribuídos em 38 unidades, nos 644 
câmpus dos institutos federais no país, divididos em vinte e seis estados e no 
Distrito Federal. 

No estado de Goiás, David (2017), que realizou um estudo no Institu-
to Federal de Goiás (IFG), destaca que existem 14 câmpus, com aproxima-
damente 29 psicólogos atuando em diferentes áreas, sendo: Coordenação de 
Assistência Estudantil, Coordenação de Apoio ao Discente e Recursos Huma-
nos. Todos os profissionais de psicologia do IFG são efetivos na instituição, 
através de concurso público. Os Institutos Federais oferecem educação bási-
ca, profissional e superior, além de cursos de pós-graduação lato sensu e stric-
to sensu. 

Observa-se que o IFG é um espaço pioneiro e importante de inserção 
de psicólogos escolares no país, especialmente no estado de Goiás, em con-
traposição à situação identificada na rede pública estadual e municipal. Nos 
institutos o psicólogo escolar tem a oportunidade de trabalhar com diferentes 
níveis de ensino, abrangendo o ensino fundamental (séries finais), a educação 
profissional e superior, contribuindo com diferentes possibilidades de atuação. 

A inserção de psicólogos escolares na rede federal de educação ocorreu 
por políticas públicas que determinaram a criação dos cargos nas instituições. 
Percebemos que é um espaço em gradativo crescimento, favorável à contri-
buição da Psicologia Escolar. 

c) Rede particular de educação
Em relação à presença de psicólogos escolares na rede particular de 

educação básica, encontramos situações variadas que apresentam desafios, 
mas que também demonstram um espaço favorável para o desenvolvimento 
da área. 

Santana (2004) realizou um estudo em 237 escolas de Goiânia, vincu-
ladas ao Sindicado dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de Goiás, re-
presentando 59% de um universo de 400 escolas particulares. Nesse grupo, 
foi identificada a presença de psicólogos no quadro de funcionários de 20% 
das instituições. Outros dados encontrados foram: 5% das escolas solicitavam 
assessoria de um psicólogo quando necessário e 12% das escolas encaminha-
vam alunos com dificuldades para psicólogos da área clínica. 
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Em 2017 realizamos um estudo4 com o objetivo de atualizar os dados 
sobre a presença de psicólogos nas escolas particulares de Goiânia, foram in-
vestigadas 100 escolas vinculadas ao Sindicato das Escolas Particulares de 
Goiânia, representando 25% de um universo de 394 escolas particulares (Cen-
so escolar de 2018 - http://inep.gov.br/sinopses-estatisticas-da-educacao-basi-
ca). Neste estudo identificamos que 24% das instituições apresentavam psicó-
logos compondo a equipe de funcionários e ainda: 3% das escolas solicitavam 
assessoria de um psicólogo quando necessário e 6% das escolas encaminha-
vam alunos com dificuldades para psicólogos da área clínica. 

Nota-se que em 15 anos, período entre os dois estudos relatados, a situ-
ação de inserção de psicólogos no contexto das escolas particulares não mu-
dou de forma significativa, considerando a porcentagem das amostras. Nos 
dois estudos identificou-se que mesmo as instituições que não tinham psicó-
logos na equipe técnica, buscavam apoio do profissional na forma de assesso-
ria, manifestando interesse pelas contribuições da área. E também foi notada 
a presença de práticas de encaminhamento de alunos para psicólogos da área 
clínica. 

A situação de inserção de psicólogos nas escolas particulares pesqui-
sadas demonstra certa estabilidade nesse contexto e ainda uma abertura das 
instituições em relação ao conhecimento psicológico, uma vez que buscam o 
profissional quando identificam alguma demanda pontual. É uma situação que 
exige dos profissionais da Psicologia Escolar ações que ampliem a compreen-
são dos gestores e profissionais da educação a respeito das contribuições efe-
tivas da inserção do profissional no cotidiano da escola. 

Ações pontuais não conseguem atender a complexidade dos fatores que 
constituem o processo educativo e muito menos conseguem trabalhar de for-
ma preventiva e coletiva, conforme propõe as discussões contemporâneas da 
área, que são baseadas em uma extensa e significativa produção científica que 
aborda o desenvolvimento histórico-social da atuação em Psicologia Escolar. 
Dessa forma, psicólogos que atendem às demandas das escolas particulares 
para ações pontuais não colaboram com a área, a não ser que aproveitem a 
oportunidade para discutir e demonstrar a necessidade de ações preventivas, 
interdisciplinares e coletivas no dia a dia da escola, para o alcance de contri-
buições concretas no processo educativo. 

4 Investigação realizada junto com a Bárbara Rezende Gonçalves, em 2017, na PUC Goiás, 
com o projeto de Iniciação Científica: A Psicologia em Escolas Privadas: concepções e pers-
pectivas de atuação profissional.
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Ainda sobre a rede particular de educação básica, observamos um es-
paço que tem crescido de forma contínua no estado, são as escolas da Rede 
Educacional do Serviço Social da Indústria - SESI Goiás. No capítulo 4 deste 
livro, Carvalho, Melo, Matutino, Azevedo e Magalhães apresentam a constru-
ção do serviço de psicologia da Rede SESI Goiás, que conta atualmente com 
07 psicólogos escolares distribuídos em distintas unidades na capital e em ou-
tros municípios do estado. Os profissionais atuam em um Núcleo de Psicolo-
gia, cujo foco de trabalho tem sido a educação inclusiva, com ações que en-
volvem toda a comunidade escolar. 

Acreditamos na existência de espaços de inserção de psicólogos esco-
lares nas instituições particulares, na medida em que os profissionais da edu-
cação possam reconhecer possibilidades de contribuição da ciência psicoló-
gica para o processo ensino-aprendizagem. Um dos fatores que podem con-
tribuir com o desenvolvimento e o fortalecimento de tais espaços se refere a 
uma atuação profissional que contribua efetivamente com o desenvolvimento 
individual e coletivo nas escolas, baseada uma perspectiva institucional e in-
terdisciplinar de prática em Psicologia Escolar (MARINHO-ARAUJO, 2014; 
MITJÁNS MARTINEZ, 2010). 

Outro fator importante para a conquista do espaço nas escolas particu-
lares é o investimento no processo formativo do psicólogo escolar, segundo 
Moreira e Guzzo (2014), o estudante de psicologia precisa vivenciar experi-
ências que focalizem o coletivo e os processos institucionais como um todo, 
para que ao inserir nas escolas o profissional domine competências e habili-
dades para sua prática nesse contexto. O psicólogo escolar precisa se apoiar 
em uma formação que o ajude a superar concepções equivocadas a respeito de 
sua prática, para que consiga encontrar alternativas de ação frente a situações 
freqüentes nas escolas, como o encaminhamento de alunos para o profissional 
com a expectativa de uma atuação clínico-terapêutica. 

e) Instituições de educação superior
Em relação à Educação Superior, investigamos Instituições de Ensino 

Superior (IES) em Goiânia, públicas e privadas, de todas as naturezas admi-
nistrativas, ou seja, faculdades isoladas, centros universitários e universida-
des. Não incluímos na amostra os Institutos Federais de Goiás, por já estarem 
contemplados no contexto da rede pública federal. 
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Realizamos o estudo em 20185, com o objetivo de investigar a presen-
ça de psicólogos escolares na educação superior, por meio de pesquisa nos si-
tes de Instituições de Ensino Superior (IES). Foram identificadas no site do  
e-MEC (http://emec.mec.gov.br/) 34 IES em Goiânia com oferta de ensino na 
modalidade presencial, sendo 91% de instituições particulares e 9% públicas. 
Das 34 IES selecionadas, 59% contam com a presença de psicólogos em seu 
quadro de funcionários, sendo que a maioria (80%) destes profissionais está 
lotada em Núcleos de Apoio ao Discente. 

O número de IES em Goiânia que apresentam psicólogos contratados 
revela um contexto propício para a Psicologia Escolar, principalmente se com-
parado com os resultados encontrados por Bisinoto e Marinho-Araújo (2011) 
no Distrito Federal, onde 16,2% das IES possuíam psicólogos contratados. 
Em relação ao contexto nacional, Bisinoto e Marinho-Araujo (2015) apontam 
que em 109 IES pesquisadas (correspondendo a 5% as IES brasileiras), 79,8% 
apresentaram serviços de Psicologia em funcionamento. Assim, o contexto da 
educação superior é sem dúvida um espaço favorável para a inserção do psi-
cólogo escolar. 

No nosso estudo, observou-se nos sites das IES que os Núcleos de 
apoio ao discente é o espaço prioritário de atuação do psicólogo e se propõem 
a oferecer apoio psicopedagógico aos discentes e a contribuir como o processo 
ensino-aprendizagem. É importante destacar que essa situação está amparada 
por uma política pública, referente ao Sistema Nacional de Avaliação da Edu-
cação Superior (SINAES), instituído pela lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004. 
A lei determina que uma das dimensões que deve ser avaliada nas IES no pro-
cesso de avaliação institucional realizado pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) é a política de assistência ao 
estudante, com cobrança de oferta de “apoio psicopedagógico”. Dessa manei-
ra, a política em vigência para a educação superior contribui com a inserção 
de psicólogos em instituições de ensino superior. 

Santana, Pereira e Rodrigues (2014) demonstraram em seu estudo que 
o psicólogo escolar pode oferecer importantes contribuições na gestão de po-
líticas, por meio de ações que envolvem pesquisa e avaliação institucional, vi-
sando à análise das condições da instituição e da concretização das propostas 
no cotidiano acadêmico. O psicólogo pode desenvolver ações que favoreçam 

5 Investigação realizada junto com a Lorrane Anastacio Silva, em 2018, na PUC Goiás, com 
o projeto de Iniciação Científica: Mapeamento de Psicólogos Escolares no Ensino Superior 
em Goiânia.
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uma formação acadêmica que mobilize processos de desenvolvimento huma-
no, fundamentado em seus conhecimentos sobre os processos subjetivos dos 
sujeitos e das instituições, conforme discute Mitjáns Martinez (2007). 

Diferentes estudos têm ressaltado o crescimento contínuo de espaços de 
atuação em Psicologia Escolar na educação superior, sendo que um fator im-
portante para tal situação se refere à expansão deste nível de ensino no país, 
conforme os indicadores do censo da educação superior realizado pelo INEP 
(BISINOTO; MARINHO-ARAUJO, 2011; 2015; MOURA; FACCI, 2016; 
SANTANA; PEREIRA; RODRIGUES, 2014). Assim, esse nível de ensino 
proporciona possibilidades para o psicólogo escolar, contudo, também apre-
senta desafios relacionados à construção de uma atuação, que segundo Bisino-
to e Marinho-Araujo (2015), se fundamente em uma proposta institucional e 
relacional de prática na área, contribuindo verdadeiramente com o desenvol-
vimento humano nesse contexto. 

A situação de inserção de psicólogos escolares nos diferentes contextos 
educativos no estado de Goiás e, em especial, em Goiânia, mostra desafios e 
possibilidades para área. Os principais desafios se referem à ausência de polí-
ticas públicas que garantam a presença do profissional na rede pública estadu-
al e municipal de educação. Por outro lado, não se pode negar a potencialidade 
da área considerando espaços em contínuo desenvolvimento. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O panorama de inserção de psicólogos escolares no estado de Goiás 
apresenta possibilidades para área, demonstrando um crescimento contínuo 
em relação à ampliação de espaços de atuação. Observamos a contribuição de 
políticas públicas na abertura de campos de atuação profissional, favorecen-
do a inserção de psicólogos na rede federal de educação e no ensino superior, 
por exemplo. 

Por outro lado, as políticas públicas também geram desafios na medida 
em que se apóiam em concepções de uma Psicologia Escolar focada no aluno 
com dificuldades de aprendizagem e/ou comportamento. Tais concepções ge-
ram expectativas acerca do papel do psicólogo escolar nos contextos educati-
vos, direcionadas para uma prática individualizante e remediativa. Essa situa-
ção implica em ações de socialização das discussões contemporâneas sobre a 
Psicologia Escolar, compartilhando os estudos e as pesquisas da área. 
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A discussão teórico-metodológica sobre a atuação em Psicologia Esco-
lar apresenta uma mudança de foco do individual e das dificuldades de apren-
dizagem, para o processo de escolarização e seus distintos fatores constituin-
tes (MITJÁNS MARTINEZ, 2010). O cenário educacional brasileiro tem pas-
sado por mudanças significativas, sendo atravessado por questões sociocul-
turais, econômicas e políticas que tem impactado o processo ensino-apren-
dizagem e tem gerado demandas diferenciadas aos profissionais da educa-
ção. Nesse cenário, o psicólogo escolar tem importantes contribuições a fa-
zer, mediando o processo de desenvolvimento humano no contexto educati-
vo, envolvendo os diversos sujeitos que compõem a instituição (MARINHO- 
ARAUJO, 2014). 

No estado de Goiás, a Psicologia Escolar é uma área em desenvolvi-
mento que necessita de ações e pesquisas que valorizem os profissionais e 
dêem visibilidade às efetivas contribuições que pode trazer para os contextos 
educativos. Para isso, é importante compartilhar conhecimentos sobre a área, 
abrangendo o perfil dos psicólogos escolares, as características da atuação 
profissional, as exigências para o processo formativo e informações sobre as 
políticas públicas na área. 

Promover discussões e estudos sobre a prática do psicólogo escolar 
com os profissionais da educação e com os próprios psicólogos é fundamental 
para ampliar as possibilidades de inserção do profissional nos contextos edu-
cativos. Mitjáns Martinez (2010) destaca que a falta de informações sobre a 
atuação do psicólogo escolar promove resistência dos educadores, a percep-
ção de incapacidade da Psicologia em contribuir com os problemas concre-
tos do cotidiano escolar contribui com as expectativas de um profissional que 
atende o aluno, que “diagnostica e cura”, sem se envolver com as questões do 
processo educativo. 

Nesse sentido, vale investir em ações que ampliem a compreensão da 
comunidade escolar, bem como de pessoas responsáveis pelas políticas públi-
cas, sobre as propostas de contribuição da Psicologia Escolar. E ainda é inte-
ressante pensar nos processos formativos do psicólogo escolar, formação ini-
cial e continuada, com vistas a alcançar condições para o desenvolvimento 
de conhecimentos e competências que auxiliem a construção de uma atuação 
crítica e comprometida com a promoção do processo educativo e o desenvol-
vimento humano.
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A PSICOLOGIA ESCOLAR NO DISTRITO 
FEDERAL: IDENTIDADE PROFISSIONAL E 

CONSTRUÇÃO POLÍTICO-SOCIAL

Leonardo Vieira Nunes

Resumo: A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) possui, em sua estrutu-
ra técnico-pedagógica, psicólogos(as) escolares que compõem as Equipes Especializadas de Apoio à 
Aprendizagem, com atuação na rede de ensino pública do DF. Entre avanços e construções histórico-
-políticas, a Psicologia Escolar da SEEDF se consolidou no sistema educacional, a partir da formulação 
de legislação específica, implementação da carreira e realização de concursos públicos, que garantem 
a presença do psicólogo escolar no cotidiano da escola. Outro marco importante para o serviço foi a 
elaboração de documento norteador chamado Orientação Pedagógica do Serviço Especializado de Apoio 
à Aprendizagem, que congrega as diretrizes teóricas e metodológicas para a atuação do psicólogo es-
colar. Nesse percurso histórico, diversas ações políticas contribuíram para a garantia, desenvolvimen-
to e organização do trabalho do psicólogo escolar, inclusive a ocupação de espaços onde se fomenta a 
política pública, na produção de ações que desencadeiam processos de crescimento profissional. Além 
da ampliação do número de psicólogos na SEEDF, o desafio que se coloca é pensar a atuação desse 
profissional de forma crítica, política, pautada em princípios éticos e comprometida socialmente com 
a escola e a sociedade.

Palavras-chave: Psicologia escolar; Equipe especializada de apoio à aprendizagem; Políticas públicas; 
Orientação pedagógica.
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INTRODUÇÃO

A Psicologia Escolar na Secretaria de Educação do Distrito Federal 
(SEEDF) atravessou diversas mudanças desde o surgimento do serviço na 
década de 1970, passando por transformações teórico-práticas relacionadas 
à formação, à atuação e ao perfil do psicólogo escolar. Ao longo desses anos, 
esse perfil foi se alterando, na medida em que novas concepções acerca do 
que fazer e de como fazer foram construídas pelos psicólogos escolares, que 
modificaram suas práticas e a forma como entendiam a atuação em Psicolo-
gia Escolar.

Após a publicação da Orientação Pedagógica do Serviço Especiali-
zado de Apoio à Aprendizagem, em 2010 (GDF, 2010), novas diretrizes de 
atuação foram implementadas no sentido de nortear as práticas profissionais 
dos psicólogos escolares, pautadas em uma Psicologia Escolar comprometi-
da com a realidade social e com a instituição escolar. Surgiu, desde então, a 
necessidade de se (re)conhecer e atualizar o perfil profissional dos psicólo-
gos das Equipes Especializadas de Apoio à Aprendizagem (EEAA), diante 
das mudanças paradigmáticas, conceituais e institucionais promovidas com 
a publicação da diretriz, bem como pelas contribuições teóricas encontradas 
na literatura científica, como os estudos de Barbosa (2008); GDF(2010), Gu-
zzo (2005), Libâneo (2015), Marinho-Araujo (2003, 2010, 2014), Marinho- 
Araujo e Neves (2007), Marinho-Araujo, Neves, Penna-Moreira e Barbosa 
(2011), Medeiros e Aquino (2011), Neves (2001), Penna-Moreira (2007) e 
Silva (2015).

O contexto de atuação dos psicólogos escolares no sistema público de 
ensino do DF é bastante favorável ao exercício profissional, uma vez que há 
o reconhecimento, a legalização e a institucionalização desse profissional na 
Secretaria de Educação do Distrito Federal (SEEDF). As demandas direciona-
das ao psicólogo escolar consideram a complexidade do fenômeno educativo 
e das relações estabelecidas no cotidiano escolar, o que exige o desenvolvi-
mento de competências e a construção do perfil profissional que contemplem 
essas questões.

Esse capítulo tem por objetivo compreender os processos históricos e as 
especificidades da Psicologia Escolar na rede pública de ensino do DF, anali-
sando os avanços, desafios e possibilidades de atuação do psicólogo no cam-
po educacional.
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O DISTRITO FEDERAL E SUAS ESPECIFICIDADES

O Distrito Federal está localizado na Região Centro-Oeste do Brasil e 
sua área é de 5.789,16 km², equivalendo a 0,06% da superfície do país. Apre-
senta como limites naturais o rio Descoberto a oeste e o rio Preto a leste. Limi-
ta-se, ao norte, com os municípios de Planaltina, Padre Bernardo e Formosa; 
ao sul, com Santo Antônio do Descoberto, Novo Gama, Valparaíso de Goiás 
e Cristalina, todos do Estado de Goiás; a leste, com o município de Cabeceira 
Grande, pertencente ao Estado de Minas Gerais e Formosa pertencente ao Es-
tado de Goiás; e, a oeste, com os municípios de Santo Antônio do Descober-
to e Padre Bernardo, também de Goiás. A população estimada é de 2.974.703 
habitantes e possui 31 Regiões Administrativas, incluindo a capital, Brasília 
(GDF, 2015).

Além das Regiões Administrativas que compõem o Distrito Federal, 
também é considerada a Região Integrada de Desenvolvimento de Bra sília 
(RIDE-DF) que, desde 2013, passou a ser cha mada de Região Metropolitana. 
No campo educacional, o Distrito Federal recebe grande demanda de estudan-
tes oriundos das cidades do entorno, que se matriculam na rede pública de en-
sino e impactam as estatísticas educacionais do DF. Essas cidades são aquelas 
fronteiriças ao Distrito Federal, tais como Novo Gama, Pedregal, Valparai-
so, Águas Lindas, Santo Antônio do Descoberto, Planaltina de Goiás, Cidade 
Ocidental e Luziânia.

Vários são os contrastes e as desigualdades sociais quando se compa-
ram as Regiões Administrativas entre si. Algumas delas como Plano Piloto, 
Lago Sul, Sudoeste, Noroeste, Águas Claras têm Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM) na faixa mais alta da classificação, entre 0,955 
e 0,957. Por outro lado, a região da Estrutural ficou no último lugar da lista, 
próximo aos índices de Recanto das Emas, Samambaia, São Sebastião e So-
bradinho 2, que empatam com o mesmo valor: 0,616. A dimensão cujo índice 
mais cresceu no DF, entre 2000 e 2010, foi o da escolaridade: subiu de 0,516 
para 0,701, em um aumento de 0,185. A contribuição da escolaridade para o 
IDMH, que era de apenas 25% em 2000, passou para 29%. A área rural de Pla-
naltina de Goiás ficou com o menor índice de escolaridade registrado: obteve 
pontuação igual a 0,481, considerada baixa. Águas Claras ficou com a melhor 
posição, com 0,936 (IPEA, 2014).

No âmbito das políticas educacionais, a Secretaria de Educação do Dis-
trito Federal (SEEDF) tem a função de coordenar o sistema público e privado 
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de ensino do DF. A SEEDF é composta por 678 escolas, 599 localizadas em 
áreas urbanas e 79 em zonas rurais, divididas nas diversas etapas e modalida-
des de ensino e distribuídas em 14 Coordenações Regionais de Ensino (CRE). 
As CREs são as unidades da SEEDF responsáveis por gerir as atividades pe-
dagógicas e administrativas das escolas em cada uma das seguintes cidades 
do Distrito Federal: Brazlândia, Ceilândia, Gama, Guará, Núcleo Bandeirante, 
Paranoá, Planaltina, Plano Piloto, Recanto das Emas, Samambaia, Santa Ma-
ria, São Sebastião, Sobradinho e Taguatinga. Pertencem ao quadro de profis-
sionais da SEEDF 41.821 servidores públicos, sendo 30.442 da carreira ma-
gistério e 11.379 da carreira assistência, esta última caracterizada por prestar 
apoio técnico e administrativo no âmbito das unidades escolares (GDF, 2015). 
Atualmente, estão matriculados na rede pública de ensino 456.976 alunos, dis-
tribuídos da seguinte forma: 43.146 na creche e pré-escola; 276.317 no ensino 
fundamental; 77.814 no ensino médio; 8.314 na educação profissional; 45.794 
na educação de jovens e adultos; e 4.881 na educação especial.

ASPECTOS HISTÓRICOS DA PSICOLOGIA ESCOLAR NA SEEDF

O primeiro registro institucionalizado da Psicologia Escolar no Distri-
to Federal é de 1968, com a criação do Atendimento Psicopedagógico, que 
acontecia na Escola Parque 307/308 Sul. Nessa época, o foco dos atendimen-
tos concentrava-se no diagnóstico psicopedagógico de crianças que apresen-
tavam fracasso escolar ou algum tipo de necessidade especial (MARINHO- 
ARAUJO; NEVES; PENNA-MOREIRA; BARBOSA, 2011; PENNA- 
MOREIRA, 2007).

No ano de 1971, em função do convênio entre a Secretaria de Educa-
ção, antes denominada Fundação Educacional, e a Secretaria de Saúde, o aten-
dimento psicopedagógico foi transferido para o COMPP (Centro de Orienta-
ção Médico-Psicopedagógico). Além de possuir o trabalho profissional do psi-
cólogo e do pedagogo, esse atendimento passou a contar com a atuação mul-
tidisciplinar de pediatras, psiquiatras e fonoaudiólogos (BARBOSA, 2008; 
CHAGAS; PEDROZA, 2013; GDF, 2010; MARINHO-ARAUJO et al., 2011; 
NEVES, 2001; PENNA-MOREIRA, 2007).

Em função da grande demanda de encaminhamentos e a dificuldades de 
atendimento pelo COMPP, aconteceu a criação de uma Equipe de Diagnóstico 
e Avaliação Psicopedagógica do Ensino Especial, em 1974, que funcionava no 
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Centro de Ensino Especial nº 01 de Brasília. O trabalho dessa equipe consis-
tia na avaliação e atendimento das crianças da rede pública de ensino do DF 
que apresentavam necessidades especiais (MARINHO-ARAUJO et al., 2011; 
NEVES, 2001).

A publicação das Diretrizes Pedagógicas nº 5, de 1981, chamada de  
“O Atendimento do Aluno com Deficiências Específicas de Aprendizagem”, 
foi uma ação resultante das reformulações conceituais acerca do estudante que 
apresentava dificuldades de aprendizagem. Na ocasião, o aluno que apresen-
tava dificuldades de aprendizagem não seria mais considerado como portador 
de distúrbios funcionais, relacionando essas dificuldades ao contexto social e 
cultural e a fatores psicológicos (NEVES, 2001).

Essa mudança conceitual possibilitou, no ano de 1987, a implementa-
ção das Equipes de Atendimento Psicopedagógico (ATPP), que realizavam o 
atendimento aos alunos do ensino regular que apresentavam dificuldades de 
aprendizagem. Essas equipes funcionavam em espaços cedidos por algumas 
escolas e já eram compostas, naquele momento, por um pedagogo e por um 
psicólogo. As equipes que atendiam os estudantes do ensino especial eram 
chamadas de Equipes de Diagnóstico/Avaliação Psicopedagógica do Ensino 
Especial, cuja função consistia, basicamente, na avaliação das crianças com 
suspeita de possuírem algum tipo de necessidade especial (BARBOSA, 2008).

Nesse processo histórico, ganha relevância a publicação de documen-
tos orientadores e legislações específicas sobre o Serviço Especializado de 
Apoio à Aprendizagem, tais como portarias e diretrizes técnico-pedagógi-
cas. Em 1992 foram publicadas as primeiras Orientações Pedagógicas (OP) 
do serviço, intituladas OP nº 20 (Ensino Regular) e OP nº 22 (Ensino Es-
pecial), sendo reeditadas em 1994. Esses documentos apresentavam diretri-
zes para a atuação do psicólogo escolar e do pedagogo no âmbito da SEEDF  
(PENNA-MOREIRA, 2007; SILVA, 2015).

No ano de 2004 aconteceu a fusão das Equipes de Atendimento Psico-
pedagógico com as Equipes de Diagnóstico/Avaliação Psicopedagógica do 
Ensino Especial, sendo denominadas de Equipes Especializadas de Atendi-
mento e Apoio à Aprendizagem (EAAA). Essas equipes foram inseridas nas 
escolas para intervirem nos processos ensino-aprendizagem e eram constituí-
das por psicólogo, pedagogo e orientador educacional (MARINHO-ARAUJO 
et al., 2011; NEVES, 2001).

Em 2006, uma nova OP foi publicada, ficando vigente até o ano de 
2010, quando a atual Orientação Pedagógica do Serviço Especializado de 
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Apoio à Aprendizagem foi consolidada, após construção coletiva dos profis-
sionais das EEAA e com a supervisão e assessoria técnica das Professoras 
Doutoras Claisy Maria Marinho-Araujo e Marisa Maria Brito da Justa Neves, 
do Laboratório de Psicologia Escolar do Instituto de Psicologia da UnB. Um 
pouco antes, em dezembro de 2008, o serviço foi regulamentado pela Portaria 
nº 254/08, que estabeleceu a atuação das EEAA voltada ao assessoramento à 
prática pedagógica e ao acompanhamento do processo de ensino-aprendiza-
gem em suas perspectivas institucional, interventiva e preventiva.

A PSICOLOGIA ESCOLAR NA SEEDF NOS DIAS DE HOJE

No atual quadro funcional da SEEDF, a Psicologia Escolar integra, 
com sua maioria de profissionais, um serviço de apoio técnico e educacional 
multidisciplinar denominado Equipes Especializadas de Apoio à Aprendiza-
gem (EEAA), da qual faz parte, também, o profissional formado em Peda-
gogia. A regulamentação desse serviço ocorreu por meio da Portaria nº 254, 
de 12 de dezembro de 2008 (GDF, 2008) e permitiu o desenvolvimento de 
ações que fortaleceram o trabalho dessas equipes, como a realização de no-
vos concursos públicos e a ampliação do número de profissionais nas unida-
des escolares. 

É possível encontrar psicólogos atuando em outros serviços da SEEDF, 
tais como: Sala de Recursos Multifuncionais, que prestam acompanhamen-
to a estudantes com necessidades educacionais especiais (altas habilidades/
superdotação e deficiências/TEA) (BRASIL, 2012); Sala de Apoio à Apren-
dizagem, na qual são acompanhados os alunos diagnosticados com transtor-
nos funcionais; EAPE (Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Edu-
cação); ou em funções de gerência e coordenação administrativas e técnicas.

A estrutura organizacional da Secretaria de Educação relacionada às 
Equipes Especializadas de Apoio à Aprendizagem está dividida em três ní-
veis de atuação: (a) Central, responsável pela coordenação geral das ações 
desenvolvidas em toda a rede pública de ensino, cuja execução pertence a 
Gerência de Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem - GSEAA, que 
está subordinada à Subsecretaria de Educação Básica; (b) Intermediário, que 
se organiza nas 14 Coordenações Regionais de Ensino, com a designação 
de um(a) coordenador(a) responsável por planejar, acompanhar e supervi-
sionar as atividades dos profissionais que atuam no Serviço Especializado 
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de Apoio à Aprendizagem; (c) Local, sediada nas unidades escolares, onde 
são desenvolvidas as ações dos psicólogos escolares e pedagogos vincula-
dos às EEAA.

Dentre as ações realizadas em nível intermediário, os psicólogos esco-
lares participam da coordenação pedagógica nas CREs, sob a supervisão da 
Unidade Regional de Educação Básica - UNIEB. A coordenação pedagógica 
consiste em um espaço de reunião dos profissionais da EEAA, que acontece às 
sextas-feiras no turno matutino. Nesses encontros, os psicólogos e pedagogos 
realizam estudos de casos, discutem temas associados à prática profissional, 
organizam estratégias de intervenções individuais e coletivas para as deman-
das do serviço, desenvolvem a formação continuada por meio de estudos, de 
debates e reflexões teórico-metodológicas, além de executarem atividades re-
lacionadas a cada Coordenação Regional de Ensino.

A partir da reformulação da Orientação Pedagógica, publicada em 
2010, as Equipes Especializadas de Apoio à Aprendizagem ficaram caracte-
rizadas como um serviço de apoio técnico-pedagógico, de caráter multidis-
ciplinar, prestado por profissionais com formação e devidamente habilitados 
em Pedagogia ou Psicologia. As EEAA atuam, principalmente, nas institui-
ções educacionais do sistema público que ofertam a Educação Infantil, Ensino 
Fundamental (anos iniciais e finais) e nos Centros de Ensino Especial (GDF, 
2010). Entretanto, já existem Equipes atuando no Ensino Médio e na Educa-
ção de Jovens e Adultos (EJA).

Os psicólogos escolares que compõem as EEAA, apesar de possuírem 
formação em Psicologia, podem ocupar três cargos diferentes, a saber: (a) 
professor de Psicologia, (b) professor de Atividades – Pedagogia (geralmente 
aqueles que fizeram posterior formação em Psicologia), e (c) Analista em Ges-
tão Educacional – Psicólogo. Esse último é o cargo vigente na SEEDF, após a 
reorganização da carreira funcional, e para o qual estão sendo formulados os 
concursos públicos desde o ano de 2010.

Atualmente, segundo levantamento realizado pela Gerência de Servi-
ço Especializado de Apoio à Aprendizagem (GSEAA), são 160 psicólogos 
escolares atuando nesse serviço. Há uma grande heterogeneidade na distri-
buição dos psicólogos por CRE, explicada, em parte, pelo número diferente 
de escolas existentes em cada cidade. Observa-se, ainda, uma grande distân-
cia entre o número de psicólogos escolares e a quantidade de escolas do DF, 
seja por Coordenação Regional de Ensino ou em sua totalidade, ao se tomar 
por referência a expectativa de se ter um profissional por unidade escolar. Na  
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Tabela 1, estão indicadas as distribuições de psicólogos por cidades do DF 
no ano de 2019:

Tabela 1. Distribuição de psicólogos por cidades do DF (2019)

Coordenação Regional de Ensino (CRE) Escolas Nº de Psicólogos 
Escolares

Brazlândia 30 7
Ceilândia 96 17

Gama 50 12
Guará 28 9

Núcleo Bandeirante 34 9
Paranoá 34 11

Planaltina 65 10
Plano Piloto/Cruzeiro 107 33

Recanto das Emas 28 8
Santa Maria 29 2
Samambaia 42 11

São Sebastião 25 4
Sobradinho 47 11
Taguatinga 63 16

TOTAL 678 160
Fonte: GSEAA.

A Portaria nº 395, de 14 de dezembro de 2018, é a atual legislação de 
referência para o trabalho das equipes onde atua o psicólogo escolar da SEE-
DF, sendo que a cada ano uma nova Portaria é publicada com atualizações por 
parte da Secretaria de Educação do DF. Nesse documento existe a previsão de 
que o psicólogo atue em duas ou três unidades escolares, conforme os critérios 
de prioridade e a quantidade de profissionais disponíveis. A atuação itinerante 
por parte do psicólogo tem levantado diversos desafios no desenvolvimento 
de suas competências profissionais, além do questionamento de que ações po-
dem ser mais bem desenvolvidas no cotidiano escolar.
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PERSPECTIVAS, AVANÇOS E PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO

Compreende-se que o papel do psicólogo deve ser pensado politica-
mente, para garantir a construção de uma ciência psicológica comprometida 
com todos os sujeitos que compõem a escola. Outro aspecto a ser apontado 
é a inserção do psicólogo no contexto escolar, como integrante do quadro de 
profissionais, o que favorece o acompanhamento e entendimento das questões 
que permeiam os processos educativos da criança e as relações com professo-
res e gestores.

Uma análise de conjuntura faz-se necessária nesse momento, tendo em 
vista que a presença formalizada e institucionalizada do psicólogo escolar nas 
redes públicas de ensino ainda é bastante limitada. Para além da atuação no 
cotidiano da escola, deve ser objeto de interesse do psicólogo escolar o conhe-
cimento e participação nas políticas públicas relacionadas à Educação, pois 
elas exercem impacto direto sobre a dinâmica institucional, sobre as relações 
dos diversos atores, além de contribuírem para o desenvolvimento da profis-
são no país. Não participar desse movimento significa manter o ciclo de for-
mação, profissionalização e atuação à margem do desenvolvimento e consoli-
dação do trabalho do psicólogo no campo educacional.

Nesse contexto de análise e reflexão deve-se perguntar: a serviço de 
qual projeto político está a Psicologia? Como pensar uma ciência crítica e 
comprometida socialmente? É preciso rever os fundamentos, redefinir os ob-
jetivos e ações profissionais para o “desenvolvimento pessoal e social na dire-
ção da libertação e da emancipação” (GUZZO, 2008, p. 60). A Psicologia Es-
colar, por meio de seus pesquisadores e profissionais, tem o compromisso de 
analisar, compreender e intervir nos diversos contextos educacionais em que 
se fizer presente, colaborando para os processos de transformação social e in-
dividual daqueles que compõem o cotidiano escolar.

Um exemplo desse compromisso de pesquisadores e profissionais são 
os trabalhos realizados em nível de mestrado e doutorado acadêmico nas uni-
versidades brasileiras, problematizando os diversos elementos que caracteri-
zam a Psicologia Escolar. No Distrito Federal, a atuação de psicólogos esco-
lares na rede pública de ensino do DF tem sido objeto de pesquisas de pós- 
graduação (ANDRADE, 2013; ARAÚJO, 2006; BARBOSA, 2008; CARVA-
LHO-SANTOS, 2014; CAMPOS, 2001; CHAGAS, 2010; FREITAS, 2017; 
GONTIJO, 2013; LIBÂNEO, 2015; MENDES, 2011; NEVES, 2001; NU-
NES, 2016; OLIVEIRA, 2007; PENNA-MOREIRA, 2007; PEREIRA, 2011; 
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PINTO, 2014; RODRIGUES, 2011; SILVA, 2015), que evidenciam o trabalho 
desenvolvido por esse profissional em equipes compostas também por peda-
gogos. Essas pesquisas acadêmicas versam sobre diferentes temas, tais como 
a atuação institucional do psicólogo escolar, o trabalho junto aos gestores e ao 
coordenador pedagógico, a cultura do sucesso e as práticas exitosas, a forma-
ção continuada de psicólogos, a relação família-escola, além de estudos dire-
tamente relacionados à estrutura e funcionamento desse serviço na SEEDF.

A organização histórica e administrativa do serviço especializado foi 
investigada por Penna-Moreira (2007), que evidenciou a necessidade da con-
solidação da identidade profissional do psicólogo que atua na rede pública, em 
consonância com os pressupostos teórico-metodológicos propostos pela Psi-
cologia Escolar. A pesquisa, dentre outras questões, apontou que a formação 
continuada e a assessoria à prática profissional são requisitos fundamentais 
para o desenvolvimento das competências e perfil profissional dos psicólogos 
escolares da SEDF; sinalizou, ainda, que os documentos orientadores da EE-
AA deveriam estar coadunados e coerentemente embasados para guiar as prá-
ticas dos profissionais, em especial a do psicólogo escolar.

Outros trabalhos, como os de Barbosa (2008) e Silva (2015) discutiram 
amplas questões relacionadas ao trabalho do psicólogo escolar na Equipe Es-
pecializada de Apoio à Aprendizagem, porém escolheram contextos específi-
cos para a realização das pesquisas: Samambaia e Ceilândia, cidades do Dis-
trito Federal. No trabalho de Barbosa (2008) é discutida a atuação institucio-
nal realizada pelos psicólogos, destacando as ações desenvolvidas junto aos 
professores e à análise dos processos intersubjetivos que ocorrem na escola. 
Uma das propostas do estudo foi o de organizar o trabalho da EEAA em três 
dimensões distintas, privilegiando e consolidando a ação institucional do psi-
cólogo. A primeira dimensão refere-se ao trabalho intraequipe, em que o psi-
cólogo atua conjuntamente com o profissional da sua equipe de apoio. A se-
gunda é interequipes, em que o psicólogo se relaciona com os demais mem-
bros das Equipes da sua Coordenação Regional de Ensino. A terceira dimen-
são é a extraequipe, que prevê as ações dos psicólogos sendo desenvolvidas 
junto aos demais atores da escola. O que foi previsto ou sugerido pela pesqui-
sadora já é uma realidade no atual contexto da EEAA e o psicólogo escolar 
tem atuado nas três dimensões propostas pelo estudo, escolhendo uma prática 
mais voltada para o coletivo da escola.

A pesquisa de Silva (2015) teve por contexto as Equipes Especializa-
das de Ceilândia, que contava com 29 (vinte e nove) psicólogos escolares atu-
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antes no serviço. Como um dos objetivos do estudo foi verificar como esses 
profissionais têm se apropriado da Orientação Pedagógica, a pesquisadora re-
alizou uma análise histórica, conceitual e metodológica das orientações peda-
gógicas da EEAA, bem como das concepções e pressupostos que embasaram 
as proposições de cada documento. Segundo as conclusões do estudo de Silva 
(2015) há um avanço teórico-conceitual nas concepções de desenvolvimento 
e de aprendizagem e na formulação das ações que o psicólogo pode e deve de-
senvolver no interior das instituições educacionais. Da mesma forma que nos 
estudos de Penna-Moreira (2007) e Barbosa (2008), a formação continuada 
foi apontada como mecanismo de fortalecimento, consolidação e desenvolvi-
mento profissional dos psicólogos escolares.

Ao pesquisar a cultura do sucesso e as práticas exitosas dos psicólogos 
da EEAA, Libâneo (2015) verificou que essas ações são compostas por aspec-
tos que envolvem o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação da atuação 
profissional. As práticas exitosas estão relacionadas às concepções e à atuação 
dos profissionais que compreendem a inter-relação entre o desenvolvimento 
dos sujeitos inseridos na escola e a própria dinâmica escolar, assim como as 
relações institucionais e os processos educativos que envolvem o que fazer do 
psicólogo (MARTÍN-BARÓ, 1997). Dentre as questões apontadas na pesqui-
sa, destaca-se a mudança de uma cultura do fracasso para uma cultura do su-
cesso e o desenvolvimento de competências profissionais por parte do psicó-
logo para o reconhecimento das potencialidades dos atores educacionais. Essa 
pesquisa amplia o campo de compreensão do psicólogo acerca da realidade 
escolar e da própria atuação, pois proporciona um redirecionamento da visão 
de trabalho e das ações institucionais, antes pautadas no fracasso escolar e no 
atendimento às queixas escolares.

Os trabalhos de Pinto (2014) e Pereira (2011), também voltados ao Ser-
viço Especializado de Apoio à Aprendizagem, buscaram compreender as con-
cepções que embasavam as práticas pedagógicas e a atuação de psicólogos 
e pedagogos no atendimento aos alunos encaminhados com dificuldades de 
aprendizagem. As autoras concordam com a necessidade de se criar e alimen-
tar espaços de reflexão dos profissionais da EEAA, aliada à formação teórica 
que ressignifique as concepções e práticas de psicólogos e pedagogos, assim 
como para os demais atores educacionais.

Chagas (2010), em parte de sua pesquisa de mestrado, realizou entre-
vistas apenas com duas psicólogas da CRE do Plano Piloto, concluindo que 
as profissionais pesquisadas apresentavam dificuldades na compreensão e im-
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plementação das diretrizes propostas na OP/2010 (GDF, 2010), especialmente 
na dimensão da atuação institucional. A autora, coadunando-se à diretriz para 
a EEAA, defende que o psicólogo pode oferecer um olhar diferenciado para a 
singularidade dos sujeitos, compreendendo a diversidade do desenvolvimen-
to humano em uma atuação mediadora das relações interpessoais. Wanderer 
e Pedroza (2010), ao estudarem a atuação do psicólogo escolar na elaboração 
do Projeto Político Pedagógico da escola, apontam que ele deve estar imerso 
no cotidiano da escola, experimentando e fazendo parte das relações cotidia-
nas da instituição. Essa mediação pressupõe um olhar voltado ao desenvolvi-
mento individual e coletivo, visando a uma atuação mais consciente dos ato-
res educacionais.

O trabalho de Mendes (2011) retratou a formação continuada dos psicó-
logos por meio de oficinas lúdicas e com a utilização de mediações estéticas, 
definidas como o “conjunto de elementos simbólicos qualitativamente dife-
renciados por sua dimensão sensível, lúdica, criativa, imaginária e fantástica, 
que se posicionam como um elo intermediário entre o sujeito e o contexto no 
qual está inserido” (p. 13). O estudo demonstrou a possibilidade de se promo-
ver processos reflexivos e de ressignificação da prática profissional de forma 
criativa, por meio de vivências lúdicas, como alternativa aos modelos forma-
tivos e de assessoria tradicionais.

A pesquisadora afirmou que as propostas formativas mais formais atin-
gem processos de mediação de ordem racional, privilegiando os processos ob-
jetivos e práticos da ação, enquanto a mediação estética, por se tratar de uma 
interação criativa, possibilita o envolvimento afetivo do participante ou pro-
fissional em formação. Esse estudo aponta para outras possibilidades de for-
mação continuada para os psicólogos escolares, em que possam pensar suas 
práticas profissionais de outro lugar, mobilizando outros recursos, outras com-
petências, para além das comumente focalizadas.

Nunes (2016) propôs o estudo de indicadores do perfil profissional do 
psicólogo escolar da EEAA, com o objetivo de identificar as competências ne-
cessárias ao exercício profissional no contexto do Distrito Federal. Os psicó-
logos escolares participantes da pesquisa apontaram características do perfil 
profissional, que foram relacionadas aos documentos norteadores da EEAA, à 
produção científica do campo da Psicologia Escolar e, em particular, às produ-
ções do Grupo de Trabalho em Psicologia Escolar e Educacional da ANPEPP 
(Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia). Por fim, 
o autor propôs uma proposta de perfil profissional, com diversos indicadores 
de atuação para o psicólogo escolar.
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A pesquisa de Freitas (2017) teve como objetivo desenvolver uma pro-
posta de formação continuada com psicólogos escolares das Equipes Especia-
lizadas de Apoio à Aprendizagem, da cidade de Ceilândia, no Distrito Federal. 
Por meio de uma pesquisa-intervenção, o estudo demonstrou a necessidade e 
importância da articulação teórica e prática, com vistas ao desenvolvimento 
e concretização dos pressupostos estabelecidos na Orientação Pedagógica do 
serviço. Um diferencial da pesquisa foi construir coletivamente, com os psicó-
logos escolares, um planejamento de ações para subsidiar estratégias e inter-
venções nas unidades escolares. Dentre os principais avanços apontados pela 
pesquisadora, destacam-se a mudança nas concepções acerca da atuação ins-
titucional, o aprofundamento das bases teóricas e metodológicas da Psicolo-
gia Escolar e a materialização de instrumentos orientadores para as ações dos 
profissionais psicólogos.

Essas pesquisas mostram produções de psicólogos e de psicólogas es-
colares que, em sua maioria, atuam na Secretaria de Educação do DF, estando 
diretamente envolvidos no contexto profissional e na realidade dessa unidade 
da Federação. Nesse sentido, pensar a atuação necessariamente remete a ana-
lisar esse campo profissional, em suas dimensões política e histórica, compre-
endendo as especificidades de ser psicólogo escolar na rede pública de ensino 
do Distrito Federal.

Profissionais da Psicologia Escolar têm assumido, ainda, funções de co-
ordenação e gerência para o desenvolvimento de políticas públicas em prol de 
uma Educação de qualidade, que garantam, igualmente, a presença desse pro-
fissional no cotidiano escolar. Atualmente três psicólogos compõem a Gerên-
cia do Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem, que é um setor repre-
sentativo das equipes de psicólogos escolares na SEEDF, promovendo a cons-
trução de documentos e legislação voltados ao trabalho do psicólogo escolar, 
além de atuarem para a ampliação do número de psicólogos na rede pública. 
Dentre as diversas funções desempenhadas por essa Gerência, destaca-se a 
proposição e implementação de formação continuada para os profissionais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No Distrito Federal o psicólogo escolar que atua na Equipe Especiali-
zada de Apoio à Aprendizagem possui uma diretriz teórico-metodológica que 
orienta sua prática e prevê o desenvolvimento de diversas competências pro-
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fissionais, como parte do perfil profissional desejado para o trabalho realiza-
do nas unidades escolares. A partir das produções teóricas de Marinho-Arau-
jo (2003) acerca das competências do psicólogo escolar, a OP/2010 (GDF, 
2010) destaca as seguintes características: (a) capacidade de análise, aplica-
ção, reelaboração e síntese do conhecimento psicológico; (b) clareza acerca 
da relação entre as concepções teóricas sobre o conhecimento psicológico e 
o trabalho a ser desenvolvido; (c) postura crítica, lúcida e permanentemente 
reflexiva acerca do homem, do mundo e da sociedade, em função do contex-
to social no qual está inserido; (d) busca constante de conhecimentos e pla-
nejamento de estratégias interdisciplinares de que integrem e legitimem a in-
tervenção psicológica; (e) comprometimento com o exercício de uma função 
político-social transformadora, exercendo-a eticamente no campo educacio-
nal; (f) domínio de teorias, de conceitos e de metodologias da Psicologia para 
intervenções psicológicas de caráter preventivo nos contextos educativos; (g) 
disponibilidade para socializar saberes, promover a circulação de informa-
ções, estimular a participação coletiva e o diálogo em equipes profissionais e 
multiprofissionais; (h) capacidade de buscar alternativas para a resolução de 
problemas, por meio de habilidades comunicativas e cooperativas; (i) disse-
minação de uma cultura de sucesso e de confiança nas ações humanas e pro-
fissionais; (j) habilidade para escutar, incentivar e orientar os professores pa-
ra o desenvolvimento de estratégias relacionais e de ensino específicas para 
os alunos com queixas escolares; (k) habilidade para escutar e para orientar 
pais e familiares, em relação aos aspectos que interfiram direta ou indireta-
mente no desempenho escolar dos alunos; e (l) desenvolvimento de um com-
promisso ético e político com o movimento histórico de mudanças pessoais 
e coletivas.

O perfil profissional do psicólogo escolar, associado ao desenvolvimen-
to de competências, mostra-se complexo, dinâmico, desafiador e marcado his-
toricamente, tendo a instituição escolar como principal locus de atividade do 
psicólogo. Marinho-Araujo (2003) defende a necessidade de o psicólogo es-
colar desenvolver competências adequadas e eficazes visando a uma melhor 
atuação no contexto escolar, para lidar com os inúmeros fenômenos enfrenta-
dos em sua realidade. A formação do perfil profissional deve contemplar, den-
tre outros aspectos, a transformação das concepções cristalizadas acerca do 
desenvolvimento e aprendizagem humanos, a mudança de foco do fracasso 
para o sucesso escolar e a realização de intervenções que visem o bem-estar 
dos sujeitos (GUZZO, 2001; MARINHO-ARAUJO, 2003, 2014).
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Resumo: Este capítulo tem como objetivo apresentar algumas ações que vêm sendo desenvolvidas pe-
lo setor de psicologia escolar do Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da UFG. Partimos da 
perspectiva de que a psicologia escolar é um campo de atuação profissional e de produção científica 
com foco na inserção da psicologia em contextos escolares, cujo objetivo é contribuir com os processos 
de desenvolvimento e de aprendizagem. Inicialmente apresentamos e historicizamos a instituição onde 
as práticas são desenvolvidas. Elencamos espaços de atuação para os psicólogos no colégio e apresen-
tamos alguns projetos que são realizados como, rodas de conversa, projetos de orientação familiar e de 
orientação profissional. Apesar das constantes demandas individuais, busca-se desenvolver no CEPAE 
uma prática em psicologia escolar com perspectiva coletiva e institucional, buscando refletir e atuar so-
bre os múltiplos fatores envolvidos no processo educacional. 
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INTRODUÇÃO

O presente capítulo tem como objetivo relatar algumas experiências em 
psicologia escolar desenvolvidas no Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à 
Educação (CEPAE) da Universidade Federal de Goiás (UFG), antigo Colégio 
de Aplicação da referida universidade. 

Os colégios de aplicação das universidades federais foram criados pe-
lo Decreto Federal nº 9053 de 12/03/1946 (BRASIL, 1946) para funcionarem 
como campo de estágio e de experimentação pedagógica. Atualmente, exis-
tem colégios de aplicação em 16 universidades federais no Brasil.

O Colégio de Aplicação da UFG foi criado em 1966 e entrou em funcio-
namento em 1968 atrelado à Faculdade de Educação. Em 1996, se torna o CE-
PAE e passa a funcionar como uma unidade acadêmica autônoma. O CEPAE 
hoje atende toda a educação básica, da Educação Infantil ao Ensino Médio, 
além de ter um programa de mestrado voltado para professores que atuam na 
educação básica e alguns cursos de especialização. O ingresso na instituição 
se dá por meio de sorteio, o que permite um público diversificado, com predo-
minância das classes populares. 

A PSICOLOGIA NO CEPAE

No Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação há registros de 
atuação de psicólogos desde a década de 1970, tendo sido uma das primeiras 
escolas de Goiânia a contar com esse profissional. Atualmente, o Setor de Psi-
cologia conta com três profissionais de psicologia escolar que atendem toda a 
educação básica (FERREIRA, 2019).

Como definido no regimento escolar, “O Setor de Psicologia contribui 
para a compreensão dos processos psicossociais presentes no contexto edu-
cativo e desenvolve ações de avaliação, orientação, intervenção, formação e 
pesquisa relacionada aos aspectos afetivos, cognitivos e sociais envolvidos no 
processo de ensino e aprendizagem, referindo-se sempre às dimensões políti-
ca, econômica, social e cultural”. Tais ações se pautam pela compreensão de 
que os determinantes das demandas escolares são coletivos, não individuais. 
Neste sentido, busca-se, sempre que possível, intervir em espaços de discus-
são e intervenção coletiva.
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As ações previstas para o setor de psicologia escolar do CEPAE estão 
de acordo com a definição de psicologia escolar defendida por Oliveira e Ma-
rinho-Araújo (2009): 

Nesse sentido, a Psicologia Escolar é entendida como um campo de 
atuação profissional do psicólogo e, também, de produção científica, 
caracterizado pela inserção da Psicologia no contexto escolar, sendo 
que o objetivo principal deste campo é mediar os processos de desen-
volvimento humano e de aprendizagem, contribuindo para sua promo-
ção (p. 651).

Tendo em vista o enfoque coletivo de trabalho, os profissionais partici-
pam de conselhos de classe, comissões, rodas de conversa sobre variados te-
mas e desenvolvem projetos. Destacaremos algumas das ações que vêm sen-
do realizadas: 

a) Participação em Conselhos de classe e Comissões específicas na es-
cola.

b) Acolhimento a demandas coletivas de alunos e professores, por 
meio de rodas de conversa e oficinas.

c) Projeto de Orientação Familiar.
d) Projeto de Orientação Profissional.
e) Orientação de Trabalhos de Iniciação Científica
f) Acolhimentos aos alunos

A seguir faremos uma breve discussão sobre cada ação citada. 

a) Participação em Conselhos de classe e Comissões específicas na escola
Nos conselhos de classe participam os professores, a coordenação pe-

dagógica e os profissionais do setor de psicologia. De acordo com o regimen-
to do CEPAE, o conselho de classe é um “organismo colegiado, de natureza 
consultiva e deliberativa em assuntos didático-pedagógicos”. Neste contexto, 
o papel do psicólogo é contribuir nas reflexões sobre o processo educacional, 
bem como prestar informações sobre os alunos que possam ser relevantes para 
a compreensão de alguma problemática e para pensar em possibilidades. Atu-
almente, a participação é realizada em todas as séries do ensino fundamental 
e ensino médio.

Há também a participação em trabalhos de comissões. Dentre elas, des-
tacamos o trabalho na comissão de educação inclusiva. Nessa comissão há 
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acompanhamento das discussões sobre alunos com necessidades educacionais 
especiais, com a proposição de estratégias que favoreçam a inclusão desses 
alunos, reunião com famílias e professores, além do acompanhamento na sele-
ção e formação aos mediadores pedagógicos de educação inclusiva que acom-
panham esses alunos em sala de aula.

b) Acolhimento a demandas coletivas de alunos e professores, por meio 
de rodas de conversa e oficinas

Rodas de conversa e oficinas se constituem como outra frente de atu-
ação. Elas são realizadas a partir das demandas colocadas pelos alunos e/ou 
professores de acordo com questões que estejam presentes no cotidiano da 
escola ou propostas pelos próprios profissionais da psicologia a partir de sua 
observação. Já foram realizadas rodas sobre violência, sexualidade, bullying, 
diversidade, jogos virtuais, dentre outros temas. Tais ações são momentos de 
diálogo e orientação onde muitos sentidos que circulam na sala de aula encon-
tram espaço para novas significações.

No início dos anos letivos são realizadas rodas de acolhimento para os 
novatos, rodas com os alunos que ficaram retidos no ano anterior e rodas com 
algumas turmas sobre momentos de transição, como nas turmas de 6o ano e 1os 
e 3os anos do Ensino Médio.

Sobre a participação dos psicólogos em ações coletivas, Mitjáns Marti-
nez (2009) afirma que:

Na maioria das vezes, esses projetos surgem como resposta aos pro-
blemas concretos que se expressam na escola ou na comunidade onde 
a instituição está inserida. Porém, cada vez com maior frequência, es-
sas estratégias aparecem definidas não apenas pela situação concreta da 
instituição escolar, mas também pelos objetivos delineados na proposta 
pedagógica e pelas prioridades definidas para o trabalho educativo, as-
sumindo, assim, uma natureza essencialmente preventiva (p. 46).

c) Projeto de Orientação Familiar
Dentre os projetos realizados nos últimos anos, destacamos dois de-

les. O primeiro é o Projeto de Orientação Familiar, realizado com familia-
res de alunos dos anos iniciais com o objetivo de desenvolver habilidades so-
ciais educativas parentais para estreitamento de laços familiares, promoção de 
comportamentos pró-sociais e manejo de comportamentos-problema.



62

A importância desse projeto se justifica no fato de que a família, nas su-
as mais diversas configurações, ocupa um papel privilegiado na educação das 
crianças, sendo a primeira instituição de socialização e também a principal 
fonte de reforçamento (e punição) na primeira infância e continuam sendo até 
a adolescência. Neste contexto, é importante a promoção de ações que visem 
o fortalecimento dos vínculos familiares e ações de socialização e de sensibili-
zação para a defesa dos direitos das crianças e adolescentes (BRASIL, 2004).

Assistimos nos últimos anos ações que visam a diminuição de agres-
sões físicas a crianças como a aprovação da Lei nº 13.010/2014 que altera o 
estatuto da criança e do adolescente “para estabelecer o direito da criança e do 
adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigos físicos ou de 
tratamento cruel ou degradante” (BRASIL, 2014), por outro lado, é comum 
relatos de pais que não sabem como lidar com algumas situações na criação 
dos filhos, não conseguem trabalhar com regras e limites e que continuam a 
usar apenas métodos punitivos, muitas vezes com agressão física. Se a lei, de 
um lado, proíbe a agressão física, ela não coloca alternativas aos pais para li-
dar com o comportamento dos filhos. Neste sentido, é importante que as esco-
las ofereçam espaços onde as famílias possam desenvolver habilidades sociais 
educativas visando alternativas a uma educação punitiva e a prevenção de pro-
blemas de relacionamento, emocionais e comportamentais.

Desta forma, o projeto foi pensado, a partir de demanda das próprias fa-
mílias, de professores e da necessidade que os psicólogos observaram durante 
momentos de atendimentos individuais com algumas famílias. Ele foi estrutu-
rado em encontros semanais abordando temáticas relacionadas aos objetivos 
propostos, como discussão a respeito de limites e regras, consequências para 
comportamentos adequados e inadequados, relacionamento afetivo, autoco-
nhecimento.

d) Projeto de Orientação Profissional
Outro projeto que destacamos é o Projeto de Orientação Profissional 

voltado para alunos do Ensino Médio, que visa contribuir com a formação 
pessoal dos alunos, oferecendo-lhes subsídios que facilitem a elaboração de 
projetos de vida e o seu processo de escolha profissional através de momen-
tos coletivos de reflexão sobre o significado da escolha profissional; sobre o 
trabalho; e sobre autoconhecimento e informação profissional. Esse trabalho 
é realizado em grupo, através de discussões e dinâmicas e já foi desenvolvido 
como curso de extensão e como disciplina eletiva.
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Na apresentação da proposta de trabalho para os alunos é esclarecido 
que não há objetivo de aplicar testes e diagnosticar a profissão dos participan-
tes, mas orientar os alunos quanto ao processo da escolha profissional, numa 
tentativa de desmistificar a ideia de vocação e de diagnóstico e pensar a esco-
lha sendo permeada por influências.

Tradicionalmente, os trabalhos da área foram designados como orienta-
ção vocacional, termo que vem sendo substituído na literatura por orientação 
profissional. Esta substituição se dá a partir da compreensão de que o objetivo 
da orientação profissional não é a busca por uma vocação, isto é, uma aptidão 
natural para uma determinada atividade humana, mas, a promoção do auto-
conhecimento, propiciando ao sujeito a apreensão de seus valores, interesses, 
motivações e potencialidades como forma de facilitar o seu processo de esco-
lha profissional (SOARES, 1988).

Para além de trabalhar o autoconhecimento, compreendemos que o pa-
pel do profissional mediador da orientação profissional é auxiliar na reflexão 
sobre o momento da escolha, discutindo sobre a realidade do mundo do traba-
lho, as possibilidades existentes nas condições econômicas, políticas e sociais 
nas quais nos inserimos.

A orientação desenvolvida no CEPAE é dividida em três eixos: auto-
conhecimento, o processo de escolha, e conhecimento do mundo do trabalho. 
No primeiro eixo, os encontros abordam dinâmicas e discussões sobre auto-
conhecimento, buscando investigar, principalmente, a história pessoal de cada 
um, os interesses e habilidades dos alunos, enfatizando como estes são cons-
truídos. No segundo eixo, abordamos as possibilidades de escolha, os tipos de 
influência presentes na tomada de decisão, e as suas expectativas e das suas fa-
mílias em relação a escolha profissional. No terceiro eixo, os encontros abor-
dam a temática do mundo do trabalho, falando mais especificamente sobre as 
profissões, os cursos, o mercado de trabalho, a relação entre satisfação pes-
soal e satisfação material. Discutimos o trabalho como elemento constitutivo 
da identidade social e historicizamos os sentidos que o trabalho assume numa 
sociedade capitalista.

Na avaliação do projeto, os alunos deram um feedback positivo e de-
monstraram estar mais conscientes a respeito de suas escolhas, contudo ainda 
apresentavam dúvidas e incertezas. Nesse sentido foi relembrado que a pro-
posta da orientação profissional não é dar respostas prontas, mas contribuir 
para a escolha que se dá através de um processo e que envolve diversos fato-
res como familiares, sociais, econômicos e pessoais.
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e) Orientação de Trabalhos de Iniciação Científica
Como campo de experimentação pedagógica, o CEPAE tem alguns pro-

jetos inovadores, como o trabalho de conclusão do ensino médio (TCEM).  
De acordo com a matriz curricular do CEPAE, ele “se constitui como uma via 
para a iniciação científica dos alunos do Ensino Médio e favorece a integra-
ção do ensino e da pesquisa durante seu período formativo”. Os profissionais 
de psicologia têm participado deste projeto com orientações a alunos que têm 
interesse por temas ligados à psicologia – como bullying, depressão, síndrome 
de tourette, autismo, inclusão de pessoas com deficiência, anorexia – contri-
buindo de maneira direta com o processo formativo dos estudantes.

f) Acolhimentos aos alunos
O trabalho da psicologia escolar hoje tem como norte uma atuação ins-

titucional, preventiva e coletiva. Apesar disso, grande parte das demandas ain-
da chega de maneira individual e com o foco no aluno. 

Existem especificidades em relação às orientações e atendimentos reali-
zados com os alunos de acordo com as etapas de ensino. As demandas de aten-
dimento para os alunos dos anos iniciais geralmente são realizadas durante os 
conselhos de classe e o trabalho nesse sentido é realizado mais com os profes-
sores e com a família. Já os alunos dos anos finais e ensino médio procuram 
mais o serviço por demanda espontânea, alguns por questões escolares, outros 
por questões emocionais, nesse último caso prestamos um apoio e orientação 
inicial e se avaliarmos a necessidade de um acompanhamento psicoterápico 
trabalhamos com encaminhamento, o que por vezes se torna um desafio diante 
das deficiências do sistema público de saúde.

É importante frisar que atendimentos e orientações individuais não são 
necessariamente individualizantes. As situações, ainda que apareçam como 
demandas individuais, devem ser entendidas como parte de demandas coleti-
vas. Um aluno que se diz vítima de bullying, por exemplo, tem a sua demanda 
acolhida, mas a situação nunca deve ser tomada como caso isolado entre dois 
alunos. É importante ter em vista que há a participação de todos os colegas da 
sala no contexto, ainda que na condição de observadores. A intervenção, nes-
te sentido, deve ser pensada com toda a turma, não apenas com a vítima e o 
agressor.

A partir das demandas observadas nos conselhos de classe e atendi-
mentos individuais, muitas vezes vê-se a necessidade da realização de obser-
vações. As observações dos alunos são realizadas em sala de aula e em outros 
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ambientes da escola como o recreio. Esses momentos possibilitam enxergar 
os alunos dentro de uma dinâmica onde ocorrem trocas afetivas, processos de 
ensino-aprendizagem e interações com os pares e com os professores.

A ÉTICA DO TRABALHO E CONSIDERAÇÕES FINAIS

A diversidade de demandas somada com os imprevistos da rotina esco-
lar pode acabar levando a uma prática que se dedica a dar respostas imediatas 
e remediativas. É necessário sempre ter como norte da atuação uma perspecti-
va preventiva e institucional, que não trate as questões escolares como indivi-
duais, mas que entenda o contexto no qual são produzidas.

A partir das ações desenvolvidas, observamos a construção ao longo 
desses anos de uma perspectiva crítica de psicologia escolar no CEPAE, mas 
que ainda se depara constantemente com demandas tradicionais e individuali-
zantes intrínsecas ao modelo educacional hegemônico.

O trabalho não está livre das contradições na educação no contexto do 
sistema capitalista. Contradição entre uma formação crítica e a formação pa-
ra demandas do mercado de trabalho. Nesse contexto qual é então o papel do 
psicólogo escolar? Que compromissos pautam nosso trabalho? Refletir sobre 
o papel da educação enquanto processo formativo; apontar as contradições e 
refletir criticamente sobre os processos de exclusão que a escola produz e re-
produz, são algumas possibilidades de resposta.
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Resumo: O objetivo deste artigo é apresentar um relato de experiência sobre o trabalho dos psicólogos 
escolares que compõem o Núcleo de Psicologia na rede SESI Goiás na educação básica, destacando 
a elaboração de Diretrizes Institucionais de Educação Inclusiva. Inicialmente, apresenta-se uma bre-
ve contextualização histórica da educação especial, vista como uma modalidade que atende alunos 
com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. O relato 
apresenta uma atuação que objetivou a construção coletiva do trabalho do Núcleo de Psicologia, bem 
como o trabalho realizado nas Unidades Escolares. Por meio do relato de experiência foram elenca-
das as atividades do Núcleo de Psicologia, as produções elaboradas pelo mesmo, bem como o públi-
co atendido pelos psicólogos escolares/educacionais em cada unidade da rede SESI. Observou-se a 
importância de um trabalho em conjunto e que faz supor que as intervenções realizadas promoveram 
visibilidade ao Núcleo de Psicologia, visto como uma importante contribuição ao processo de ensino- 
aprendizagem.
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INTRODUÇÃO

Atualmente no Brasil a educação é reconhecida tanto nos documentos 
oficiais, quanto na sociedade, como necessária à formação da criança. Sabe-se 
que esse reconhecimento é fruto de conquistas em âmbitos diversos da con-
jugação dos esforços de diferentes instâncias tais como: movimentos sociais 
organizados, práticas inovadoras realizadas por docentes, produção do conhe-
cimento acadêmico e políticas públicas. 

Este relato de experiência é resultado de um processo de elaboração fei-
to pelo Núcleo de Psicologia da Rede Educacional do Serviço Social da In-
dústria - SESI Goiás, que é constituído pelos autores desse trabalho, bem co-
mo pelos psicólogos Adriana de Faria Teles, especialista em neuropsicologia 
e atuante na Escola SESI-Niquelândia, e Heitor Abadio Vicente, mestre em 
educação e atuante na Unidade Integrada SESI-SENAI-Catalão (Serviço Na-
cional de Aprendizagem Industrial - SENAI). 

Em 2005 a Gerência de Educação Básica identificou a necessidade do 
profissional de psicologia nas Escolas SESI, e no ano de 2007, foram contra-
tados os primeiros profissionais nas cidades de Goiânia e de Anápolis. Inicial-
mente os profissionais faziam serviço de itinerância, atendendo unidades di-
ferentes na mesma cidade, de forma que houvesse um rodízio. Após dois anos 
de experiência de Psicologia Escolar/Educacional, percebeu-se a importância 
de que todas as Escolas SESI de ensino fundamental tivessem um psicólogo 
atuante em cada unidade. 

Devido à ampliação das turmas de Educação Básica e Educação Profis-
sional, bem como as demandas atuais nos ambientes escolares, a partir do ano 
de 2017 foram contratados psicólogos para as unidades educacionais que con-
templavam o ensino médio.

Nesse sentido, considerando a ampliação da presença de psicólogos es-
colares nas Escolas SESI e o desenvolvimento de projetos voltados para a 
Educação Inclusiva, este artigo tem como objetivo apresentar reflexões acer-
ca da atuação dos psicólogos escolares/educacionais no processo de inclusão 
na rede SESI Goiás. A proposta é apresentar um relato sobre o trabalho arti-
culado em núcleo, bem como a construção social do papel do psicólogo es-
colar enquanto profissional indispensável na dinâmica escolar. Inicialmente, 
apresenta-se uma breve contextualização sobre a educação especial, tendo em 
vista que essa temática será abordada no relato sobre o Núcleo de Psicologia 
das Escolas SESI. 



69

CONTEXTUALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS SOBRE A EDUCAÇÃO 
ESPECIAL

A Educação Especial se refere a uma modalidade de ensino que atende 
pessoas com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habi-
lidades ou superdotação, segundo determinação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional de 1996 (LDB/1996). 

Martins (2006, p. 17) destaca que:

A escola regular, de uma maneira geral, não foi, nem é planejada para 
acolher a diversidade de indivíduos, mas para a padronização, para atin-
gir os objetivos educativos daqueles que são considerados dentro dos 
padrões de “normalidade”. Assim, vem segregando e excluindo, de vá-
rias formas, os que fogem destes padrões por requererem em seu pro-
cesso de aprendizagem respostas específicas ou diferentes das que são 
comumente dadas à média dos alunos.

A LDB/1996 foi elaborada conforme as demandas do contexto social 
em que a educação no Brasil estava inserida, e determina que seja dever do 
estado possibilitar o acesso e a permanência na escola, investir na liberdade 
de aprender e ensinar, no pluralismo de ideias e gratuidade do ensino público, 
sob uma gestão democrática que garanta um padrão de ensino de qualidade 
(BRASIL, 1996).

As atividades educacionais escolares têm a finalidade de propiciar o de-
senvolvimento do educando para que ele possa exercer sua cidadania de forma 
autônoma e desenvolver capacidades para progredir na sua carreira profissio-
nal, em uma dimensão qualitativa que se difere de conhecimento. 

A lei dividiu a educação em níveis e modalidades, sendo o primeiro nível 
a educação básica: infantil (creche e pré-escola), ensino fundamental (1 e 2), e o 
ensino médio, que abrange também a educação profissionalizante. O segundo ní-
vel é a educação superior e modalidades de Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
Educação Profissional e Tecnológica e Educação Especial (BRASIL, 1996). 

O atendimento especializado às crianças, adolescentes e adultos que ne-
cessitam de algum tipo de atenção especial é garantido na LDB/1996, abran-
gendo acessibilidade metodológica, materiais didáticos, estrutura física da es-
cola, transporte, alimentação e assistência à saúde (programas suplementa-
res), acompanhados pelo Ministério da Educação. Os programas suplementa-
res têm a finalidade de garantir o acesso à escola, e principalmente garantir a 
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permanência do aluno, com foco na erradicação da evasão escolar devido às 
necessidades de pessoas com deficiência. 

Por meio de um resgate histórico é possível estabelecer uma compreen-
são mais minuciosa dos aspectos que compõem o reconhecimento de atitudes 
em relação às pessoas com deficiência. As raízes históricas e culturais do fe-
nômeno “deficiência” sempre foram marcadas por fortes rejeições, discrimi-
nação, exclusão, preconceito (MARTINS, 2006). 

Segundo Bueno (1993), ao direcionar o olhar para a sociedade capita-
lista moderna é possível perceber que ainda existem resquícios destas raízes 
históricas e culturais. O autor destaca que ao longo dos anos, a expansão da 
educação especial apresentou um processo de integração e de segregação da 
pessoa com deficiência, o foco foi a busca por uma homogeneização das pes-
soas e separação daquelas que interferem no processo produtivo. 

Historicamente, as instituições de ensino foram caracterizadas por possuí-
rem práticas de educação excludente e que oprimiam os alunos, as quais serviam 
para a manutenção dos padrões normativos da escola tradicional. A distinção dos 
educandos era realizada por meio de características físicas, o que resultava em 
muitos indivíduos que não tinham acesso à educação de forma adequada.

No Brasil, a política de inclusão começou a partir do ano de 1854, um 
marco da época foi a criação do Instituto Benjamin Constant (IBC), criado pa-
ra o acesso de deficientes visuais, buscando promover a integração dos indiví-
duos em toda a sua amplitude. Posteriormente, em 1857, foi criado o Instituto 
Nacional de Educação de Surdos (INES).

Para garantir o direito à educação e legalizar o sistema nacional de edu-
cação, foi criada a Lei das Diretrizes e Bases na Educação Nacional nº 4.024, 
de 20 de dezembro de 1961, que depois foi substituída pela LDB nº 5.692, de 
11 de agosto de 1971. Nas duas leis, dentre outras determinações, observa-se 
a intencionalidade de assegurar a educação inclusiva aos alunos com deficiên-
cias físicas e mentais, porém não obtiveram nenhum sucesso na concretização 
da lei (CARVALHO; SALERNO; ARAUJO, 2015). 

A Constituição de 1988 proporcionou o atendimento educacional a to-
das as pessoas, sem distinção, inicialmente o Art. 205 estabelece que a educa-
ção é direito de todos e dever do Estado e da família: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será pro-
movida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao ple-
no desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidada-
nia e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988, p. 10).
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Em seguida, o artigo 208, define que é dever do Estado o “atendimento 
educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino” (BRASIL, 1988, p. 10).

A política de educação inclusiva, na qual se insere a educação especial, 
diz respeito à responsabilidade do Estado e dos sistemas escolares de cada pa-
ís acerca da qualificação de todas as crianças e jovens no que se refere à esco-
larização, abrangendo conteúdos, conceitos, valores e experiências materiali-
zados no processo de ensino-aprendizagem escolar, partindo do pressuposto 
do reconhecimento das diferenças particulares de qualquer origem. 

Nesse sentido, a educação inclusiva, que implica em incluir a diversi-
dade humana, considerando aspectos biológicos, sociais, culturais e econômi-
cos, requer mudança de paradigma, compreensão e aceitação do outro em su-
as diferenças, procurando abrir horizontes, desejando e realizando mudanças 
profundas nas práticas educacionais, proporcionando um ambiente que favo-
reça a aprendizagem (GLAT, 2007).

Em 24 de outubro de 1989 foi sancionada a Lei nº 7.853, intitulada co-
mo Política Nacional de Educação Especial (PNEE), que só foi regulamen-
tada em 20 de dezembro de 1999 pelo Decreto nº 3.298. Essa política foi 
elaborada na perspectiva da educação inclusiva que orienta as escolas para 
garantir o acesso de pessoas com deficiências, altas habilidades ou superdo-
tação e transtornos globais do desenvolvimento possibilitando a participa-
ção e aprendizagem dos estudantes em classes comuns, em escolas regulares 
(BRASIL, 1989).

Em 20 de dezembro de 1996 foi promulgada a LDB que está em vigên-
cia, em seu artigo 58 a lei determina que a Educação Especial seja vista como 
uma modalidade de educação escolar a ser ofertada a alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
sendo oferecida preferencialmente na rede regular de ensino. E o artigo 59 de-
termina que os sistemas de ensino devam garantir a esses alunos “currículos, 
métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender 
às suas necessidades” (BRASIL, 1996, art.59, item I), bem como atendimento 
especializado com professores específicos. 

Em 2001 foi promulgada as Diretrizes Nacionais para a Educação Es-
pecial na Educação Básica, por meio da Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de 
setembro de 2001. As Diretrizes orientam que o atendimento a alunos com de-
ficiência deverá ter início na educação infantil, no qual devem ter assegurados 
os serviços de educação especial. E também está posto que os sistemas de en-
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sino devam matricular todos os alunos, cabendo às escolas se organizarem e 
oferecerem uma educação de qualidade para todos (BRASIL, 2001).

No Decreto Legislativo nº 186, publicado no Diário Oficial em 10 de 
julho de 2008, ficou consentido que toda a pessoa com deficiência tivesse seus 
direitos ligados aos Direitos Humanos, isto é, direito de estar livre e ileso de 
qualquer tipo de discriminação, direito de trabalhar, e ainda, o reconhecimento 
da importância da acessibilidade para estabelecer a autonomia do sujeito em 
quaisquer instituições em meio social. Fica clara a autenticidade do decreto a 
partir da análise do que se consta no artigo 2:

Discriminação por motivo de deficiência significa qualquer diferencia-
ção, exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o propósito ou 
efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o 
exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais no âmbito políti-
co, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas 
as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável 
(BRASIL, 2008, p. 3).

Em 25 de junho de 2014 foi aprovado o Plano Nacional da Educação 
(PNE), pela Lei nº 13.005, é um instrumento que orienta a execução e o apri-
moramento de políticas públicas no setor da educação. Ele tem o propósito de 
estabelecer um ensino de qualidade, e visa um investimento na educação de 
todos os brasileiros, dispondo de metas e objetivos para o ensino em todos os 
níveis – básico e superior – a serem executados nos próximos dez anos.

O PNE é delineado por vinte metas, de acordo com a legislação, pro-
pondo garantir a melhoria da qualidade da educação, a erradicação do analfa-
betismo, a valorização dos profissionais da área, entre outros objetivos. E con-
ta com ações da união, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios para 
atingir as metas e implementar as estratégias previstas.

Os desafios do PNE se transcorrem das condições execráveis que as es-
colas públicas no Brasil estão enfrentando, necessitando ser ponderadas no 
sentido de superar as desigualdades sociais e promover a disseminação dos sa-
beres, tendo assim, uma noção necessária na formação do cidadão e no exer-
cício da cidadania.

A meta 4 do atual PNE trata da educação especial e propõe a universa-
lização, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtorno globais 
de desenvolvimento e altas habilidades e superdotação, o acesso à educação 
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básica, preferencialmente, na rede regular de ensino, e serviços de apoio espe-
cializado. Dentro da perspectiva da educação inclusiva, a escola tem que bus-
car promover atendimento educacional especializado aos alunos com necessi-
dades educacionais especiais.

O PNE determina alguns passos que devem ser desenvolvidos, tais co-
mo, assegurar a implantação de salas de recursos multifuncionais, fomentar a 
formação continuada de professores para o atendimento educacional especia-
lizado, promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas 
de saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, a 
fim de desenvolver modelos de atendimentos voltados à continuidade do aten-
dimento escolar na educação de jovens e de adultos com idade superior à faixa 
etária de escolarização obrigatória (BRASIL, 2014). 

Em 2015 foi promulgada a Lei brasileira de inclusão da pessoa com de-
ficiência, nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que apresenta um capítulo espe-
cífico sobre o direito à educação. O artigo 28, item V, determina a garantia de 
medidas individuais e coletivas que possibilitem o desenvolvimento escolar 
e social dos alunos com deficiência, considerando o acesso, a permanência, a 
participação e a aprendizagem (BRASIL, 2015). 

Observa-se que ao longo do tempo as políticas educacionais brasileiras 
foram reforçando a necessidade de investimentos na educação especial com 
o objetivo de proporcionar ao aluno com deficiência plenas condições educa-
cionais para os processos de desenvolvimento e de aprendizagem. Nesse ce-
nário, as Escolas SESI Goiás investem em ações em prol da educação inclu-
siva, envolvendo os diferentes aspectos que compõem o processo educativo. 
Uma dessas ações é o investimento no Núcleo de Psicologia, que será apre-
sentado a seguir. 

O NÚCLEO DE PSICOLOGIA NA REDE SESI GOIÁS

O atendimento nas Escolas SESI Goiás destina-se prioritariamente aos 
trabalhadores e filhos de trabalhadores da indústria, sendo que, em algumas 
cidades, as vagas remanescentes podem ser ofertadas à comunidade em geral.

O Núcleo de Psicologia da rede SESI Goiás é formado atualmente por 
sete psicólogos escolares/educacionais e os trabalhos são voltados para apro-
ximadamente 7.852 alunos, além de toda a comunidade escolar. O SESI Goiás 
implementou suas Diretrizes Institucionais de Educação Inclusiva, que apre-
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senta medidas que visam garantir e promover a inclusão nas Escolas SESI 
de diferentes municípios do estado de Goiás e diferentes unidades na capital, 
Goiânia, a saber: SESI Aparecida de Goiânia, SESI Planalto, SESI Canaã, SE-
SI Campinas, SESI Jundiaí, SESI Niquelândia, SESI Catalão e SESI Crixás.

O funcionamento das escolas é orientado e acompanhado pela Gerência 
de Educação Básica (GEB) e cada unidade escolar possui a sua equipe, que é 
composta por diretor/supervisor, secretário escolar, coordenador, professores 
das diversas áreas de conhecimento, psicólogo escolar/educacional e profis-
sional de apoio à aprendizagem. Ademais, anualmente são realizadas reuni-
ões periódicas de planejamento e integração das ações desenvolvidas em ní-
vel institucional.

Obteve-se, com a implantação das Diretrizes Institucionais de Educa-
ção Inclusiva, uma integração entre as unidades escolares da rede SESI Goiás, 
além da padronização e orientação em relação à metodologia de inclusão do 
educando. Há dois elementos norteadores para a compreensão desse projeto, 
sendo eles o Núcleo de Psicologia na rede SESI Goiás e a Cartilha das Dire-
trizes Institucionais de Educação Inclusiva.

De modo geral, as ações do Núcleo de Psicologia da rede SESI Goiás 
abrangeram o desenvolvimento de: a) elaboração das Diretrizes Institucionais 
de Educação Inclusiva; b) palestras com os profissionais da escola; c) partici-
pação em reuniões com gestores e docentes; d) discussões com os profissio-
nais da escola sobre as possibilidades de procedimentos para a promoção do 
processo ensino-aprendizagem com os alunos com deficiência; e) estabeleci-
mento de um Plano de Atendimento Educacional Especializado. 

Com o intuito de estimular o diálogo com a equipe pedagógica, o Nú-
cleo de Psicologia promoveu palestras e participações em reuniões para so-
cializar a Cartilha das Diretrizes Institucionais de Educação Inclusiva com os 
docentes e todos os envolvidos no processo de ensino-aprendizagem dos edu-
candos. Percebeu-se que tal iniciativa possibilitou um espaço construtivo para 
discussões multiprofissionais, articulações transdisciplinares e estratégias de 
aprendizagem.

Nesse sentido, ampliou-se a parceria entre os diversos profissionais en-
volvidos, como o psicólogo escolar/educacional, os docentes, os professores 
de apoio, os coordenadores pedagógicos, os supervisores de educação e os di-
retores. Para além de limitações e dificuldades, foi possível enaltecer, sobre-
tudo, as potencialidades e especificidades do educando o que propicia o aten-
dimento mais humanizado e personalizado. Segundo Cunha (2015) “incluir é 
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muito mais que inserir. Além de tudo, é preciso dar condições de permanência 
e possibilidade de desenvolvimento da aprendizagem, maximizando, assim, 
suas potencialidades” (p. 69).

Concomitantemente às palestras e reuniões, houve abertura para dis-
cussões com os profissionais da escola sobre como lidar com as deficiências 
e desenvolver as habilidades dos alunos que necessitam de acompanhamento 
educacional sistematizado. Um procedimento que foi desenvolvido se refere 
ao uso do Plano de Atendimento Educacional Especializado, tornando-se uma 
importante ferramenta nas Unidades SESI Goiás por consolidar estratégias de 
trabalho de forma articulada.

A educação especial e inclusiva vem se tornando uma realidade cada 
dia mais desafiadora, pois o direito à educação não se configura apenas pelo 
acesso, materializado na matrícula do aluno no estabelecimento escolar, mas 
também, pela sua participação e aprendizagem ao longo da vida. Não bas-
ta apenas aceitar uma pessoa com deficiência numa escola do ensino regular. 

Para que a educação inclusiva seja realidade é necessário que as escolas 
se adaptem estruturalmente, e que tanto a equipe diretiva, o corpo docente, as-
sim como os demais funcionários sejam preparados para lidar com os alunos 
com necessidades educacionais especiais.

Nesse sentido, o Núcleo de Psicologia das Escolas SESI Goiás, com 
incentivo e apoio da Gerência de Educação Básica (GEB), construiu um do-
cumento para orientar as unidades educacionais do Sistema da Federação das 
Indústrias do Estado de Goiás (FIEG), no que diz respeito ao processo de in-
clusão escolar, tendo como objetivo:

(...) estruturar os procedimentos definidos para a implantação de medidas 
que visem garantir a inclusão de alunos que se enquadrem no perfil de ne-
cessidades especiais de acompanhamento e aprendizagem nos ambientes 
das Escolas SESI Goiás, promovendo as condições de adequação, êxito 
educacional, acesso, participação e aprendizagem dos alunos, público alvo 
da educação especial e da educação inclusiva (SESI DR/GO, 2019, p. 7).

É necessário ser destacado que para a inclusão de alunos com deficiên-
cia é preciso qualificar a equipe de profissionais escolares e os recursos peda-
gógicos. Não é possível pensar a inclusão escolar de forma passional, mas é 
necessário fazer um debate segundo a visão de quem compõe a comunidade 
escolar, professores, coordenadores, diretores, porteiros, entre outros (SILVA 
NETO, 2018).
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A construção do documento se constituiu diante da necessidade de ela-
borar diretrizes técnicas para o processo de inclusão na rede SESI Goiás de 
forma integrada, visando promover o acesso e o desenvolvimento global dos 
educandos para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, adap-
tando-se a um novo modelo de práticas pedagógicas que assegurem o atendi-
mento ao educando.

Organizou-se o documento em quarenta páginas, divididas em doze ca-
pítulos que elencam inicialmente o histórico da educação inclusiva no Brasil e 
especificamente no estado de Goiás, apresentando os marcos legais que orien-
tam a institucionalização da educação inclusiva. Posteriormente, são apresen-
tados os tipos de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e trans-
tornos funcionais. 

Um dos aspectos fundamentais das diretrizes se refere às orientações 
gerais e específicas de como lidar e orientar todos os agentes envolvidos na 
comunidade escolar dentro de um processo pedagógico ético, social e político. 

Nessa perspectiva, ao nortear a atuação dos profissionais que atuam nas 
unidades educacionais das Escolas SESI, foram definidas as responsabilida-
des de cada área pedagógica envolvida no processo de inserção do aluno no 
contexto educacional. Dentre as funções, considerou-se: secretário escolar, 
diretor/supervisor educacional, coordenador pedagógico, psicólogo escolar/
educacional, corpo docente, família e/ou responsáveis legais além do profis-
sional de apoio à aprendizagem. Concordamos com Silva Neto (2018) de que 
“não basta que o aluno seja matriculado por força da lei em uma turma de en-
sino regular, pois é de fundamental importância uma equipe preparada para 
que a inclusão se efetive” (p. 88).

Além disso, as Diretrizes orientam quanto à solicitação e ao recebimen-
to de documentos formais, tais como: laudo médico, avaliações neuropsicoló-
gicas, relatórios de acompanhamentos médicos, psicológicos, psicopedagógi-
cos, dentre outros.

A partir desse contexto que se desenvolveu o Plano de Atendimento 
Educacional Especializado, documento norteador das ações educacionais com 
o aluno, sendo comprobatório do registro de práticas de flexibilizações e adap-
tações desenvolvidas, promovendo um olhar individualizado e humanizado, 
que por sua vez possibilita visualizar o desenvolvimento global do educando 
e de suas potencialidades.

Propuseram-se, nos três últimos capítulos das Diretrizes, adequações 
curriculares e estruturais (físicas e de mobiliários), bem como a sensibilização 
e orientação do corpo docente e discente.
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Souza (2013) discute que: 

é necessário que essa discussão se estenda para que não só os intelec-
tuais e especialistas saibam que os indivíduos com necessidades educa-
cionais especiais têm potencialidades, inteligência, sentimentos, direito 
à dignidade, mas também que eles têm direito à vida, em todos os seus 
aspectos, apesar das limitações que possam ter. Todos nós temos limita-
ções; é preciso apenas respeitá-las (p. 162).

Nesse sentido, as ações do Núcleo de Psicologia envolveram toda a co-
munidade escolar com o intuito de contribuir com mudanças de valores, con-
cepções e crenças acerca dos processos de desenvolvimento e de aprendiza-
gem dos alunos com necessidades educacionais especiais. Observou-se que 
as Diretrizes Institucionais de Educação Inclusiva foram fundamentais para a 
qualificação do processo educativo desenvolvido pelas Escolas SESI. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inclusão se baseia na diversidade e busca a construção de um mode-
lo de escola para todos. Mas para que isso ocorra, faz-se necessário que seja 
adotada uma política educacional que promova mudanças curriculares, capa-
citando as escolas, os profissionais que nelas atuam e inserindo a participação 
efetiva dos pais no processo de inclusão 

Acreditando na construção de uma nova proposta da prática de ensino 
nas Escolas SESI, voltando o olhar na valorização da aprendizagem e não so-
mente do ponto de vista a ministrar o conteúdo, é possível inserir todos os alu-
nos que correm o risco de ser excluídos do processo de aprendizagem. Nesse 
sentido, a educação inclusiva enxerga o aluno mediante uma ótica humanista 
e singular, ou seja, as suas necessidades são (re)avaliadas e diversas ações pe-
dagógicas (adaptações curriculares, flexibilizações das avaliações) podem ser 
desenvolvidas dentro do processo de ensino e da aprendizagem, tornando-o 
mais próximo e condizente com a realidade. 

O relato da experiência desenvolvida nas Escolas SESI evidenciou o es-
forço e o engajamento de toda a equipe escolar na promoção da inclusão, na 
ampliação do olhar e no respeito às “diferenças”. Desse modo, os profissio-
nais da rede SESI são estimulados a valorizar a diversidade e as potencialida-
des dos educandos. 
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De fato, a educação inclusiva é um desafio, pois propõe uma educação 
de qualidade para todos os educandos, independente de ser aluno com neces-
sidade educacional especial ou não. Diante dessa realidade, há na rede SE-
SI a preocupação com a qualificação e o investimento contínuo na formação 
dos profissionais que atuam na área educacional. Além disso, o Sistema FIEG 
também investe de modo continuado na melhoria dos espaços (infraestrutu-
ra física) e nos recursos pedagógicos, visando, sobretudo, o desenvolvimento 
humano e o aperfeiçoamento das práticas educacionais.

A partir das ponderações e discussões sobre as práticas pedagógicas das 
escolas da rede SESI, torna-se evidente a importância do acompanhamento do 
Núcleo de Psicologia e do papel do psicólogo educacional/escolar no proces-
so educativo e inclusivo. Desse modo, as mediações e as ações realizadas pelo 
Núcleo de Psicologia constituem elementos diferenciais no acompanhamento 
do educando e de toda a comunidade escolar.

Por fim, não existe a inclusão sem cooperação, colaboração e diálogo, 
em outras palavras, todos são responsáveis por tornar a unidade escolar e a so-
ciedade cada vez mais inclusivas.
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PANORAMA DA ATUAÇÃO EM PSICOLOGIA 
ESCOLAR NO INSTITUTO FEDERAL DE GOIÁS

Larissa Goulart Rodrigues Cardoso

Resumo: Dentre os vários espaços de atuação do psicólogo escolar, atualmente destacam-se os Ins-
titutos Federais como campo profícuo para a inserção desse profissional, dada a relevância dos mes-
mos para a educação formal – profissional – em diversos níveis e modalidades de ensino. São oferta-
dos cursos: técnicos, tecnológicos, bacharelados, licenciaturas, pós-graduações, cursos à distância e 
cursos de extensão. Assim configura-se uma amplidão de possibilidades para a atuação do psicólogo 
escolar que, em uma perspectiva crítica, se volta não apenas à demanda dos indivíduos em formação 
nessas instituições, mas à melhoria do processo ensino-aprendizagem como um todo. Com base nisso, 
neste artigo, pretendemos apresentar o panorama de como tem se constituído a atuação em psicolo-
gia escolar no Instituto Federal de Goiás (IFG) - Câmpus Goiânia. Para tanto, analisamos alguns tra-
balhos acadêmicos (dissertações, tese e artigos/ capítulos de livros), documentos institucionais e um 
memorial de modo a caracterizar como tem se constituído a atuação nessa área. Observamos que as 
psicólogas escolares que trabalham no IFG - Câmpus Goiânia encontram ali grande abertura e autono-
mia para desenvolverem suas ações. Estas apresentam um enfoque mais coletivo e procuram atender 
a toda a comunidade acadêmica. Assim, são realizadas reuniões e planejamentos – junto à equipe em 
que se inserem as psicólogas, à gestão, outros setores etc; participação em instâncias colegiadas e 
comissões, em conselhos de classe; acompanhamento acadêmico de turmas, estudantes e familiares; 
desenvolvimento de projetos diversos. O IFG - Câmpus Goiânia tem se mostrado um campo fértil para 
a atuação em psicologia escolar, a qual tem correspondido às demandas que lhe são colocadas a partir 
de um olhar crítico, que busca a superação de um modelo tradicional em prol da formação de sujeitos 
críticos e autônomos.

Palavras-chave: Atuação; Psicologia Escolar; Instituto Federal de Goiás.
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INTRODUÇÃO

Dentre os diversos contextos educativos nos quais se inserem os psicó-
logos atualmente, destacam-se os Institutos Federais como campo profícuo 
e em ascensão, dado o incremento que os mesmos vêm sofrendo na última 
década.

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia foram criados 
pela Lei Federal nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 (Brasil, 2008). Eles 
compõem a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. Apresen-
tam estrutura pluricurricular e multicampus. Dessa forma, há 38 Institutos Fe-
derais presentes em todos os Estados, totalizando 644 câmpus em funciona-
mento (Rede Federal, 2018).

Os Institutos Federais são instituições de ensino, públicas e gratuitas, 
especializadas na oferta de educação profissional e tecnológica, em diversos 
níveis e modalidades de ensino – de cursos técnicos de nível médio a pós- 
graduações. Os psicólogos escolares encontram, portanto, nesse contexto, um 
fértil espaço de atuação, lidando com uma ampla comunidade acadêmica e um 
público bem diversificado.

Neste trabalho defendemos que essa atuação deve pautar-se em uma 
psicologia escolar crítica, a qual, sob os fundamentos de uma perspectiva his-
tórico-cultural do desenvolvimento humano, busca superar visões naturalistas 
e patologizantes em prol de contribuir com os processos educativos subjacen-
tes à instituição. Assim, ela não tem como foco o atendimento de queixas es-
colares individuais, mas sim todo o contexto escolar e as relações que nele se 
estabelecem.

É com base nesses preceitos que se apóia este trabalho. Objetivamos 
então apresentar como a atuação em psicologia escolar no Instituto Federal de 
Goiás (IFG) - Câmpus Goiânia tem se constituído nessa direção.

Destarte, apresentaremos brevemente as concepções teóricas que em-
basam essa análise e a nossa atuação no IFG. Em seguida, discorreremos so-
bre o método utilizado, apresentando o contexto da pesquisa/ atuação em psi-
cologia escolar – o IFG, em linhas gerais e o Câmpus Goiânia, mais detida-
mente; a participante abordada no estudo – no caso, a própria autora, conside-
rando que foi utilizado o memorial enquanto técnica de construção das infor-
mações; e os procedimentos adotados.

Logo, discorremos sobre os resultados alcançados por meio da aná-
lise do memorial, documentos institucionais e produções acadêmicas, dis-
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cutindo-os à luz do referencial teórico apontado inicialmente. Por fim, tece-
mos algumas considerações finais sobre as reflexões providas neste trabalho.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Neste trabalho adotamos a definição de Mitjáns Martinéz (2006) de psi-
cologia escolar como campo de atuação – e produção de conhecimento – da 
psicologia em contextos escolares, visando contribuir com a melhoria dos pro-
cessos educativos.

Em tal perspectiva, a atuação do psicólogo escolar tem um foco coleti-
vo, analisando e intervindo na instituição como um todo, isto é, nas relações e 
interações que nela se estabelecem. Volta-se aos processos de desenvolvimen-
to humano e aprendizagem que nela se desenrolam (MARINHO-ARAUJO; 
ALMEIDA, 2005; MITJÁNS MARTINÉZ, 2006).

Essa postura difere-se da atuação histórica em psicologia escolar, volta-
da ao atendimento de problemas e queixas individuais, e que acaba por buscar 
no indivíduo a(s) causa(s) para sua(s) dificuldade(s) de escolarização. O psi-
cólogo avalia e diagnostica o aluno que lhe foi encaminhado, a fim de tratá-lo 
e devolvê-lo à sua classe devidamente ajustado.

Na década de 1980, Patto (1987) lidera o movimento de crítica a esse ti-
po de atuação em psicologia escolar, evidenciando seu caráter patologizante e 
adaptacionista. A autora ressalta as fortes influências de um modelo medicali-
zante nessas práticas, vinculadas ao interesse de uma classe social dominante.

Em contraponto a essa postura, Patto (1987) defende uma psicologia 
escolar comprometida com a transformação social. Marinho-Araujo e Almei-
da (2005) esmiúçam:

Uma Psicologia Escolar que, em contrapartida, comprometa-se com a 
construção de concepções críticas e dialéticas sobre o homem, seu de-
senvolvimento, sua subjetividade, seus processos de aprendizagem e 
de comunicação; que, a partir dessas concepções, empenhe-se em in-
tervenções que levem em conta as influências socioculturais na consti-
tuição do psiquismo humano e que sejam respaldadas por opções teóri-
cas que consideram: a interdependência entre desenvolvimento e apren-
dizagem; a relação entre pensamento e linguagem, afeto e cognição, 
consciência e emoção; a função da imitação e de processos lúdicos e 
criativos como mediadores importantes no desenvolvimento de funções 
psicológicas mais complexas (p. 22).
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Adota, portanto, um posicionamento crítico acerca do indivíduo “com 
problema” que lhe é encaminhado, bem como acerca do contexto em que ele 
está inserido, considerando os determinantes sociais, políticos e econômicos 
que os atravessam e constituem. Parte, assim, em busca da conscientização 
desse sujeito, a fim de que ele se torne cada vez mais autônomo. Parte-se em 
busca da construção de uma educação de qualidade e de uma sociedade mais 
justa e democrática.

A psicologia histórico-cultural é, então, a perspectiva teórica que es-
sencialmente embasa nossas concepções e ações, uma vez que nos desvela o 
caráter social, histórico e dialético do desenvolvimento humano, e enfatiza 
as potencialidades de aprendizagem do sujeito, considerando esta como um 
processo interligado e interdependente ao desenvolvimento (VIGOTSKI, 
2007).

Marinho-Araujo e Almeida (2005) sugerem que o psicólogo escolar 
apoiado nessa teoria deve atuar em uma dimensão preventiva. Nessa direção, 
propõem uma “intervenção dinâmica, participativa e sistemática na institui-
ção” (p. 89), pautada em quatro dimensões: mapeamento institucional; espaço 
de escuta psicológica; assessoria ao trabalho coletivo; e acompanhamento ao 
processo de ensino-aprendizagem.

Assim, propõem que o psicólogo escolar faça, ao longo do seu traba-
lho, um mapeamento e reflexão sobre aspectos institucionais, de forma am-
pla, sistemática e contínua; que exerça uma escuta clínica das vozes institu-
cionais, isto é, observe e analise as relações interpessoais existentes na esco-
la, de modo a entender os aspectos intersubjetivos presentes nas mesmas e 
saiba intervir neles; realize planejamentos e assessorias ao trabalho coletivo 
e às relações interpessoais com o corpo docente, a direção e a equipe técni-
ca; e contribua com a melhoria do desempenho escolar dos alunos, em busca 
da concretização de uma cultura de sucesso escolar (MARINHO-ARAUJO; 
ALMEIDA, 2005).

Mitjáns Martinéz (2010) também elenca possíveis intervenções do psi-
cólogo escolar, classificando-as em dois grandes grupos – funções tradicio-
nais e funções emergentes. A autora faz essa divisão a fim de salientar as mu-
danças que vem ocorrendo nesse campo de atuação há alguns anos, ainda que 
lentamente, se aproximando cada vez mais do objetivo precípuo de otimizar 
o processo educativo.

Assim, a autora cita funções tradicionais como avaliação, diagnóstico e 
encaminhamento de alunos com dificuldades escolares; orientação a alunos e 
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pais; orientação profissional; orientação sexual; formação e orientação a pro-
fessores; elaboração e coordenação de projetos educativos específicos.

Como funções emergentes, Mitjáns Martinéz (2010) destaca: assesso-
ria para elaboração, implementação e avaliação da proposta pedagógica da es-
cola; assessoria e participação no processo de seleção de membros da equipe 
pedagógica e de avaliação do trabalho docente; contribuição para a formação 
técnica e para a coesão da equipe de gestão pedagógica; realização de análi-
se institucional; coordenação de disciplinas e oficinas voltadas ao desenvolvi-
mento integral dos alunos; caracterização da população estudantil para subsi-
diar ensino personalizado; realização de pesquisas diversas visando melhorar 
o processo educativo; e facilitar a implementação de políticas públicas.

Observamos, portanto a vastidão de possibilidades de atuação do psicó-
logo que extrapolam o simples olhar para um indivíduo com problema, bus-
cando conhecer todo o contexto onde ele se insere e propondo intervenções 
mais coletivas em prol da melhoria das relações e processos de ensino-apren-
dizagem que ocorrem no contexto escolar.

É com base nesses preceitos que pretendemos apresentar a seguir o pa-
norama de como tem se constituído a atuação em psicologia escolar no Insti-
tuto Federal de Goiás (IFG) - Câmpus Goiânia.

MÉTODO

O método apresenta o contexto de análise do estudo, participante e os 
procedimentos desenvolvidos. 

Contexto
O IFG é uma instituição de educação profissional, básica e superior, que 

oferta cursos em diferentes modalidades e áreas de ensino. É uma instituição 
pública e gratuita, que se equipara às universidades federais (BRASIL, 2008). 
Atualmente está composto por 14 câmpus, dentre os quais destacamos o Câm-
pus Goiânia, situado na capital do Estado de Goiás, caracteriza-se como maior 
e mais antigo câmpus. Possui cerca de 4500 alunos, mais de 350 professores e 
aproximadamente 180 técnicos administrativos. Apresenta uma ampla estru-
tura física, com mais de 32 mil m² de área construída.

O IFG oferece cursos em diversos níveis e modalidades: cursos técni-
cos de nível médio – nas formas: integrado ao ensino médio, subseqüente e 
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Educação de Jovens e Adultos; cursos superiores – de tecnologia, bacharela-
dos e licenciaturas; especializações lato sensu, mestrados, além de cursos de 
extensão, de menor duração, como Pronatec (formação profissional de traba-
lhadores e da comunidade) e FIC (Formação Inicial e Continuada), e cursos 
de educação à distância.

Conforme Regimento Geral (IFG, 2018d), a estrutura que garante o 
adequado funcionamento da instituição é composta por: Órgãos Colegiados; 
Direção Geral; Diretoria de Administração; Gerência de Administração Aca-
dêmica e Apoio ao Ensino; Gerência de Pesquisa, Pós-Graduação e Exten-
são; Coordenação de Recursos Humanos e Assistência ao Servidor; Coorde-
nação de Administração da Tecnologia da Informação e Departamento de Áre-
as Acadêmicas.

O Departamento de Áreas Acadêmicas é o responsável pela oferta dos 
cursos e disciplinas. Ele conta com Coordenações de Cursos/ Áreas; Coorde-
nação Acadêmica; Coordenação de Apoio Administrativo e Coordenação de 
Apoio Pedagógico ao Discente. Nessa última encontram-se os profissionais 
responsáveis pelo processo de orientação educativa, que compõem equipes 
multiprofissionais geralmente formadas por: psicólogo, pedagogo, técnico em 
assuntos educacionais e assistente de alunos.

Participante
Ao utilizar do memorial como técnica de pesquisa qualitativa, inclui- 

mo-nos como principal participante deste estudo. Tenho 33 anos, sou gradua-
da em Psicologia pela Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC-GO) 
há 11 anos; especialista em Psicologia Escolar pela mesma instituição desde 
2009 e em Psicologia dos Processos Educativos pela Universidade Federal de 
Goiás (UFG) desde 2013; e mestre em Processos de Desenvolvimento Huma-
no e Saúde pela Universidade de Brasília (UnB) há 8 anos.

Já na graduação me envolvi com estágios, monitorias e pesquisas rela-
cionados – direta ou indiretamente – à área educacional. Participei, por exem-
plo, de projetos da PUC-GO como “Aprender a Pensar”, “Alfadown”, “Escola 
de Circo”. Em 2009, já formada, comecei a atuar efetivamente como psicólo-
ga escolar na UnB, após convocação em concurso público para esse cargo. Ali 
atuei por quase dois anos no Programa de Apoio a Pessoas com Necessidades 
Especiais. Em seguida, por meio de convocação em outro concurso público, 
passei a trabalhar no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
Goiás (IFG), também na função de psicóloga escolar, apesar de assumir o car-
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go geral de psicólogo (sem área específica). Nesse contexto me encontro inse-
rida até os dias atuais, totalizando um pouco mais de 8 anos.

Procedimentos
Para a realização deste estudo, fizemos inicialmente um levantamento 

documental, a fim de descrever o IFG, sua estrutura e funcionamento, eluci-
dando, sobretudo aspectos relacionados à atuação em psicologia escolar na 
instituição. Desse modo, analisamos o Plano de Desenvolvimento Institucio-
nal (PDI/IFG 2019-2023), o Regimento Geral do IFG, o Estatuto do IFG e o 
Projeto Político Pedagógico Institucional (PPPI/IFG). Foi realizada, portanto, 
uma análise descritiva desses documentos, com destaque para a atuação em 
psicologia escolar. 

Levantamos também algumas produções acadêmicas – dissertações, te-
se e artigos/capítulos de livros – referentes à atuação de psicólogos em Insti-
tutos Federais e no IFG, buscando analisar suas contribuições para a delimi-
tação da atuação em psicologia escolar no IFG. A amostra foi composta por 
três capítulos de livros, três dissertações e uma tese. Foi realizada uma análise 
descritiva e temática dos textos com foco na descrição da atuação de psicólo-
gos em Institutos Federais. 

Paralelamente, confeccionamos um memorial acerca da minha traje-
tória acadêmica e profissional, explorando especialmente a atuação no IFG, 
a fim de caracterizar a atuação em psicologia escolar nesse contexto. Passegi 
(2008) define o memorial como:

um gênero acadêmico autobiográfico, por meio do qual o autor se (au-
to)avalia e tece reflexões críticas sobre seu percurso intelectual e pro-
fissional, em função de uma demanda institucional. O interesse de sua 
narrativa é clarificar experiências significativas para a sua formação e 
situar seus projetos atuais e futuros no processo de inserção acadêmica 
e ascensão profissional (p. 120).

Utilizamos, portanto, o memorial, enquanto estudo autobiográfico, no 
qual o próprio pesquisador escreve sua história, como instrumento na reali-
zação de uma pesquisa de abordagem qualitativa. Esta, assim se caracteriza 
epistemologicamente, fundamentando-se em um processo de construção do 
conhecimento, conforme aponta González Rey (2005). Foi realizada uma aná-
lise descritiva e temática do memorial, com ênfase nas discussões sobre a atu-
ação como psicóloga escolar no IFG. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O levantamento dos documentos do IFG - Estatuto, Regimento Geral, 
PPPI e PDI - propiciou conhecer melhor a instituição e, assim, os espaços on-
de o psicólogo escolar pode se inserir e aspectos sobre os quais pode intervir. 
A análise das produções acadêmicas abordando a atuação de psicólogos nos 
Institutos Federais e no IFG nos trouxe os registros sobre como tem se carac-
terizado a psicologia escolar nesse contexto. E o memorial possibilitou ilus-
trar como tem se constituído a psicologia escolar nos últimos oito anos, sob o 
olhar desta autora.

A apreciação dos documentos do IFG evidencia os ideais que embasam 
seu funcionamento, permitindo-nos conceber que psicologia escolar pode de-
senrolar nesse espaço. Desse modo, o Estatuto do IFG anuncia seus princípios 
norteadores, dentre os quais destacamos: “compromisso com a formação inte-
gral do cidadão” e “compromisso com a educação inclusiva e emancipatória” 
(IFG, 2018a, p. 3). Cabe ressaltar que esse compromisso com uma formação 
integral e emancipatória é reafirmado nos demais documentos analisados, es-
pecialmente no PPPI e no PDI (IFG, 2018c, 2018b), uma vez que o Regimento 
trata mais detidamente sobre a organização administrativa do IFG.

As finalidades e características institucionais apontadas no Estatuto 
complementam tais preceitos:

I. ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis 
e modalidades de ensino, formando e qualificando cidadãs/aos para 
atuar de maneira autônoma nos diversos setores sociais e nas suas 
relações com as demandas de conhecimentos oriundos do mundo do 
trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura. [...] XIII. promover o 
desenvolvimento humano, científico, tecnológico, cultural, a produção 
e a transferência de tecnologias sociais, notadamente as voltadas à in-
clusão social e à preservação do meio ambiente (IFG, 2018a, p. 4. - 
grifo nosso).

Encontramos então, no IFG, um campo propício à atuação do psicó-
logo escolar em uma perspectiva crítica. Sendo o profissional especialista, 
dedicado ao estudo do desenvolvimento humano, ao munir-se da teoria his-
tórico-cultural de Vigotski (2008), pode contribuir com uma educação inte-
gral e emancipatória, que forme cidadãos autônomos e aptos a intervir na 
sociedade.
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Para tanto, ressalvamos que é preciso ter clareza da nossa constitui-
ção histórica brasileira, capitalista, formada pela luta de classes sociais, onde 
uma classe mais favorecida acaba por se sobrepor a outra mais pobre. Lem-
brando que essa dinâmica encontra-se igualmente refletida na área da Educa-
ção e também da Psicologia, as quais por muito tempo subjugaram-se aos in-
teresses dominantes. Logo, devemos superar essas práticas arraigadas histo-
ricamente e assumirmos uma posição a favor daqueles que tem menos acesso 
a tais serviços.

Essa postura que defendemos como necessária ao psicólogo escolar co-
aduna-se com os princípios filosóficos e teórico-metodológicos expostos no 
PPPI/IFG ao postular que a formação acadêmica do cidadão requer a assun-
ção de uma opção política, “a de oferecer à/ao cidadã/ao um saber omnilate-
ral, formando-a/o, acima de tudo, como parte efetiva da construção da socie-
dade, entendendo-a/o, portanto, como sujeito da história” (IFG, 2018c, p. 3).

Esse documento apresenta, ainda, sua concepção de ser humano, ao 
qual se destina a formação integral:

Ser humano historicamente constituído e permanentemente vinculado 
às necessidades sociais e culturais, fundamentalmente àquelas oriundas 
de setores que há muito foram excluídos da apropriação das riquezas e 
dos benefícios proporcionados pelo avanço da ciência e da tecnologia e 
da participação efetiva nas decisões políticas (IFG, 2018c, p. 2).

Guzzo (2007) coloca que a educação poderia romper com o ciclo de 
dominação capitalista, se assumisse promover condições para uma transfor-
mação na ordem social; contudo, tem sido uma instância reprodutora da or-
dem dominante. Ao inserir-se nesse contexto, o psicólogo pode se posicionar 
como mais um profissional a reproduzir as desigualdades, ou pode influenciar 
mudanças ali e, a partir do diálogo, reflexão e intervenção, revelar a realidade 
para os sujeitos envolvidos, buscar criar na escola espaço para o exercício de 
liberdade e autonomia, para a expressão de sentimentos e para o respeito pelo 
desenvolvimento dos educandos.

Prediger (2010) – uma das dissertações analisadas – aponta o conflito 
que enfrentou ao ingressar como psicóloga em uma instituição de educação 
profissional, científica e tecnológica: atender a demanda posta e legitimar o 
discurso dominante que culpabiliza o aluno pelo fracasso escolar ou não in-
tervir, assumindo assim uma incapacidade em contribuir com a transformação 
da realidade em questão?
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Vale mencionar que esse não é um dilema exclusivo dessa psicóloga. 
Existe no imaginário social essa visão do psicólogo como profissional da saú-
de, clínico, cuja atuação, pautada em um modelo médico, se volta ao diagnós-
tico e tratamento de problemas individuais (MITJÁNS MARTINEZ, 2010). 

Analisando a discussão apresentada no memorial, observa-se, enquanto 
psicóloga escolar no IFG, que existem cotidianamente demandas espontâne-
as e encaminhamentos de estudantes com problemas diversos – acadêmicos, 
pessoais, familiares etc. Como agir diante disso? Realizar atendimentos indi-
viduais? Mas não se caracterizaria como atendimento clínico? Podemos fazer 
isso dentro da escola?

David (2017), em sua dissertação de mestrado, identificou dentre as 
ações realizadas pelos psicólogos escolares do IFG pesquisados, um predomí-
nio de intervenções com foco no atendimento ao estudante e de práticas rea-
lizadas de acordo com a demanda da instituição. A autora coloca que “as de-
mandas dos atendimentos e intervenções pontuais destinadas aos psicólogos 
podem ser acolhidas e realizadas, mas não deve ser o foco prioritário de atua-
ção desses profissionais” (p. 80). 

Foi possível identificar no memorial algumas ações de encaminhamen-
to, ou seja, quando no acolhimento ao estudante identificamos a necessidade 
de um acompanhamento clínico, encaminhamos para outros profissionais e re-
des de apoio. A possibilidade de encaminhamento dos estudantes a profissio-
nais da área clínica é apontada por estudos na área, como Marinho-Araujo e 
Almeida (2005) e Mitjáns Martinez (2010). 

Além disso, precisamos nos atentar à forma como abordamos as quei-
xas recebidas. Não podemos simplesmente ouvi-las e acredita-mo-las como 
culpa e/ou responsabilidade do indivíduo (geralmente, o aluno). Precisamos 
questioná-las, repensá-las, buscar outras causas e influências – institucionais, 
culturais, sociais etc – envolvidas nessa dificuldade apresentada. Podemos, 
ainda, ao receber a queixa, ter uma escuta das vozes institucionais – dos di-
versos atores escolares – e propor ações mais ampliadas e coletivas, conforme 
aponta David (2017).

O próprio IFG, no Art. 266 do seu Regimento Geral (IFG, 2018d), ao 
informar que prestará assistência ao corpo discente, retoma toda a comunida-
de acadêmica e salienta que é necessário um conjunto de políticas – de apoio 
pedagógico, financeiro e estímulos – para o devido suporte à permanência 
desse estudante.

Segundo a discussão do memorial, acreditamos que os psicólogos es-
colares da instituição precisam imergir nesse campo, conhecê-lo mais deti-
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damente, saber suas fragilidades e potencialidades para assim planejar ações 
mais adequadas ao contexto e que contribuam com a melhoria do processo 
ensino-aprendizagem. Para David (2017),

ao conhecer e aprofundar os objetivos e finalidades das unidades edu-
cacionais, os profissionais se colocam como membros efetivos da ins-
tituição, podendo contribuir em diversas situações que envolvam o de-
senvolvimento dos processos de ensino-aprendizagem, para além do 
atendimento às demandas escolares predominantemente dos estudan-
tes (p. 90).

É fundamental, portanto, nos apropriarmos dos documentos institucio-
nais que explicitam esses objetivos e preceitos institucionais, de modo a pro-
pormos ações congruentes ao local onde nos inserimos e ao público com quem 
atuamos. 

No IFG temos um fator preponderante ao nosso favor, que é fazermos 
parte da equipe educativa como membros efetivos, uma vez que somos con-
tratados por concurso público e ficamos lotados em setores determinados, 
conforme é destacado no memorial. Então, passamos a fazer parte daquele 
cotidiano. Guzzo (2008) realça a importância dessa presença do psicólogo es-
colar no dia a dia: “estando inserido na dinâmica do contexto, pode contribuir 
para construir um entendimento mais integrado sobre o que acontece” (p. 55).

Na entrada do psicólogo na instituição, uma ação se faz primordial: o 
mapeamento institucional. De acordo com Marinho-Araujo e Almeida (2005), 
mapear e analisar a escola é uma etapa básica do processo de intervenção ins-
titucional, a qual propicia subsídios para uma melhor compreensão dessa rea-
lidade. As autoras ressaltam que esse procedimento – de mapeamento institu-
cional – deve ser amplo, sistemático e contínuo ao longo de todo o trabalho. 
Nesse processo buscamos conhecer as concepções norteadoras das práticas 
correntes na instituição, as relações que nela se estabelecem, a gestão esco-
lar e demais processos que ali acontecem, segundo informações do memorial.

Em geral, no IFG – e nos demais Institutos Federais – os psicólogos es-
colares costumam se inserir no Apoio Acadêmico ou na Assistência Estudan-
til, tal como apontam David (2017) e Feitosa e Marinho-Araujo (2016). Na 
análise do memorial foi possível identificar que atualmente no IFG - Câmpus 
Goiânia há uma psicóloga escolar atuando na assistência estudantil e quatro 
psicólogas no apoio acadêmico, mais especificamente nas Coordenações de 
Apoio Pedagógico ao Discente (CAPD) dos quatro Departamentos de Áre-
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as Acadêmicas existentes no câmpus. Além dessas psicólogas com atuações 
voltadas ao ensino-aprendizagem, há outras duas psicólogas – uma voltada à 
área organizacional, na assistência ao servidor, e outra voltada à clínica. Sem-
pre que mencionamos neste trabalho sobre atuação em psicologia escolar no 
IFG - Câmpus Goiânia, nos referimos às ações das primeiras cinco psicólogas 
supracitadas.

Observamos, portanto, que o IFG se caracteriza como uma instituição 
pioneira no estado de Goiás, por efetivar a contratação de tantos psicólogos 
escolares como membros efetivos da equipe educativa Principalmente quando 
comparado ao quadro incipiente sobre a presença de psicólogos escolares nas 
escolas municipais e estaduais, conforme apontam as pesquisas de Rodrigues 
e Pedroza (2012) e Santana (2004).

Tal como exposto no memorial, focamos particularmente a atuação co-
mo psicóloga na Coordenação de Apoio Pedagógico ao Discente do Departa-
mento Acadêmico. O Regimento Geral do IFG descreve esse setor como res-
ponsável pelo acompanhamento e apoio ao discente, visando a melhoria do 
seu desempenho acadêmico e estudantil. Algumas de suas competências são: 
realizar acompanhamento das turmas e alunos; prestar atendimento a pais ou 
responsáveis; participar de reuniões com pais e professores; participar de ati-
vidades de integração dos alunos; coordenar ações de divulgação das informa-
ções acadêmicas – de interesse das turmas e alunos; sistematizar e desenvol-
ver trabalhos e campanhas de prevenção; entre outras (IFG, 2018d).

As produções acadêmicas analisadas também apresentam uma série de 
intervenções realizadas pelos psicólogos pesquisados nos Institutos Federais 
(COSTA, 2018; DAVID, 2017; FEITOSA, 2017; FEITOSA; MARINHO- 
ARAUJO, 2016; FERREIRA; COSTA, 2017; FERRO, 2017; PREDIGER, 
2010).

Especificamente no IFG - Câmpus Goiânia, em consonância com os pa-
râmetros do Regimento Geral para as CAPDs e com o referencial teórico alu-
dido, são realizadas ações como: acompanhamento de estudantes, turmas e fa-
miliares; acolhimento de novos alunos; participação em conselhos de classe, 
reuniões de entrega de notas com pais ou responsáveis e professores, planeja-
mento pedagógico, instâncias colegiadas e comissões do Instituto; realização 
de trabalhos em grupos com discentes – oficinas e projetos – abordando temá-
ticas como orientação profissional, valorização à vida (prevenção ao suicídio, 
ao uso de drogas etc), saúde mental, bullying, sexualidade, adolescência/ ju-
ventude, cidadania, entre outros (Informações retiradas do memorial).
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Salientamos a importância da equipe multidisciplinar e das parcerias 
constituídas institucionalmente para a execução dessas ações. Inseridos em uma 
equipe com outros profissionais – geralmente pedagogos, técnicos em assuntos 
educacionais e assistentes de alunos – ficamos mais fortalecidos na defesa uma 
prática emancipatória dos sujeitos com os quais lidamos cotidianamente, dian-
te de freqüentes embates e desafios cotidianos. Daí decorrem de igual relevân-
cia as parcerias estabelecidas – com professores, coordenadores (dos cursos, de 
áreas, acadêmicos), chefes de departamento, gerentes, direção e profissionais 
nos diversos setores que compõem o IFG. Assim torna possível dividir algu-
mas tarefas, complementar outras, de forma que todos trabalhem juntos em prol 
da consecução dos objetivos e metas institucionais, traçados sobretudo no PDI.

Prediger (2010) destaca o quanto a inserção em equipes e os trabalhos 
integrados e coletivos são significativos para o reconhecimento e valorização 
do trabalho do psicólogo. Segundo a autora, o desafio que nos é colocado é 
o de trabalhar coletivamente e não apenas de forma “agrupada”. Para David 
(2017), os psicólogos participantes de sua pesquisa estão passando por uma 
transição de idéias e intervenções individualizantes a coletivas.

Assim sendo, observamos que nossas ações como psicólogas escola-
res no IFG – Câmpus Goiânia tem ocorrido principalmente no rol das funções 
elencadas por Mitjáns Martinéz (2007) como tradicionais, tais como acompa-
nhamento e orientação a alunos e familiares, orientação profissional, realiza-
ção de projetos educativos específicos.

Atemos-nos constantemente às demandas procedentes de estudantes 
dos cursos técnicos integrados sob o argumento de que são um público amplo 
(pois 50% das vagas lhes são destinadas, segundo PPPI e PDI), são menores 
de idade, então requer atenção estendida aos seus familiares ou responsáveis 
etc. Contudo, temos buscado atender igualmente o público dos cursos superio-
res, abrindo espaços para os mesmos nos grupos realizados, bem como nas de-
mais ações em parceria com coordenações dos cursos e outros setores. Assim 
pleiteamos uma atuação mais ampliada, apesar de ainda incipiente, junto aos 
demais níveis de ensino, tal como defendem David (2017) e Feitosa (2017).

As ações tradicionais desempenhadas em geral focam preponderante-
mente na formação individual de alguns sujeitos. Porém, procuramos avançar 
em relação a concepções dominantes, buscando um olhar para o coletivo, para 
a subjetividade social da instituição, elucidando diversas influências envolvi-
das nesse processo de formação. E claro, privilegiamos, sempre que possível, 
o trabalho planejado com grupos, os quais se configuram como espaços sen-
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síveis para o florescimento e elaboração dessa dinâmica institucional que per-
passa todos os sujeitos envolvidos.

Nesse sentido, trilhamos algumas funções emergentes (MITJÁNS MAR-
TINÉZ, 2010), à medida que também nos dedicamos ao processo de análise (ou 
mapeamento) institucional; que participamos da construção de políticas institu-
cionais, por meio dos conselhos e instâncias colegiadas que nos inserimos; re-
alizamos pesquisas que contribuem com a melhoria dos processos educativos e 
organizamos oficinas voltadas ao desenvolvimento integral dos alunos.

Feitosa e Marinho-Araujo (2016) destacam como intervenções amplia-
das e preventivas contribuem com práticas coletivas promotoras de espaços pe-
dagógicos de sucesso e de compromisso social. E é esse o sentido da nossa atu-
ação como psicólogas escolares no IFG: colaborar com a melhoria dos proces-
sos ensino-aprendizagem em prol de uma educação integral e emancipatória.

Contudo, enfrentamos alguns desafios, como apontam Feitosa e Mari-
nho-Araujo (2016):

Nos Institutos Federais têm-se uma estrutura administrativa consolida-
da e políticas institucionais sensíveis às contribuições da Psicologia Es-
colar; no entanto, esses espaços ainda não possuem diretrizes bem defi-
nidas para orientar tanto as ações mais institucionais quanto as práticas 
em prol da formação acadêmica e profissional dos estudantes mais am-
pla e multidisciplinar (p. 183).

Os psicólogos do IFG participantes da pesquisa de David (2017) evi-
denciaram a necessidade de que sejam elaboradas diretrizes para sua atuação 
a partir de uma perspectiva coletiva. Para a autora, tais orientações devem ser 
subsidiadas por uma perspectiva crítica em psicologia escolar, e devem ser di-
recionadas para o contexto específico da educação profissional e abarcar todos 
os níveis e modalidades de ensino ofertados na instituição. Ela considera ain-
da que “o documento norteador poderia fortalecer as ações dos psicólogos no 
IFG, bem como consolidar este espaço como fértil para atuação da psicologia 
escolar” (DAVID, 2017, p. 93).

Esta autora identificou em sua pesquisa falta de clareza dos psicólogos 
em relação ao que fazer na instituição e dificuldades em diferenciar suas inter-
venções e de outros profissionais da equipe. Prediger (2010) também consta-
tou em sua pesquisa um interesse dos participantes em maior delimitação de 
como se constitui a prática do psicólogo escolar. Entretanto, é indispensável, 
conforme realça Marinho-Araujo e Almeida (2005), que o psicólogo tenha 
clareza de seus papéis, funções e responsabilidades.
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Acreditamos que cabe ao mesmo conhecer suas possibilidades de atu-
ação, limitações e desafios, para melhor se posicionar no dia a dia na institui-
ção, bem como divulgar seu trabalho aos demais atores escolares e, assim, de-
limitar quais são suas funções específicas. 

Prediger (2010) explanou em sua dissertação que os profissionais que 
procuravam divulgar na instituição as atribuições do psicólogo escolar conse-
guiam superar algumas dificuldades em sua atuação, sobretudo em relação aos 
paradigmas tradicionais na área, provocando rupturas na expectativa estereo-
tipada acerca do psicólogo:

Parece haver na ação destes psicólogos um movimento afirmativo da 
prática do psicólogo escolar, no sentido de trazer propostas de interven-
ção não esperadas, criar e mostrar diferentes possibilidades de atuação, 
e não apenas recusar demandas que julgam não ser de sua competência 
(PREDIGER, 2010, p. 53).

Precisamos, portanto, sair do lugar, buscar alternativas, estudar sobre a 
psicologia escolar, sobre o desenvolvimento humano, sobre educação profis-
sional, temáticas que inclusive sugere David (2017), e consolidarmos nossas 
próprias concepções sobre a atuação que nos é possível para, a partir disso, 
implementar ações e divulgá-las na instituição, sem medo de errar, pois, devi-
damente fundamentados, ofereceremos apoio às práticas educativas em dire-
ção à melhoria dos processos ensino-aprendizagem na instituição, contribuin-
do para a formação de sujeitos críticos e autônomos. Essa tem sido nossa pre-
tensão no IFG e dessa forma acreditamos ser possível atuar em uma perspec-
tiva crítica, voltada ao progresso educacional do nosso país.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho alcançamos o objetivo proposto de apresentar como tem 
se constituído o panorama da psicologia escolar no IFG. Para tanto, a análise 
de documentos institucionais nos possibilitou conhecer os pressupostos aos 
quais devem se voltar essas ações, bem como algumas funções direcionadas a 
sua atuação. E as produções acadêmicas demonstraram diversas semelhanças 
com nosso contexto no IFG - Câmpus Goiânia e alguns desafios que se colo-
cam diante de nós.
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Logo, verificamos que o IFG se constitui em espaço profícuo à atuação 
em psicologia escolar, oferecendo abertura e autonomia às psicólogas que nele 
se inserem. Contudo, precisamos nos munir de um embasamento teórico críti-
co contundente, a fim de propor ações coletivas e institucionais, que superem 
as expectativas ideológicas de uma intervenção psicológica clínica, individu-
al, naturalizante e excludente. Precisamos assumir um compromisso com uma 
educação integral e emancipatória, que seja para todos.
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A PSICANÁLISE EM INTERFACE COM A 
PSICOLOGIA ESCOLAR: POR UM LUGAR DE 

ESCUTA ADOLESCENTE NA ESCOLA

Tatiely Pereira de Araújo Becker
Jordana de Castro Balduino Paranahyba

Resumo: Este trabalho visa apresentar um relato de experiência sobre as possibilidades de intervenção 
na escola para a construção de um espaço de acolhimento e de escuta de adolescentes. Verifica-se que, 
atualmente, mediante ao discurso psicológico e médico, a escola é tomada por saberes sobre o ado-
lescente que não respeita sua subjetividade, através de um movimento de padronização de suas mani-
festações. Diante disso, é possível questionar qual o lugar restaria à Psicanálise, em interfaces com o 
trabalho da Psicologia Escolar, de forma a contribuir para a construção de sujeitos desejantes, acompa-
nhando o movimento de alienação-separação que o adolescente faz frente ao Outro, em um espaço que 
não seja o da clínica? A partir dessas reflexões, será relatada a experiência de projetos desenvolvidos no 
âmbito da Psicologia Escolar fundamentado pela escuta analítica, em uma escola particular de ensino 
fundamental II, em Goiânia, no estado de Goiás.

Palavras-chave: Psicologia escolar; adolescente; psicanálise.
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INTRODUÇÃO

Este capítulo tem por objetivo apresentar as possibilidades de interven-
ção para a construção de um espaço de acolhimento de adolescentes na escola, 
através do trabalho da Psicologia Escolar em Interface com a Psicanálise. Por 
meio de um relato de experiência, apresentaremos os projetos desenvolvidos 
no ano de 2018 em uma Escola de Ensino Privado, em Goiânia, no estado de 
Goiás, destinada aos anos do Ensino fundamental II (6º a 9º ano). A escola, 
fundada há 10 anos, conta com cerca de 700 alunos e se constitui como uma 
das referências na excelência de seu ensino, assim como, por ser pautada em 
uma visão de sujeito integral, isto é, ela reconhece a importância dos aspectos 
emocionais e psicológicos para a consolidação do seu ensino e aprendizagem. 

Até o ano de 2018, a instituição não possuía, em seu quadro de funcio-
nários, o profissional de psicologia escolar atuando cotidianamente no espaço 
escolar. Entretanto, por priorizar o cuidado com os aspectos emocionais dos 
alunos e famílias, sempre se preocupou em realizar eventos como palestras, 
rodas de conversa, formação de educadores com profissionais de diferentes 
áreas, dentre elas, a Psicologia; bem como desenvolver projetos interdiscipli-
nares de forma a atender as demandas oriundas da vivência escolar. 

Dentre outros projetos, a escola conta com uma disciplina chamada 
Projeto de Valores, que tem por objetivo estabelecer um espaço de reflexão 
sobre a importância dos valores pessoais e sociais, permitindo que os estudan-
tes compreendam suas ideias, sentimentos e valores. Visa, também, fornecer 
meios para a construção de adolescentes protagonistas no processo de cons-
trução de sua identidade e, consequentemente, de suas ações. Como objetivo 
último, busca compreender como a sociedade se constrói com sujeitos plurais, 
discutindo de forma ampla os determinantes para as construções dessas iden-
tidades sociais e particulares.

Entretanto, diante das condições sobre as quais a adolescência se pau-
ta atualmente para poder emergir no cenário social, a escola foi se deparando 
cada vez mais com fenômenos presentes no contexto da adolescência, que re-
quer uma intervenção mediata e imediata. Fenômenos estes como: suicídio, 
automutilação, bullying, cyberbullying, sexting, violências, falta de motiva-
ção, baixa auto-estima, ansiedade, depressão, medicalização crescente, etc. 
Todos esses fatores, que fazem parte não só do contexto escolar, mas do âmbi-
to social, fizeram com que a escola tivesse que se reposicionar, buscando no-
vas ações para lidar com esses fenômenos. Nesse contexto, houve a procura 
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pelo psicólogo escolar, como integrante da equipe, com a abertura para que 
se criasse, no contexto escolar, uma frente de trabalho de forma a responder e 
atuar com todas essas demandas. 

Frente a essa proposta de trabalho, logo nos questionamos: qual o lugar 
da Psicologia na escola? Deparamo-nos, de início, com uma vasta e ilusória 
expectativa da equipe escolar, famílias e estudantes para com o nosso traba-
lho, percebendo que, para todos eles, a presença do psicólogo escolar remetia 
a certo alívio e salvaguarda de suas angústias frente ao inesperado da passa-
gem adolescente, que se faz em um cenário atual de extrema violência. Logo, 
se tem como um dos primeiros desafios da Psicologia Escolar, não ocupar um 
lugar de resposta pré-estabelecida para todas as questões emergentes na esco-
la. A linha tênue entre o estabelecimento de mais um saber sobre os adolescen-
tes no contexto escolar e o questionamento de todos esses saberes, que o estig-
matizam em suas manifestações concretas desconsiderando sua subjetividade, 
se faz muito presente. A partir do reconhecimento dessa demanda, buscou-se, 
através da elaboração de um projeto, um lugar para que a questão adolescência 
tivesse espaço para ser discutida e representada, em que a passagem adoles-
cente pudesse despertar não só horror, estranhamento e medo, mas sim, possi-
bilidades de criação, de identificação e de enlaçamento social.

A Psicologia escolar é uma área que tem apresentado uma significativa 
produção científica nas últimas décadas, abrangendo pesquisas e relatos de in-
tervenção que discutem as propostas da área, a identidade do profissional, as 
bases teórico-metodológicas para a atuação em diferentes contextos educati-
vos. Estudos na área apontam a necessidade de superar práticas psicológicas 
conservadoras que focalizam as dificuldades escolares no aluno e sua famí-
lia, como um problema individual, desconsiderando os diferentes contextos e 
fatores envolvidos no processo educativo (CFP, 2013; NEVES; ALMEIDA, 
2010; MARINHO-ARAUJO; ALMEIDA, 2014). 

As possibilidades de aproximação entre a psicologia escolar e a psica-
nálise também é um tema abordado nos estudos, sendo problematizada por 
autores como Almeida (2010), Kupfer (2001) e Santos (2002). Segundo Ku-
pfer (2001), uma possibilidade de atuar em psicologia escolar a partir de uma 
perspectiva psicanalítica é desenvolver um trabalho que privilegia a lingua-
gem enquanto articuladora da subjetividade humana. Nessa perspectiva, os 
discursos institucionais são identificados e revistos com o objetivo de permi-
tirem a manifestação dos sujeitos a partir da superação de discursos cristaliza-
dos (KUPFER, 2001). 
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Santos (2002) discute que em espaços escolares é possível desenvolver 
estratégias baseadas em parâmetros da psicanálise que possibilitem a circula-
ção da palavra, gerando condições para a ressignificação, a quebra de estereo-
tipias e ainda a possibilidade do sujeito falar, se escutar e, dentro do possível, 
também escutar o outro. Estratégias que vão se estruturando a partir das ques-
tões e demandas do ambiente escolar, por meio da escuta das “vozes institu-
cionais” presentes nas relações interpessoais que permeiam o processo educa-
tivo (MARINHO-ARAUJO; ALMEIDA, 2014).

Sendo assim, este capítulo tem por objetivo fazer um relato de expe-
riência do projeto desenvolvido em Psicologia Escolar, realizado no ano de 
2018. Ao relatar essa experiência, serão apresentadas as possibilidades, desa-
fios e limitações das intervenções realizadas, contribuindo para a construção 
do campo da Psicologia Escolar. Para isso, segmentamos este capítulo em uma 
primeira parte de fundamentação teórica, em que é apresentada a visão de ado-
lescente, na qual se pautou essa intervenção; um segundo momento, que diz 
respeito ao método, em que serão relatadas as ações desenvolvidas; a terceira 
parte referente aos resultados, que foram os feedbacks relatados e observados 
nos estudantes, famílias e equipe escolar; por último, as considerações finais, 
que contém a análise geral dessas ações através da identificação das possibili-
dades, desafios e limitações da prática em Psicologia Escolar. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Partimos do reconhecimento que todas as intervenções práticas em Psi-
cologia, seja no campo da escola ou outras áreas, se pauta em uma visão de 
homem específica e da correspondente relação sujeito-sociedade. Mesmo que 
não haja uma abordagem explícita, compreendemos que toda intervenção 
pressupõe uma concepção ontológica e metodológica relacionada, e que, dian-
te disso, é preciso que sejam delineados objetivamente esses pressupostos. 
Em nossa ação, não poderíamos estar à parte dessa concepção. Ao adentrar o 
contexto escolar, logo nos questionamos, qual a nossa visão da adolescência? 

Estabelece-se, cotidianamente, em nossa prática, a linha tênue entre o 
lugar de mais um saber, estigma sobre adolescência e o lugar de questiona-
mento sobre o que é a adolescência, sobretudo a adolescência hoje. Sendo as-
sim, o nosso trabalho implica, necessariamente, práticas pautadas em uma vi-
são específica sobre essa passagem – adolescente – de forma a não dar conti-
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nuidade ao estigma que essa fase possui na contemporaneidade, reforçando, 
assim, a padronização de suas manifestações como se fossem próprias e natu-
rais do período em que o adolescente está vivenciando. 

Dessa forma, definimos nossa perspectiva ontológica a partir da Psica-
nálise, por acreditar que o inconsciente, pilar fundamental dessa abordagem 
teórica, é o fundamento primário para todas as manifestações do contexto da 
adolescência, assim como o de qualquer outra temporalidade. O adolescente é 
um sujeito do inconsciente e está, da mesma forma que a criança, adulto e ido-
so, submetido aos processos psíquicos que regem o funcionamento do aparelho 
psíquico, isto é, está inscrito na lei do desejo, da castração, do recalque, defe-
sas, passagem ao ato, acting out, entre outros. E acima de tudo, não obedece a 
uma temporalidade cronológica, e sim a uma atemporalidade dos processos in-
conscientes que fazem com que a adolescência não represente um estágio pré- 
determinado e específico, e sim, uma passagem sempre particular e subjetiva.

Calligares (2009) vai compreender a adolescência como moratória. Se-
gundo ele, o adolescente é uma criança que aprendeu os principais caminhos 
para se chegar à felicidade e ao reconhecimento: através das relações amoro-
sas e do poder. Mas, ao mesmo tempo em que seu corpo está pronto, é imposto 
um período de espera para que possa desfrutar desses atributos. Segundo ele, 
“Ele se torna adolescente quando, apesar de seu corpo e seu espírito estarem 
prontos para a competição, não é reconhecido como adulto” (CALLIGARIS, 
2009, p. 15). Logo, a adolescência seria objetivamente, a expressão de mudan-
ças hormonais, um processo natural. Mas, ao mesmo tempo, essas mudanças 
passaram a ser consideradas como um problema chamado adolescência, na 
medida em que o olhar dos adultos não reconhece nelas os sinais da passagem 
para a idade adulta. Para ele, o problema, então, não é quando começa a ado-
lescência, mas sim, como se sai da adolescência:

há um sujeito capaz, instruído e treinado por mil caminhos – pela es-
cola, pelos pais, pela mídia – para adotar os ideais da comunidade. Ele 
se torna um adolescente quando, apesar de seu corpo e seu espírito es-
tarem prontos para a competição, não é reconhecido como adulto. (...). 
Uma vez transmitidos os valores sociais mais básicos, há um tempo de 
suspensão entre a chegada à maturação dos corpos e a autorização de 
realizar os ditos valores. Essa autorização é postergada. E o tempo de 
suspensão é a adolescência. Esse fenômeno é novo, quase especifica-
mente contemporâneo. É com a modernidade tardia (com o século que 
mal acabou) que essa moratória se instaura, se prolonga e se torna enfim 
mais uma idade de vida (CALLIGARIS, 2009, p. 16).
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Mediante essa falta de reconhecimento constitucional sobre a sua po-
sição social, implicando na fragilidade da construção de uma identidade in-
dividual, Calligaris (2009) aponta que a adolescência assume a missão de 
interpretar o desejo inconsciente dos adultos. A grande consequência está 
na impossibilidade que os adultos ou qualquer sujeito reconheça, identifique 
seu desejo, já que diz de um material recalcado e, portanto, esquecido. Sendo 
assim, é impossível ao adulto reconhecer o seu desejo. Além de reprimi-lo, 
reprime o adolescente por cumprir em atos seu ideal inconsciente. Veremos, 
através da análise de nossas intervenções na escola, que justamente a falta 
de reconhecimento, legitimidade e identidade, ou seja, de inscrição social 
que a adolescência possui é o motor que faz com que um dos recursos para o 
adolescente ter seu lugar inscrito socialmente seja as manifestações sempre 
transgressoras. 

Nesse sentido, Alberti (2009) retoma sua preocupação com trabalhos 
em Psicologia voltados para o campo da adolescência, na medida em que têm 
sido apresentadas perspectivas voltadas somente para o aspecto pedagógico, 
dando muito pouca atenção à causa freudiana. Segundo ela, a causa freudiana 
está em compreender que a adolescência é um período marcado pelo desliga-
mento dos pais, mas que só é possível de ser feito desde que algo falhe, caso 
contrário não haveria necessidade de desligamento. Logo, o que o adolescente 
verifica como falha é a própria função paterna, isto é, função que corresponde 
à suplência a qualquer demanda, que não alcança a consistência do sujeito que 
quando criança supunha estar em um outro, além dele mesmo. De acordo com 
Quinet, na adolescência está presente a:

Demanda de reconhecimento na impossibilidade, ainda presente, de 
sustentar a certeza do exercício de sua posição de sujeito e na falta de 
parâmetros suficientes para decidir e assumir todos os nortes para tais 
exercícios (QUINET, 2009, p. 12).

Sendo assim, de acordo com o autor, podemos definir o adolescente co-
mo um sujeito que se depara com a conjugação do real do sexo e a responsa-
bilidade do ato. Por real do sexo, entende-se esse momento em que o adoles-
cente, que agora se autoriza a participar do mundo dos adultos, se vê diante da 
confrontação com a impossibilidade de uma relação de completude com o ou-
tro. E por responsabilidade do ato entendem-se as ações de tentativas de ins-
crição simbólica frente a uma dimensão impossível de ser simbolizada, pensa-
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da, digerida. Logo, de acordo com a autora, identificamos que os atos dos ado-
lescentes, isto é, as suas manifestações próprias, essas que chegam na escola e 
que causam tanto horror e estranhamento no mundo dos adultos, são tentativas 
de dar conta de lidar simbolicamente com algo que é constitutivo em nossa di-
mensão psíquica: a castração, o não-saber sobre si mesmo, a falta de essência 
e consistência do ser humano. 

De acordo com Quinet (2009), “[...] é por buscar a singularidade en-
quanto sujeito que o adolescente precisa trabalhar para elaborar sua determi-
nação histórica e dela retirar suas consequências” (p. 11). Portanto, tomamos 
como concepção de adolescência um sujeito do inconsciente, em que, por ha-
ver uma fragilidade de sua inscrição socialmente, já que ela diz da impossibi-
lidade do sujeito de haver com o seu desejo mais originário, faz com que os 
adolescentes busquem em atos e manifestações concretas, como automutila-
ção, suicídio, depressão entre outros, uma forma de elaborar o não-saber sobre 
si mesmo que é o fundamento da condição humana. A adolescência é, então, a 
partir da fragilidade que se opera também no corpo através das suas transfor-
mações, o momento privilegiado que o ser se depara com a sua condição de 
existência, que está pautada no não-saber. 

Logo, compreendemos que esta visão sobre a adolescência se distancia 
de tantos saberes sobre esse período que estão presentes no contexto social, e, 
privilegiadamente, na escola. Compreendemos que o ato adolescente não de-
termina uma condição psíquica, mas sim, que diz algo. É justamente por estar 
no constante dizer, que nossas práticas visaram para além de falar dos adoles-
centes, dar voz, lugar, espaço para que eles mesmos pudessem construir indi-
vidualmente e em grupo, um saber sobre si mesmo, o qual será esse que es-
truturará sua vida psíquica. Mais do que acolher, o projeto em Psicologia Es-
colar visou, em suma, oferecer um espaço de construção de identidades, se 
afastando de qualquer determinação, estigma, que padroniza essa passagem 
pela adolescência. 

MÉTODO

O projeto de Psicologia Escolar aqui relatado ocorreu em uma escola 
privada de ensino fundamental II de Goiânia, que conta atualmente com mais 
de 700 alunos matriculados. Essa instituição, inaugurada há mais de 10 anos, 
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se destaca por ter entre seus objetivos principais, a contribuição na formação 
do jovem como ser ético, autônomo, que respeita as diferenças entre as pes-
soas e promove atitude de criticidade e de cooperação. A escola enfatiza o de-
senvolvimento criativo de seus alunos, a integração de suas experiências com 
o mundo e a manifestação do pensamento e do afeto em sua totalidade.

Na medida em que nos aproximamos e conhecemos mais o projeto e o 
dia a dia da escola, ficamos cada vez mais admirados com o comprometimen-
to que se tinha com os processos mentais, o desenvolvimento corporal, afeti-
vo, social e cultural no desenvolvimento do ser humano. Uma certeza se fazia 
cada vez mais presente: de que a escola tinha os olhos voltados para o desen-
volvimento integral dos sujeitos.

Essa integralidade era visível também na preocupação constante em 
contribuírem com a formação dos profissionais que atuam na escola, propor-
cionando frequentes momentos de estudos para que se tornassem pesquisado-
res de suas práxis. A proposta é de que o trabalho do professor leva-o a refle-
tir sobre o sujeito que ensina e o sujeito que aprende, enfim sobre o processo 
ensino-aprendizagem. De acordo com o Projeto Político Pedagógico da insti-
tuição, o investimento na formação continuada dos professores é um dos prin-
cípios da escola desde a sua gestação e constituiu-se em um dos marcos fun-
damentais de sua história. 

O projeto de Psicologia Escolar aqui apresentado foi referente a 2018, 
ano em que o trabalho começou a ser elaborado. Inicialmente, foi realizado 
um reconhecimento e aproximação do ambiente escolar, conhecendo o fun-
cionamento, equipes e espaço físico. Além da observação das principais de-
mandas e levantamento de possíveis focos de intervenções que se fazem ne-
cessários, tanto imediato como a longo prazo. Uma vez esses dados levanta-
dos, foram inúmeras reuniões, estudos e discussões para elaborarmos o que 
seria nosso projeto de atuação na escola, com uma concepção de Psicologia 
Escolar caracterizada por uma atuação preventiva e relacional, que valorizasse 
a participação dos alunos, suas famílias e todos os profissionais da escola. As-
sim sendo, tínhamos como desafio sistematizar ações diferenciadas que me-
diassem os processos de desenvolvimento e a aprendizagem dos envolvidos 
no cotidiano escolar, contribuindo para sua promoção.

A partir das preocupações apresentadas inicialmente, foi elaborado, 
apresentado e discutido com a equipe diretiva, um projeto com três frentes de 
trabalho: estudantes, famílias e equipe escolar. 
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a) Estudantes
O trabalho realizado com os estudantes se dividia entre atividades in-

dividuais e atividades coletivas. No que tange as atividades individuais, eram 
realizados atendimentos aos estudantes encaminhados por demandas da coor-
denação, da família ou de sua própria iniciativa. Diferentemente do trabalho 
do psicólogo clínico, o atendimento na escola tem o sentido de acolhimento a 
estudantes, família e pessoas da equipe escolar. Tal acolhimento, baseado na 
perspectiva da Psicologia Escolar, visa proporcionar orientações e, se neces-
sário, fazer encaminhamentos para profissionais da área clínica. 

O trabalho com os estudantes não se restringia a um espaço específico 
da escola, incluía também observações no horário do pátio, que eram funda-
mentais para acompanhar a dinâmica da relação entre os estudantes: a existên-
cia de grupos (“panelinhas”), estudantes isolados, bem como possíveis confli-
tos entre os grupos.

Quanto ao trabalho realizado coletivamente, inicialmente foi feita uma 
apresentação do trabalho da psicóloga escolar em todas as turmas de 6º ao 9º 
ano. E foi realizado um planejamento de ações conjuntas com os professores 
de algumas disciplinas, em que considerávamos pertinente a discussão de al-
guns temas com o olhar da Psicologia. Os temas foram trabalhados por meio 
de debates e rodas de conversa. O Quadro 1 a seguir apresenta os temas mais 
trabalhados nessas disciplinas:

Quadro 1. Temas trabalhados em parceria com professores nas disciplinas

Turma Tema Objetivo
6º ano - Existe um amigo ide-

al?
- Desenvolvendo novos 

talentos.

- Levar a reflexão de que construímos amigos 
ideais para suprir nossas expectativas, e a par-
tir disso, reconhecer que podemos ter diferen-
tes tipos de amigos.

- Buscar conhecer e/ou reconhecer “talentos” 
que posso ter e desenvolver. Entendendo o “ta-
lento” como capacidades que tenho ou como 
práticas que gosto de fazer, considerando que 
é possível desenvolver um “talento” através de 
um planejamento. 
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Turma Tema Objetivo
7º ano - Sou bom amigo para... 

não sou bom amigo 
para...

- A importância dos 
conflitos

- Amizades e empatia

- Levar os alunos a refletirem sobre a impor-
tância de não ter a expectativa de que todos 
os amigos irão cumprir e ser aquilo que de-
sejam, ao mesmo tempo em que eles também 
não serão bons amigos para todas as coisas e 
horas. 

- A partir do trabalho com situações-problema 
e como resolvê-las em sala de aula, propomos 
refletir sobre a importância dos conflitos pa-
ra a construção de novas estratégias para lidar 
com o meio. Permitir o reconhecimento de que 
os conflitos sempre estarão presentes em nossa 
história, mas que é possível ter diferentes per-
cepções sobre eles.

- Refletir sobre as outras realidades para além 
da que eu vivo, entendendo seus contextos e 
determinantes, e discutir a respeito do que me 
aproxima e me distancia em relação aos meus 
amigos. A partir disso, discutir o “pré-concei-
to” e o bullying, levando a discussão de que 
brincadeiras e pequenas ações podem levar o 
outro a um sofrimento psíquico implícito. 

8º ano - A Multideterminação 
do Homem

- Expectativas
- Amizades e empatia

- A partir do “conhecer-te a ti mesmo” do Só-
crates, e das forças de assinatura, levar a refle-
xão de que existem diferentes percepções de 
mim mesmo.

- Refletir a respeito das expectativas que os di-
ferentes contextos exercem sobre minha vi-
da, bem como as expectativas de mim mesmo.  
A partir dessa discussão, repensar sobre as mi-
nhas atitudes e escolhas referentes ao campo 
da sexualidade, discutindo até que ponto elas 
se dão a partir das expectativas dos amigos 
principalmente. 

- Refletir sobre as outras realidades para além 
da que eu vivo, entendo seus contextos e de-
terminantes, e discutir a respeito do que me 
aproxima e me distancia em relação aos meus 
amigos. A partir disso, discutir o “pré-concei-
to” e o bullying, levando a discussão de que 
brincadeiras e pequenas ações podem levar o 
outro a um sofrimento psíquico implícito.
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Turma Tema Objetivo
9º ano - O valor agregado ao 

produto através da 
Psicologia da Publici-
dade.

- Demonstrar o quanto há de manipulação in-
consciente para a compra de vários produtos 
que prometem uma felicidade permanente en-
ganosa. A partir disso, fazer o vínculo de que 
o mesmo mecanismo que está na compra do 
produto também está na relação com as pes-
soas, cobrar uma felicidade permanente, sen-
do insuportável se frustrar. A partir disso, será 
possível retomar a questão da própria manipu-
lação pelos amigos em uma série de atitudes e 
comportamentos. 

Também foi realizada uma pesquisa de opinião com os alunos com o 
objetivo de avaliar suas percepções sobre a escola. A amostra abrangeu 40 es-
tudantes do 9º ano. Foi elaborado um questionário no GoogleForms, com 43 
questões referentes à escola, como: o projeto da escola, sua equipe profissio-
nal, a estrutura física, seus pontos fortes e fracos. Foi investigado o seu índice 
de satisfação dos alunos, apontando se indicaria a escola para novos estudan-
tes e se repetiria a escolha por essa escola.

Em síntese, o trabalho com os estudantes abrangeu: atendimentos indi-
viduais, debates e rodas de conversa com todas as turmas e pesquisa de opi-
nião sobre a escola. 

b) Equipe Escolar
O objetivo principal do projeto a ser realizado com a equipe escolar foi 

a formação continuada dos professores. No entanto, inicialmente só foi possí-
vel ministrar cursos para os monitores e os acompanhantes de alunos com ne-
cessidades especiais. A formação dos monitores tinha como principal objetivo 
discutir a respeito do papel do monitor enquanto educador, a ética no traba-
lho e questões referentes à adolescência, vista como uma etapa do desenvol-
vimento humano.

A formação dos acompanhantes dos alunos com necessidades especiais 
visou discutir o que é e quais são os processos que fazem parte da inclusão 
no espaço escolar, concepção sobre o processo de desenvolvimento de pesso-
as com necessidades especiais, promovendo reflexões sobre a diferença entre 
práticas inclusivas e assistencialistas. O Quadro 2 apresenta os temas trabalha-
dos com cada grupo da equipe escolar: 
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Quadro 2. Temas trabalhados com a equipe escolar

Equipe Escolar Temas
Monitores e Acompanhantes Ética no trabalho

O monitor enquanto educador 
O que é a adolescência
Metas do trabalho para 2019
A afetividade na função do monitor
Características da adolescência 

Acompanhantes O que é a Inclusão
Concepção sobre o processo de desenvolvimento de 
pessoas com necessidades especiais
Inclusão X Assistencialismo

Ademais, participávamos de conselho de classes e reuníamos frequen-
temente com a direção e os coordenadores de turma para discutirmos algum 
caso de aluno isolado ou algum projeto a ser desenvolvido nas turmas, a de-
pender dos conflitos que estavam sendo vivenciados.

c) Famílias
Ainda que o projeto fosse elaborado para ser trabalhado em três fren-

tes (estudantes, equipe escolar e família) é importante destacar que todas es-
tavam relacionadas e articuladas para atender o mesmo objetivo, ou seja: de 
promoção do desenvolvimento e da aprendizagem dos envolvidos no cotidia-
no escolar. 

As famílias eram atendidas individualmente para tratar de questões es-
pecíficas dos filhos, assim como eram convidadas a participar de eventos co-
letivos em que eram discutidos temas referentes a conflitos atuais da adoles-
cência e que víamos como recorrentes nessa etapa. Esses eventos foram rea-
lizados em formato de roda de conversa e consistia na criação de espaços de 
diálogo, em que os pais/responsáveis podiam se expressar e, sobretudo, escu-
tar a si mesmos e aos outros. Foram realizadas no decorrer do ano três rodas 
de conversa com os seguintes temas: “Automutilação: sofrer para viver?”;  
“O sentido de viver e a vontade de morrer: como essas questões aparecem na 
adolescência?”; “O melhor amigo hoje pode não ser o de amanhã: a fragilida-
de das amizades na adolescência”. 
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d) Projeto Setembro Amarelo 
Com relação à parte das atividades realizadas nas três frentes de traba-

lho, no mês de setembro, realizamos o projeto “setembro amarelo” que tinha 
como objetivo levar toda comunidade escolar a refletir sobre o que lhes dava 
sentido e alegria na vida. Foi feito um trabalho em todas as turmas da esco-
la, em que tinham que responder por escrito a pergunta “O que te faz sentir 
bem?”. Depois, três representantes de cada turma desenvolveram a mesma ati-
vidade com funcionários e equipe docente da escola, assim como com as famí-
lias no horário da saída dos estudantes. Todas as respostas foram distribuídas 
em murais por toda a escola.

Todas as ações realizadas no projeto de Psicologia Escolar foram regis-
tradas e documentadas de acordo com a Resolução CFP 001/2009. O Regis-
tro Documental digital era compartilhado somente com a equipe pedagógica, 
quando necessário.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Vamos apresentar os resultados percebidos nas ações realizadas com 
os diferentes participantes do contexto escolar, destacando fatores que contri-
buem com reflexões sobre as possibilidades e os desafios para a Psicologia Es-
colar, com ênfase no trabalho desenvolvido com os adolescentes.

a) Estudantes
No que diz respeito ao trabalho desenvolvido com os estudantes de for-

ma individual, tivemos um maior fluxo de atendimento com estudantes do  
7º e 9º anos e as principais demandas apresentadas foram relacionadas a: con-
flitos com amizades, alto índice de ansiedade e sentimentos de frustração 
diante dos padrões de beleza estabelecidos socialmente. Os encaminhamentos 
para profissionais da Psicologia Clínica foram realizados de acordo com a es-
pecificidade de cada estudante. 

Já as intervenções realizadas em sala de aula possibilitaram uma maior 
aproximação dos alunos entre si e com a psicóloga, e permitiram a identifica-
ção de demandas para futuras intervenções. Também foi possível conhecer os 
recursos metodológicos que mais atendem às características de cada turma. As 
maiores dificuldades encontradas dizem respeito ao comportamento dos estu-
dantes em sala de aula, pois muitos se mostraram inquietos e agitados, talvez 
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por tratar de discussões que não eram avaliadas formalmente e por abranger 
temas em que muitos tratavam com desdenho e piadas. 

Foi possível analisar que o objetivo foi cumprido a partir dos feedbacks 
dados pelos próprios alunos e por algumas famílias que vieram nos procurar. 
Como o caso de uma mãe que nos relatou o alívio da filha ao saber que não 
precisava ter uma única melhor amiga que seria sua companheira para tudo, 
segundo o relato da mãe: “Mãe, a J.P. pode ser ótima amiga para estudar, mas 
a M.L. é muito melhor para contar segredos e me dar conselhos”. Relatos co-
mo esse nos indicam como esse amigo idealizado foi refletido e questionado 
pelos próprios estudantes. 

Em uma atividade realizada no 7º ano sobre os conflitos também foi fei-
ta uma discussão coletiva a respeito de determinados grupos que ofendem os 
colegas e tornam o ambiente da sala ruim, além da turma não ser unida. Hou-
ve um reconhecimento que avaliamos como muito assertivo por parte das me-
ninas que o grupo desrespeitava e magoava os colegas em pequenas ações.

A análise do questionário aplicado com os alunos do 9º ano gerou refle-
xões junto à equipe diretiva do colégio e foi de fundamental importância para 
pensarmos sobre a visão que os alunos têm da escola. Os resultados do ques-
tionário, de modo geral, apontaram para um alto índice de satisfação dos alu-
nos com a escola. Um dado que se destacou foi a avaliação que os alunos fize-
ram em relação às questões pedagógicas, como: metodologia utilizada nas dis-
ciplinas, grau de dificuldade dos conteúdos, nível de cobrança das disciplinas, 
número de tarefas e características da equipe escolar. Os alunos avaliaram em 
média com conceitos acima de 8,0. E ao definirem a escola em uma palavra, 
os termos que mais apareceram foi: “segunda casa”, “acolhedora”, “formati-
va”, “família”, “inclusão”, “inovadora”, “única” e “amizades”.

b) Equipe escolar
No que tange à formação continuada da equipe escolar, tivemos im-

portantes retornos construtivos. Nosso objetivo estava em fornecer uma for-
mação continuada com conteúdos que fossem além dos presentes na forma-
ção inicial dos educadores, abarcando discussões presentes na área da Psico-
logia a respeito da função de educador e de sua prática no ambiente escolar. 
Para elaborar o tema dessa formação, foi feita uma pesquisa individual sobre 
os principais assuntos de interesse de cada um, abarcando assim o estudo dos 
principais desafios encontrados na prática da função de monitor e de acompa-
nhante. Em suma, todos eles demonstraram ter interesse na compreensão da 



112

fase adolescente, para, assim, poder desenvolver ações mais assertivas. Nesse 
sentido, elaboramos as seguintes questões norteadoras das ações para a for-
mação: “O que significa ser monitor de adolescentes? Qual a diferença do tra-
balho de monitor de crianças e de adolescentes? Levando ao questionamento 
último, “como contribuir assertivamente para construção destes sujeitos ado-
lescentes”?

Tivemos vários retornos positivos sobre os momentos de formação, já 
que, além da exposição dos estudos presentes na Psicologia, retomamos em 
todo momento a relação teoria e prática, pensando sempre em como poder 
aplicar as discussões feitas ali. Da mesma forma, a formação com os acompa-
nhantes dos alunos com necessidades especiais possibilitou uma maior com-
preensão sobre a meta da escola em ser um ambiente inclusivo, demarcando 
objetivamente as diferenças de práticas inclusivas e práticas assistencialistas. 
Em todas as formações, retomamos os princípios da escola buscando sempre 
contribuir na elaboração de práticas bem-sucedidas na função de cada funcio-
nário do cenário escolar, entendendo que todos eles são educadores. 

c) Famílias
No que concerne ao projeto voltado às famílias, o maior fluxo de aten-

dimento individual foi para os pais de alunos de 6º e 7º anos. E as principais 
demandas foram relacionadas aos temas de: amizade, idealização do filho per-
feito, depressão (suicídio e automutilação) e dificuldade em pôr limites espe-
cialmente no uso de tecnologias (celular, videogames).

As rodas de conversa foram estruturadas com levantamento prévio das 
famílias sobre o que mais angustiava sobre o tema, sua explanação e proble-
matização, discussão de possibilidades de práticas bem-sucedidas em relação 
ao tema e ao final as famílias faziam uma pequena avaliação sobre o encontro. 
A partir dessa avaliação, confirmamos a relevância desses encontros. Destaca-
-se que, segundo relatos de alguns pais, as famílias se sentiam acolhidas por 
poder falar e escutar os conflitos de outras famílias também. Além de destaca-
rem que é um recurso que aproxima a família da escola.

d) Projeto Setembro Amarelo
No desenvolvimento do Projeto do “setembro amarelo”, ao fazer a 

pergunta: O que te faz sentir bem?”, as respostas que mais obtivemos de to-
dos os participantes da escola foi: “estar com a família” ou “estar com os 
amigos”, principalmente por parte dos estudantes. Analisamos que tais res-
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postas retratam que, contrariamente ao que socialmente se espera de um ado-
lescente, isto é, respostas que girassem em torno de videogame, aquisição de 
objetos ou redes sociais, os estudantes responderam, em sua grande maioria, 
que estar com pessoas com quem eles estabelecem vínculos afetivos os dei-
xam felizes. 

Através das respostas obtidas nas ações do projeto “setembro amarelo” 
e das discussões realizadas com as famílias, promovemos reflexões com a co-
munidade escolar de que mais do que aquisição de objetos e status, os adoles-
centes requerem um espaço de acolhimento em que vínculos afetivos possam 
ser consolidados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando as discussões já suscitadas, o trabalho de Psicologia Es-
colar, aqui apresentado, se pautou em uma determinada visão do adolescente, 
não desrespeitando sua subjetividade em suas diferentes formas de manifes-
tações. O grande obstáculo apresentado foi pensar e desenvolver um projeto 
que não atendesse a demanda de atendimento clínico na escola. Assim como, 
de não padronizar as manifestações dos adolescentes, tal como está consoli-
dado socialmente, restringindo essa fase a uma “aborrescência”, restando aos 
adultos uma conduta passiva em que não é preciso e possível fazer nada. Ela-
boramos nossa proposta na contramão desse ideal social, a partir da compre-
ensão de que o adolescente carece de enlace social justamente por se deparar 
pela primeira vez, com questões constitutivas presentes em nossa condição de 
humanos.

Outro grande obstáculo foi pensar em metodologias para que esse tra-
balho pudesse ser efetivo para estudantes, famílias e equipe escolar. Através 
de diferentes estratégias, criamos possibilidades nos conteúdos presentes nas 
disciplinas para desenvolver esse trabalho. Um desafio sempre presente, que 
acreditamos estar inserido no contexto escolar como um todo, foi não cair em 
um pragmatismo, mas sim, estabelecer uma prática reflexiva e bem funda-
mentada, reafirmando a concepção de adolescência aqui apresentada. 

A participação do projeto de Psicologia Escolar na Feira Cultural da 
escola, onde foram apresentadas às famílias as atividades desenvolvidas nas 
diferentes disciplinas junto com os alunos, foi um fechamento de suma im-
portância para avaliarmos o trabalho desenvolvido durante todo o ano. Nesse 
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evento tivemos uma avaliação muito positiva de professores, famílias e dos 
próprios estudantes que falaram do diferencial da escola por ter um serviço 
que cuidasse da parte emocional de todos os envolvidos no ambiente escolar. 
A partir da Feira Cultural tivemos várias sugestões de temas para darmos con-
tinuidade aos projetos em 2019.

Portanto, este trabalho defende e mostra que é necessário (e possível) 
a superação de modelos tradicionais da Psicologia Escolar, que culpabilizam 
o aluno e família, desconsiderando a importância do aspecto emocional no 
aprendizado em prol de uma padronização fragmentada e dissociada da reali-
dade dos diferentes sujeitos. 
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A EDUCAÇÃO EM UMA PERSPECTIVA INCLUSIVA 
E O PAPEL DO PSICÓLOGO ESCOLAR:  

UM RELATO DE EXPERIÊNCIA
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Resumo: O objetivo deste capítulo é apresentar um relato de experiência sobre o papel do psicólogo 
escolar e de sua equipe de trabalho no que diz respeito às ações de inclusão voltadas para o ensi-
no superior. Esta equipe foi composta por uma psicóloga escolar, uma estagiária de psicologia e uma 
assistente social de uma instituição pública de ensino na cidade de Goiânia, em Goiás. No sentido de 
contribuir para a inclusão escolar, as profissionais foram realizando atividades diversas: a) com o pró-
prio aluno com deficiência intelectual e seus familiares; b) com os professores e c) com a instituição 
como um todo. Todas as ações tiveram o desafio de contribuir para que a instituição construísse uma 
realidade escolar mais inclusiva, a partir dos seguintes motes: a educação é direito de todos e existem 
vários modos de aprender. O acompanhamento pedagógico dos estudantes com deficiência intelectual 
no ensino superior, assim como o de todos os outros alunos com deficiência, tornou-se uma oportu-
nidade fecunda de reabrir o debate e repensar todo o sistema educativo, as metodologias utilizadas e 
as formas avaliativas.

Palavras-chave: Psicologia escolar; Deficiência intelectual; Educação inclusiva inclusão.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho consiste em um relato de experiência acerca das vivências 
de uma equipe pedagógica no que diz respeito às ações de inclusão voltadas 
para o ensino superior. Essa equipe foi composta por uma psicóloga escolar, 
uma estagiária de psicologia e uma assistente social de uma instituição públi-
ca de ensino superior na cidade de Goiânia, em Goiás.

O setor de psicologia escolar, nessa instituição, realiza atividades tais 
como: acompanhamento psicopedagógico de alunos; orientações a professo-
res e famílias; planejamento e participação na reunião de pais e responsáveis; 
participação em conselhos de classe; coordenação de projetos de pesquisa; 
projetos de intervenção com alunos (oficinas, rodas de conversa, grupos de 
discussão, grupos de estudo etc).

Neste capítulo, entretanto, daremos foco a uma demanda nova para a 
equipe, que se deu com o ingresso de alunos com deficiência intelectual no en-
sino superior. A entrada desses alunos fez com que o setor de psicologia rece-
besse queixas de inúmeros atores do cenário acadêmico: professores, funcio-
nários, colegas de turma e famílias. E, juntamente às queixas, perguntas tais 
como: como devemos agir com relação ao aluno com deficiência intelectual? 
Ele vai ser avaliado como os outros alunos? Esse aluno vai exercer a profissão?

Essas primeiras inquietações mobilizaram a equipe no sentido de bus-
car, junto a esses atores, a garantia do direito à educação dos alunos com defi-
ciência. Assim, a proposta deste capítulo é relatar um pouco dessa experiência 
bem como seus desafios e as possibilidades de atuação. Inicialmente, fez-se 
uma breve contextualização histórica sobre a temática da inclusão para que, 
a partir disso, se discutisse a importância da atuação do psicólogo escolar na 
educação inclusiva.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: A INCLUSÃO NA REALIDADE 
BRASILEIRA

Em uma perspectiva histórica, é possível perceber as várias formas co-
mo a pessoa com deficiência tem sido compreendida na sociedade. A primeira 
forma foi a exclusão, na qual as pessoas com algum tipo de deficiência foram 
completamente excluídas socialmente, tendo sido negado a elas qualquer di-
reito. Já na Idade Média, passou-se a oferecer algumas formas de assistência 
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a esses sujeitos através da institucionalização em conventos e hospitais, mas 
eles ainda viviam à margem da sociedade; por isso, essas ações foram intitu-
ladas segregação. O momento conhecido por integração somente tem início 
quando essas pessoas começaram a ser recebidas nas escolas comuns, mas 
ainda permaneciam em salas de aulas separadas. Por fim, o momento atual 
é considerado como inclusivo, com a tentativa de garantia dos direitos das 
pessoas com deficiência a partir da inclusão social (SILVA, 2016; CABRAL; 
FROM, 2016).

No Brasil, os primeiros registros sobre atendimentos às pessoas com de-
ficiência datam do período colonial e não eram associados ao âmbito educacio-
nal. O primeiro marco histórico de Educação Especial ocorre apenas em mea-
dos do século XIX, com a criação do Instituto dos Meninos Cegos - atual Insti-
tuto Benjamin Constant (IBC) - em 1854, e o Instituto dos Surdos-Mudos - atu-
al Instituto Nacional da Educação dos Surdos (INES) - em 1856, ambos no Rio 
de Janeiro (SILVA, 2016). Quanto a isso, Miranda (2004) afirma que, até então,

A Educação Especial se caracterizou por ações isoladas e o atendimento 
se referiu mais às deficiências visuais, auditivas e, em menor quantida-
de, às deficiências físicas. Podemos dizer que em relação à deficiência 
mental houve um silêncio quase absoluto (p. 3).

Na passagem para o século XX e com a instituição da República no Bra-
sil, o cenário muda e se manifesta uma preocupação maior com a educação. 
Nesse contexto, a psicologia experimental e a testagem psicológica surgem 
como forma de identificar pessoas com deficiência e salientar as propostas hi-
gienistas da época (SILVA, 2016). Com a importação das ideias europeias na 
constituição do movimento da Escola Nova, a ênfase recai sobre os diagnósti-
cos e intervenção com crianças com deficiência, compreendendo sua deficiên-
cia como uma questão cuja reparação cabia a médicos, psicólogos e professo-
res. Além disso, havia uma nítida segregação desses sujeitos (SILVA, 2016).

Em meados do século XX, houve um aumento significativo no número 
de instituições que se propunham assistir essas pessoas e tinham como princi-
pal preocupação uma política assistencialista (SILVA, 2016). Em 1971, a Lei 
nº 5.692, de 11 de agosto, apresenta em seu Artigo 9°, uma definição de qual 
seria o público que necessitava de atendimento especial e como este seria re-
alizado, trazendo assim uma alteração na Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção (LDB) de 1961.
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Os alunos com necessidades educacionais especiais foram considera-
dos aqueles que apresentavam algum tipo de deficiência física ou mental (ter-
mo utilizado na época), atraso em relação à idade, bem como na matrícula, 
além de alunos com superdotação e altas habilidades (FRAGA et al., 2017).

Contudo, de acordo com Mendes (2010), essa alteração na lei não se 
tratou de mudança efetiva, visto que o sistema de ensino não se modificou 
a fim de atender de fato a essas demandas e essas pessoas continuaram a ser 
encaminhadas para as escolas especiais. Apenas a partir de 1980, a questão 
educacional para pessoas com deficiência foi colocada mais fortemente como 
ponto de pauta. A Constituição Federal de 1988 trouxe diversas modificações 
no que tange à legislação educacional, como o Artigo 208, que traz em seu in-
ciso III o dever do Estado de garantir “atendimento educacional especializa-
do aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” 
(BRASIL, 1988).

A fim de garantir esse e outros direitos das pessoas com deficiência fo-
ram criadas as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica, por meio da Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001. 
Essas diretrizes são as responsáveis por instituir as normas para educação es-
pecial em toda a educação básica em nível nacional, cabendo aos estados e 
municípios se basearem nela a fim de criar as normas dos seus sistemas de en-
sino. De acordo com a mesma, 

Por educação especial, modalidade da educação escolar, entende-se um 
processo educacional definido por uma proposta pedagógica que asse-
gure recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucio-
nalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, 
substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educa-
ção escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos edu-
candos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas 
as etapas e modalidades da educação básica (BRASIL, 2001, Art. 3°).

De acordo com a Resolução CNE/CEB nº 2/2001, são considerados 
educandos com “necessidades educacionais especiais” (NEEs), aqueles que 
durante o processo educacional apresentam:

I - dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo 
de desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades 
curriculares, compreendidas em dois grupos: a) aquelas não vinculadas 
a uma causa orgânica específica; b) aquelas relacionadas a condições, 
disfunções, limitações ou deficiências;
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II - dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais 
alunos, demandando a utilização de linguagens e códigos aplicáveis;
III - altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem 
que os leve a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes 
(BRASIL, 2001, Art. 5º).

As escolas regulares passaram a receber alunos com deficiência mais 
fortemente a partir de 1996, o que, em se tratando de políticas públicas, é al-
go muito novo. Dessa forma, as escolas enfrentam questões sobre como agir 
frente às especificidades de cada aluno (SIQUEIRA; AGUILLERA, 2015).  
A questão se torna ainda mais abrangente ao se considerar a discrepância que 
se apresenta quanto ao que é exigido por lei e a realidade escolar. Esta se dá 
porque, apesar de as leis serem referências, ainda existe um abismo entre estas 
e sua aplicabilidade prática (CABRAL; FROM, 2016).

A EDUCAÇÃO INCLUSIVA

De acordo com as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica é dever da escola “organizar-se para o atendimento aos edu-
candos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 
necessárias para uma educação de qualidade para todos” (BRASIL, 2001, art. 
2º). Entretanto, é possível notar que, apesar de as escolas matricularem esses 
alunos e, por conseguinte, atenderem à legislação, não estão, muitas vezes, 
oferecendo-lhes condições reais de aprendizado. Há, por exemplo, fragilida-
des na formação dos professores no que diz respeito a inclusão escolar, bem 
como nas condições estruturais da escola, entre outras questões (CABRAL; 
FROM, 2016).

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (BRASIL, 2008) conceitua a Educação Inclusiva como:

Um paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos hu-
manos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, 
e que avança em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar 
as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da 
escola (p. 5). 

Nessa perspectiva, é importante pensar que o ingresso de alunos com 
deficiência nas instituições educativas deve ser um processo responsável e éti-
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co, sendo importante, dessa forma, compreendê-lo a partir de uma perspectiva 
inclusiva e garantindo que, de fato, eles tenham uma educação de qualidade. 
No que tange ao acesso ao ensino superior, a Lei n° 13.409, de 28 de dezem-
bro de 2016, foi uma grande conquista do movimento das pessoas com defici-
ência, tendo em vista que, a partir dela, foi definida reserva de vagas para pes-
soas com deficiência nos cursos superiores das instituições federais de ensino 
(BRASIL, 2016). Mas muito ainda precisa ser conquistado no que diz respeito 
à permanência e ao êxito desses alunos.

Fernandes (2015) afirma que são inúmeros os obstáculos encontrados 
pelas pessoas com deficiência em sua permanência no contexto universitário. 
Desse modo, a efetivação de políticas para garantir esse direito é necessária e 
urgente. Assim, possibilitar a inclusão no ensino superior engloba inúmeros 
desafios, dentre eles:

A sensibilização da comunidade universitária; a desconstrução de cren-
ças e preconceitos contra aqueles que são percebidos como dotados de 
uma capacidade menor de aprendizagem devido à deficiência; a des-
construção das autoimagens institucionais assentadas na meritocracia; 
o respeito às diferenças humanas; e o amplo envolvimento da comu-
nidade acadêmica na ética da inclusão (FERNANDES, 2015, p. 205).

O psicólogo escolar pode desempenhar um papel relevante nessa lu-
ta por educação para todos. Considerando, contudo, o momento histórico, no 
qual a lógica neoliberal de exclusão predomina, é necessário pensar na educa-
ção inclusiva enquanto inserida nesse tipo de ensino. O currículo, as metodo-
logias de ensino e de avaliação muitas vezes não condizem com uma proposta 
inclusiva (PEREIRA; FELICIANO; SILVA, 2016). 

Nesse sentido, os desafios do psicólogo escolar frente à inclusão são 
muitos. A história da Psicologia mostra que, muitas vezes, esta profissão este-
ve a serviço da exclusão desses sujeitos da realidade social, considerando-os 
de forma isolada e como inteiramente responsáveis por seu desenvolvimento 
na escola (GOMES; SOUZA, 2011). Cabe, portanto, repensar o papel da psi-
cologia escolar nesse contexto, considerando que é dever da Psicologia defen-
der o direito dessas pessoas ao atendimento e promover seu desenvolvimento, 
rechaçando qualquer tipo de intolerância e preconceito (GUZZO, 2001).

Segundo Dazzani (2010), as práticas do psicólogo escolar para a inclu-
são devem pautar-se em alguns pressupostos, dentre eles: a concepção de que 
o estudante está inscrito em um sistema social; a compreensão das queixas do 
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aluno como inseridas em uma instituição e na sociedade e não como um pro-
blema isolado seu; a percepção de que os conflitos que surgirem devem ser re-
pensados a partir da lógica do respeito à diferença; o entendimento de que sua 
meta é explicitar, dar voz e fazer compreender as demandas desses estudantes.

PROCEDIMENTOS E RESULTADOS

No sentido de contribuir para a inclusão escolar, a equipe pedagógica, 
que incluía uma psicóloga escolar, uma assistente social e uma estagiária de 
psicologia, conforme descrito anteriormente, atuou em diversas frentes de tra-
balho, todas em torno dos seguintes motes: a luta pelo direito à educação de 
todos e a defesa de que existem vários modos de aprender. Abaixo descreve-
remos as principais atividades realizadas junto ao aluno, aos professores e à 
instituição como um todo.

Trabalho junto ao aluno
A primeira forma de atuação que deu início a todo o trabalho diz res-

peito a entrevistas com o aluno com deficiência, bem como com alguns fami-
liares, a depender do caso. Essas entrevistas tiveram o objetivo de conhecer 
os alunos, seus históricos de vida escolar, seus contextos familiares e suas ex-
pectativas em relação à instituição de ensino. Tiveram também a intenção de 
apresentar a equipe de apoio psicopedagógico.

A partir desse primeiro contato, a equipe realizava reuniões periódicas 
com esses alunos para acompanhar seu desenvolvimento acadêmico bem co-
mo para conhecer e compreender como cada um aprendia e em quais dimen-
sões tinham dificuldades e facilidades. Essa concepção parte do princípio de 
que o estudante com deficiência intelectual deve ter voz no seu próprio proces-
so de aprendizado (BRASIL, 2007). Nesse sentido, permitia que as necessi-
dades e potencialidades desses alunos fossem identificadas e compreendidas.

Também foram realizadas entrevistas com familiares, quando neces-
sário. A decisão de chamar a família era tomada quando o próprio aluno não 
conseguia dar informações importantes para a compreensão do seu estado de 
saúde, tais como medicação que utilizava e tratamentos. O aluno era previa-
mente comunicado e incentivado a participar dessas reuniões.

Desenvolveu-se, também, um sistema de registro documental específi-
co para esses estudantes, para que a equipe pudesse ter acesso mais rápido e 
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detalhado ao desenvolvimento e ao trabalho feito com cada um deles, consi-
derando as normativas do Conselho Federal de Psicologia sobre registro do-
cumental. 

A seguir, descreveremos as demais atividades realizadas pela equipe 
que tomaram como ponto de partida o próprio aluno e a identificação de suas 
especificidades de aprendizagem.

Trabalho junto aos professores
Semestralmente, a equipe realizou reuniões com os professores desses 

alunos, juntamente com as coordenações de curso. Esses encontros tinham o 
objetivo de discutir sobre as dificuldades e potencialidades desses estudantes 
com os docentes, bem como apontar possibilidades de atuação e pensar, con-
juntamente, em estratégias.

As reuniões possibilitaram um momento de troca de experiência e rea-
lização de parcerias entre professores e equipe, vendo o aluno com deficiên-
cia como sujeito de potencialidades e não de limitações. Estabelecer esse laço 
com o professor foi essencial para uma transformação na realidade acadêmica 
desses alunos, já que foi percebido que, por muitas vezes, o que se precisava 
para uma atuação responsável era orientação e acolhimento das inquietações 
docentes.

Ao terem um espaço de fala, escuta e de troca de experiências e possibi-
lidades, não somente com a equipe, mas também com outros professores, divi-
diu-se a angústia de estarem vivendo uma situação muito nova, que necessitou 
de estudos e se tornou um momento de repensar a prática. Segundo Minetto 
(2008), especialmente quando se trata de educação inclusiva, as novas ideias 
“causam desestabilidade e resistência” (p. 17), principalmente dos professo-
res. Isso, porque o novo requer uma reorganização de práticas pedagógicas e 
um olhar diferenciado ao estudante.

Em discussão com alguns professores, foi verificado que novas práticas 
avaliativas foram sendo instauradas a partir das demandas educacionais dos 
alunos. Muitas vezes, a avaliação escrita tradicional estava tão imbricada na 
prática de alguns docentes que, ao se expor a necessidade de métodos avalia-
tivos alternativos, alguns se surpreendiam com essa possibilidade. Entretan-
to, aos poucos, a troca de experiências entre os profissionais foi possibilitando 
que diferentes formas de avaliação fossem sendo adotadas a fim de atender às 
especificidades de cada aluno.
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Trabalho junto à instituição como um todo
Com o objetivo de propor um debate sobre a inclusão de todos no con-

texto escolar, a equipe realizou também um ciclo de debates. Essa atividade 
contava com a presença de palestrantes convidados, bem como de professo-
res e servidores que tanto se sensibilizaram pelo tema quanto desejavam saber 
mais a respeito, de acordo com suas próprias vivências na escola ou fora dela. 
Também se organizou um grupo de estudos com leituras sobre legislação e, 
depois, com leituras de artigos científicos, dissertações e teses sobre a temáti-
ca da inclusão no cenário brasileiro.

Infelizmente, apesar de o convite ter sido feito a muitas pessoas e divul-
gado amplamente, ambas as atividades planejadas para atingir toda a institui-
ção tiveram baixa adesão. Isso parece demonstrar que o tema ainda é visto com 
receio por alguns e que, apesar de serem evidentes que o estudo e a compreen-
são dessas realidades sejam necessários, observa-se que muitas conquistas ain-
da precisam ser realizadas no que tange à construção de uma escola inclusiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No contexto educacional, ainda que existam inúmeros parceiros na de-
fesa da inclusão escolar, o tema prossegue sendo polêmico. Muitos não com-
preendem ou negam a realidade da educação inclusiva, achando desnecessá-
rio, muitas vezes, compreender o aluno com deficiência como alguém a quem 
se deve lançar o olhar de maneira mais atenta. Essa resistência não vem so-
mente dos servidores, mas também dos próprios alunos.

É importante mencionar que o trabalho em equipe é de fundamental im-
portância. Nesse sentido, a parceria com a assistente social foi essencial; não 
somente para uma melhor compreensão das realidades dos estudantes, mas 
também pelo fortalecimento do suporte dado a eles. O trabalho colaborativo 
fez com que a atuação fosse muito mais valiosa do que teria sido caso feita 
isoladamente pela psicologia escolar. A troca com profissionais de áreas afins 
que se sensibilizam pela inclusão fez com que fosse possível reconhecer mais 
facilmente “o que sabem, o que os outros sabem e o que todos não sabem” 
(ARAÚJO, 2004 apud DAMIANI, 2008), bem como a troca de conhecimen-
tos e vivências para pautar a prática.

O acompanhamento pedagógico dos estudantes com deficiência inte-
lectual no ensino superior, assim como dos outros alunos com deficiência, tor-



125

nou-se uma oportunidade fecunda de reabrir o debate e repensar todo o siste-
ma educativo, as metodologias utilizadas e as formas avaliativas. Por vezes, 
percebeu-se que desde a adaptação de algumas aulas em formas mais esque-
máticas ou visuais até a mudança concreta de métodos avaliativos fez com que 
os demais alunos, e não somente os estudantes com deficiência, aprendessem 
mais e melhor.

Esse fato demonstra como a educação inclusiva gera transformação e 
impacto para todos os agentes escolares. A presença de tais alunos fez com 
que enxergássemos as fragilidades da prática educacional e todos os âmbitos 
nos quais ainda se deve avançar, mas também exibiu brechas nas quais se po-
de atuar – principalmente, a partir da escuta das necessidades e vivências dos 
alunos. No final, aprendeu-se com eles o que de fato pode ser feito para uma 
prática ética e consciente.

Houve a compreensão também de que a resistência inicial, demonstrada 
por parte de alguns alunos e professores é, muitas vezes, resultado de não saber 
como lidar com uma situação totalmente nova. Daí, a necessidade de se estar 
junto com os professores e colegas de turma, apoiando, tirando dúvidas e es-
clarecendo que construir uma escola inclusiva é um trabalho de muitas mãos. 

Os desafios são inúmeros e estudar a temática da inclusão e das defici-
ências é imprescindível. Ainda assim, não existem manuais, livros ou artigos 
científicos que possam descrever exatamente como se deve agir para conquis-
tar uma educação inclusiva, pois cada aluno é único; portanto, aprende de um 
modo único. Dessa maneira, parece que a primeira ação que se deve fazer é 
aprender sobre esse aluno; ouvi-lo - é isso que vai permitir a compreensão dos 
seus modos de aprender para que, a partir disso, se possa criar caminhos para 
nortear uma práxis, de fato, inclusiva. E entendemos que a psicologia escolar 
pode trazer contribuições significativas para a qualificação do processo de in-
clusão no ensino superior.
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ATUAÇÃO EM UMA IES PARTICULAR
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Resumo: O objetivo deste capítulo é apresentar um relato de experiência de Psicologia Escolar na edu-
cação superior, em uma Instituição de Ensino Superior particular. A Psicologia Escolar na educação su-
perior tem se desenvolvido nas últimas décadas de forma expressiva, com estudos e pesquisas sobre as 
inúmeras questões que constituem esse contexto educativo, destacando as possibilidades e os desafios 
para a atuação profissional. A educação superior tem passado por transformações e reformulações ge-
radas por demandas dos cenários sociais, culturais e econômicos que criam condições para o desen-
volvimento de projetos variados que se aproximam das propostas da Psicologia Escolar. A experiência 
relatada foi desenvolvida em uma IES particular em Goiás que oferece dez cursos de graduação e atende 
aproximadamente três mil alunos. As ações envolveram gestores, docentes, discentes e funcionários da 
instituição. São relatados quatro procedimentos desenvolvidos por psicólogos escolares da IES: a) Aná-
lise Institucional; b) Caracterização do estudante; c) Orientação aos alunos; e d) Projetos Educacionais. 
É possível discutir uma variedade de possibilidades para a atuação do psicólogo escolar na educação 
superior, considerando as demandas e as oportunidades para contribuir efetivamente com o processo de 
educativo, exigindo do profissional fundamentação teórico-metodológica, criatividade e disponibilidade 
para superar os desafios e construir uma atuação preventiva e institucional.

Palavras-chave: Psicologia escolar, Educação superior, Atuação profissional.
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INTRODUÇÃO

A Psicologia Escolar na educação superior tem se desenvolvido nas úl-
timas décadas com estudos e pesquisas sobre as inúmeras questões que cons-
tituem esse contexto educativo, destacando as possibilidades e os desafios pa-
ra a atuação profissional. Historicamente, a Psicologia Escolar se dedicou aos 
espaços da educação básica, tendo como lócus privilegiado de atuação a es-
cola. No entanto, outros contextos educativos têm demandado a presença do 
psicólogo escolar, bem como, os profissionais têm demonstrado interesse por 
diferentes espaços educacionais. 

Observam-se muitos estudos que investigam a situação da Psicologia 
Escolar na educação superior, apresentam relatos de experiência e discutem 
possibilidades de atuação (BISINOTO; MARINHO-ARAÚJO, 2011, 2014, 
2015; CARMO; POLYDORO, 2010; CIANTELLI; LEITE; NUERNBERG, 
2017; CORRÊA; PULINO, 2017; FIOR; MERCURI, 2018; MARINHO- 
ARAÚJO, 2009, 2014a, 2017; MATOS; SANTOS; DAZZANI, 2016;  
MOURA; FACCI, 2016; SAMPAIO, 2009, 2011; SANTANA; PEREIRA; 
BARBOSA, 2014; ZAVADSKI; FACCI, 2012). São estudos que apresentam 
uma produção científica consistente e compartilham experiências diversifica-
das, contribuindo com a consolidação da identidade do psicólogo escolar na 
educação superior. 

Dessa forma, apesar da escola ser o espaço tradicional de atuação do 
psicólogo escolar, a educação superior na atualidade também se configura 
como um espaço fértil para atuação profissional, conforme discutem Santa-
na, Pereira e Barbosa (2014). Esse contexto vem vivenciando, na atualidade, 
transformações e reformulações geradas por demandas dos cenários sociais, 
culturais, políticos e econômicos que criam condições para o desenvolvi-
mento de projetos variados e que se aproximam das propostas da Psicologia 
Escolar.

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (INEP, 1999) aponta que a partir da década de 1990 o número de ma-
trículas e de Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil cresceu conside-
ravelmente. Em relação ao número de IES, verifica-se um expressivo cresci-
mento do ano de 1980 a 2017: 1980 com 882 IES; 1990 com 910 IES; 2000 
com 1.180 IES; 2010 com 2.378 IES; e o último censo divulgado pelo INEP 
aponta que em 2017 o número de IES foi de 2.448 (INEP, 1999, 2001, 2012, 
2017). Tais números demonstram a expansão do número de IES nos últimos 
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37 anos, sendo importante assinalar que 87,9% são instituições particulares, 
com a predominância de faculdades (INEP, 2017). 

Em relação ao número de matrículas, o Censo da Educação Superior de 
2017 aponta que na última década, de 2007 a 2017, o número de matrículas no 
ensino superior aumentou 56,4% no Brasil, passando de 5,3 milhões para 8,3 
milhões de alunos matriculados (INEP, 2017). Vale destacar que grande parte 
do total de matrículas encontra-se em instituições particulares. 

Os dados evidenciam uma relevante expansão da educação superior no 
país, considerando o número de instituições e o número de matrículas. No en-
tanto, apesar desse crescimento, o número de vagas que não foram preenchi-
das também aumentou. No ano de 2017 foram ofertadas 10,7 milhões de va-
gas em cursos de graduação no país e o número de vagas remanescentes, con-
siderando as IES públicas e particulares, chegou a 2,8 milhões (INEP, 2017). 
Outro dado que se destaca é o número de ingressantes em instituições federais 
que apesar de estar freqüentando a universidade, realizam novamente a prova 
do Enem (Exame Nacional do Ensino Médio), representando 21% do total, in-
dicando o interesse em mudar de instituição ou de curso (INEP, 2017). 

Cabe também assinalar o número crescente de pessoas com deficiência, 
transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação in-
gressantes na faculdade. Na última década, entre 2007 e 2017, o número alte-
rou de 20.530 para 38.272, sendo a maior procura por pessoas com deficiência 
física (14.449) e com baixa visão (10.619) (INEP, 2017). 

Estes estudos realizados pelo INEP sobre a educação superior mostram 
a expansão deste nível de ensino e também apontam algumas questões que ne-
cessitam de atenção e que podem ser analisadas também por profissionais da 
Psicologia Escolar, tais como: o número de alunos que desistem da educação 
superior ou mudam de curso/IES, bem como o número significativo de pesso-
as com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilida-
des/superdotação ingressantes na faculdade. 

As políticas públicas para a educação superior colaboraram com sua ex-
pansão e, além de investir na democratização deste nível de ensino, visam re-
gulamentar a área e promover a qualificação da formação. Segundo Marinho-
-Araújo (2014a), as políticas na educação superior visam contribuir e dar su-
porte à democratização deste nível de ensino, criando condições para o acesso 
dos discentes, contudo, ainda faltam políticas efetivas que beneficiem pessoas 
que são historicamente excluídas do nível superior e medidas que garantam a 
permanência dos estudantes na faculdade. 
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O Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINAES), regu-
lamentado pela Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, é a política responsável 
pela regulação deste nível de ensino, a partir da avaliação das IES, dos cursos 
de graduação e do desempenho acadêmico dos discentes, baseado na articula-
ção de diferentes instrumentos e processos. 

Um dos processos de avaliação desenvolvidos a partir do SINAES se 
refere à análise das IES e dos cursos de graduação, realizado por um conjunto 
de procedimentos que culmina em uma visita in loco de especialistas do INEP, 
os quais realizam a avaliação baseados em um Instrumento de Avaliação da 
Instituição ou dos Cursos, que é um documento elaborado pelo INEP, organi-
zado por dimensões e indicadores. No instrumento que avalia os cursos, uma 
das dimensões avaliadas é a organização didático-pedagógica do curso de gra-
duação, que, dentre uma série de indicadores, apresenta um específico sobre 
o atendimento oferecido aos discentes. Neste indicador são listadas ações que 
devem ser realizadas pela instituição, como:

[...] ações de acolhimento e permanência, acessibilidade metodológi-
ca e instrumental, [...] apoio psicopedagógico, participação em centros 
acadêmicos ou intercâmbios nacionais e internacionais e promove ou-
tras ações comprovadamente exitosas ou inovadoras. (SINAES, 2017, 
p. 15, grifo nosso). 

O atendimento às ações listadas no instrumento garante à instituição o 
conceito 5 (em uma escala de 1 a 5). Os trechos grifados no trecho indicam 
ações que poderiam ser enriquecidas com o apoio de um psicólogo escolar, 
por meio de ações com os diferentes atores do processo educativo (gestores, 
docentes e discentes). A exigência de ofertar “apoio psicopedagógico” pode 
gerar espaços de inserção de psicólogos no ensino superior, em núcleos de 
apoio ao discente/estudantes ou de serviços de orientação ao universitário.

Alguns estudos ressaltam que departamentos de atendimento aos estu-
dantes no ensino superior são espaços tradicionais de presença de psicólogos 
em IES, geralmente referentes a um serviço de orientação/assistência ao uni-
versitário (CORRÊA; PULINO, 2017; MARINHO-ARAÚJO, 2014a). Como 
o próprio nome do departamento anuncia, o foco da ação nesses casos tem 
sido o atendimento aos estudantes, de acordo com Corrêa e Pulino (2017), 
com uma prática vinculada a uma vertente clínica, baseada em concepções 
adaptacionistas e normatizantes, com vistas a atendimentos emergenciais in-
dividuais. 
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Esse cenário é semelhante à trajetória histórica da Psicologia Escolar, 
independente do contexto educativo, com ênfase em práticas individualizan-
tes, de atendimento aos alunos com dificuldades a partir de tratamentos tera-
pêuticos, que reduzem a questão ao indivíduo, desconsiderando os diversos fa-
tores envolvidos com o processo educativo (BISINOTO; MARINHO-ARAÚ-
JO, 2015; SAMPAIO, 2009; SANTANA; PEREIRA; BARBOSA, 2014).

É importante reconhecer que as transformações que vêm ocorrendo na 
educação superior brasileira têm gerado possibilidades para a inserção da Psi-
cologia Escolar. Por isso, é necessário analisar as práticas desenvolvidas neste 
contexto e buscar alternativas que atendam efetivamente um campo que é fér-
til e com múltiplas possibilidades para contribuir com o processo de desenvol-
vimento e de aprendizagem das pessoas. 

Os diversos estudos citados anteriormente sobre a situação da Psico-
logia Escolar no ensino superior têm apontado diferentes possibilidades para 
a atuação profissional, cobrando do profissional um posicionamento crítico, 
ético e criativo na construção de sua prática. Marinho-Araújo (2014a, 2017) 
tem discutido que a intervenção do psicólogo escolar no ensino superior deva 
assumir um modelo de atuação institucional, que contemple três dimensões: 
gestão de políticas, programas e processos educacionais nas IES; propostas 
pedagógicas e funcionamento de cursos; e perfil do estudante.

O investimento em uma proposta de atuação institucional implica em 
considerar a coletividade da instituição de ensino e a possibilidade de realização 
de ações contextualizadas, envolvendo: participação na elaboração, avaliação 
e reformulação do projeto pedagógico da instituição; intervenções no processo 
de ensino-aprendizagem; formação continuada de educadores; projetos com a 
educação inclusiva; trabalho com grupos de alunos, dentre outros (CFP, 2013).

Mitjáns Martinez (2007) assinala que o psicólogo escolar possui conhe-
cimentos acerca dos processos subjetivos dos sujeitos e das instituições que o 
habilita a contribuir com a implantação e o desenvolvimento de políticas ins-
titucionais e com reformas no processo educativo. Essa autora, ao discutir as 
possibilidades de atuação do psicólogo escolar, apresenta uma classificação 
entre formas “tradicionais” e “emergentes”, que visa gerar visibilidade sobre 
as diversas formas de prática na área, baseada uma concepção ampla e crítica 
de Psicologia Escolar (MITJÁNS MARTINEZ, 2010).

A autora discute que essas formas de atuação coexistem na contem-
poraneidade e relacionam entre si, a partir de um processo de (re)construção 
constante, considerando as concepções e formação dos psicólogos escolares 
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e as condições concretas vivenciadas nas diferentes instituições de ensino. As 
formas tradicionais se referem às ações que apresentam uma história relativa-
mente consolidada no contexto brasileiro, envolvendo alunos e professores. 
As formas emergentes são relativas a práticas mais atuais, construídas a par-
tir de uma perspectiva crítica da área e da educação, com ênfase nas questões 
institucionais e coletivas (MITJÁNS MARTINEZ, 2010). 

O objetivo deste capítulo é apresentar um relato de experiência de Psi-
cologia Escolar na educação superior, cuja base teórica parte das discussões 
apresentadas anteriormente. E com uma compreensão acerca da educação su-
perior conforme o cenário apresentado inicialmente, tendo em vista que as va-
riadas transformações vivenciadas neste nível de ensino geram um espaço fa-
vorável para a atuação do psicólogo escolar. 

PSICOLOGIA ESCOLAR EM UMA IES PARTICULAR

A experiência a ser relatada foi desenvolvida em uma IES particular, 
localizada no estado de Goiás, que oferta dez cursos de graduação, nas dife-
rentes áreas do conhecimento, e vários cursos de pós-graduação lato sensu.  
A instituição foi criada em 2001 e desde 2011 tem passado por um processo de 
expansão significativo, com investimentos expressivos nas políticas institu-
cionais, na organização acadêmico-administrativa, na estrutura física e, em es-
pecial, nos seus recursos humanos, resultando em sucesso nos processos ava-
liativos internos e externos. A IES funciona em todos os turnos, emprega cerca 
de cento e cinquenta funcionários e atende aproximadamente três mil alunos. 

Compreendemos que essa experiência é um caso de sucesso na inser-
ção do psicólogo escolar, uma vez que o trabalho da primeira autora se ini-
ciou na instituição durante o estágio supervisionado, no último ano do curso 
de graduação em Psicologia, sendo contratada ao término do estágio. Cabe 
destacar que havia psicólogos escolares na instituição antes do estágio e que 
os mesmos contribuíram com a supervisão da estagiária. Desse modo, foi pos-
sível dar continuidade a uma prática cotidiana na IES e os resultados alcan-
çados com o estágio, considerando as relações de parceria estabelecidas com 
gestores e docentes, gerou as condições para a contratação da estagiária. Essa 
situação é coerente com as análises desenvolvidas por Braz-Aquino e Gomes 
(2016) sobre o estágio como um ponto de partida para uma atuação profissio-
nal de sucesso. 
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Desde sua criação, a instituição contou com um departamento de orien-
tação aos discentes, cuja composição foi reconstruída diversas vezes, envol-
vendo psicólogos e pedagogos. Atualmente, tal departamento denomina-se 
“Núcleo de Apoio ao Discente (NAD)” e é composto por dois psicólogos es-
colares. O objetivo do NAD é contribuir com o processo educativo, oferecen-
do apoio psicopedagógico, abrangendo os aspectos institucionais, acadêmi-
cos, didático-pedagógicos, pessoal, social e profissional, por meio da media-
ção das relações ensino-aprendizagem entre todos da comunidade acadêmica: 
discentes, docentes, gestores e funcionários. E ainda colabora com a discussão 
e elaboração de políticas institucionais, baseada na compreensão acerca do 
processo educativo desenvolvido na IES, considerando todos os seus atores. 

O núcleo desenvolve seu trabalho a partir de dois procedimentos bá-
sicos: orientação individual e coletiva; e projetos educacionais, de natureza 
preventiva e emergencial, a depender de demandas individuais, coletivas e 
institucionais. Para este relato serão apresentados quatro procedimentos, sele-
cionados a partir do contexto cotidiano de atuação dos psicólogos. É possível 
analisar, a partir da proposta de Mitjáns Martinez (2010), que dois procedi-
mentos se aproximam das formas de atuação “emergentes”: a) Análise institu-
cional e b) Caracterização do estudante. E dois procedimentos se relacionam 
com as formas “tradicionais”: c) Orientação aos alunos e d) Projetos educa-
cionais.

Cabe relatar que a Análise institucional, a Caracterização do estudan-
te e a Orientação aos alunos foram procedimentos iniciados durante o estágio 
supervisionado da primeira autora, no período de agosto/2016 a junho/2017; 
após a contratação da psicóloga, foi dada continuidade a essas ações e desen-
volvido o procedimento de Projetos educacionais, a partir de 2018. 

Será apresentada uma breve descrição de cada procedimento. 

a) Análise Institucional
A Análise Institucional é compreendida como uma ação contínua do 

psicólogo escolar, vista como fundamental para orientar a prática profissional, 
pois proporciona informações e conhecimentos importantes para a compreen-
são da IES e do seu processo educativo (MARINHO-ARAÚJO, 2014b). Esse 
é um procedimento de caráter emergente, segundo Mitjáns Martinez (2010), 
pois o foco da ação é a instituição e as questões coletivas. A constante reflexão 
sobre os aspectos institucionais oportunizada pela análise, realizada de forma 
ampla, sistemática e contínua ao longo de todo o processo de trabalho, leva a 
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constantes e renovados direcionamentos do planejamento e das práticas dos 
psicólogos em sua atuação.

Ainda no estágio, foi possível analisar os dados já construídos pelo 
NAD em processos contínuos de análise institucional, mas ainda sim, uma 
primeira atividade da estagiária foi a realização de ações para complementar 
tais dados. Esse procedimento considerou três níveis: macro, meso e micro, 
abrangendo as políticas do ensino superior no país e as políticas institucio-
nais; as características específicas da instituição, com seus aspectos adminis-
trativos, didático-pedagógicos, relacionais e da estrutura física; e os sujeitos 
envolvidos no processo educativo (NÓVOA, 1992).

Durante esse processo foram realizados diferentes procedimentos, a sa-
ber: estudo sobre a legislação da educação superior e de documentação da IES 
(Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI e Regimento Geral); observa-
ções de aulas em diferentes turmas; observação da estrutura física; observação 
de reuniões de Conselho de Representantes de Turma; entrevistas semi-estru-
turadas com diretores da IES, coordenadores de curso, docentes, funcionários 
e discentes. As informações construídas a partir destes procedimentos gera-
ram um material extenso e rico, foram realizadas análises descritivas e quali-
tativas que permitiram identificar as demandas da instituição e dos seus atores, 
bem como as possibilidades existentes para a atuação profissional. A observa-
ção da estrutura física propiciou um mapeamento físico da IES, foi possível 
conhecer salas de aula e de estudos, laboratórios e biblioteca. 

A aproximação da estagiária com os profissionais da IES aconteceu sem 
dificuldades, por meio das observações das aulas e das entrevistas realizadas. 
As observações das aulas se basearam em um protocolo elaborado inicial-
mente, com vistas a focalizar aspectos didáticos e relacionais das aulas, en-
volvendo docentes e discentes. Foram realizadas conversas informais com to-
dos, com o intuito de se aproximar da comunidade acadêmica e compreender 
sua dinâmica. As informações evidenciaram que as interações que ocorrem 
no contexto educativo são marcadas pela afetividade em todos os seus aspec-
tos. Segundo Leite (2006), a afetividade se constitui como um fator de gran-
de importância na determinação da natureza das relações que se estabelecem 
entre os sujeitos (alunos) e os diversos objetos de conhecimento (áreas e con-
teúdos), bem como na disposição dos alunos diante das atividades propostas 
e desenvolvidas. 

Para possibilitar a observação de aulas, foi solicitada autorização para 
o coordenador responsável pelo curso e com o professor da disciplina, expli-
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cando que o objetivo da ação era possibilitar um conhecimento sobre o pro-
cesso educativo na IES. E ao entrar em sala de aula essa explicação também 
era compartilhada com os discentes. 

As ações desenvolvidas durante a análise institucional contribuíram 
com a aproximação da estagiária com as pessoas da comunidade acadêmi-
ca. Essa situação favoreceu sua inserção, posteriormente, como psicóloga es-
colar, quando foi possível perceber que a maioria das pessoas legitimava sua 
presença na instituição, apoiando e participando, na medida do possível, de 
suas ações.

A Análise Institucional foi fundamental para a compreensão sobre a ins-
tituição e para o planejamento das ações da psicologia escolar, além de favo-
recer o estabelecimento de vínculos com os diferentes participantes desse con-
texto. Os próximos procedimentos foram construídos a partir das informações 
propiciadas pela análise.

b) Caracterização do estudante
O procedimento de Caracterização Estudantil também tem caráter 

emergente, pois de acordo com Mitjáns Martinez (2010), considerando uma 
perspectiva crítica que reconhece a singularidade do sujeito no processo ensi-
no-aprendizagem, é fundamental conhecer o discente. O objetivo de tal ação 
é compreender suas condições de aprendizagem e de desenvolvimento. Tal 
conhecimento favorece o planejamento de ações educativas que respeitem e 
considerem as características do alunado.

Sobre essa proposta de procedimento, Marinho-Araújo (2009) salienta 
a importância da realização de pesquisas que possibilitem o conhecimento do 
perfil do estudante, em especial, os aspectos sociodemográficos, familiares, 
socioeconômicos e suas relações com o processo de formação. Essa ação pos-
sibilita a elaboração de estratégias para verificar se e como os discentes desen-
volvem competências esperadas para esse nível de graduação. 

Então, com o objetivo de conhecer o perfil dos alunos da IES, a estagi-
ária, juntamente com toda a equipe do NAD, atualizou um mapeamento rea-
lizado até 2015. Foi utilizado um “Questionário Sociodemográfico e Pesqui-
sa de Opinião”, baseado no questionário Sociodemográfico do Enade (Exame 
Nacional de Desempenho de Estudantes), com questões fechadas e abertas. 
Foi estabelecida uma amostra dos estudantes dos dez cursos da IES, priorizan-
do as turmas dos primeiros períodos; após combinação com coordenadores e 
docentes, o instrumento foi aplicado pela estagiária. 
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O resultado desta pesquisa corroborou com a anterior, realizada pelo 
NAD, mostrando que a maior parte dos alunos da IES trabalha e estuda, tor-
nando sua vida acadêmica diferente de pessoas que podem dedicar seu tempo 
exclusivamente para os estudos.

Os dados do Censo da Educação Superior (INEP, 2017) demonstram 
que a maior parte dos alunos da educação superior brasileira está nas IES par-
ticulares, portanto, precisa financiar o próprio estudo. Sobre esse tema, Brito 
et al (2008) afirmam que a situação do aluno trabalhador dificulta o processo 
educativo, pois a pessoa precisa dedicar tempo e atenção ao trabalho, é este 
que propicia condições financeiras para o estudo. Esses autores assinalam que 
o discente precisa lidar com as dificuldades de ajustar as exigências da escola-
rização e a necessidade de trabalhar, comprometendo dessa forma suas condi-
ções efetivas para uma formação profissional de qualidade. 

As informações construídas com a Caracterização do estudante foram 
discutidas com os coordenadores e os professores dos cursos, gerando refle-
xões sobre as condições que a IES pode oferecer para favorecer o processo en-
sino-aprendizagem. E também foram discutidas com os alunos-representantes 
de turma, destacando o papel do aluno no processo educativo e as possibilida-
des de investir de forma qualitativa nos estudos. 

Os psicólogos do NAD estão trabalhando em uma forma de sistemati-
zar eletronicamente um instrumento para que a “Caracterização do estudante” 
seja um procedimento contínuo. A proposta é articular as informações apre-
sentadas pelos estudantes na matrícula com os dados coletados no processo de 
avaliação institucional interna, desenvolvido pela Comissão Própria de Ava-
liação (CPA) da IES. 

c) Orientação aos Alunos
No modelo de atuação institucional proposta por Marinho-Araújo 

(2014b), propõe-se o acompanhamento do processo ensino-aprendizagem, 
com foco na relação professor, aluno e objeto de conhecimento. O objetivo do 
psicólogo escolar é se aproximar das situações de aprendizagem e levantar in-
dicadores que possibilitem a compreensão sobre as fragilidades e as potencia-
lidades do processo, em prol do sucesso acadêmico.

As ações voltadas para a “Orientação aos alunos” favoreceram o acesso 
a informações sobre o processo ensino-aprendizagem, a partir, inicialmente, 
das percepções dos discentes e, a depender das situações, também das percep-
ções docentes. 
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Mitjáns Martinez (2010) assinala que uma orientação psicológica no 
contexto educacional implica em ações de aconselhamento em função de ne-
cessidades específicas do sujeito. No caso do procedimento de “Orientação 
aos alunos”, são realizadas ações de acolhimento, escuta e aconselhamento 
dos discentes a respeito de suas necessidades no processo ensino-aprendiza-
gem, considerando seu desenvolvimento na educação superior. 

Marinho-Araújo (2014b) discute que no contexto educacional é possí-
vel desenvolver uma escuta psicológica, que considera as inúmeras vozes que 
circulam na instituição de forma articulada com a voz de um sujeito especí-
fico. Segundo a autora, tal escuta “coloca o psicólogo em situação de ouvir e 
compreender a singularidade das demandas, mas, também de investigá-las e 
questioná-las, buscando, com lucidez, gerir a intersubjetividade presente nas 
relações” (p. 167). 

A fundamentação teórica contribui para o desenvolvimento de uma 
prática refletida e consistente com a perspectiva adotada em relação a uma 
atuação institucional em Psicologia Escolar. Nesse sentido, o objetivo da 
“Orientação aos alunos” é de escutar os acadêmicos de forma individual ou 
em grupo quanto às questões que dificultam seu processo de aprendizagem, 
considerando sempre os diferentes fatores envolvidos, de caráter pessoal, 
relacional e institucional. Em alguns casos, são realizados encaminhamen-
tos para profissionais de outras áreas, a depender das necessidades identi-
ficadas. 

Os procedimentos de Análise Institucional e Caracterização do estu-
dante proporcionam informações que colaboram com as orientações aos alu-
nos. Identificam-se necessidades recorrentes em relação aos estudantes da 
IES, que envolvem: gestão do tempo entre estudo e trabalho; ausência ou 
pouco conhecimentos/habilidades em relação a métodos de estudo; fragili-
dades em relação a conhecimentos/habilidades para leitura, interpretação de 
textos científicos e escrita; dificuldades no relacionamento com os docentes e 
com os colegas de turma. 

A Orientação aos alunos pode ocorrer de forma individual ou coletiva, 
de forma espontânea, por parte dos discentes, que solicitam apoio no NAD. 
Ou, por solicitação de coordenadores e docentes, que identificam dificuldades 
de alunos e/ou grupos e turmas, baseados principalmente nos resultados dos 
processos avaliativos, e então solicitam auxílio ao NAD. A ação coletiva po-
de ocorrer no formato de rodas de conversa ou momentos formativos com os 
discentes, a partir das necessidades descritas anteriormente. 
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Um tema recorrente para os momentos formativos têm sido as questões 
relativas à gestão do tempo e aos métodos de estudo, por isso, foram elabora-
das orientações escritas e compartilhadas nos canais de comunicação da IES 
(portal do aluno, site). Os professores são envolvidos nessa discussão, por 
meio de reuniões, conversas informais e convite para os momentos coletivos 
com os discentes, para que possam contribuir com as orientações aos alunos 
durante o processo ensino-aprendizagem, comprometendo-se com a formação 
profissional dos mesmos. 

As ações de Orientação aos alunos possibilitam mediar a relação entre 
coordenadores e professores e alunos, por meio de discussões e reflexões com 
esses participantes sobre o processo ensino-aprendizagem. Dessa forma, ape-
sar da ação se realizar com o aluno, o foco sempre é direcionado a todos par-
ticipantes do processo ensino-aprendizagem, numa perspectiva institucional 
de intervenção. 

d) Projetos Educativos
Outra forma de atuação “tradicional” são os Projetos Educativos, so-

bre eles Mitjáns Martinez (2010) afirma que muitas vezes as demandas para 
Projetos educativos são geradas na proposta pedagógica da instituição, além 
das situações vivenciadas no cotidiano acadêmico. A autora ainda assinala as 
questões que são fundamentais para o trabalho educativo, considerando obje-
tivos de natureza essencialmente preventiva para os projetos.

Nessa perspectiva, a autora ressalta que estratégias educativas sistêmi-
cas e permanentes são essenciais para contribuir no sentido de mudanças reais 
nas formas pelas quais os indivíduos pensam, sentem e atuam. Essas estraté-
gias devem ocorrer em correspondência tanto com a complexidade da subje-
tividade humana quanto com a complexidade de seus processos de mudança 
(MITJÁNS MARTINEZ, 2010). 

Assim, são desenvolvidos diferentes Projetos educativos na IES, consi-
derando as informações construídas na Análise institucional, na Caracteriza-
ção dos alunos, na Orientação aos alunos, bem como abrangendo as exigên-
cias das políticas institucionais e educacionais. Tais projetos são desenvolvi-
dos em parceria com os demais profissionais da instituição, a partir de um tra-
balho interdisciplinar e colaborativo. 

Existem Projetos contínuos, que ocorrem todo semestre, tais como: 
Acolhimento ao Ingressante, realizado junto com as coordenações de curso; 
Formação continuada de Docentes, desenvolvido a partir das ações coordena-
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das pelo Núcleo de Apoio e Formação Continuada dos Professores (NAFOP); 
Acessibilidade, realizado de forma conjunta com toda a instituição, envolven-
do gestores, docentes e funcionários. 

Para este relato, vamos descrever o Projeto de Acolhimento ao Ingres-
sante e o de Acessibilidade. Cabe destacar essas ações são exigências do SI-
NAES e a Psicologia Escolar pode contribuir de distintas formas com essas 
temáticas.

O Projeto de Acolhimento ao Ingressante propõe mais do que dar as 
boas vindas aos estudantes ingressantes na instituição, esse projeto tem co-
mo objetivo propiciar orientação sobre o processo educativo para alcançar um 
bom desenvolvimento acadêmico.

Segundo Coulon (2017), o sucesso na educação superior passa pela 
aprendizagem do ofício de estudante, sendo importante para um psicólogo es-
colar acompanhar os estudantes recém-chegados ao contexto educativo e in-
tervir quando necessário. Traduzindo-se assim, em uma ação de caráter pre-
ventivo e promotora de saúde. 

O Projeto envolve um conjunto de ações do NAD e dos coordenadores 
de curso com reuniões, palestras, atividades de confraternização, visitas aos 
diferentes setores da instituição etc. Sendo assim, no primeiro e segundo mês 
de aula, os psicólogos do NAD participam de atividades com todas as turmas 
de primeiro período dos cursos da IES, em diferentes momentos. Os temas 
abordados envolvem as questões que podem dificultar o processo formativo, 
identificadas nos outros procedimentos, além de questões emergentes, a de-
pender dos sujeitos participantes. 

Esse projeto possibilita a aproximação dos psicólogos escolares com 
os estudantes, favorece a interação e o conhecimento das diferentes turmas, 
e é um espaço propício para compartilhar os objetivos da Psicologia Escolar 
na educação superior, por meio de esclarecimentos acerca do papel do profis-
sional e de discussões sobre os diferentes fatores que constituem o processo 
formativo. 

Outro Projeto Educativo desenvolvido é o de Acessibilidade. De acordo 
com os Referenciais de Acessibilidade na Educação Superior (INEP, 2013), 
o aumento crescente de estudantes com necessidade de atendimento diferen-
ciado que estão concluindo os cursos de graduação e realizando o ENADE 
demonstra a importância do fortalecimento e da consolidação da política de 
inclusão do país. O documento destaca a necessidade de compreender que a 
acessibilidade vai além de adaptações no espaço físico, no contexto acadêmi-



141

co também envolve mudanças de metodologias e de posturas, ou seja, acessi-
bilidade pedagógica e atitudinal. Esta concepção da política de inclusão esco-
lar gera implicações no âmbito pedagógico e da gestão institucional.

Sobre a acessibilidade, o Conselho Federal de Psicologia (2013), afirma 
que, intervenções focadas na instituição certamente irão colaborar para a inser-
ção de estudantes com deficiência, já que, promovendo discussões sobre inclu-
são e o respeito à diversidade humana, pode-se ter uma compreensão histórico-
-social do significado da deficiência, do preconceito e das práticas excludentes. 

O Projeto de Acessibilidade desenvolvido no NAD tem o objetivo de 
contribuir com o processo educativo de alunos identificados com necessidades 
específicas, que abrange: deficiência, transtornos globais de desenvolvimen-
to e altas habilidades/superdotação (BRASIL, 2015) e é realizado em parceria 
com os gestores, coordenadores dos cursos e docentes dos referidos alunos. 

A tarefa inicial do Projeto é a identificação de alunos que apresentam 
necessidades educacionais específicas, que pode ocorrer na matrícula ou pos-
teriormente, por meio de apresentação espontânea do estudante ou de sua fa-
mília, ou por identificação de coordenadores e docentes. Após a identificação 
do estudante, são realizadas entrevistas com o mesmo, para compreensão so-
bre suas capacidades e condições para o processo de aprendizagem. E reuni-
ões com coordenadores de curso e docentes para discussão sobre as capacida-
des e condições de aprendizagem do estudante, com problematizações sobre 
os objetivos do curso, das disciplinas e as possibilidades de flexibilização cur-
ricular e metodológica. 

Zavadska e Facci (2012) salientam a relevância de um trabalho desen-
volvido em conjunto com os professores na inclusão acadêmica, oportunizando 
momentos para reflexão sobre a prática. Assim, é necessário sensibilizar e mo-
bilizar os docentes a se corresponsabilizarem pelos processos de aprendizagem 
e desenvolvimento discente, partindo de um respeito às diferenças individuais.

Também são realizados momentos formativos com os profissionais da 
IES para discutir a legislação educacional em vigência a respeito da inclu-
são na educação superior, considerando aspectos relacionados à acessibili-
dade metodológica, instrumental e, principalmente, atitudinal. São realizadas 
discussões teóricas sobre o processo de desenvolvimento e de aprendizagem 
de pessoas com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, com apoio de profissionais especialistas nos assun-
tos, considerando as características dos alunos identificados em cada curso da 
instituição. 
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No trabalho com os coordenadores de curso e docentes são proporcio-
nados momentos para compartilhamento de percepções, dúvidas, informações 
e sugestões, com o objetivo de construir condições para o sucesso no proces-
so ensino-aprendizagem. São criadas oportunidades, por meio de rodas de 
conversa, por exemplo, para questionamentos e problematizações acerca dos 
significados que são atribuídos aos discentes que apresentam características 
que fogem ao padrão no processo de aprendizagem e de desenvolvimento.  
Tais significados orientam as ações, as percepções, as crenças dos sujeitos, e 
podem gerar obstáculos na percepção das potencialidades e nas capacidades 
das pessoas. 

O acompanhamento aos estudantes com necessidades específicas é rea-
lizado de forma conjunta com os coordenadores de curso e docentes. Eventual-
mente, são realizadas orientações com o discente e sua família, a depender da 
necessidade, mas sempre buscando a parceria dos profissionais da instituição.

Uma característica importante dos Projetos Educativos é seu caráter co-
letivo, com ênfase no trabalho colaborativo e interdisciplinar entre os psicólo-
gos escolares, os profissionais da instituição e os estudantes. Segundo Mitjáns 
Martinez (2010) a atuação do psicólogo escolar em uma equipe multiprofis-
sional pode trazer contribuições produtivas, considerando que sua formação 
permite uma percepção específica sobre os processos subjetivos, individuais 
e institucionais, que se manifestam no contexto acadêmico, e o capacita a pla-
nejar e desenvolver formas de atuação diferenciadas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma Instituição de Ensino Superior apresenta uma complexidade es-
pecífica em seu processo educativo, pois a diversidade dos cursos de gradua-
ção implica na circulação de concepções e percepções diferenciadas sobre a 
sociedade, os fenômenos educativos e os sujeitos. Na experiência relatada, os 
psicólogos escolares lidam com dez cursos de áreas diferentes, abrangendo: 
humanas, ciências sociais, exatas e saúde. Cada curso envolve um grupo es-
pecífico de profissionais e de alunos, e, a depender da situação, a troca de per-
cepções e o diálogo fica comprometido pela formas variadas de entendimento 
das questões e temáticas abordadas. 

Esse contexto exige do psicólogo escolar um consistente embasamento 
teórico-metodológico e competências e habilidades para lidar de forma críti-
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ca e criativa com as inúmeras situações que emergem. Uma questão que foi 
fundamental para o sucesso do estágio e, posterior contratação da psicólo-
ga, foi a existência do NAD, ou seja, na IES já havia um núcleo com atuação 
consolidada de psicólogos escolares. O núcleo criou as condições favoráveis 
para o desenvolvimento das diferentes ações, tal situação confirma a discus-
são de Neto, Guzzo e Moreira (2014) de que a presença de psicólogos no con-
texto educativo possibilita a continuidade do trabalho da Psicologia Escolar, 
apoiando atividades de estágio e, principalmente, sustentando a inserção deste 
profissional no cotidiano institucional. 

Outro aspecto importante a ser observado se refere à Análise Institu-
cional, as informações construídas nesse procedimento orientaram o plane-
jamento das ações desenvolvidas, evidenciando a sua importância. A análise 
institucional permite o reconhecimento do espaço educativo e de seus atores, 
favorece a aproximação com os profissionais da instituição e os estudantes, 
possibilitando ao psicólogo escolar participar do movimento do cotidiano e se 
tornar membro participante da comunidade. 

O relato de experiência em uma IES particular visou evidenciar a im-
portância de o psicólogo escolar enfatizar o processo educativo como um to-
do, pensando no coletivo, sempre atento para a superação de estereótipos e 
crenças que podem criar obstáculos para o sucesso acadêmico. O profissional 
deve se preparar para não recorrer a uma prática clínica, ou seja, realizando 
ações direcionadas somente ao individual, em uma perspectiva remediativa e 
terapêutica. A Psicologia Escolar pode trazer contribuições efetivas ao proces-
so educativo desenvolvido na educação superior, a partir de uma atuação pre-
ventiva e institucional. 
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SEXUALIDADE NA ESCOLA: SENTIDOS E 
SIGNIFICADOS PARA ESTUDANTES

Amanda Silva de Moraes
Divino de Jesus da Silva Rodrigues

Resumo: Este trabalho investigou os sentidos e significados para estudantes sobre questões da sexua-
lidade. A pesquisa fundamentou-se nos pressupostos teóricos da Psicologia Sócio-Histórica de Vigotski 
e no método do materialismo histórico dialético. Quer contribuir com as reflexões acerca das relações 
afetivas no contexto escolar, como ainda, colaborar com as discussões sobre sexualidade realizada pela 
Psicologia Escolar e Educacional, ampliando o acervo desta temática na área, subsidiando os profissio-
nais da Psicologia que atuam no âmbito escolar. Esta investigação é resultado de intervenções realiza-
das no estágio supervisionado especifico I e II, realizado em uma Escola Pública Estadual na cidade de 
Goiânia - Goiás, como requisito para obtenção do título de graduação em Psicologia da Pontifícia Univer-
sidade Católica de Goiás (PUC Goiás). A escola campo oferece o ensino fundamental e médio nos perío-
dos matutino, vespertino e noturno. A coleta dos dados ocorreu por meio da técnica de roda de conversa, 
que foram sistematizadas e analisadas por núcleos de significações. Os resultados revelaram que as 
discussões levantadas acerca da sexualidade apontam um discurso heteronormativo, apontou, também, 
a existência de uma carência de se trabalhar o tema da sexualidade na escola, logo, este debate no âm-
bito escolar se revela emergente e urgente. Nessa direção, é importante ressaltar, que as rodas de con-
versa realizadas contaram com o apoio da direção, coordenação, professoras/es e da psicóloga, como 
ainda, das/dos estudantes que demonstraram interesse para debater sobre as questões da sexualidade. 
Mais que isso, revelou a vontade de saber, conhecer mais sobre esse tema, aponta desde modo, a con-
tinuidade deste debate no âmbito escolar.

Palavras-chave: Psicologia escolar e educacional; Sexualidade; Escola pública; Estudantes.



150

INTRODUÇÃO

A temática da sexualidade está presente, como tema transversal, nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), juntamente com outros temas re-
ferentes à cidadania. Os temas transversais foram selecionados pelos seguin-
tes critérios: urgência social, abrangência nacional, possibilidade de ensino e 
aprendizagem no ensino fundamental e favorecimento da compreensão da re-
alidade e participação social (BRASIL, 1997).

O documento dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) - Apresen-
tação dos temas: orientação sexual, afirma que busca: “promover reflexões e 
discussões de técnicos, professores, equipes pedagógicas, bem como de pais e 
responsáveis, com a finalidade de sistematizar a ação pedagógica da escola no 
trato de questões da sexualidade” (BRASIL, 1997, p. 287). Acerca da sexuali-
dade, o PCN - orientação sexual, afirma que:

A sexualidade tem grande importância no desenvolvimento e na vi-
da psíquica das pessoas, pois, além da sua potencialidade reproduti-
va, relaciona-se com a busca do prazer, necessidade fundamental das 
pessoas. Manifesta-se desde o momento do nascimento até a morte, 
de formas diferentes a cada etapa do desenvolvimento humano, sendo 
construída ao longo da vida. Além disso, encontra-se necessariamen-
te marcada pela história, cultura, ciência, assim como pelos afetos e 
sentimentos, expressando-se então com singularidade em cada sujei-
to. Indissociavelmente ligado a valores, o estudo da sexualidade reúne 
contribuições de diversas áreas, como Educação, Psicologia, Antro-
pologia, História, Sociologia, Biologia, Medicina e outras (BRASIL, 
1997, p. 295).

Especificamente sobre a sexualidade no espaço escolar, os parâmetros 
afirmam que: “não se inscreve apenas em portas de banheiros, muros e pare-
des. Ela “invade” a escola por meio das atitudes dos alunos em sala de aula 
e da convivência social entre eles” (BRASIL, 1997, p. 292). Nessa direção, 
ainda afirma: “Por vezes a escola realiza o pedido, impossível de ser aten-
dido, de que os alunos deixem sua sexualidade fora dela” (BRASIL, 1997,  
p. 292). Dessa maneira, de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) – Apresentação dos temas: orientação sexual: “A proposta de Orienta-
ção Sexual procura considerar todas as dimensões da sexualidade: a biológi-
ca, a psíquica e a sociocultural, além de suas implicações políticas” (BRASIL, 
1997, p. 295).
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Esses excertos dos Parâmetros sobre a orientação sexual reafirmam a 
importância do tema da sexualidade ser trabalho na escola:

A escola, sendo capaz de incluir a discussão da sexualidade no seu 
projeto pedagógico, estará se habilitando a interagir com os jovens a 
partir da linguagem e do foco de interesse que marca essa etapa de su-
as vidas e que é tão importante para a construção de sua identidade.  
A comunicação entre educadores e adolescentes tenderá a se estabe-
lecer com mais facilidade, colaborando para que todo o trabalho pe-
dagógico flua melhor. A presente proposta de trabalho com sexuali-
dade legitima o papel e delimita a atuação do educador neste campo  
(BRASIL, 1997, p. 297).

 
Nessa direção afirmam Palma et al. (2015): “O fato do governo inten-

sionar um debate sobre a sexualidade pode ser considerado como algo positi-
vo, visto que em algumas décadas atrás, esse assunto não era nem permitido, 
quanto mais estimulado” (p. 729). Contudo, é importante refletir como a te-
mática da sexualidade está sendo tratada no âmbito escolar, uma vez que o do-
cumento não apresenta como se dará o processo de formação da comunidade 
escolar para trabalhar com esta temática. 

Nessa direção, a/o psicóloga/o escolar pode colaborar acerca de diver-
sas questões da sexualidade presentes no âmbito escolar, uma vez que, 

Essencialmente, o psicólogo escolar é um profissional que utiliza os co-
nhecimentos produzidos sobre o funcionamento psicológico humano 
para colaborar com os processos de aprendizagem e desenvolvimento 
que têm lugar no contexto escolar, tendo em conta a complexa teia de 
elementos e dimensões que nos caracterizam e que, de alguma forma, 
nos determinam (MITJÁNS MARTINEZ, 2010, p. 49).

Segundo Mitjáns Martinez (2010), a/o psicóloga/o escolar pode propi-
cia junto à comunidade escolar reflexões sobre o “sentido atribuído à sexua-
lidade, à responsabilidade para com o outro, às dúvidas e inquietações sobre 
desejos e afetos, assim como a contribuição para o desenvolvimento do auto-
conhecimento, a autorreflexão” (p. 45). Ainda de acordo com a autora na atu-
ação da/opsicólogo escolar em relação a esta temática é necessário que se te-
nha: “a capacidade de antecipar consequências e a tomada de decisões éticas, 
constituem um objeto significativo do trabalho do psicólogo escolar, tanto na 
sua expressão individual quanto na grupal” (p. 45).
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Ciente de que a sexualidade é um tema complexo cercado de desafios, 
preconceito e descriminações na sociedade, consequentemente, também no 
âmbito escolar (COLLARES; MOYSÉS, 2016; PATTO, 2015, PALMA et al, 
2015). Dessa maneira, discutir sobre essas questões é de primordial importân-
cia na escola, como pontua Louro (2007):

É relevante refletir sobre os modos como se regulam, se normatizam e 
se vigiam os sujeitos de diferentes gêneros, raças e classes nas suas for-
mas de experimentar prazeres e desejos; refletir sobre as práticas que 
tais sujeitos põem em ação para responder a esses desejos, as práticas 
que acionam para se constituírem como homens e mulheres. Sei que a 
sociedade trata desigualmente esses sujeitos e valoriza diferentemen-
te essas práticas. Sei que tudo isso é atravessado e constituído por pro-
cessos de classificação, hierarquização, de atribuição de valores de le-
gitimidade e ilegitimidade, que sujeitos são acolhidos ou desprezados 
conforme as posições que ocupem ou ousem experimentar. Sei que tu-
do isso está, seguramente, embaralhado com questões de poder. E aqui 
encontro justificativas não apenas para refletir, mas para ensaiar estraté-
gias que, eventualmente, possam perturbar ou alterar, de algum modo, 
o ‘intolerável’ ” (p. 204)

Nessa direção, pesquisas desenvolvidas por Lionço e Diniz (2008), em 
livros didáticos do Ensino Fundamental e Médio, apontam que o conteúdo da 
sexualidade é tratada pelo viés da reprodução, estimulando a heterossexuali-
dade compulsória. Desta maneira, segundo Picchetti (2012), a escola reproduz 
a cultura de uma sociedade heteronormativa em suas relações. A autora nos 
explica que a heteronormatividade implica a marginalização das outras sexu-
alidades, exemplificando que ao conhecermos alguém pressupomos sua hete-
rossexualidade, além de questionarmos os motivos por trás da homossexua-
lidade de um sujeito que se assume como tal. Nesse sentido, de acordo com 
Maia, Navarro e Maia (2011) os resultados de uma educação sexista podem 
gerar desde o sofrimento pessoal, motivado pela não aceitação social das dife-
renças individuais, até o “fracasso escolar”.

Ainda, sobre as questões da sexualidade, busca-se fundamento em 
Foucault (1999a), que faz uma análise da história da sexualidade humana, 
expondo como o assunto foi encarado e tratado com o passar dos séculos. 
Seus estudos desvelam como o discurso sobre o sexo foi controlado por ins-
tituições de poder da sociedade e sobre seu amordaçamento, deste o século 
XVII, decorrente de uma moral burguesa e vitoriana adotada no ocidente.  
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Os resquícios dessas normas morais perpassam nosso cotidiano, a sexualida-
de ainda é um segredo do qual não se fala abertamente, é um tema reprimi-
do socialmente. Nesse sentido, de acordo com Foucault (1999a): “a repres-
são funciona, decerto, como condenação ao desaparecimento, mas também 
como injunção ao silêncio, afirmação de inexistência e, consequentemente, 
constatação de que, em tudo isso, não há nada para dizer, nem para ver, nem 
para saber” (p. 9).

Todavia, Meyer, Ribeiro e Ribeiro (2004) apontam que produções 
acadêmicas desde o final dos anos 70 do século XX, buscam superar o cer-
ceamento sobre as relações de gênero e a sexualidade. Para os autores, es-
sa vasta produção demonstra a impossibilidade de não levar em conta essas 
questões quando nos propomos a analisar e compreender questões sociais 
e educacionais. Ou seja, a sexualidade é um tema essencial de tratar-se no 
contexto escolar.

É este contexto acerca da temática da sexualidade no âmbito escolar, 
que se constituiu o interesse deste trabalho, especificamente, são apresentados 
neste estudo os sentidos e significados para estudantes sobre a sexualidade na 
escola, que desvelou como a sexualidade é tratada no ambiente escolar. Des-
ta maneira, busca contribuir com as reflexões acerca das relações afetivas no 
contexto escolar, como ainda, colaborar com as discussões sobre sexualida-
de realizada pela Psicologia Escolar e Educacional, ampliando o acervo desta 
temática na área, subsidiando as/os profissionais da Psicologia que atuam no 
âmbito escolar. 

MÉTODO

Este estudo fundamenta-se nos pressupostos teóricos da Psicologia  
Sócio-Histórica de Vigotski (2010) e no método do materialismo histórico 
dialético. Que de acordo com Vásquez (2011), o método é uma “ação mate-
rial, objetiva, transformadora que corresponde aos interesses sociais e que, 
considerada do ponto histórico-social, não é só produção de uma realidade 
material, mas, sim uma criação e desenvolvimento incessante da realidade 
humana” (p. 244). E completa Vygotski (1995), que o método “se converte 
em uma das tarefas de maior importância na investigação. O método, nesse 
caso, é ao mesmo tempo premissa e produto, ferramenta e resultado da inves-
tigação” (p. 47).
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A utilização do método possibilitou ir além da aparência da fala das/dos 
estudantes, em busca de sua essência, em vista da compreensão das media-
ções constitutivas sociais e históricas acerca da temática investigada (MARX, 
2013). Nesse sentido, para Zago (2013): “os elementos cotidianos deixam de 
ser naturalizados e eternizados, passando a ser encarados como sujeitos da 
práxis social da humanidade” (p. 113/114). Ainda, para este autor, o método 
do materialismo histórico dialético, “é um esforço para perceber as relações 
reais (sociais e históricas) por entre as formas estranhadas com que se apre-
sentam os fenômenos” (p. 114).

Em relação aos sentidos e significados que expressam por meio da pa-
lavra as vivências da consciência humana, segundo Vigotski (2010): “A pala-
vra está para a consciência como o pequeno mundo está para o grande mundo, 
como a célula viva está para o organismo, como o átomo para o cosmo. (...).  
A palavra consciente é o microcosmo da consciência humana” (p. 486).

Nessa direção, Vigotski (2010), aponta que os sentidos são: “a soma de 
todos os fatos psicológicos que ela desperta em nossa consciência. Assim, o 
sentido é sempre uma formação dinâmica, fluida, complexa, que tem várias 
zonas de estabilidade variada” (VIGOTSKI, 2010, p. 465). Para o autor, os 
sentidos de uma palavra são inconstantes, sendo que: “em uma operação ela 
aparece com um sentido, em outra, adquire outro” (p. 465). 

Desta maneira, para Vigotski (2010):

o sentido da palavra é inesgotável. A palavra só adquire sentido na fra-
se, e a própria frase só adquire sentido no contexto do parágrafo, o pa-
rágrafo no contexto do livro, o livro no contexto de toda a obra de um 
autor. O sentido real de cada palavra é determinado, no fim das contas, 
por toda a riqueza dos momentos existentes na consciência e relacio-
nados aquilo que está expresso por uma determinada palavra (p. 466).

Quanto aos significados, de acordo com Vigotski (2010), são: “uma 
dessas zonas do sentido que a palavra adquire no contexto de algum discurso 
e, ademais, uma zona mais estável, uniforme e exata. Como se sabe, em con-
textos diferentes a palavra muda facilmente de sentido” (p. 465). Sendo que os 
significados são: “um ponto imóvel e imutável que permanece estável em to-
das as mudanças de sentido da palavra em diferentes contextos” (p. 465). Ain-
da sobre os significados, Vigotski (2010), aponta que: “Tomada isoladamente 
no léxico, a palavra tem apenas um significado. Mas este não é mais que uma 
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potência que se realiza no discurso vivo, no qual o significado é apenas uma 
pedra no edifício do sentido” (p. 465).

Estes são os pressupostos teóricos da Psicologia Sócio-Histórica e do 
método do materialismo histórico dialético que alicerçaram a investigação 
deste trabalho acerca dos sentidos e significados do debate sobre questões da 
sexualidade na escola.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este artigo apresenta um recorte das rodas de conversas sobre a sexuali-
dade, realizadas em uma Escola Pública Estadual na cidade de Goiânia - Goi-
ás, com turmas do 1º, 2º e 3º ano do ensino médio, do período matutino. Sen-
do uma das ações que fizeram parte do estágio supervisionado especifico I e 
II, do curso de Psicologia da Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC 
Goiás), que ocorreu no período de agosto a dezembro de 2015 e fevereiro a 
junho de 2016. Foram realizados 05 rodas de conversa em cada turma. Ocor-
rendo 15 rodas de conversas ao todo, nos meses de março e abril de 2016.

É importante evidenciar que as rodas de conversas contaram com o res-
paldo e apoio da direção, coordenação, professoras/es e da psicóloga que rea-
liza um acompanhamento itinerante na escola. As rodas não foram gravadas, 
em respeito ao pedido das/dos estudantes, tiveram duração de 60 minutos ca-
da, no qual teve a participação de 30 estudantes em média, com faixa etária 
entre 15 a 18 anos, das turmas do 1º, 2º e 3º ano do ensino médio. As rodas de 
conversa foram realizadas em sala apropriadas, garantindo, dessa forma, a pri-
vacidade e o sigilo dos nomes e das falas das/dos estudantes.

No processo de coleta das informações, os encontros foram realizados 
conforme cronograma da escola, por meio da utilização da técnica de roda de 
conversa que possibilitou à estagiária mediar os diálogos entre as/os estudan-
tes. De acordo com Moura e Lima (2014), nas rodas de conversa:

o diálogo é um momento singular de partilha, porque pressupõe um 
exercício de escuta e de fala, em que se agregam vários interlocutores, e 
os momentos de escuta são mais numerosos do que os de fala. As colo-
cações de cada participante são construídas por meio da interação com 
o outro, seja para complementar, discordar, seja para concordar com a 
fala imediatamente anterior (p. 100).
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Para a sistematização e análise das falas das/dos estudantes, utilizou-se 
a proposta metodológica dos núcleos de significação, elaborada com a finali-
dade de apreensão de sentidos e significados constituídos pelos sujeitos frente 
à realidade (AGUIAR; MACHADO; SOARES, 2015). 

Ainda de acordo com Aguiar, Machado e Soares (2015), a constituição 
dos núcleos de significado passa por três etapas: levantamento de pré-indica-
dores, sistematização de indicadores e sistematização propriamente dita dos 
núcleos de significado. Todas essas etapas devem levar em consideração as 
palavras, que não são estéreis, mas “inseridas no contexto que lhe atribui sig-
nificado” (AGUIAR; OZELLA, 2013, p. 308).

Rodas de Conversa
Na primeira roda de conversa houve o levantamento junto as/os estu-

dantes dos temas que queriam tratar. Por meio da seguinte pergunta: O que vo-
cês gostariam que fosse tratado nas nossas rodas de conversa? Sendo unânime 
a questão da sexualidade. As/Os estudantes expressaram que sabiam pouco 
sobre o assunto e demonstraram curiosidade. 

Com o tema da sexualidade escolhido, o passo seguinte foi selecionar 
quais questões seriam discutidas. Para a escolha das questões, as/os estudan-
tes optaram escrever anonimamente seus temas, após leituras e discussões das 
questões descritas, as/os estudantes selecionaram quatro temas: “prevenção e 
doenças sexualmente transmissíveis”; “gravidez na adolescência” “machis-
mo”; “virgindade e masturbação”. É importante destacar que cada temática 
levantada foi discutida em rodas de conversas especificas.

Na segunda roda de conversa quando seria iniciada a discussão acerca 
da “prevenção de doenças sexualmente transmissíveis”, houve uma reivindi-
cação das/dos estudantes que se discutisse a questão da proibição de namorar 
na escola. Em razão que houve a proibição de namoros entre estudantes dentro 
da escola, o que gerou o descontentamento geral das/dos estudantes. Segundo 
depoimentos feitos à estagiária, este fato ocorreu e relação à questão da diver-
sidade sexual, com entrada de novas estudantes na escola. A própria direção 
comunicou o ocorrido à estagiária, relatando dificuldade para controlar as de-
monstrações de afeto dentro do banheiro feminino. Desta maneira, a temática 
do “namoro na escola” iniciou as questões discutidas nas rodas de conversas 
acerca da sexualidade.

Em todas as rodas de conversas realizadas a prioridade foi dar o direi-
to de fala das/dos estudantes, garantindo que todos e todas contribuíssem com 
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seu ponto de vista. A estagiária coordenava a roda, mediando os ânimos quan-
do uma discussão mais calorosa se instalava, levantando questionamentos das 
falas sobre cada assunto. É importante destacar que ao término de cada roda 
de conversa ocorreram avaliações acerca das discussões realizadas. Volta-se a 
frisar que neste presente trabalho, apresenta-se um recorte das seguintes rodas 
de conversa: proibição do namoro na escola, prevenção e doenças sexualmen-
te transmissíveis e machismo. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir dos relatos das/dosestudantes, foi possível estruturar os seguin-
tes núcleos de significações denominados de: “proibido namorar na escola”; 
“para que usar camisinha”; “As meninas têm que dar respeito”.

Proibido namorar na escola
Este núcleo sistematizou os sentidos e significados para as/os estudan-

tes em relação à proibição do namoro na escola. As falas demonstram que a 
decisão de proibir o namoro na escola não foi bem aceita, os relatos a seguir 
dos estudantes ilustram essa questão:

“A proibição aconteceu depois que entraram meninas homossexuais, 
que vieram de outras escolas”; 

“É uma questão de bom senso, tem gente que quase ‘se engole’ nos cor-
redores”; 

“Acho que as pessoas precisam respeitar os colegas e ter bom senso”; 
“Eu não quero que meus filhos vejam dois homens ou duas mulheres se 

beijando na rua, eu não quero ter que explicar isso pra eles. Eu não sou ho-
mofóbica, não agrediria essas pessoas, mas acho errado”.

As falas das/dos estudantes reverbera o que aponta Rich (2010) sobre 
a heterossexualidade compulsória, onde a diversidade sexual é percebida por 
meio de uma escala que parte do desviante ao odioso, quando não é simples-
mente apresentada como invisível. 

Os relatos das/dos estudantes acerca da proibição do namoro na escola 
desvelam a produção de discursos sociais acerca da diversidade sexual, que 
segundo Foucault (1999b) ao: “mesmo tempo controlada, selecionada, orga-
nizada e redistribuída por certo número de procedimentos que tem por função 
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conjurar seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esqui-
var sua pesada e temível materialidade” (p. 8). 

Desta maneira, o discurso heteronormativo se materializa na proibição 
do namoro na escola, especificamente após o namoro entre as estudantes, an-
tes não incomodava as normas estabelecidas na escola, como afirmam as se-
guintes falas: 

“Antes muitos casais se beijavam aqui e ninguém falava nada”; 
“Tem menina que fica sentada no colo do namorado durante a aula, is-

so é falta de bom senso”.

Assim, para Meyer e Petry (2011):

A heteronormatividade visa regular e normatizar modos de ser e de vi-
ver os desejos corporais e a sexualidade De acordo com o que está so-
cialmente estabelecido para as pessoas, numa perspectiva biologicista 
e determinista, há duas – e apenas duas – possibilidades de locação das 
pessoas quanto à anatomia sexual humana, ou seja, feminino/fêmea ou 
masculino/macho (p. 195).

A proibição de namorar na escola demostra a importância de discutir 
essa temática da diversidade sexual, em diversos ambientes, inclusive na es-
cola, uma vez que desvela uma

ruptura de um tabu quanto a rejeição de um modo compulsório de vida. 
É também um ataque direto e indireto ao direito masculino de ter acesso 
às mulheres. Mas é muito mais do que isso, de fato, embora possamos 
começar a percebê-la como uma forma de exprimir uma recusa ao pa-
triarcado, um ato de resistência (RICH, 2010, p. 36).

Sendo esta ruptura, um dos passos primordiais para superação de ações 
heteronormativas que permeiam as relações sociais, que desrespeita, margina-
liza, ignora e invisibiliza a diversidade sexual.

Para que usar camisinha
Este núcleo sistematizou os sentidos e significados das/dos estudante-

sem relação à prevenção e doenças sexualmente transmissíveis. As falas evi-
denciam que os estudantes estão focados na questão do prazer e as estudantes 
preocupadas com a prevenção e com os cuidados relativosà saúde.
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Segue as falas dos estudantes em relação ao uso da camisinha: 
“A gente não gosta de usar camisinha, porque incomoda”; 
“A camisinha tira boa parte do prazer do sexo”; 
“para que usar camisinha, eu confio na minha namorada”; 
“eu não tenho doenças e minha namorada também confia em mim”; 
“só transo com minha namorada, não tem perigo de doenças”. 

As falas dos estudantes reverberam o que afirmam Nascimento, Segun-
do e Barker (2011), em relação ao uso ou não da camisinha, para estes autores: 
“Não se trata somente de ter ou não acesso à informação (...). Valores como 
confiança, intimidade, comunicação entre os parceiros estão presentes nesse 
cenário das práticas sexuais e afetam o processo de negociação do preservati-
vo” (p. 111). Ainda, completam os autores: “No entanto, o acesso ao preserva-
tivo e a negociação do seu uso são pontos fundamentais para práticas de sexo 
seguro. Para tal, é necessária uma mudança de cultura em relação às dinâmi-
cas das relações de gênero” (p. 113).

Já as falas das estudantes apresentam preocupações com os cuidados 
em relação à saúde: 

“Quais as outras formas de prevenir doenças que não seja a camisi-
nha?”;

“Como a pessoa descobre se tem uma doença sexualmente transmissí-
vel?”;

“Usar camisinha é o melhor prevenção mesmo para não pegar doen-
ças?”.

Os questionamentos das estudantes apontam a necessidade de fato, 
que a temática da sexualidade seja trabalhada transversalmente na escola, 
como aponta os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) - Apresentação 
dos temas: orientação sexual (BRASIL, 1997), em vista da importância que 
tanto os estudantes, quanto, as estudantes tenham “Informações corretas a 
respeito de sexualidade, dos riscos, precauções e cuidados, principalmen-
te, porque iniciam sua vida sexual” (SILVA, 2015, p. 223). Contudo, faz se 
necessário garantir formação das/dos professoras/es em relação à temática, 
em vista que, “os professores ainda se sentem inseguros com seus próprios 
conhecimentos para falar com seus alunos se utilizando, assim, quase ex-
clusivamente, do conhecimento dos livros de Ciências e Biologia” (SILVA, 
2015, p. 224).
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Os relatos das estudantes também implicam na defesa de política pú-
blicas de educação sexual nas escolas, que envolva ações, entre as quais, 
qualificação do material didático-pedagógico e estratégias intersetoriais da 
educação e da saúde (LIONÇO; DINIZ, 2008; CAMPOS; SCHALL; NO-
GUEIRA, 2013). Sendo, que se apresentam com maior urgência estas ações, 
em vista que pesquisas apontam aumento de número da gravidez na ado-
lescência, como, casos de doenças sexualmente transmissíveis (CUNHA, 
2011; SPÍNDOLA; RIBEIRO; FERNANDES, 2015). 

As meninas têm que dar respeito
Este núcleo sistematizou os sentidos e significados para as/os estudan-

tes sobre o machismo, que gerou posicionamentos divergentes entre as/os es-
tudantes. Segue as falas: 

“Eu quero ter o direito de sustentar minha esposa. Quero que ela pos-
sa ficar em casa cuidando dos nossos filhos e da casa. Isso não é machismo”; 

“se ser machista é querer dar tudo de bom para minha mulher e meu 
filhos, então sou machista”; 

“mas cá para nós, as menina tem que dar respeito”; 
“as meninas vem para escola com umas roupas provocantes, ninguém 

é santo”; 
“tem coisas que são para mulheres e coisas que são para homens”; 
“mulher nasceu para ser dona de casa, cuidar dos filhos e do marido”; 
“Ontem eu saí na rua com uma camiseta bem larga e calça, e mesmo 

assim ‘mexeram’ comigo, então acho que isso não tem só a ver com a roupa”.

As falas reproduzem estereótipos, preconceitos e discriminações da so-
ciedade. Que segundo, Chaves (2010), a mídia: “é uma das maiores dissemi-
nadoras de preconceitos em nossa sociedade. As mulheres, foram transforma-
das em objeto de consumo ou em escravas domésticas, deixaram de ser pesso-
as” (p. 218). E, completa a autora: “Basta assistir uma propaganda de cerveja 
ou de sabão em pó para perceber isso. Ao mesmo tempo a mídia tenta criar 
uma falsa aparência de igualdade entre os sexos. Assim, ratifica o machismo 
promovendo violências de gênero” (CHAVES, 2010, p. 218).

Ciente deste cenário, a escola tem papel fundamental de superação des-
ses discursos heteronormativos, que segundo Ferrari e Castro (2014), as es-
colas: “podem se constituir em um espaço de enfrentamento à homofobia, ao 
machismo, ao racismo e de promoção de uma educação para novas relações 
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sociais” (p. 25). O aporte legal para realizar esse enfrentamento está explici-
to no Decreto nº 4.377, de 13 de setembro de 2002, que ratifica a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 
(1979), artigo 10º, alínea c, normatiza:

A eliminação de todo conceito estereotipado dos papéis masculino e fe-
minino em todos os níveis e em todas as formas de ensino mediante o 
estímulo à educação mista e a outros tipos de educação que contribu-
am para alcançar este objetivo e, em particular, mediante a modificação 
dos livros e programas escolares e adaptação dos métodos de ensino 
(BRASIL, 2002)

Contudo, apesar deste dispositivo legal, que potencializa a promoção 
educativa na defesa dos direitos das mulheres no âmbito escola, tem se ciên-
cia ao que nos alerta Cannabrava (2012): “A educação, que começa no seio da 
família e continua ao longo da vida na escola, nos diferentes ambientes sociais 
e nos meios de comunicação, continua reforçando papéis e padrões culturais 
machistas, criando estereótipos” (p. 199). Para a autora, estes estereótipos em 
relação aos homens, são: “a autoridade, o poder de decisão, a produção de 
bens, o mundo exterior” (p. 199). Os estereótipos para a mulher são: “a obri-
gação de obedecer, a reprodução da vida em todos os seus aspectos, o mundo 
interior, as quatro paredes” (p. 199).

Diante do exposto acerca do machismo, fica evidente a urgência de se 
ampliar esta discussão nas escolas, em vista da promoção do processo educa-
tivo dos direitos das mulheres.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os sentidos e significados das/dos estudantes acerca da sexualidade 
desvelou a importância e a emergência de se discutir esta temática na escola, 
ciente ao que aponta Ferrari e Castro (2014): que, “as práticas de ‘educação 
sexual’ estão presentes nas escolas, pelo menos, desde o início do século XX, 
assumindo distintos ‘formatos’ (aulas, palestras, orientações individuais, gru-
pos de conversa, projetos, etc.)” (p. 24). Entretanto, a questão central é como 
a temática está sendo tratada nas escolas, uma vez que a maioria das falas es-
tudantis nas rodas de conversa realizadas foram marcadas por discursos hete-
ronomativos sexuais. 
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Os resultados apontam ainda, que apesar da existência de documentos 
legais que dispõem sobre a temática da educação sexual nas escolas, ques-
tões acerca da diversidade sexual, entre outros temas, são notadamente mar-
ginalizados e invisibilizados, colocados à margem das discussões acerca da 
sexualidade.

Nesse sentido, para que se estabeleça, de fato, o Estado Democrático 
e respeito às diversidades sexuais, é necessário redefinir as políticas de edu-
cação sexual nas escolas, a partir de uma perspectiva que garantem formação 
contínua das/dos professores, qualificação do material didático-pedagógico, 
entre outras ações que a superação da heteronormatividade, como “pressupos-
to natural de que a heterossexualidade seria a única forma legítima de exercí-
cio da sexualidade” (FERRARI; CASTRO, 2014, p. 23).

A experiência das rodas de conversa na escola campo, por um lado, re-
velou a carência de se trabalhar o tema da sexualidade, por outro, também re-
velou o interesse de aprofundar a temática, tanto das/dos estudantes, como 
diretora, coordenações e professoras/es da escola. Na realização das rodas a 
estagiária era recebida com empolgação por parte das turmas. A direção, coor-
denação e demais esferas da escola não se opuseram ao trabalho realizado em 
nenhum momento. Pelo contrário, incentivavam a importância da realização 
das rodas de conversa. Tal situação demonstrou uma possibilidade efetiva de 
contribuição da Psicologia escolar.

Em todas as salas de aula as/os estudantes demonstraram interesse pa-
ra debater sobre as questões da sexualidade. Mais que isso, revelou a vontade 
de saber, conhecer mais sobre esse tema, aponta desde modo, a continuidade 
deste debate no âmbito escolar, que certamente não foi abarcado em sua tota-
lidade neste trabalho.

Dessa forma, a Psicologia escolar pode contribuir com projetos varia-
dos a respeito do tema da sexualidade, envolvendo a formação continuada 
dos profissionais da escola, ações diversificadas com os/as estudantes e com 
a família. 
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Resumo: Este trabalho apresenta um relato de intervenção em Psicologia Escolar realizado como ati-
vidade do Estágio Específico Supervisionado I e II em Psicologia Escolar e Educacional do curso de Psi-
cologia da PUC Goiás, no ano de 2018. A atuação se deu, a partir do levantamento de demandas reali-
zado em mapeamento institucional, sobre o tema da inclusão escolar, tendo em vista a necessidade de 
atuação da Psicologia Escolar na promoção de reflexões e práticas de inclusão no contexto educacional, 
tendo como base a perspectiva histórico-cultural do desenvolvimento humano. O objetivo do trabalho foi 
auxiliar no processo de estudo e estruturação do Núcleo de Ações Inclusivas, a fim de aprimorar práti-
cas educativas com pessoas com necessidades educacionais especiais. A intervenção se deu em uma 
Instituição Federal de Educação Superior, Básica e Profissional e constituiu-se de iniciativas voltadas 
para a formação e capacitação dos estagiários de Licenciatura lotados no Núcleo, fornecendo subsídios 
teóricos e práticos sobre inclusão, para promover reflexões qualificadas sobre as dificuldades e possibi-
lidades cotidianas de atuação na Instituição Federal. Como resultado, pôde-se depreender da interven-
ção a criação de um espaço efetivo de trocas de experiências, angústias e percepções acerca dos tra-
balhos desenvolvidos e seus impasses, relacionando os apontamentos teóricos com a realidade. A par-
tir do mapeamento institucional e das intervenções realizadas, despontam três principais desafios que 
abrangem três níveis de ação: institucional, formação dos professores e agentes escolares e barreiras 
atitudinais. Assim, considera-se fundamental que todos os agentes educativos reconheçam e legitimem 
as diferenças presentes em sala de aula e participem da construção de condições inclusivas efetivas de 
ensino-aprendizagem e inserção social no campo escolar. Reitera-se então o compromisso de psicólo-
gos escolares com a transformação dos processos educativos e a efetivação de mudanças, sobretudo 
para a garantia do acesso democrático à Escola.

Palavras-chave: Psicologia escolar; Inclusão escolar; Educação; Estágio em psicologia.



167

INTRODUÇÃO

Reconhecendo a importância de se compartilhar experiências do cam-
po da Psicologia Escolar com a sociedade e para contribuir com as reflexões e 
direcionamentos da formação de psicólogos brasileiros para atuação na área, 
este capítulo pretende dialogar com a comunidade, a partir de um movimen-
to que se recusa a acatar a solidão da individualização cultural e faz frente a 
um tipo de discurso violento que ronda continuamente a Educação brasileira. 
Tal discurso por vezes leva a própria Psicologia a aderir ao derrotismo, a par-
tir de uma crítica infértil do modelo educacional que culpabiliza alunos, pro-
fessores, famílias e gestores por situações sistêmicas de exclusão escolar que 
não estão indissociadas da cultura em seus entremeios políticos, econômicos 
e sociais. Destas posições, assume-se um compromisso reiterado de (re)pen-
sar a escola, a partir da Psicologia, como lugar de esperança e possibilidade 
de emancipação.

Para tal, este capítulo está organizado da seguinte maneira: na introdu-
ção explicita-se o lugar epistêmico de uma Psicologia Escolar crítica que dia-
loga com a Educação, preocupada em desenvolver teorias e técnicas qualifi-
cadas que engendram intervenções efetivas e responsáveis. No método apre-
senta-se o caminho da experiência retratada, situando o contexto institucional 
e os procedimentos adotados para a intervenção. Seguindo, na seção de resul-
tados e discussão oferece-se um relato mais esmiuçado da experiência e os 
impactos colhidos da situação de atuação acadêmico-profissional, até que nas 
considerações finais uma análise crítica do caminho percorrido aponta possí-
veis fragilidades, encaminhamentos e questões prospectivas que o horizonte 
da Psicologia Escolar, no tocante à prática, apresentou para os autores em re-
lação com a Instituição, seguida das referências bibliográficas.

A experiência humana tem uma importante marca, ao longo da história, 
desenhada pelas reflexões que os homens fazem acerca de sua existência, das 
produções e inovações sociais e da natureza, dos trânsitos com a cultura, com 
o trabalho e com a subjetividade. Sabe-se que boa parte desta experiência, so-
bretudo no mundo moderno, se dará tanto teórica quanto praticamente no âm-
bito da experiência acadêmica/escolar, locus privilegiado de mediações exer-
cidas entre sujeito e cultura (FIGUEIREDO; SANTI, 2006). 

Portanto, parte-se aqui de uma Psicologia que, enquanto ciência e pro-
fissão, esteja imbuída de ação-reflexão sobre as subjetividades construídas 
na relação com a sociedade, compreendendo a escola como espaço de pes-
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quisa, atuação e transformação. E nessa construção incessante de uma iden-
tidade científica e profissional que atenda às necessidades reais das pessoas 
e instituições, a Psicologia Escolar se apresenta como uma área que envol-
ve o exercício profissional do psicólogo em diferentes contextos educativos, 
com base em um compromisso político, teórico e prático com as questões da 
Educação e com as necessidades sociais humanas (MITJÁNS MARTINEZ, 
2010; SOUZA, 2007). Essa área apresenta-se no horizonte como possibili-
dade efetiva de reflexão e prática transformadoras da sociedade no diálogo 
com a Escola. 

O psicólogo escolar deve se envolver com uma multiplicidade de ações, 
considerando os determinantes sociais e os aspectos subjetivos que consti-
tuem os contextos educativos e o processo ensino-aprendizagem. Assim, des-
taca-se a importância de uma atuação deste profissional que contribua com o 
fortalecimento de espaços formativos de qualidade, participando do desenvol-
vimento consciente e competente da comunidade acadêmica ao considerar to-
dos os agentes envolvidos nos processos de escolarização. Portanto, levando 
em conta os processos históricos e culturais do desenvolvimento humano, a 
fim de romper com concepções deterministas e adaptacionistas, a intervenção 
psicológica, por meio de práticas coletivas, poderá realizar ações de caráter 
preventivo e institucional (MARINHO-ARAUJO, 2014). 

A Psicologia Escolar é uma área de conhecimento e de atuação pro-
fissional que tem como objeto o encontro entre o sujeito humano e a educa-
ção, com ênfase nas relações estabelecidas entre os processos psicológicos 
e os processos educacionais. Seu campo de atuação tem se expandido cada 
vez mais para diversos contextos educativos, conforme apontam Bisinoto e  
Marinho-Araújo (2015, p. 113-114):

A Psicologia Escolar, ancorada nos pressupostos filosóficos e teóricos 
da perspectiva histórico-cultural do desenvolvimento humano, é enten-
dida como um campo de atuação profissional, de pesquisa e de produ-
ção de conhecimento que tem como objetivo contribuir para a promo-
ção do processo de desenvolvimento e da aprendizagem. Apesar de o 
trabalho do psicólogo escolar ser tradicionalmente associado à escola, 
sua atuação tem se expandido para outros contextos e níveis educativos. 

Para Mitjáns Martinez (2003), a Psicologia Escolar se define como um 
campo de atuação do psicólogo e de produção científica caracterizado pela 
utilização da Psicologia no contexto escolar, com o objetivo de contribuir pa-
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ra otimizar o processo educativo, entendido este como complexo processo de 
transmissão cultural e de espaço de desenvolvimento da subjetividade. 

Cabe então ao psicólogo escolar atuar nas diversas esferas do cenário 
educacional, contemplando as múltiplas camadas de atores que constituem 
o espaço educativo, bem como indicam Oliveira e Marinho-Araújo (2009). 
Aqui se destaca como uma das possibilidades, o trabalho conjunto com a equi-
pe docente e pedagógica que viabiliza criar um espaço de trabalho coletivo 
que discuta e promova de forma contextualizada os mecanismos e ações toma-
das por estes profissionais no processo de ensino e aprendizagem.

Consoante, Aquino et al. (2015) aguçam sobre a pertinência e relevân-
cia de elucidar os benefícios da atuação do psicólogo escolar para a equipe 
docente e pedagógica com o intento de extrair parcerias e fixar as atribuições 
que possam ser executadas em conjunto. Em ocasiões em que este serviço já 
é executado, é proveitoso e preferível que se movam forças na direção de po-
tencializá-lo e expandi-lo para que ocorram ações efetivas, qualificadas e de 
forma contínua em equipe.

Para a realização de um trabalho direcionado, qualificado e duradou-
ro, é preciso tatear o horizonte ao redor, aprender a olhar para os fenômenos 
que cercam a escola com cuidado sensível e científico, utilizando-se de fer-
ramentas de pesquisa e análise capazes de fornecer dados objetivos dos quais 
derivem projetos e atuações profissionais responsáveis tanto com a realidade 
escolar quanto com o campo epistemológico da Psicologia Escolar. O mape-
amento institucional se apresenta como etapa básica e prioritária direcionada 
para o conhecimento e aprofundamento das diversas dimensões que perpas-
sam o contexto institucional, em uma ação contínua que contemple a análise 
das conjunturas histórica, econômica, política, geográfica e social; conver-
gências, incoerências, aproximações e inovações às legislações educacionais; 
concepções de ensino, aprendizagem e desenvolvimento; relações estabele-
cidas entre os profissionais e entre os distintos segmentos: gestão, corpo do-
cente, discente e famílias. Ao analisar pormenorizadamente o contexto esco-
lar e as relações entre os múltiplos segmentos do sistema educacional, nos 
níveis macro, meso e micro, o profissional pode instrumentalizar-se para pla-
nejar intencionalmente ações voltadas à mediação de desenvolvimento hu-
mano, nos diferentes espaços e dinâmicas escolares (MARINHO-ARAÚJO;  
ALMEIDA, 2014).

No contexto do campo de estágio, a atuação da Psicologia Escolar 
é bem vinda nas Instituições Federais quando estas desejam romper com a 
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ideia exclusiva de formação de mão de obra para o mercado de trabalho e 
oferecer aos alunos uma educação e formação que contemplem a integrali-
dade do ser humano. Sob tal ótica, Feitosa e Marinho-Araújo (2016, p. 180) 
apontam que:

Há um espaço fértil para os atores educativos construírem inúmeras 
ações voltadas para o ensino, a pesquisa e a extensão que, em conso-
nância com os princípios e finalidades institucionais, potencializa a in-
tervenção do psicólogo escolar. 

Complementando a discussão, Marinho-Araujo (2014) destaca que a 
atuação desse profissional poderá focar na mediação intencional dos pro-
cessos de aprendizagem e de desenvolvimento da comunidade acadêmica, 
a fim de conscientizá-la sobre seus papéis e responsabilidades diante da 
promoção das práticas pedagógicas de sucesso e promotoras de transfor-
mação social. 

A partir das demandas observadas no mapeamento institucional, verifi-
cou-se a necessidade de trabalhar o tema da Inclusão Escolar, emergente não 
só na Instituição estudada, mas nas instituições de ensino em geral devido às 
atuais mudanças nas legislações nacionais. O desconhecimento ou o conhe-
cimento superficial por parte de agentes escolares dos dispositivos jurídicos 
que asseguram a pessoa com deficiência, a carência de conhecimentos sobre 
como lidar com as mais diversas deficiências e necessidades educacionais es-
peciais e o crescente ingresso de alunos com deficiência na rede regular de 
ensino tornam necessário um aprofundamento na reflexão sobre a educação 
inclusiva.

Entre outros aspectos, o mapeamento institucional revelou que com a 
implementação de vagas destinadas às pessoas com deficiência e o conse-
quente ingresso de alunos por meio de tais vagas, se tornou necessário a efe-
tivação do Núcleo de Ações Inclusivas - NAI (nome fictício) e a criação do 
Programa de Estágio em inclusão escolar, efetivando a contratação de estagi-
ários para atuarem neste. Fez surgir também a necessidade de preparação dos 
agentes escolares para receberem os novos alunos ingressantes na instituição, 
visto a presença de demandas oriundas das dificuldades vivenciadas em sala 
de aula por professores e colegas, que não sabiam como proceder em algumas 
situações de relacionamentos e a dificuldade dos integrantes da instituição em 
integrar os alunos com necessidades educacionais especiais no cotidiano es-



171

colar. Assim, surgiram questionamentos: Como atender esse público que tem 
seus direitos garantidos para o ingresso na escola? Como incluir efetivamente 
essas pessoas? Desta forma, torna-se evidente a necessidade de uma interven-
ção voltada para o tema. 

Segundo Mantoan (2003), a inclusão escolar implica na mudança do 
atual paradigma educacional, o qual já há algum tempo apresenta sinais de 
esgotamento. Desta forma, a escola não pode continuar ignorando e margi-
nalizando as diferenças nos processos de formação dos educandos, o que faz 
com que acolher e compreender as diferenças culturais, sociais, étnicas, re-
ligiosas, de gênero - enfim, a diversidade humana - seja condição sine qua 
non para entender como se aprende, como se compreende o mundo e a si 
próprios. 

Neste sentido, a autora supracitada diferencia os processos de integra-
ção e de inclusão, entendendo o primeiro como a inserção de alunos com de-
ficiência nas escolas comuns ou mesmo o agrupamento de alunos em escolas 
ou classes especiais. Esta seria uma inserção parcial, pois o sistema prevê ser-
viços educacionais segregados (currículos adaptados, avaliações especiais, re-
dução dos objetivos educacionais). Já a inclusão propõe atender às diferenças 
sem discriminar, sem trabalhar a parte com alguns alunos, sem estabelecer re-
gras específicas para aprender, ensinar e avaliar.

As escolas inclusivas propõem um modo de organização do sistema 
educacional que considera as necessidades de todos os alunos e que é estrutu-
rado em função dessas necessidades. Deste ponto de vista, inclusão e integra-
ção são incompatíveis, pois a primeira prevê a inserção escolar de forma radi-
cal, completa e sistemática. Mantoan (2003) postula que todos os alunos, sem 
exceção, devem frequentar as salas de aula do ensino regular.

Sanchez (2007) acredita que para que haja uma educação de fato inclu-
siva não basta que os alunos com necessidades educacionais especiais este-
jam integrados às escolas comuns, eles precisam participar plenamente da vi-
da escolar e social dessa comunidade escolar. E para que isto aconteça preci-
sam ter suas diversidades reconhecidas e suas necessidades atendidas. A au-
tora aponta duas principais causas fundamentais para a promoção da inclusão 
escolar: a primeira é o reconhecimento da educação como um direito, pois 
não se pode segregar nenhuma pessoa por consequência de sua deficiência; a 
segunda é a consideração da diversidade como um valor educativo essencial 
para a transformação das escolas; visto que a educação inclusiva não bene-
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ficia apenas os alunos com necessidades educacionais especiais, mas sim a 
todos os alunos.

Tais problematizações teóricas, no encontro com a perspectiva da aná-
lise institucional realizada, motivaram as atividades de um dos Projetos de In-
tervenção do estágio final em Psicologia Escolar, tendo em vista a necessidade 
de atuação desta na promoção de reflexões e práticas de inclusão no contexto 
educacional.

Sendo assim, o trabalho aqui exposto se refere a uma experiência dos 
autores, nos Estágios Específicos Supervisionados I e II em Psicologia Escolar 
e Educacional, do curso de Psicologia da Pontifícia Universidade Católica de 
Goiás (PUC Goiás), no decurso do ano de 2018, cujo campo prático foi uma 
Instituição Federal da cidade de Goiânia. Este estágio curricular obrigatório é 
realizado por estudantes que cursam o último ano do curso de Psicologia que 
optam pela área e são admitidos, após processo seletivo interno, por um de-
terminado professor orientador que os acompanha ao longo de dois semestres. 
Durante toda a experiência do estágio também estiveram envolvidas as psicó-
logas escolares da instituição, que atuaram como supervisoras profissionais de 
campo com participação ativa nas atividades desenvolvidas. 

O estágio tem como objetivo geral possibilitar condições para o desen-
volvimento de conhecimentos, competências e habilidades na área da Psico-
logia Escolar e Educacional. A previsão de alcance deste objetivo mais amplo 
se dá através da realização de atividades relacionadas ao diagnóstico institu-
cional da instituição de ensino/campo de estágio e do planejamento de proce-
dimentos de intervenção direcionados ao processo ensino-aprendizagem e aos 
seus agentes (gestores, funcionários, professores, alunos e família). 

O projeto de intervenção em Inclusão Escolar realizado teve como ob-
jetivo geral auxiliar no processo de estudo e estruturação do Núcleo de Ações 
Inclusivas (NAI), a fim de aprimorar práticas educativas com pessoas com 
necessidades educacionais especiais, outrossim para potencializar a inclusão 
escolar destes. Os objetivos específicos da ação foram contribuir para a com-
preensão dos agentes educativos acerca do contexto sócio-histórico e político 
da Educação Inclusiva no Brasil; promover espaço de escuta e reflexão com 
os funcionários e estagiários do NAI para uma efetiva Inclusão Escolar; co-
laborar na formação destes para atuação com inclusão escolar e contribuir no 
desenvolvimento da reflexão, autonomia e habilidades do corpo docente para 
atuação com inclusão escolar.
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MÉTODO

O contexto do trabalho desenvolvido foi uma Instituição pública de 
educação superior, básica e profissional, especializada na oferta de educa-
ção profissional, tecnológica e gratuita em diferentes modalidades de ensino, 
desde a educação técnica integrada ao ensino médio, graduação e pós-gra-
duação. Os procedimentos foram conduzidos pelos estagiários de Psicologia 
Escolar com a supervisão de orientadoras teóricas e de campo, estas todas 
psicólogas. 

Os participantes da intervenção foram funcionários da Instituição vin-
culados ao Núcleo de Ações Inclusivas (NAI), composto por professores, pe-
dagogas, assistentes sociais e psicólogas escolares. Além dos funcionários do 
quadro permanente, a Instituição também contratou, por processo seletivo 
composto por análise de currículo e histórico escolar, 4 estagiários de Licen-
ciatura dos cursos de Pedagogia, Letras, Música e Psicologia para compor a 
equipe do NAI no apoio às ações de Inclusão.

O mapeamento institucional foi desenvolvido de fevereiro até maio 
de 2018, utilizando-se de análises documentais (Plano de Desenvolvimen-
to Institucional, Projeto Político Pedagógico, Regimento Interno, Minuta de 
regulamento), entrevistas com psicólogas, alunos, coordenadores e professo-
res, observações de sala de aula e momentos de intervalos, acompanhamento 
de reuniões de Planejamento Institucional, conselhos de classe e semana de 
planejamento pedagógico, além de conversas informais com alunos e funcio-
nários. Após a sistematização destes dados, dispostos de forma objetiva em 
um relatório, foi elaborado um Projeto de Intervenção que visasse atender a 
algumas demandas do emergente núcleo especializado, como apresentado 
anteriormente. Vale ressaltar que a análise institucional continuou a ser ali-
mentada durante todo o período do estágio, visto que conforme discute Ma-
rinho-Araújo e Almeida (2014) trata-se de um processo contínuo e dinâmico 
que se adéqua e acompanha as diversas mudanças que ocorrem na instituição 
educacional.

A intervenção em Inclusão Escolar estruturou-se em duas etapas, sen-
do que no primeiro realizou-se a Capacitação dos estagiários do NAI com o 
objetivo de colaborar na formação para atuação em inclusão escolar, apre-
sentando subsídios teóricos acerca do tema. Foram realizados 4 encontros 
com aproximadamente 1 hora e meia de duração. As etapas serão descritas 
a seguir.
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a) Capacitação dos estagiários do NAI:
• 1º Encontro: Aplicou-se uma técnica de apresentação para conheci-

mento do grupo, seguida por discussão e levantamento das demandas trazidas 
pelos estagiários.

• 2º Encontro: Realizou-se uma técnica de apresentação com sorteio 
de perguntas com temáticas variadas que abrangiam conteúdos pertinentes aos 
gostos e particularidades de cada um. Tal técnica teve como objetivo apro-
ximar os estagiários e proporcionar mais conhecimento sobre os colegas de 
trabalho. Em seguida foi realizada uma discussão expositiva-dialogada sobre 
diversidades visuais, auditivas, motoras e neurodiversidades, além de legisla-
ções e dispositivos jurídicos que asseguram a pessoa com deficiência.

• 3º Encontro: Aplicação de técnica de grupo da rede, em que utilizou-
-se um rolo de barbante e cooperação grupal para montar uma teia sustentada 
pelas mãos de todos. Ao final desta etapa foi proposto que todos refletissem 
e discutissem sobre o simbolismo do emaranhado de conexões formado pe-
lo barbante. Posteriormente, a teia era desfeita retrocedendo os passos e cada 
membro repassando uma mensagem sobre aquele momento. O objetivo da ati-
vidade foi proporcionar maior interação entre o grupo e melhorar a comunica-
ção interna de forma a contribuir para o bom funcionamento do trabalho em 
equipe. Em seguida, foi apresentada uma discussão expositiva sobre a temáti-
ca da Educação Inclusiva x Integração e Escola para Todos.

• 4º Encontro: Realização de uma vivência em que os participantes 
experienciaram diversos aspectos de algumas necessidades especiais. Nesta 
técnica, os participantes realizaram atividades simples do dia-a-dia com as li-
mitações das deficiências visuais e auditivas. Para isto, os participantes foram 
divididos em dois grupos: um de deficientes visuais e outro de deficientes au-
ditivos. A dinâmica da atividade consistia em um grupo ter a missão de conhe-
cer as dependências do campus estando o tempo todo vendado e o outro grupo 
de acompanhar e conduzir o primeiro, porém sem qualquer tipo de comunica-
ção oral. Após a realização da vivência abriu-se um espaço para compartilha-
mento das sensações, sentimentos, percepções e opiniões sobre a experiência 
partilhada. 

b) Reuniões com os estagiários e demais integrantes do NAI
Na segunda etapa realizaram-se reuniões com os estagiários e demais 

integrantes do NAI para promover espaço de estudos, reflexões e discussões 
sobre o tema da Inclusão, pensando em relacionar teoria e prática, envolvendo 
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os conhecimentos teóricos e as experiências cotidianas vivenciadas na insti-
tuição. Foram realizados 6 encontros com aproximadamente 1 hora de dura-
ção. Para esta fase da intervenção utilizou-se a obra da pedagoga Maria Teresa 
Eglér Mantoan, “Inclusão Escolar: O que é? Por quê? Como fazer?”, de 2003, 
como caminho teórico subsidiário às discussões.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos dados coletados no mapeamento institucional permitiu tra-
zer à tona um conjunto de observações relativas à: a) infraestrutura: foi possí-
vel observar que as instalações da Instituição, no que se refere à estrutura geral, 
se encontram em bom estado de conservação, com instalações físicas adequa-
das para os serviços essenciais administrativos e pedagógicos, sem depreda-
ções, organização e limpeza adequadas e materiais e mobília bem conservada. 

Ao contemplar a análise de documentos institucionais que norteiam as 
ações de desenvolvimento escolar, a Instituição busca adaptar seus espaços 
para possibilitar o acesso e a mobilidade de pessoas com necessidades espe-
ciais No entanto, de modo geral, a infraestrutura não apresentava adaptações 
que contemplassem acessibilidade para as diversas formas de necessidades 
específicas. A instituição contava com rampas de acesso com corrimãos e sa-
nitários para usuários de cadeira de rodas, vagas destinadas para veículos de 
pessoas com mobilidade reduzida e um elevador, mas não continha piso tátil 
direcional para pessoas com deficiências visuais, bem como algumas rampas 
não continham barras de segurança.

Em relação à dimensão pedagógica, a Instituição tem por objetivo pro-
porcionar uma formação humana, crítico superadora, em oposição à forma-
ção provocada pelo trabalho alienado, abrindo horizontes para a crítica da 
lógica econômica e social vigente. E assume como princípio, proporcionar 
uma educação focada na realidade social, a fim de capacitar seus discentes 
para contestá-la, enfrentá-la e transformá-la de modo que seja mais solidária, 
inclusiva e justa, de forma a desempenhar um papel não só educacional, mas 
também social.

A Instituição possui um modelo de gestão democrático-participativo, 
subordinada a um Conselho Superior eleito pela comunidade acadêmica e os 
processos de tomadas de decisão são realizados a partir de reuniões em diver-
sas instâncias com ampla participação e representatividade acadêmicas. 
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Em apoio às Ações de Inclusão, a Instituição criou o NAI e, apesar de 
ser um projeto do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) anterior, o 
Núcleo se encontrava em fase de implantação e estruturação na Instituição. 
Sendo esta unidade administrativa responsável por promover uma cultura de 
educação para a convivência e aceitação da diversidade, aspirando o rompi-
mento de barreiras educacionais, atitudinais, comunicacionais e arquitetôni-
cos da instituição e visando constituir um espaço educativo democrático que 
promova a inclusão da população acadêmica com necessidades específicas.

O NAI iniciou as atividades na instituição atendendo de início alunos 
com necessidades específicas que solicitaram auxílio direto ao Núcleo, as 
quais contavam com 4 alunos do ensino superior. Concomitantemente, rea-
lizavam-se orientações para os demais alunos que acionavam o Núcleo e di-
vulgação do Núcleo entre alunos, corpo docente e pedagógico da instituição.

Pôde-se perceber que a concretização do mapeamento institucional, em 
concordância com Marinho-Araújo e Almeida (2014), mostrou-se uma etapa 
imprescindível para a realização do estágio, sendo uma etapa da atuação pro-
fissional capaz de guiar o psicólogo escolar em sua complexa tarefa de com-
preender os vários meandros da realidade da escola ao mesmo tempo em que 
atua sobre ela. O mapeamento institucional foi efetivo no sentido de forne-
cer dados concretos e objetivos, permitir a utilização de diversas estratégias 
de coletas de dados, perceber e conviver com os diversos atores escolares em 
perspectivas individuais e coletivas. E ainda abriu aos estagiários diferentes 
possibilidades de apresentar um projeto de intervenção conectado com as de-
mandas da instituição, sua proposta pedagógica e seu plano de desenvolvi-
mento institucional, pensando em ações coletivas de cunho preventivo, mas 
também concernentes às demandas emergentes da instituição. 

Com a realização das ações de intervenção em Inclusão Escolar perce-
beu-se que no início do projeto os participantes relatavam desconhecimento 
do tema e de como deveriam atuar, e no decorrer dos encontros, à medida que 
tinham contato com as discussões e os conteúdos expostos, demonstravam ter 
adquirido maior compreensão da temática e de como poderiam atuar para a in-
clusão dos alunos atendidos pelo NAI. Outrossim, com os participantes que já 
possuíam algum conhecimento da temática foi possível observar o desenvol-
vimento de novos sentidos ao longo dos encontros, pois relataram, por exem-
plo, que o trabalho deveria ser desenvolvido coletivamente e com o apoio dos 
diversos âmbitos da Instituição. Dito isto, manifestavam por um lado conten-
tamento com algumas práticas realizadas e com a evolução dos trabalhos de-
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senvolvidos e por outra preocupação com o futuro do Núcleo e com o cami-
nhar do trabalho a ser realizado pelo NAI.

Durante os encontros, os participantes expuseram suas angústias e per-
cepções sobre o trabalho exercido com o apoio dos alunos, relacionando os 
conhecimentos teóricos adquiridos durante a capacitação e as reuniões reali-
zadas. Percebiam e relatavam a necessidade de ter um Coordenador para ad-
ministrar e direcionar as demandas e ações do NAI, de maior apoio institu-
cional e até mesmo a contratação de profissionais que sejam lotados exclusi-
vamente para o Núcleo, sem a divisão e acúmulo de atividades de outros de-
partamentos, podendo assim priorizar e se dedicar aos trabalhos específicos 
do Núcleo.

Além destes, outros desafios também foram citados pelos participan-
tes como, por exemplo, as dificuldades relacionadas à aceitação dos profes-
sores em relação ao NAI. E também em relação aos limites organizacionais 
acerca do enquadramento funcional dos profissionais que compõem a equipe, 
pois estes últimos são lotados em outros departamentos e não possuem parte 
da carga horária direcionada para o Núcleo, fazendo com que, apesar da gran-
de necessidade, a atuação nesta unidade não conseguisse alcançar um caráter 
prioritário. Aqui, em consonância com Aquino et al. (2015), fica evidente a 
importância de salientar e dar visibilidade para o trabalho do psicólogo esco-
lar e os eventuais benefícios provenientes das intervenções e ações deste para 
assim estabelecer relações de trabalho conjuntas e eficazes.

Por fim, no último encontro realizou-se uma avaliação da Intervenção 
(Capacitação e reuniões do NAI), a partir da qual foi possível obter um feed-
back dos participantes e investigar se, a partir de suas percepções, a interven-
ção atingiu os objetivos propostos, se os materiais utilizados foram adequa-
dos e se os participantes conseguiriam aplicar os conhecimentos obtidos. Na 
Tabela 1 é possível observar os resultados da avaliação realizada com os par-
ticipantes. 

Na análise dos resultados pode-se observar que ocorreu uma avaliação 
positiva dos participantes a respeito do projeto de intervenção em Psicologia 
Escolar, considerando os aspectos avaliados, de forma que 100% dos partici-
pantes concordam total ou parcialmente que a intervenção atingiu os objeti-
vos propostos e que os objetivos foram compatíveis com suas necessidades; 
100% acreditam que os estudos e/ou discussões contribuíram para o enten-
dimento do tópico e 100% recomendam o Projeto para outros integrantes do 
Núcleo.
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Tabela 1. Avaliação sobre o Projeto de Intervenção em Psicologia Escolar

Concordo Concordo 
Parcialmente Neutro Discordo 

Parcialmente Discordo

Este Projeto atingiu os objetivos propostos. 50% 50% - - -

Concordo Concordo 
Parcialmente Neutro Discordo 

Parcialmente Discordo

Os objetivos da intervenção eram compatíveis com mi-
nhas necessidades. 34% 66% - - -

O conteúdo das atividades estava bem organizado. 66% 34% - - -
Os materiais utilizados durante os encontros foram úteis. 66% 34% - - -
Os estudos e/ou discussões contribuíram para o meu en-
tendimento do tópico. 100% - - - -

A duração do curso foi apropriada. 66% 34% - - -
Os instrutores apresentaram o conteúdo com clareza. 100% - - - -
Os instrutores possuíam conhecimento a respeito do 
conteúdo da oficina. 83% 17% - - -

Os instrutores estavam dispostos a ajudar e responder 
perguntas. 100% - - - -

Os instrutores encorajaram a interação e a participação. 83% 17% - - -
Estou certo que a intervenção foi útil. 66% 34% - - -
Eu recomendaria este Projeto para outros integrantes do 
Núcleo.

100% - - - -
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim como Ferrari e Sekkel (2007) destacam, a presença de pessoas 
com necessidades educacionais especiais no ensino regular é um novo desa-
fio. O processo de construção de um espaço inclusivo na educação, qualquer 
que seja seu nível, não se dá por meio de padronização, ao contrário, é neces-
sário que a inclusão se faça a partir da experiência e do reconhecimento das 
diferenças. A participação de pessoas com deficiência em sala de aula pode ser 
uma contribuição para todos os alunos ao promover a reflexão sobre as práti-
cas educacionais a partir das questões suscitadas no cotidiano escolar, o que 
leva à flexibilização e à reinvenção das mesmas.

A partir do mapeamento institucional e das ações de intervenção reali-
zadas pôde-se identificar três principais desafios, que abrangem três níveis de 
ação: o institucional, a formação dos professores e agentes escolares e as bar-
reiras atitudinais. Considerando que:

Em primeiro lugar, o desafio das instituições de ensino superior diante 
da necessidade de assumir posições a respeito da elegibilidade dos alu-
nos aos cursos oferecidos. No caso das universidades, deve manter-se 
presente a autonomia que lhe é característica como instituição social 
frente às demandas sociais de inclusão (CHAUÍ, 2006 apud FERRARI; 
SEKKEL, 2007, p. 646).

Assim, o posicionamento das instituições de ensino frente aos desafios 
da educação inclusiva é fundamental, de forma a fornecer suporte e subsídios 
aos agentes escolares, para que haja uma verdadeira efetivação da inclusão 
escolar. Sem este posicionamento de apoio, a educação inclusiva se torna um 
sonho distante e inalcançável. 

O segundo desafio refere-se à formação de professores e dos agentes es-
colares, sendo este um viés característico da possibilidade de intervenção do 
psicólogo escolar, como apontam Oliveira e Marinho-Araújo (2009). O desco-
nhecimento ou o conhecimento superficial por parte de agentes escolares dos 
dispositivos jurídicos que asseguram a pessoa com deficiência e a carência de 
conhecimentos acerca de como lidar com as mais diversas deficiências e ne-
cessidades educacionais especiais são grandes desafios enfrentados para uma 
educação inclusiva. 

O terceiro desafio diz respeito às barreiras atitudinais vivenciadas pe-
los educandos, sejam elas expressas pelos professores, colegas ou até mesmo 
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pela própria família. Nesse sentido, se configuram barreiras atitudinais tanto o 
comportamento do professor, que ignora os alunos com necessidades educa-
cionais especiais ou que se coloca contra a permanência deles em sala de aula, 
quanto o daquele que assume uma postura protetora e paternalista diante dos 
alunos com deficiência (FERRARI; SEKKEL, 2007). Os educadores, com-
prometidos com a inclusão escolar, têm a responsabilidade de romper com es-
ta barreira e buscar no conhecimento os caminhos para empoderar seu aluno 
no processo de ensino e aprendizagem.

Portanto, é fundamental que todos os agentes educativos (professores, 
alunos, coordenadores, diretores e psicólogos escolares) reconheçam e legi-
timem as diferenças presentes em sala de aula e participem da construção de 
condições efetivas de ensino e aprendizagem. Assim, os psicólogos escola-
res possuem o compromisso com a transformação dos processos educativos e 
com a efetivação das mudanças, de forma a reconhecer os aspectos sociocul-
turais e ideológicos que influenciam o modo como as diferenças e a inclusão 
são vivenciadas na escola, procurando formas de trabalhá-las.

Concluindo, destaca-se a importância de psicólogos escolares estabele-
cerem parcerias com os mais variados agentes educativos, no sentido de dia-
logar, pensar e repensar práticas e ações inclusivas no contexto escolar, além 
de basear suas intervenções em processos constantes de reflexão e pesquisa 
sintonizados com produções teóricas da Psicologia Escolar e ferramentas me-
todológicas facilitadoras da apreensão multifatorial do complexo contexto da 
instituição educacional.
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PSICOLOGIA ESCOLAR EM UMA PERSPECTIVA 
INSTITUCIONAL: CONTRIBUIÇÕES PARA A 
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Resumo: Este capítulo tem o objetivo de relatar uma experiência de estágio supervisionado em Psico-
logia Escolar, com foco nas possibilidades de atuação em um contexto de educação inclusiva de uma 
escola pública estadual. A Psicologia Escolar dedica-se a integrar ações que contribuam com o proces-
so de ensino-aprendizagem e o desenvolvimento da comunidade escolar. O estágio foi realizado funda-
mentado em uma perspectiva institucional e crítica sobre a Psicologia Escolar, a partir de um modelo de 
atuação preventiva e interdisciplinar. As atividades de estágio foram realizadas com os diferentes parti-
cipantes do contexto escolar. Os procedimentos foram realizados em duas etapas: Análise Institucional 
e Projeto de Ação com foco na inclusão. A realização do trabalho contribuiu com o processo de inclusão 
na escola, proporcionou condições para a conscientização de alunos e professores sobre as questões da 
inclusão e da diversidade que caracterizam o processo ensino-aprendizagem. E destaca-se o desafio na 
formação em Psicologia Escolar, com ênfase no compromisso social da profissão na promoção de uma 
escola democrática, inclusiva e de qualidade. 
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INTRODUÇÃO

No cotidiano escolar observa-se uma diversidade de questões e de te-
máticas que participam da constituição do processo educacional e que podem 
gerar condições favoráveis ou não para uma educação democrática e inclusi-
va. Esse cenário gera desafios e possibilidades para as contribuições da Psico-
logia Escolar, em especial, para aquela que se fundamenta em uma perspecti-
va institucional e interdisciplinar de atuação profissional. 

A prática em Psicologia Escolar baseada em uma perspectiva institucio-
nal busca concepções críticas acerca da educação e da psicologia, bem como 
investe em ações preventivas e interventivas que focalizem os diferentes fato-
res constituintes do processo ensino-aprendizagem. Nessa perspectiva, as(os) 
psicólogas(os)1 precisam desenvolver competências e habilidades para lidar 
com as demandas dos contextos escolares de forma a superar práticas indivi-
dualizantes e remediativas que marcam a história da área. Por isso, a formação 
em Psicologia Escolar é fundamental para o desenvolvimento de profissionais 
que possam compreender a complexidade do processo educacional e as pos-
sibilidades de contribuição efetiva com o desenvolvimento e a aprendizagem 
das pessoas. 

Este capítulo tem o objetivo de relatar uma experiência de estágio su-
pervisionado em Psicologia Escolar fundamentada em uma perspectiva insti-
tucional, com foco nas possibilidades de atuação em um contexto de educa-
ção inclusiva de uma escola pública estadual. A discussão aborda uma breve 
contextualização da Psicologia Escolar e do Processo de Inclusão Escolar, 
além de apresentação do método e dos resultados das atividades realizadas 
no estágio. 

PSICOLOGIA ESCOLAR: HISTÓRIA E CONCEITOS

É possível notar que, especialmente nos últimos anos, a Psicologia tem 
retomado sua atenção de uma forma muito importante para a Educação. Es-
1  O Conselho Federal de Psicologia (CFP), por meio do Instituto ETHOS, desenvolveu uma 

pesquisa quantitativa para obter dados sobre o perfil da categoria. Dentre os dados obtidos 
destaca-se que dos 232 mil profissionais em exercício, 88% são mulheres (CFP, 2013). As-
sim, assumimos nesse estudo a terminologia adotada pelo CFP em relação ao gênero femi-
nino no documento das Referências técnicas para a atuação de psicólogas(os) na Educação 
Básica (CFP, 2013), considerando a maioria de profissionais psicólogas no país.
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se movimento é resultante de transformações e avanços vividos pela profissão 
nas últimas décadas.

Segundo Marinho-Araujo e Almeida (2014) a aproximação da Psicolo-
gia com a Educação no Brasil advêm antes da década de 1960, entre o fim do 
século XIX e o início do século XX, em disciplinas ligadas aos cursos de for-
mação de professores. Nesse período, a Psicologia buscava ganhar espaço e se 
sustentar como ciência e profissão no Brasil e para isso pautava-se no paradig-
ma das ciências naturais. Segundo Antunes (2011), a Psicologia se apoiava em 
experimentações e estudos em laboratórios ligados às escolas normais, onde 
eram desenvolvidas pesquisas junto aos alunos com necessidades especiais e 
dificuldades de aprendizagem.

Os laboratórios de Psicologia empreendiam pesquisas focadas em te-
máticas como aprendizagem, desenvolvimento mental, e desempenho em lei-
tura e escrita por meio da aplicação de testes (ANTUNES, 2011). A Psicolo-
gia desenvolveu uma atuação junto ao cenário educacional como uma ciência 
liberal e positivista que, além de privilegiar o enfoque psicométrico, valori-
zava concepções segregacionistas dos alunos considerados especiais ou com 
diagnósticos e encaminhamentos para serviços especializados, de acordo com 
Campos e Jucá (2010). 

A década de 1980 foi marcada pela insatisfação de psicólogas(os) e 
profissionais da educação com esse modelo de atuação, visto que as ações de 
intervenção aplicadas até então não eram eficientes para as demandas do con-
texto escolar. Os estudos de Patto (1987) fundamentam o movimento de críti-
ca ao modelo de atuação da época, caracterizado por uma perspectiva adapta-
cionista e patologizante. Pesquisas e reflexões foram produzidas provocando 
o avanço das discussões e propiciando novas perspectivas na área.

Barbosa e Marinho-Araujo (2010) discutem que esse cenário contribuiu 
para a criação da Associação Brasileira de Psicologia Escolar e Educacional 
(ABRAPEE), no início da década de 1990, que representou um acontecimen-
to importante para a delimitação da área de Psicologia Escolar e sua organi-
zação política. 

Em consonância com as discussões promovidas pela ABRAPEE, Ma-
rinho-Araújo e Almeida (2014) definem a Psicologia Escolar como área de 
produção de conhecimento e de atuação profissional. Uma área complexa e 
multideterminada que busca subsídios teóricos e práticos na psicologia e na 
educação. É a expressão da psicologia no sistema institucionalizado de ensi-
no, conforme discute Mitjáns Martinez (2003).
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A Psicologia Escolar, nessa perspectiva, deve assumir um compromis-
so com os processos subjetivos envolvidos com o ensino-aprendizagem, com 
a dinâmica escolar e com os atores que dizem respeito à escola (MITJÁNS 
MARTINEZ, 2003). Um campo fértil para o desenvolvimento de pesquisas e 
conhecimentos teórico-práticos que possam contribuir com a compreensão so-
bre os processos de desenvolvimento humano e aprendizagem. 

Segundo as “Referências Técnicas para a Atuação de Psicólogas(os) na 
Educação Básica”, produzidas pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP), o 
trabalho da Psicologia Escolar se faz no desafio de acessar a complexidade 
da escola, que não consiste apenas no edifício, mas em um campo existencial 
com diversidade de vínculos e ações. Um campo de contradições e constan-
tes tensões sociais típicas das instituições contemporâneas, que aponta para 
a fluidez das relações, instantaneidade e consumo exacerbado (CFP, 2013). 
Com base neste documento, o presente trabalho entende a escola como “es-
paço amplo de socialização que busca favorecer experiências e a produção de 
conhecimento para a vida, integrando crianças e jovens às principais redes so-
ciais importantes para a sua formação” (CFP, 2013, p. 30).

Para subsidiar essas reflexões reportamo-nos à perspectiva sócio-his-
tórica, base teórica do presente estudo, com vista a compreender o proces-
so de inclusão e exclusão dos atores sociais na instituição escolar. Nessa 
perspectiva, entendemos que a educação sempre tem uma finalidade social, 
portanto, a escola não está isolada do momento histórico, social, cultural e 
político de uma sociedade, conforme discute Bock e Aguiar (2003). Estas 
autoras compreendem a escola na contemporaneidade como espaço de me-
diação e como parte da totalidade social, que compõe e reproduz as contra-
dições sociais, mas também como espaço facilitador para a crítica e para a 
transformação.

Assim, a relação entre o indivíduo e o contexto escolar em que se inse-
re é um recorte da relação entre este indivíduo e seu contexto sócio-histórico- 
cultural mais amplo. Para Vigotski (2010) na relação interpessoal e no agir hu-
mano o indivíduo constrói a realidade social e é construído por ela. Essa cons-
trução subjetiva se dá através dos símbolos e signos constituídos socio-histo-
ricamente. Vigotski (2010) ainda ressalta que a atividade humana é sempre 
significada e essas significações mobilizam o sujeito, constituem o seu ser e o 
colocam em ação. Nessa perspectiva teórica, a compreensão dos processos de 
desenvolvimento e de aprendizagem do sujeito implica na compreensão dos 
contextos nos quais está inserido.
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A Psicologia Escolar baseada em uma visão crítica percebe alunos e 
professores como sujeitos históricos que se relacionam com o mundo e com 
outras pessoas, em uma realidade constituída por um conjunto de fenôme-
nos que precisam ser compreendidos. São fenômenos que não são diretamen-
te acessíveis, são aparentes e exigem análise minuciosa das relações e das 
condições de produção dos sujeitos e da realidade (GUZZO; MOREIRA;  
MEZZALIRA, 2016). 

A atuação da(o) psicóloga(o) com essa base teórica, partindo de uma 
perspectiva crítica e institucional, busca contribuir com o contexto escolar a 
partir de propostas de ação voltadas para a compreensão dos diferentes fato-
res que constituem o processo educativo, considerando diferentes dimensões. 
Nesse sentido, se evidencia a dimensão macro do processo ensino-aprendi-
zagem, com os princípios e as diretrizes que orientam a prática pedagógica; 
a dimensão meso, com as questões específicas da instituição de ensino e que 
abrangem os aspectos administrativos, físicos, pedagógicos e relacionais; e a 
dimensão micro, direcionada para os sujeitos participantes do contexto como 
os alunos e os professores (NÓVOA, 1992).

Neste estudo buscou-se compreender as possibilidades dessa forma de 
atuação da(o) psicóloga(o) escolar, com foco no processo de inclusão. Assim, a 
próxima seção apresenta uma breve contextualização sobre a inclusão escolar.

INCLUSÃO ESCOLAR E A PSICÓLOGA(O) NESTE CONTEXTO

A legislação educacional determina que a escola tenha a tarefa de in-
cluir todos os alunos (BRASIL, 1996, 2001, 2015). É importante destacar que 
a Inclusão Escolar é um processo social, que considerada o direito de todas as 
pessoas à escolarização, considerando condições físicas e emocionais, ques-
tões de gênero, étnico-raciais, religiosas, culturais, etc. 

Diferentes autores salientam que deve haver nas instituições escolares 
a garantia de respeito e acolhimento a toda e qualquer diferença, não somente 
às diferenças eminentes dos alunos que necessitam de educação especializa-
da (MITJÁNS MARTINEZ, 2005; MAZZOTA, 1996). Com essa compreen-
são, concordamos com Mitjáns Martinez (2005) sobre “a necessidade de um 
processo educativo de qualidade para todos, independentemente da condição 
socioeconômica, gênero, raça, religião, e das características distintivas indi-
viduais” (p. 96).
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Mas, para além dessa perspectiva de inclusão, vale destacar os princí-
pios da Educação Especial, que segue orientações da Declaração Mundial de 
Educação para Todos, firmada em Jomtien, na Tailândia em 1990 e da Decla-
ração de Salamanca, proposta em 1994. Fundamentado em tais documentos, 
o Brasil elaborou as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educa-
ção Básica, instituídas pela Resolução CNE/CEB nº 02, de 11 de setembro de 
2001, política que orienta a educação especial no país.

Essas diferentes políticas propõem o direito fundamental à educação de 
todas as crianças, de ambos os sexos. Ressaltam também a diversidade de ca-
racterísticas, interesses e capacidades de aprendizagem, determinando que es-
tas diferenças precisam ser respaldadas no contexto educativo. A respeito das 
pessoas com necessidades educacionais especiais é garantido o acesso às es-
colas comuns, as quais deverão integrá-las numa pedagogia centrada na crian-
ça, capaz de atender suas necessidades (BRASIL, 2001). 

A Lei Brasileira de Inclusão determina que a educação especial tenha 
como obrigação propiciar ao aluno com deficiência condições para o máximo 
desenvolvimento de seus “talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectu-
ais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de apren-
dizagem” (BRASIL, 2015, art.27). A lei ainda define que é dever do Estado, 
da família, da comunidade escolar e da sociedade proteger a pessoa com de-
ficiência de “toda forma de violência, negligência e discriminação” (art. 27, 
parágrafo único). 

Porém, segundo Guzzo (2005), mesmo com todos os direitos garanti-
dos por lei, estes alunos têm sua educação negligenciada politicamente pela 
normatização dos procedimentos educacionais, pela estigmatização e massifi-
cação que desconsidera e exclui o que se diferencia no seu processo de desen-
volvimento humano. Atento às sutilezas da exclusão respaldada sobre o dis-
curso de inclusão é que a Psicologia Escolar, em uma perspectiva crítica, se 
insere nos contextos escolares.

Nesse cenário, a Psicologia pode trazer contribuições relevantes ao 
processo educativo, visto que possui subsídios teórico-metodológicos sobre 
os fatores envolvidos com o desenvolvimento humano e que podem contri-
buir para uma melhoria da qualidade da educação em todos os níveis. A(o) 
psicóloga(o), ciente da importância da educação na constituição das pessoas 
e da sociedade, pode atuar de forma crítica e política influenciando mudanças 
nesse contexto (GUZZO, 2005).
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A educação especial tem se constituído em um campo fértil de atua-
ção da(o) psicóloga(o) escolar, e tem se tornado, muitas vezes a única forma 
de inserção desse profissional no contexto educativo, conforme discute Mi-
tjáns Martinez (2005). A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB/1996), em seu artigo 58 §1º, estabe-
lece que “haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na es-
cola regular, para atender às peculiaridades da clientela em educação especial”  
(BRASIL, 1996). Os “serviços de apoio especializado” podem ser oferecidos 
também por profissionais da Psicologia.

Mitjáns Martínez (2005) ressalta que é necessário a(o) psicóloga(o) es-
colar, ao lidar com a inclusão, um olhar crítico, construtivo e compromissado 
com a transformação da realidade. Seu trabalho nessa direção deve envolver 
toda a comunidade educativa, de modo a efetivar seu caráter inclusivo. Essa 
autora destaca um importante desafio para a(o) psicóloga(o) ao atuar com a 
inclusão escolar, que se refere às mudanças de concepções que circulam nos 
contextos escolares. Concepções acerca do processo educativo e do perfil de 
alunos “capazes” de aprender, as quais desconsideram a diversidade humana.

Uma atuação com caráter inclusivo direciona o olhar à condição histó-
rica da comunidade escolar e à totalidade do sujeito, vendo-o como uma pes-
soa ativa e participativa, como cidadão que possui direitos e deveres, produ-
tor e reprodutor de sua realidade social (GOMES; GONZALEZ REY, 2007).  
O fazer crítico da Psicologia promove ações que visam às máximas possi-
bilidades de emancipação dos sujeitos, conforme discute Moreira e Guzzo 
(2014), rompendo as barreiras da massificação criadas pela cultura de enqua-
dramento a um modelo dito “normal”.

A Psicologia Escolar apoiada em uma perspectiva institucional focali-
za a instituição educativa, com uma atuação mais ampla, envolvendo o coleti-
vo e potencializando o trabalho em equipe, conforme discute Marinho-Araújo 
(2014). A autora ainda aponta que uma atuação institucional tem um foco pre-
ventivo e visa a criação de espaços de diálogo e interlocução que contribuam 
com a conscientização das responsabilidades de cada participante do processo 
ensino-aprendizagem e das relações nos contextos educativos.

Nessa direção, foram realizadas ações, ao longo de um estágio super-
visionado, com o objetivo de contribuir com o processo de inclusão em uma 
escola estadual, a partir de uma perspectiva institucional e crítica em Psicolo-
gia Escolar. A proposta foi desenvolver uma atuação preventiva, consideran-
do as diferentes dimensões que constituem o processo educativo e, com isso, 



190

promover reflexões sobre os desafios e as possibilidades dessa forma de atua-
ção da(o) psicóloga(o) escolar. Será apresentado nas próximas seções o relato 
dessa experiência de estágio, com o método utilizado e a discussão dos seus 
resultados.

MÉTODO

O processo de intervenção desenvolvido durante o Estágio Supervisio-
nado Específico foi realizado com base na perspectiva teórica apresentada an-
teriormente e conforme o método descrito a seguir.

Contexto do Estágio
O Estágio Específico Supervisionado em Psicologia Escolar foi realiza-

do pela primeira autora do capítulo, durante o último ano do curso de gradua-
ção em Psicologia, pela Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC Goi-
ás), sob a supervisão da segunda autora. As atividades do estágio foram desen-
volvidas em uma Escola Pública Estadual localizada em uma região central do 
município de Goiânia, no período de dois semestres letivos. O nome da escola 
será omitido para preservar a identidade dos participantes, por isso utilizare-
mos a sigla ECI para nomear a instituição.

Na época do estágio, a escola funcionava nos três períodos e apresentava 
organização administrativa e níveis de ensino diferenciados em cada um, a sa-
ber: no período matutino atendia a segunda fase do ensino fundamental, no pe-
ríodo vespertino atendia a primeira e a segunda fase do ensino fundamental e no 
noturno atendia a educação de jovens e adultos (ensino fundamental e médio). 

O nosso trabalho foi desenvolvido no período matutino, que atendia 
aproximadamente 400 alunos da segunda fase do Ensino Fundamental, den-
tre esses alunos 29 possuíam diagnóstico ou laudo que comprovavam algum 
tipo de necessidade educacional especial, dando direito a um atendimento es-
pecializado.

No período matutino, a escola possuía 03 gestores e 25 professores, 
sendo 20 professores regentes e 05 professores de apoio e/ou intérprete de Li-
bras, além de 08 funcionários técnico-administrativos. Também participavam 
do quadro de profissionais da escola uma Equipe Multiprofissional compos-
ta por profissionais da Psicologia, Fonoaudiologia e Assistência Social, que 
desenvolviam um trabalho itinerante e visitavam a escola um dia da semana.
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Participantes
Na primeira etapa do estágio participaram todos os alunos do Ensino 

Fundamental (6° ao 9° ano), com idade entre de 9 a 19 anos, totalizando 320 
alunos. E também participaram gestores, professores e funcionários técnico- 
administrativos, totalizando 07 profissionais.

Na segunda etapa do estágio participaram 22 alunos com faixa etária de 
9 a 16 anos que cursavam o 6º ano do Ensino Fundamental, sendo 01 aluno 
com nove anos; 15 alunos com dez anos; 02 alunos com onze anos; 01 aluno 
com treze anos; 02 alunos com quatorze; 01 aluno com quinze anos e 01 alu-
na com dezesseis. Dentre eles, 13 do sexo feminino e 09 do sexo masculino. 
A escolha por essa turma se deu por estes alunos vivenciarem cotidianamen-
te a educação especial, com a presença de duas alunas com Síndrome de Do-
wn (com 9 e 13 anos) e uma aluna com diagnóstico de deficiência intelectual 
moderada (com 16 anos). Essas alunas participavam do Programa Estadual de 
Educação para a Diversidade numa Perspectiva Inclusiva (PEEDI) da Secre-
taria de Estado de Educação, Cultura e Esporte (SEDUCE) de Goiás e eram 
acompanhadas pela Professora de Apoio (PA).

Também participaram, na segunda etapa, uma gestora, a coordenadora 
do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e as cinco PAs, sendo uma 
delas intérprete de Libras. Três professoras de apoio têm formação em Peda-
gogia, uma tem formação em Educação Física, uma professora de apoio e a 
coordenadora de AEE têm formação em Magistério. E todas profissionais tra-
balham, em média, cinco anos com educação especial. 

Procedimentos
O processo de intervenção a ser apresentado foi realizado na ECI en-

tre agosto de 2015 e junho de 2016, ocorreu em duas etapas: primeiramente 
foi realizada uma análise institucional com o objetivo de observar sistemati-
camente o contexto escolar para compreender as demandas, o funcionamento 
e relações estabelecidas entre seus membros. Na segunda etapa foi desenvol-
vido um projeto de ação, de caráter interventivo e institucional, a partir das 
questões levantadas na primeira etapa. As atividades de estágio ocorriam três 
vezes por semana, durante todo o período matutino, e às vezes ocorriam vi-
sitas extras na escola, devido à realização de reuniões e conselhos de classe.

A análise institucional foi realizada nos três primeiros meses de está-
gio e depois, mesmo durante o desenvolvimento do projeto de ação, houve 
um trabalho contínuo de levantamento de informações e busca de compre-
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ensão do contexto da escola. Foram utilizados diferentes procedimentos na 
análise institucional para atender aos objetivos propostos, a saber: observa-
ção sistematizada da escola, abrangendo o espaço físico, aulas de todas as 
disciplinas em diferentes turmas, atividades extra-sala de aula (educação fí-
sica, recreio), reuniões de professores e conselhos de classe; conversas infor-
mais com todos os participantes; entrevistas semi-estruturadas com gestores, 
professores e funcionários; questionários e rodas de conversa com os alunos. 
Ainda durante a análise institucional, foi realizada análise de documentos que 
regem a educação em nível nacional, como a LDB, e em nível estadual, o Pro-
grama Estadual de Educação para a Diversidade numa Perspectiva Inclusiva  
(PEEDI) e o Programa Reconhecer, todos da SEDUCE, além do Projeto Polí-
tico Pedagógico da escola.

O projeto de ação envolveu atividades iniciais para determinação das 
questões a serem abordadas, visto que a análise institucional evidenciou ne-
cessidades emergentes relacionadas aos variados e complexos processos que 
ocorrem no cotidiano escolar e que possibilitavam uma atuação mais pontual 
da Psicologia. Assim, a segunda etapa teve ações iniciais desenvolvidas entre 
novembro e dezembro de 2015, e depois ações específicas realizadas entre fe-
vereiro e junho de 2016. Foram realizadas entrevistas e reuniões com os ges-
tores e os professores regentes e de apoio, e ainda foi realizada uma reunião 
específica com os professores de apoio. Com a turma de 6º ano foi realizado 
um conjunto de procedimentos, abrangendo: rodas de conversa, vivências em 
grupo, discussão de filme e aplicação de questionários.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesta seção serão apresentadas as informações construídas durante o 
Estágio Supervisionado Específico. As informações foram organizadas de 
acordo com o procedimento realizado, a saber: a análise institucional e o pro-
jeto de ação.

Análise institucional
Seguindo as orientações de Marinho-Araújo (2014) e compreendendo a 

importância de uma concepção crítica e dialética para uma intervenção eficaz 
no contexto escolar, optou-se pela análise institucional. A análise institucio-
nal é a etapa primária para uma intervenção institucional, crítica e preventi-
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va, pois, por meio dela se compreende a complexidade da realidade da escola, 
proporcionando assim, um espaço lúcido de atuação. 

O trabalho realizado para a análise institucional possibilita o fortale-
cimento coletivo da escola, por meio das ações é possível envolver todos os 
participantes de forma contextualizada em relação às questões do cotidiano 
escolar. Segundo Marinho-Araújo (2014), as relações e os processos de subje-
tivação estabelecidos entre os participantes favorecem, dialeticamente, a res-
significação das situações vivenciadas na escola e de suas ações. 

Essa compreensão sobre a análise institucional ultrapassou os conheci-
mentos construídos pela estagiária na formação superior até então e eviden-
ciou a necessidade de investir em estudos sobre a escola, em especial, a esco-
la pública. Observou-se que o contexto do estágio é um importante espaço de 
formação da psicóloga(o) escolar, para articulação entre os distintos conheci-
mentos construídos ao longo da graduação, bem como para a busca e o contato 
com conhecimentos específicos da área. 

Segue-se um breve relato referente à análise institucional da ECI.  
A ECI é uma Instituição Pública fundada em 1953 e desde então funciona nos 
três turnos, atendendo uma comunidade estudantil diversificada, abrangendo 
uma faixa etária de 09 a 19 anos no período matutino (6º ao 9º ano do Ensino 
Fundamental); 08 aos 13 anos no período vespertino (3º ao 6º ano do Ensino 
Fundamental); e a partir de 18 anos de idade no período noturno (Educação de 
Jovens e Adultos, EJA).

Em 2014, por determinação do Estado, a ECI que antes atendia no pe-
ríodo matutino a primeira fase do ensino fundamental (1º ao 5º ano), passou a 
atender a segunda fase, com turmas de 6º a 9º ano. Essa mudança no formato 
organizacional gerou transformações significativas na instituição, tais como: 
mudança da faixa etária dos alunos, o foco mudou para os adolescentes de 10 
a 19 anos; renovação de 80% do corpo docente, com formação em licenciatu-
ras específicas; e alteração da rotina escolar, com atividades direcionadas aos 
adolescentes.

A instituição é regida pelas Diretrizes Operacionais da Rede Pública Es-
tadual, propostas pelo Governo Estadual e fiscalizada pela SEDUCE, por meio 
das diretrizes o governo interfere na instituição, orientando as principais ações 
na escola e na sua gestão. Muitas vezes essas interferências são feitas de forma 
autoritária e opressora, sem considerar as características particulares de cada 
escola e dos profissionais envolvidos, causando um cenário de violência vela-
da, simbólica e institucionalizada, conforme discutem Moreira e Guzzo (2014).
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Segundo o Projeto Político Pedagógico (PPP) a gestão é caracterizada 
como democrática, que incentiva a participação e a responsabilidade social 
pelas ações desenvolvidas na escola. Porém, cotidianamente notou-se que as 
incontestáveis intervenções do governo, e a falta de recursos, sobretudo, fi-
nanceiros e humanos, se colocavam como dificuldades para a concretização 
desse modelo de gestão. Essa situação evidencia o caráter complexo do con-
texto escolar, com contradições e tensões que podem comprometer o processo 
educativo (CFP, 2013).

A concepção de educação que orienta a prática pedagógica da ECI, se-
gundo seu PPP, defende que a escola “é o lugar de aprender a interpretar o 
mundo para poder transformá-lo, a partir do domínio das categorias de mé-
todo e de conteúdo que inspirem e que transformem em práticas de emanci-
pação humana em uma sociedade cada vez mais mediada pelo conhecimen-
to”. No entanto, na prática escolar cotidiana essa concepção “libertadora”  
(FREIRE, 1997) é ocultada por métodos rígidos em prol da disciplina e ordem 
dos alunos. No turno matutino, por exemplo, os professores regem as aulas 
com os alunos organizados em fileiras, priorizam as aulas expositivas e a có-
pia de conteúdo do quadro-negro, alunos que não se adequam a esses métodos 
são, na maioria das vezes, retirados de sala deaula.

Na análise institucional foram observadas diferentes questões que com-
prometem o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem, relacionadas 
à gestão escolar, às relações interpessoais entre todos os participantes da ins-
tituição, às concepções de educação e suas metodologias de ensino e de ava-
liação, e ainda questões referentes à relação entre a escola e a SEDUCE. Nes-
se cenário, foi necessário focalizar um assunto, considerando as limitações de 
tempo e de condições do estágio supervisionado, e nesse processo de escolha 
buscou-se a temática que gerou maior mobilização e interesse de estudo: o 
processo de inclusão escolar.

A escola participa do Programa Estadual de Educação para a Diversida-
de numa Perspectiva Inclusiva (PEEDI), este programa tem como finalidade 
direcionar a educação de pessoas com deficiência nas escolas públicas estadu-
ais. Segundo as especificações desse documento, a SEDUCE pressupõe que 
esta educação será mediada pelo uso das teorias do desenvolvimento humano, 
permitindo a cada pessoa o pleno desenvolvimento de suas capacidades indi-
viduais e sociais, segundo propõe a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2007).

Na ECI esse programa se dá com a inserção de alunos com diferentes 
exigências educacionais no ensino regular, por meio do auxílio de um pro-
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fessor de apoio ou intérprete de Libras que o acompanha em todo o turno no 
qual está matriculado, esse aluno também tem direito ao ensino especializado 
no contra-turno. Para estas atividades de ensino especializado a escola dispõe 
de uma sala de Apoio Educacional Especializado (AEE) com uma professora 
com formação em Educação Inclusiva. A SEDUCE oferece uma equipe multi-
profissional para acompanhar o processo ensino-aprendizagem desses alunos 
semanalmente. A equipe itinerante é composta por uma assistente social, uma 
psicóloga e uma fonoaudióloga.

São notórias as dificuldades dos profissionais da instituição em lidar 
com os alunos do programa de inclusão, bem como a falta de integração en-
tre os professores regentes e a equipe multiprofissional. Observamos que as 
professoras de apoio se sentem desvalorizadas na instituição e não conseguem 
estabelecer parceria com os professores regentes, os trechos a seguir ilustram 
essa questão: “os professores (regentes) acham que o nosso trabalho é brin-
cadeira, é moleza!” (Gisele2 - PA), “Muitas vezes o professor (regente) não 
faz prova adaptada para os alunos (NEEs) e finge que eles nem existem”  
(Patrícia - PA).

Essa falta de integração também foi notada na relação dos alunos do 
ensino regular com os alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NE-
Es), os quais não realizam atividades escolares em conjunto e raramente com-
partilham atividades de lazer, durante o recreio. Observa-se que no discurso 
de inclusão os alunos com NEEs são excluídos cotidianamente nas atividades 
em grupo que exigem habilidades que não foram totalmente desenvolvidas 
por eles, de forma coerente com a discussão de Guzzo (2005) sobre a estigma-
tização do que é diferente. Com a finalidade de socialização, a equipe multi-
profissional junto com a coordenação de AEE insere os alunos com NEEs em 
turmas de sua faixa etária, ou faixa etária mais baixa devido à hostilização dos 
alunos mais velhos.

Não foram observadas ações da equipe multiprofissional e da gestão da 
escola voltadas para uma avaliação sobre a inserção dos alunos com NEEs nas 
turmas do ensino fundamental, não foi investigada se a inserção desses alunos 
tem sido de fato satisfatória para o desenvolvimento deles. Também não foi 
desenvolvida uma avaliação de como estas questões reverberam nos demais 
alunos e como estes entendem as diferenças de desenvolvimento e o respeito 
em relação às características que difere para cada ser humano.

2 São utilizados nomes fictícios para evitar a identificação dos participantes.
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Projeto de Ação
A proposta de trabalhar com a inclusão se deu pautada na necessida-

de de compreender melhor a questão na ECI, os impasses da instituição para 
atender a proposta do acesso à educação previsto em lei. Assim, foram desen-
volvidas ações iniciais com o intuito de aprofundar a análise sobre essa temá-
tica. Foi aplicado um questionário com os alunos do 6º ano com o objetivo de 
investigar suas percepções sobre o processo de inclusão presente na escola. 
E ainda foram realizadas conversas informais e entrevistas com as professo-
ras de apoio e a coordenadora de AEE. As informações construídas com esses 
procedimentos fundamentaram o projeto de ação que foi desenvolvido entre 
fevereiro e junho de 2016.

O projeto envolveu um conjunto de ações que foram planejadas e de-
senvolvidas ao longo do trabalho, a depender das questões mobilizadas em ca-
da etapa. Dessa forma, o projeto se caracterizou por um movimento constante 
de construção e de valorização dos sujeitos envolvidos, alunos e profissionais 
da escola. Foram realizadas treze situações estruturadas com os alunos do 6º 
ano e os profissionais da escola e várias ações abertas, como conversas infor-
mais e observação do cotidiano da turma.

Serão discutidas a seguir algumas questões relacionadas às situações 
estruturadas que foram desenvolvidas, destaca-se que foi necessário sintetizar 
a descrição das atividades e realizar um recorte das experiências vivenciadas 
e das suas análises, devido às limitações do presente trabalho.

a) Técnica de grupo com os alunos sobre termos relacionados à edu-
cação especial: o objetivo foi compreender as significações dos alunos sobre 
os termos “Psicologia”, “Diversidade”, “Professor de Apoio” e “Síndrome de 
Down”. A atividade consistia em expressar em cartazes os significados de ca-
da termo, por meio de desenhos ou frases. Havia um cartaz para cada termo e 
os alunos podiam se expressar em todos, compartilhando com os colegas os 
mesmos cartazes, mas cada um apresentando seu significado. 

Dentre os significados expostos nos cartazes, destacaram-se frases e 
desenhos que demonstravam falta de conhecimento sobre a temática propos-
ta. Por exemplo, no cartaz com o termo “Síndrome de Down” foram apresen-
tadas frases como: “doença que pegamos quando nascemos”, “doença que a 
mãe passa para nós”, “a mesma coisa que microcefalia”, “doença que atinge 
a pessoa fisicamente e mentalmente”. Além disso, desenhos humanos distor-
cidos e envoltos por pontos de interrogação também compunham o cartaz, di-
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ferentemente dos desenhos humanos feitos no cartaz “Professor de Apoio” ou 
“Diversidade”.

Em consonância com as ideias expostas no cartaz “Síndrome de Do-
wn”, algumas frases escritas no cartaz “Professor de Apoio” referiam a este 
profissional como “professora que cuida de aluno doido da cabeça”, “profes-
sora que cuida de alunos com doenças” evidenciando os significados que es-
ses alunos atribuíam aos colegas com Síndrome de Down. É importante res-
saltar que a maioria desses alunos já convivia com os professores de apoio a 
mais de quatro anos. 

Em relação ao cartaz sobre “Diversidade” foram apresentados dese-
nhos de pessoas com características diversas, tais como: cadeirantes, negros, 
roqueiros, skatistas. Observou-se que os alunos compreendem a ideia de di-
versidade de forma ampla, não se reduzindo a pessoas com necessidades edu-
cacionais especiais. 

b) Entrevista com a professora de apoio da turma: as informações ob-
tidas na atividade anterior serviram de base para a realização de novas ações, 
entre elas uma entrevista realizada com a PA Gisele, que acompanhava as alu-
nas com NEEs da turma de 6º ano. A participante apresentou perplexidade 
com os significados apresentados pelos alunos, ela disse: “(...) é de se chocar 
que alunos que convivam tanto tempo com estas pessoas tenham uma visão 
tão equivocada”.

c) Reunião com a coordenadora de AEE: a entrevista com a PA gerou 
o interesse em investigar como as demais professoras de apoio percebiam as 
relações entre os alunos regulares e os alunos da inclusão, e como essa rela-
ção beneficiava (ou não) o processo ensino-aprendizagem. Foi realizada uma 
reunião com a coordenadora de AEE, foram compartilhadas percepções sobre 
as atividades realizadas e planejada a realização de uma roda de conversa com 
todas as professoras de apoio e conduzida pela estagiária.

d) Roda de conversa com todas as professoras de apoio do turno matu-
tino: a roda de conversa pautou-se na problematização gerada em torno do que 
os alunos do 6º ano manifestaram nos cartazes, o objetivo foi planejar possí-
veis estratégias coletivas para a promoção de conhecimentos e discussões so-
bre a educação especial. Os cartazes geraram espanto, mas também foram vis-
tos como respostas esperadas, pois muitas professoras já haviam presenciado 
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cenas de alunos das diferentes turmas inferiorizando os alunos com NEEs.  
A estagiária buscou priorizar as necessidades das PAs e buscou sugestões pa-
ra uma atuação com os alunos com o objetivo de valorizá-las como sujeitos 
envolvidos no processo de ensino-aprendizagem, envolvidas não só com os 
alunos da educação especial, mas com a educação como um todo, para todos 
(GOMES; GONZALEZ REY, 2007). Segundo a fala de Marcela, coordena-
dora de AEE, “Foi um bom momento para elas perceberem que são muito im-
portantes no processo educacional desses alunos”.

e) 1ª Roda de conversa com os alunos: o objetivo da atividade foi com-
preender as condições e circunstâncias que geraram os significados atribuídos 
à Síndrome de Down. Partimos da compreensão de que uma única palavra po-
de ter um significado público compartilhado e um sentido pessoal e particular, 
construído em torno dos aspectos psicológicos e sócio-culturais do indivíduo 
e da sua complexidade (VIGOTSKI, 2010). Assim, a estagiária conduziu a 
discussão de forma a emergirem os significados descritos nos cartazes e pro-
moveu um debate no qual os alunos puderam compartilhar percepções sobre o 
assunto. 

Em seguida foram apresentadas definições teóricas de conceitos como 
“Diferença”, “Doença”, “Síndrome”, “Deficiência”, utilizando um aparelho 
de datashow, e foi discutido que esses conceitos abarcavam a diversidade da 
condição humana. Como feedback foi proposta a elaboração de acrósticos, de-
senhos ou frases que representassem o que eles haviam compreendido da dis-
cussão realizada.

As alunas com NEEs da turma de 6º ano participaram da atividade e foi 
importante para que os comportamentos que acontecem no cotidiano da sala 
de aula emergissem. Por exemplo, em dado momento, na realização do acrós-
tico, o aluno Lucas hostilizou a aluna Ana (com NEEs), porque ela havia dei-
xado cair seus materiais escolares, ele disse: “Ah! só podia mesmo! [...] Isso 
porque não é doença! (risos)”. 

f) 2ª Técnica de grupo com os alunos, utilizando vídeos da internet: na 
realização de uma nova atividade com a turma, a discussão pautou-se em pos-
síveis ações hostis que ocorrem entre os alunos, principalmente, com os alu-
nos com NEEs, a atividade foi ilustrada por vídeos da internet. Todos concor-
daram que a maioria dos alunos já havia praticado ações hostis com as alunas 
com NEEs ou com a PA. Foi um momento interessante de discussões e troca 
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de opiniões sobre as ações de cada um na construção de um ambiente mais 
saudável e respeitoso na escola. 

g) Reunião com a professora de apoio da turma e a coordenadora de 
AEE: foi realizada uma reunião com as profissionais para compartilhar as per-
cepções sobre as atividades realizadas e planejar as próximas ações. Segun-
do a coordenadora de AEE os alunos das diferentes turmas estigmatizam os 
alunos que necessitam de acompanhamento da PA e que precisam de acom-
panhamento na sala de AEE. Em suas palavras: “às vezes quando estou acom-
panhando um aluno, ele espera aqui até acabar o recreio, para que ninguém 
o veja saindo da sala de AEE”. Todas concordaram sobre a necessidade de en-
volver a coordenação pedagógica da escola nas discussões e a realização de 
novas atividades com os alunos. 

h) Reunião com a coordenação pedagógica da escola: a estagiária con-
versou com a coordenação pedagógica sobre os resultados das ações com a 
turma do 6º ano e com as profissionais do AEE. Nesse momento, estava ocor-
rendo na escola um projeto de intervenção anti-bullying proposto pela SE-
DUCE, assim, a estagiária propôs uma parceira na aplicação do projeto anti-
-bullying com a turma do 6º ano e planejou com a coordenadora a atividade. 

i) 2ª Roda de conversa com os alunos sobre um vídeo relacionado ao 
bullying: o “projeto anti-bullying” consistia em um vídeo sobre os efeitos fí-
sicos e psicológicos para “quem sofre” e “quem pratica” o bullying e uma dis-
cussão sobre o tema, conduzida pela coordenadora pedagógica. A estagiária 
contribuiu com a condução das discussões, relacionando com a atividade rea-
lizada anteriormente com a turma e foi um momento rico de troca de experi-
ências. 

j) 3ª Técnica de grupo com os alunos, utilizando um estudo de caso: 
o objetivo da atividade foi gerar discussões que pudessem ampliar as percep-
ções dos alunos sobre as relações interpessoais na turma, por meio de análi-
se de estudos de caso hipotéticos. Foi solicitado aos alunos que descrevessem 
como se sentiriam em situações de humilhação e como fariam se percebem os 
colegas nas mesmas situações. As situações foram criadas pela estagiária com 
base em situações reais observadas no cotidiano da escola, com destaque para 
as relações com os alunos com NEEs.
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Esta ação colaborou para que os alunos compartilhassem as dificulda-
des de se relacionarem e também propiciou condições para a elaboração de 
propostas de estratégias coletivas para ajudar e contribuir para a aprendiza-
gem e desenvolvimento dos colegas com NEEs.

k) Atividades escolares com os alunos e com a professora de apoio da 
turma: em parceria com a professora de apoio, a estagiária criou atividades es-
colares para que os alunos com NEEs pudessem ser auxiliados pelos colegas 
de turma, e para que a situação propiciasse um diálogo entre os alunos a par-
tir dos conteúdos curriculares. Gisele (PA) propôs algumas atividades escola-
res que passaram a ser executadas diariamente na turma do 6º ano, com seu 
acompanhamento. Segundo essa professora: “Foi possível criar parcerias en-
tre eles, como [...] um aluno que gosta de matemática, na hora do intervalo 
ajudou as meninas [com NEEs] a contarem em um jogo de dominó”. Nos dias 
em que a estagiária estava presente na escola, acompanhava algumas ativida-
des e os alunos compartilhavam com ela essas experiências. Foram realizadas 
cinco atividades coordenadas pela professora de apoio e algumas com a parti-
cipação da estagiária, inseridas no cotidiano das aulas, incentivando os alunos 
a se ajudarem mutuamente nas atividades escolares.

l) 3ª Roda de conversa com os alunos para análise das atividades es-
colares realizadas: após duas semanas de aplicação da atividade anterior, foi 
realizada uma roda de conversa com a turma para discutir como cada aluno 
vivenciou a experiência de participar do processo ensino- aprendizagem dos 
colegas com NEEs. Segundo os relatos dos alunos a experiência foi essencial 
para que eles pudessem perceber as dificuldades enfrentadas pela PA e pelas 
alunas com NEEs, conforme ilustram os trechos a seguir: “É difícil ensinar 
com todo o barulho da sala” (Lucas); “Eu não sabia que a Ana [aluna com 
Síndrome de Down] falava, porque eu nunca tinha prestado atenção na voz 
dela” (Mônica); “Foi divertido, porque eu adoro pintar e ela também gosta de 
colorir” (Tatiana).

Essa atividade evidenciou que a Psicologia Escolar pode contribuir efe-
tivamente para que o contexto escolar se constitua em um espaço para a críti-
ca e a transformação, como discute Bock e Aguiar (2003), pois à medida que 
os alunos refletiam sobre suas atitudes foi possível promover condições para a 
realização de mudanças nas relações entre eles.
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m) Discussão sobre um documentário relacionado à Síndrome de Do-
wn e encerramento das atividades: na última reunião com a turma foi realiza-
da a exposição de um documentário sobre a vida de pessoas com Síndrome de 
Down que trabalham, estudam, casam ou vivem sozinhos na vida adulta. Es-
se momento possibilitou aos alunos conhecerem situações que demonstravam 
que as pessoas com Síndrome de Down não tinham somente limitações. Foi 
um espaço importante para os alunos compartilharem suas percepções sobre 
todas as atividades vivenciadas com a estagiária. Foi possível notar que mui-
tos alunos criaram novos significados sobre a inclusão escolar e seu papel nes-
se processo, especialmente, sobre suas colegas com NEEs e suas professoras 
de apoio. 

As ações realizadas visaram contribuir para que os alunos e professores 
do 6º ano refletissem sobre as práticas de uma educação democrática e inclu-
siva, bem como para que tivessem condições de se tornar sujeitos do próprio 
processo de ensino-aprendizagem, percebendo as responsabilidades de cada 
um. Os relatos dos participantes durante o trabalho demonstraram que foi pos-
sível discutir sobre a diversidade vivida no cotidiano da escola, eles tiveram 
possibilidade de perceber, rever e ampliar os significados relacionados a res-
peito, diversidade, inclusão, equidade, dentre outros.

Este olhar da escola como um todo, não restrito apenas aos alunos com 
NEEs, contribui para o processo de mudança em relação à compreensão sobre 
as significações dominantes no contexto escolar. Segundo Mitjáns Martinez 
(2010) a mudança de concepções na instituição escolar se dá apoiada na ideia 
de que a aprendizagem ocorre a partir das relações estabelecidas na escola e 
das significações construídas através dessa relação. Sendo assim, a Psicologia 
Escolar, fundamentada em uma concepção institucional e crítica, deve assu-
mir um compromisso social de contribuir com a promoção das mudanças ne-
cessárias sobre os significados que circulam no contexto escolar com vistas a 
efetivar o seu caráter inclusivo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi percebido que a realização das atividades do Estágio Supervisiona-
do em Psicologia Escolar contribuiu com o processo de inclusão na escola-
-campo, proporcionou condições para a conscientização de alunos e professo-
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res sobre as questões da inclusão e da diversidade que caracterizam o processo 
de ensino- aprendizagem como um todo.

A atuação em Psicologia escolar, numa perspectiva institucional e crí-
tica, possibilitou uma análise do processo educativo, considerando a com-
plexidade e historicidade da ECI, a partir do desvelamento da realidade so-
cial e histórica da instituição. Nesse sentido, foi possível a realização de um 
trabalho preventivo e institucional, por meio da promoção de espaços para 
diálogos e trocas que mobilizaram processos de re-significação das relações 
e experiências dos participantes, em especial, nas situações relacionadas à 
inclusão.

Cabe ressaltar os desafios enfrentados na instituição em relação ao está-
gio em Psicologia Escolar, tais como: resistências por parte do corpo docente 
e da gestão, expectativas equivocadas em relação à Psicologia na escola, com 
foco no “atendimento” aos alunos com dificuldades, e a falta de participação 
dos pais na escola. Os desafios precisam ser discutidos e considerados no pro-
cesso de formação da psicóloga(o) escolar com o objetivo de contribuir com a 
construção de sua identidade profissional e com o desenvolvimento de habili-
dades para lidar com tais situações. 

Os desafios vividos no estágio mobilizaram na estagiária “afetos” e a 
produção de significações que fortaleceram a escolha por um trabalho rela-
cionado ao processo de inclusão escolar. Fortaleceu a certeza de investir em 
uma atuação que possa produzir reflexões com toda a comunidade escolar 
sobre a necessidade da inclusão no processo ensino-aprendizagem. Os senti-
mentos de angústia, rejeição e de impotência sentidos e produzidos pelas re-
lações intersubjetivas vivenciadas na escola-campo levaram a estagiária a in-
vestir em vínculos com os professores, os gestores, os funcionários técnico-
-administrativos e os alunos, que por vezes também compartilharam desses 
sentimentos.

Com uma intervenção investigativa, relacionando constantemente te-
oria e prática, foi possível a realização de ações estruturadas focadas no pro-
cesso de inclusão escolar. No entanto, é importante destacar que um trabalho 
em Psicologia Escolar pautado numa perspectiva institucional e crítica, com 
o intuito de promover novos sentidos e de investir nas relações intersubje-
tivas na instituição, é um trabalho processual que não se esgota em ações 
pontuais.

Por isso, ressalta-se a necessidade da inserção da(o) psicóloga(o) na re-
de pública de educação de forma oficial, apoiada em políticas públicas. Este 
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profissional, assim como afirma Moreira e Guzzo (2014), “deve estar imerso 
na instituição escolar para que esta reconheça a(o) psicóloga(o) que a habita” 
(p. 14). 

A luta da Psicologia Escolar é pelo compromisso social de promoção de 
uma escola democrática, inclusiva e de qualidade. Assim como afirma Fleith 
(2011), acredita-se que a Educação Especial possa subsidiar a transformação 
na educação de modo geral, e uma psicologia compromissada socialmente po-
de contribuir com os pais, professores, alunos e demais profissionais para a 
transformação de uma educação segregante para uma educação inclusiva. Va-
le destacar que o compromisso assumido com esta instituição escolar contri-
buiu com a formação da estagiária em relação à necessidade de militância por 
uma Psicologia comprometida com a sociedade a qual se insere.

REFERÊNCIAS

ANTUNES, M. A. M. Psicologia e Educação no Brasil: uma análise histórica. 
In: AZZI, R. G.; GIANFALDONI, M. H. T. A. (Org.). Psicologia da Educa-
ção. 1. ed. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2011. p. 9-32.

BOCK, A. M. B.; AGUIAR, W. M. J. Psicologia da Educação: Em busca de 
uma leitura crítica e de uma atuação compromissada. In: BOCK, A. M. B.  
(Orgs.). A Perspectiva Sócio-Histórica na Formação em Psicologia. 1. ed. Pe-
trópolis: Editora Vozes, 2003. p. 132-160.

BARBOSA, R. M.; MARINHO-ARAUJO, C. M. Psicologia Escolar no Bra-
sil: considerações e reflexões históricas. Estudos em Psicologia, Campinas,  
v. 27. n. 3, p. 393-402, jul./set. 2010.

BRASIL. Lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência: Lei nº 13.146, 
de 6 de julho de 2015, que institui a lei brasileira de inclusão da pessoa com 
deficiência. Brasília: Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 2015. 

BRASIL. Portaria nº 555, de 07 de janeiro de 2007. Política Nacional de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília: Ministério da 
Educação, 2007. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/poli-
ticaeducespecial.pdf>. Acesso em: 29 mar. 2019.



204

BRASIL. Diretrizes nacionais para a educação especial na educação bási-
ca. Secretaria de educação especial. Brasília: MEC/SEESP, 2001. Disponível 
em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/diretrizes.pdf>. Acesso em: 
15 nov. 2018.

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. Diário Oficial da União, 23 de dezembro de 1996. Dis-
ponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm>. Aces-
so em: 29 mar. 2019. 

CAMPOS, H.; JUCÁ, M. O psicólogo na escola: avaliação da formação à luz 
das demandas do mercado. In: ALMEIDA, S. F. C. (Org.). Psicologia esco-
lar: ética e competência na formação e atuação profissional. 3. ed. Campinas: 
Alínea, 2010. p. 37-56. 

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Referências técnicas para a atu-
ação de psicólogas(os) na Educação Básica. Brasília: Conselho Federal de 
Psicologia, 2013.

FLEITH, D. de S. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva: desafios para o Psicólogo Escolar. In: GUZZO, R. S. 
L.; MARINHO-ARAÚJO, C. M. (Orgs.). Psicologia Escolar: Identificando e 
Superando Barreiras. 1. ed. Campinas: Alínea, 2011. p. 33-46. 

FREIRE, P. Educação “bancária” e educação “libertadora”. In: PATTO, M. H. 
S. (Org.). Introdução à Psicologia Escolar. 1. ed. São Paulo: Casa do Psicó-
logo, 1997. p. 61-79.

GOMES, C.; GONZALEZ REY, F. L. Inclusão escolar: representações com-
partilhadas de profissionais da educação acerca da inclusão escolar. Psicolo-
gia Ciência e Profissão, Brasília, v. 27, n. 3, p. 406-417, set. 2007.

GUZZO, R. S. L. Escola amordaçada: compromisso ético do psicólogo com 
este contexto. In: MITJÁNS MARTINEZ, A. (Org.). Psicologia escolar e 
compromisso social: novos discursos, novas práticas. 1. ed. Campinas: Alí-
nea, 2005. p. 17-30.



205

GUZZO, R. S. L.; MOREIRA, A. P. G.; MEZZALIRA, A. S. C. Desafios pa-
ra o cotidiano do psicólogo dentro da escola: a questão do método. In: DA-
ZZANI, M. V. M.; SOUZA, V. L. T. (Orgs.). Psicologia escolar crítica: teoria 
e prática nos contextos educacionais. Campinas, SP: Editora Alínea, 2016.  
p. 21-36. 

MARINHO-ARAUJO, C. M. Intervenção Institucional: Ampliação crítica e 
política da atuação em Psicologia Escolar. In: GUZZO, R. S. L. (Org.). Psico-
logia Escolar: Desafios e Bastidores na Educação Pública. 1. ed. Campinas: 
Alínea, 2014. p. 153-176. 

MARINHO-ARAUJO, C. M; ALMEIDA, S. F. C. Psicologia escolar: cons-
trução consolidação da identidade profissional. 4. ed. Campinas: Alínea, 
2014.

MAZZOTA, M. J. S. Educação especial no Brasil: História e políticas públi-
cas. São Paulo: Cortez, 1996.

MITJÁNS MARTÍNEZ, A. O que pode fazer um psicólogo na escola? Em 
Aberto, Brasília, v. 23, n. 83, p. 39-56, mar. 2010. 

MITJÁNS MARTÍNEZ, A. Inclusão escolar: desafios para o psicólogo. In: 
MITJÁNS MARTÍNEZ, A. (Org.). Psicologia escolar e compromisso social: 
novos discursos, novas práticas. 1. ed. Campinas: Alínea, 2005. p. 95-114.

MITJÁNS MARTÍNEZ, A. O Psicólogo na construção da proposta pedagógi-
ca da escola: áreas de atuação e desafios para a formação. In: ALMEIDA, S. 
F. C. (Org.). Psicologia Escolar: ética e competências na formação e atuação 
profissional. 1. ed. Campinas: Alínea, 2003. p. 105-124. 

MOREIRA, A. P. G.; GUZZO, R. S. L. A Psicologia que defendemos na esco-
la que vivemos. In: GUZZO, R. S. L. (Org.). Psicologia Escolar: Desafios e 
Bastidores na Educação Pública. Campinas: Alínea, 2014. p. 13-26. 

NÓVOA, A. Para uma análise das instituições escolares. In: NÓVOA, A. 
(Org.). As organizações escolares em análise. 1. ed. Lisboa: Publicações Dom 
Quixote, 1992. p. 13-43.



206

PATTO, M. H. S. Psicologia e ideologia: uma introdução crítica à psicologia 
escolar. São Paulo: T. A. Queiroz, 1987.

VIGOTSKI, L. S. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 
2010.
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Resumo: Este trabalho investigou os sentidos e significados para professores da relação com seus alu-
nos no processo do ensino e da aprendizagem. A pesquisa alicerçou-se nos pressupostos teóricos da 
Psicologia Sócio-Histórica de Vigotski e no método do materialismo histórico dialético. Quer contribuir 
com o debate sobre as relações existentes entre professores e alunos, e, consequentemente, ampliar a 
compreensão desta relação e o acervo das pesquisas da Psicologia Escolar e Educacional, auxiliando os 
atores sociais envolvidos com e no ambiente escolar. O trabalho é resultado de intervenções realizadas 
no estágio supervisionado especifico I e II, que ocorreram em uma Escola Pública Estadual da cidade de 
Goiânia - Goiás, como requisito para obtenção do título de graduação em Psicologia da Pontifícia Univer-
sidade Católica de Goiás (PUC Goiás). A coleta dos dados ocorreu por meio da entrevista semiestrutu-
rada, sendo sistematizados e analisados por meio dos núcleos de significações. Os resultados apontam 
que os professores se preocupam com o relacionamento entre eles e seus alunos e que desenvolvem 
ações para consolidarem esta relação da melhor forma possível, apesar de encontrarem desafios que 
são desmotivadoras. Nessa direção, o trabalho desvela que entre as várias ações de atuação do pro-
fissional da Psicologia na escola, especificamente, na relação entre os professores e seus alunos, pode 
atuar como mediador, possibilitando melhorias da relação interpessoal no ambiente escolar.

Palavras-chave: Relação professor e aluno; Ensino e aprendizagem, Psicologia escolar e educacional.
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INTRODUÇÃO

Na historicidade do ensino e da aprendizagem, concepções teóricas 
educacionais marcaram e, ainda marcam a relação entre os professores e alu-
nos nas práticas pedagógicas. Entre as quais, destacaremos: pedagogia tradi-
cional, pedagogia da Escola Nova e a pedagogia histórica-crítica.

Nessa direção, os pressupostos teóricos da pedagogia tradicional, desde 
meados do século XIX, partem do princípio que o professor é o centro do pro-
cesso do ensino e da aprendizagem, 

o qual transmite, segundo uma gradação lógica, o acervo cultural aos 
alunos. A estes cabe assimilar os conhecimentos que lhes são transmi-
tidos. Como as iniciativas cabiam ao professor, o essencial era con-
tar com um professor razoavelmente bem preparado. Assim, as escolas 
eram organizadas na forma de classes, cada uma contando com um pro-
fessor que expunha as lições que os alunos seguiam atentamente e apli-
cava os exercícios que os alunos deveriam realizar disciplinadamente 
(SAVIANI, 2012, p. 6).

Assim, de acordo com Saviani (2012), na concepção da pedagogia tra-
dicional a iniciativa do processo do ensino e da aprendizagem: “cabia ao pro-
fessor que era, ao mesmo tempo, o sujeito do processo, o elemento decisivo e 
decisório” (p. 12).

Refutando a teoria educacional tradicional, no início do século XX “to-
ma corpo, então, um amplo movimento de reforma, cuja expressão mais típica 
ficou conhecida pelo nome de escolanovismo” (SAVIANI, 2012, p. 7). Para 
os ideários do Movimento da Escola Nova, no processo do ensino e da apren-
dizagem, 

o professor agiria como um estimulador e orientador da aprendizagem 
cuja inciativa principal caberia aos próprios alunos. Tal aprendizagem 
seria uma decorrência espontânea do ambiente estimulante e da relação 
viva que se estabeleceria entre os alunos e estes e o professor. Para tan-
to, cada professor teria de trabalhar com pequenos grupos de alunos, 
sem o que a relação interpessoal, essência da atividade educativa, fica-
ria dificultada; e num ambiente estimulante (p. 9).

Nesse sentido, segundo Saviani (2012): “na pedagogia nova a iniciati-
va desloca-se para o aluno, situando-se o nervo da ação educativa na relação 
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professor-aluno” (p. 24). Assim, o foco da relação interpessoal no processo do 
ensino e da aprendizagem passou a ser dos alunos, responsabilizados pelo seu 
sucesso ou fracasso (SOUZA; VIÉGAS, 2012).

É importante ressaltar que estas concepções pedagógicas acerca da rela-
ção entre o professor e aluno no processo do ensino e da aprendizagem, tanto 
da pedagogia tradicional, quanto, da pedagogia nova, tiveram suas convicções 
teóricas expoentes até final do século XIX e meados do século XX, respecti-
vamente, entretanto, perduram até os dias atuais, como práticas pedagógicas 
em várias instituições de ensino.

Contrapondo estas teorias, a pedagogia histórica-crítica, termo cunhado 
por Dermeval Saviani em 1978, professores e alunos são considerados agentes 
sociais, que de acordo com Batista e Lima (2015) “chamados a desenvolver 
uma prática social, centrada não na iniciativa do professor (pedagogia tradi-
cional) ou na atividade do aluno (pedagogia nova)” (p. 71). Ainda para estes 
autores, a prática social ocorre no encontro entre professor e aluno em “seus 
diferentes níveis de compreensão da realidade por meio da prática social co-
mum a ambos” (p. 71). Uma vez que, segundo Saviani (2005), tanto o profes-
sor, quanto o aluno,

se encontram igualmente inseridos ocupando, porém, posições distin-
tas, condição para que travem uma relação fecunda na compreensão e 
encaminhamento da solução dos problemas postos pela prática social, 
cabendo aos momentos intermediários do método identificar as ques-
tões suscitadas pela prática social (problematização), dispor os instru-
mentos teóricos e práticos para a sua compreensão e solução (instru-
mentação) e viabilizar sua incorporação como elementos integrantes da 
própria vida dos alunos (catarse) (SAVIANI, 2005, p. 263).

Nessa direção, para Narvaes e Oliveira (2012), na relação do profes-
sor e aluno entrelaça dialeticamente “múltiplas dimensões, todas relacionadas 
entre si, que assumem tanto características genéricas, universalizadas, quanto 
particularizadas” (p. 14-15).

Assim, segundo Tacca (2014) é impossível pensar em um processo de 
ensino e da aprendizagem sem considerar as relações entre estes atores do pro-
cesso educacional. Para Freire (2008), o eixo principal que favorece esta re-
lação deve ser alicerçado na dialogicidade, para de fato, se ter uma educação 
como prática da liberdade e emancipação, visto que,
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é uma relação horizontal de A com B. Nasce de uma matriz crítica e ge-
ra criticidade [...]. Instala-se, então, uma relação de simpatia entre am-
bos. Só aí há comunicação. O diálogo é, portanto, o indispensável ca-
minho [...], não somente nas questões vitais para a nossa ordenação po-
lítica, mas em todos os sentidos do nosso ser. Somente pela virtual da 
crença, contudo, tem o diálogo estímulo e significação: pela crença no 
homem e nas suas possibilidades, pela crença de que somente chego a 
ser eles mesmos (FREIRE, 2008, p. 115-116).

Dessa forma, é importante que ambos conquistem a empatia, confiança, 
respeito, tornando assim um processo de troca de experiências e saberes. Sen-
do a comunicação uma ferramenta primordial para esta compreensão mútua. 
Dessa maneira, aponta Freire (2001), “A educação é comunicação, é diálogo, 
na medida em que não é a transferência de saber, mas um encontro de sujeitos 
interlocutores que buscam a significação dos significados” (p. 69).

Ainda, como ponto primordial desta relação, destaca-se também a afe-
tividade como fator de importância ímpar na constituição das relações que 
se estabelecem no âmbito escolar, posto que está presente em todas as etapas 
do trabalho pedagógico, tendo implicações no comportamento tanto do alu-
no, quanto do professor. Contudo, é importante ressaltar ao que nos afirma  
Gadotti (2007):

Não existe um conhecimento puramente afetivo ou puramente cogniti-
vo. Quem produz conhecimento é um ser humano, um ser de racionali-
dade e de afetividade. Nenhuma dessas características é superior a ou-
tra. É sempre um sujeito que constrói categorias de pensamento através 
de suas experiências com o outro, num determinado contexto, num de-
terminado momento (p. 57).

Nesse sentido, tem se ciência que a relação afetiva dos professores e alu-
nos na sala de aula, é um elemento potencializado nas práticas pedagógicas. As-
sim, o professor não deve ter alunos privilegiados, ou seja, dar atenção a uns e 
a outros não, a atenção do professor deve ser dada igualmente para todos. Es-
tes passos corroboram na relação compreensiva e empática entre os alunos com 
seus professores (LEITE, 2006). Nessa direção aponta Freire: (2006a): “O que 
não posso obviamente permitir é que minha afetividade interfira no cumprimen-
to ético de meu dever de professor no exercício de minha autoridade” (p. 141).

Ainda, sobre as relações afetivas que são constituídas no ambiente es-
colar, vários estudos apontam que estas relações impactam o processo do en-
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sino e da aprendizagem e que está intimamente ligado ao conhecimento que 
o professor faz sobre o aluno, do aluno sobre o professor e cada um sobre si 
e os contextos vividos por estes (BARBOSA; CAMPOS; VALENTIM, 2011; 
LEITE, 2006; SOUZA e VIÉGAS, 2012; TACCA, 2014).

Contudo, nos alerta Freire (2006a):

É preciso, por outro lado, reinsistir em que não se pense que a prática 
educativa vivida com afetividade e alegria, prescinda da formação cien-
tífica séria e da clareza política dos educadores ou educadoras. A prática 
educativa é tudo isso: afetividade, alegria, capacidade científica, domí-
nio técnico a serviço da mudança ou, lamentavelmente, da permanência 
do hoje (p. 142/143).

A partir dessas concepções acerca da relação do professor e do aluno no 
processo do ensino e da aprendizagem, que se constituiu o interesse deste tra-
balho, onde são apresentados relatos de professores sobre esta relação, buscou 
assim, apreender a realidade tal como ela é, e não como aparenta ser.

Desse modo, quer contribuir com reflexões acerca das relações dos pro-
fessores e alunos. Como também, ampliar o acervo da produção científica 
acerca das relações interpessoais no âmbito escolar, produzidos pela Psico-
logia Escolar e Educacional, subsidiando os profissionais da psicologia que 
atuam em diversas instituições educacionais. Em vista de contribuir junto aos 
professores com práticas pedagógicas na sala de aula que envolva seus alunos, 
objetivando melhorias da relação entre ambos e colaborando com o processo 
do ensino e da aprendizagem e desenvolvimento de habilidades, competên-
cias, formação de vínculos sociais, ampliação de conhecimentos. 

Assim, o profissional da Psicologia Escolar e Educacional tem o pa-
pel fundamental de investigar e propor estratégias que visem contribuir para a 
qualidade de vida dos envolvidos nas relações interpessoais, tanto no âmbito 
escolar, quanto, para além de seus muros. Segundo Mitjáns Martinez (2010), 
uma prática emergente em Psicologia Escolar é o desenvolvimento de pes-
quisas que possam contribuir com informações sobre o processo educativo, 
de modo a propiciar uma melhor compreensão sobre os diversos processos e 
situações que ocorrem no contexto escolar. A autora destaque que “a pesqui-
sa se revela como um instrumento útil que pode e deve ser parte do trabalho 
profissional dos diferentes atores da escola, e dentre eles também dos próprios 
psicólogos” (MITJÁNS MARTINEZ, 2010, p. 52). 
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MÉTODO

A pesquisa alicerça-se na Psicologia Sócio-Histórica de Vigotski e no 
método do materialismo histórico dialético. Em relação ao método, em ra-
zão de ser,

Um método crítico, na medida em que a conversão dialética transfor-
ma o imediato em mediato, a representação em conceito, e negação 
das aparências sociais, das ilusões ideológicas do concreto estudado; 
um método progressivo-regressivo, patente na espiral dialética em que 
ponto de partida e ponto de chegada coincidem, mas não se identificam 
(CARONE, 2006, p. 27-28).

A utilização do método auxiliou apreender como atuam os professores 
na relação com os alunos no processo do ensino e da aprendizagem. O méto-
do foi um suporte na elaboração do problema da investigação, possibilitando 
ir além das aparências, em vista de “dar conta da totalidade, do específico, do 
singular e do particular” (FRIGOTTO, 2001, p. 79), das falas dos professores. 
E como afirma Vigotski (1995): “A elaboração do problema e do método se 
desenvolvem conjuntamente, ainda que não de modo paralelo” (p. 47).

Sobre os pressupostos teóricos da Psicologia Sócio-Histórica, especi-
ficamente acerca dos sentidos e significados, de acordo com Vigotski (2010) 
os significados da palavra é uma unidade: “que reflete de forma mais sim-
ples a unidade do pensamento e da linguagem” (p. 398). Assim para o autor:  
“A palavra desprovida de significado não é palavra, é um som vazio. Logo, 
o significado é um traço constitutivo indispensável da palavra. É a própria 
palavra vista no seu aspecto interior” (p. 398). Desse modo, de acordo com  
Vigotski (2010):

parece que temos todo o fundamento para considerá-la como um fenô-
meno de discurso. Mas, como nos convencemos reiteradas vezes, ao 
longo de toda nossa investigação, do ponto de vista psicológico o signi-
ficado da palavra não é senão uma generalização ou conceito. Genera-
lização e significado da palavra são sinônimos. Toda generalização, to-
da formação de conceitos é o ato mais específico, mais autêntico e mais 
indiscutível de pensamento. Consequentemente, estamos autorizados a 
considerar o significado da palavra como um fenômeno de pensamen-
to. Assim, o significado da palavra é, ao mesmo tempo, um fenômeno 
de discurso e intelectual, mas isto não significa a sua filiação puramente 
externa a dois diferentes campos da vida psíquica (p. 398).
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Em relação aos sentidos de uma palavra, Vigotski (2010) parte do prin-
cípio que há um: “predomínio do sentido da palavra sobre o seu significado na 
linguagem interior” (p. 465). Dessa maneira para o autor, apoiando nos estu-
dos realizados pelo psicólogo Francês Frederic Paulham, os sentidos são: “a 
soma de todos os fatos psicológicos que ela desperta em nossa consciência. 
Assim, o sentido é sempre uma formação dinâmica, fluida, complexa, que tem 
várias zonas de estabilidade variada” (p. 465). E completa Vigotski (2010): 

O sentido também pode ser separado da palavra que o expressa, assim 
como pode ser facilmente fixado em outra palavra. Da mesma forma 
que o sentido de uma palavra esta relacionado com toda a palavra e não 
com sons isolados, o sentido de uma frase esta relacionado com toda a 
frase e não com palavras isoladas. Portanto, uma palavra pode às vezes 
ser substituída por outra sem que haja nenhuma alteração de sentido. 
O sentido se separa da palavra e assim se preserva. Mas, se as palavras 
podem existir sem sentido, de igual maneira o sentido pode existir sem 
palavras (p. 467).

Estes são os pressupostos teóricos da Psicologia Sócio-Histórica e do 
método do materialismo histórico dialético que fundamentaram o trabalho 
desta investigação sobre dos sentidos e significados para professores da rela-
ção com seus alunos no processo do ensino e da aprendizagem.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esse artigo apresenta um recorte da intervenção em uma Escola Públi-
ca Estadual na cidade de Goiânia - Goiás, com professores, no período ves-
pertino. Sendo uma das ações que fizeram parte do estágio supervisionado es-
pecifico I e II, do curso de Psicologia da Pontifícia Universidade Católica de 
Goiás (PUC Goiás), que ocorreu no período de agosto a dezembro de 2015 e 
fevereiro a junho de 2016. 

O trabalho ocorreu em duas etapas, na primeira, foi realizada uma 
Análise Institucional, pelas estagiárias, no período de agosto a novembro do 
ano de 2015, tendo por objetivo conhecer o contexto e o processo formativo 
desenvolvido na escola. As visitas ocorreram três vezes por semana na esco-
la. Os procedimentos realizados nesta etapa foram: observações e rodas de 
conversas, que envolveram professores e os alunos. Houve ainda, observa-



214

ções participantes durante as aulas em todas as turmas de agosto a dezembro 
de 2015. 

A segunda etapa da intervenção ocorreu entre fevereiro a junho de 2016. 
Nessa fase, o processo de coleta das informações foi realizado conforme cro-
nograma da escola e a disponibilidade dos professores, por meio da entrevista 
semiestruturada, com perguntas sobre a relação do professor com seus alunos. 
As entrevistas tiveram duração de 30 minutos, no qual teve a participação de 
12 professores, dos 17 professores que trabalham no período vespertino. As 
entrevistas foram realizadas em sala apropriadas, garantindo, dessa forma, a 
privacidade e o sigilo dos nomes dos professores. 

Na sistematização dos dados, utilizou-se o procedimento metodoló-
gico denominado de núcleos de significação (AGUIAR; OZELLA, 2013; 
AGUIAR; SOARES; MACHADO, 2015), para a apreensão das falas dos pro-
fessores, sendo sistematizadas, primeiramente em pré-indicadores e, após, or-
ganizadas em indicadores sobre o que os professores expressaram acerca da 
relação com os alunos no processo do ensino e da aprendizagem.

A análise dos núcleos de significações ocorreu pela articulação e relei-
turas dos pré-indicadores e indicadores, que segundo Aguiar, Soares e Macha-
do (2015):

Os núcleos de significação não se reduzem ao caminho inverso da aná-
lise, procurando “juntar” as palavras que foram antes “quebradas”, es-
miuçadas, no intuito de apreender sua estrutura semântica, isto é, o con-
texto em que foram enunciadas, a fim de apreender seus significados. 
Isso ocorre porque o movimento de síntese não é formado pela soma 
das partes, mas pela articulação dessas partes, no caso, as palavras (pen-
samento e fala), entendidas como elementos históricos e contraditórios 
que constituem “esse” caminho inverso, isto é, palavras que, uma vez 
produzidas pelo sujeito (p. 71).

Assim, a análise crítica dos núcleos de significações propiciou apreen-
der a essência das falas dos professores, sendo possível estruturar os seguin-
tes núcleos de significações denominados: “professor mediador”; “relação de 
confiança e respeito mútuo” e “Indisciplina na sala de aula”.

É importante ressaltar que os resultados da pesquisa possibilitaram a 
realização de três rodas de conversas, organizadas a partir dos núcleos de sig-
nificações localizados, em vista de potencializar estratégias de enfrentamen-
tos aos desafios apresentados pela investigação realizada. Teve a participação 
de todos os professores do turno vespertino, coordenação e direção da escola.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados serão apresentados a partir dos núcleos de significação 
que foram construídos no estudo. 

Professor mediador
Este núcleo de significações se constituiu pelos sentidos e significados 

acerca da mediação como elemento potencializador de uma educação crítica 
e emancipativa na formação dos seus alunos. As falas apontam que a media-
ção deva propiciar aos alunos: atribuições dos direitos e deveres, lidarem com 
questões do cotidiano, sejam participativos, conscientes e críticos na socieda-
de, os relatos a seguir dos professores demonstram essas questões:

“Educar para que o futuro cidadão seja consciente de suas atribuições, 
direitos e deveres”; 

“Ser um elo de mediação com o saber do aluno e dar suporte para que 
ele saiba lidar com os problemas do cotidiano”; 

“Me posiciono como mediadora e orientadora crítica para que isso se-
ja reflexo positivo e forme verdadeiros homens e mulheres conscientes e par-
ticipativos”; 

“O professor tem um papel fundamental não só na escola, mas sobre 
tudo na sociedade, pois a educação possibilita conscientização da pessoa no 
mundo”; 

“A mediação é fundamental para o processo de criticidade dos alunos 
na sociedade”; 

“O professor tem um papel inquestionável de mediador dentro de qual-
quer instituição de ensino”; 

“Busco ajudar os alunos a encontrarem seu lugar no mundo, contri-
buindo para que eles consigam uma vida adulta ética, correta e de sucesso”; 

“Sei que meu papel como professor é primordial para a formação polí-
tica e social dos alunos”.

As falas dos professores corroboram com o que pontuam autores como 
Libâneo (2006) e Tacca (2014), que afirmam que no exercício profissional o 
professor é um mediador, diante das perguntas e dúvidas dos alunos. Assim, 
ele busca condições para a criticidade do contexto histórico, cultural e so-
cial, que estão inseridos, tanto o aluno, quanto, o professor na sociedade. Co-
mo pontuou um professor: “temos que contextualizar historicamente, politi-
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camente e socialmente os conteúdos para a conscientização dos alunos sobre 
situações reais do seu dia a dia”.

É importante ressaltar que no conjunto das falas, os professores não 
apontam que o processo educativo por si só irá transformar o mundo, mas evi-
denciam a importância da educação no processo de conscientização politica e 
social dos seus alunos, para serem sujeitos críticos e participativos na socieda-
de. Que para Freire (2006b), esse processo de conscientização, “implica, pois, 
que ultrapassemos a esfera espontânea de apreensão da realidade, para chegar-
mos a uma esfera crítica na qual a realidade se dá como objeto cognoscível e 
na qual o homem assume uma posição epistemológica” (p. 30). Uma vez que, 
como aponta Freire (2006a) “como experiência especificamente humana, a 
educação é uma forma de intervenção no mundo” (p. 98). E, completa o autor 
que: “implica tanto o esforço de reprodução da ideologia dominante quanto o 
seu desmascaramento” (p. 98).

Relação de confiança e respeito mútuo
Este núcleo de significações trata dos sentidos e significados da relação 

do professor e aluno, as falas dos professores apontam que no relacionamen-
to interpessoal no âmbito escolar é fundamental a existência de respeito, con-
fiança, atenção, limites e acolhimento para constituição dos vínculos afetivos, 
como expressaram pelas falas a seguir:

“Gosto de ser próxima a eles (alunos). Amiga mesmo, escuto o que di-
zem com muito respeito e limite”;

“Demonstro que o respeito mútuo é crucial para o nosso trabalho en-
quanto educando e educador”; 

“A mais respeitosa possível, obedecendo à hierarquia e distância ne-
cessária para não haver equívocos”; 

“Deve haver uma relação de confiança e respeito mútuo”; 
“Temos uma relação bem próxima e respeitosa, devido o conhecimento 

que adquirimos com o convívio social com os nossos alunos”; 
“Tem que ter respeito e atenção pela fala, tanto da fala do professor co-

mo da fala do aluno”;
“Na relação interpessoal, tem que buscar acolhimento da fala dos alu-

nos”; 
“Tem que ser verdadeira, transparente e ética”; 
“Tem que ter o limite nesta relação afetiva, entre o professor e aluno, 

tem que ter respeito entre ambos e o limite até onde ela pode ir”.
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As falas dos professores reverberam o que aponta Freire (2006a):  
“O clima de respeito que nasce de relações justas, sérias, humildes, generosas, 
em que a autoridade docente e as liberdades dos alunos se assumem eticamen-
te, autentica o caráter formador do espaço pedagógico” (p. 92). Nesse contex-
to, o professor necessita ter ciência que a afetividade é crucial, assim, não se 
pode ter medo de demonstrá-lo (FREIRE, 2006a).

Os relatos dos professores também apontam para a transparência, limite 
e ética desta relação, como pontuaram: 

“Tem que ser verdadeira, transparente”;
“Tem que ter o limite, ter ética, nesta relação afetiva, entre o profes-

sor e aluno, tem que ter respeito entre ambos e o limite até onde ela pode ir”.

As falas dos professores revelam a importância das relações interpesso-
ais no ambiente escolar para o processo do ensino e da aprendizagem. Desve-
lam assim, que o respeito mútuo, transparência e ética na relação com o aluno 
são elementos essenciais no processo educativo.

Indisciplina na sala de aula
Este núcleo de significações aponta os sentidos e significados sobre os 

desafios da relação entre os professores e alunos no exercício da profissão, en-
tre as quais, as falas dos professores apontam a indisciplina e a falta de respei-
to, como revelam os seguintes relatos:

“É a indisciplina dos alunos”;
“A falta de respeito e a indisciplina dos alunos”;
“O desrespeito dos alunos me desestimula”; 
“Falta de respeito”; 
“Você ver um aluno desrespeitando um professor é muito triste”; 
“A indisciplina na sala de aula, não me sinto valorizado, pelo que faço, 

atrapalha a relação com a turma”; 
“A indisciplina dos alunos, confesso estar preocupada e desmotivada”;
“Para mim é a falta de respeito dos alunos na sala de aula”.

Diante das falas dos professores que evidenciam as dificuldades en-
frentadas na relação professor e aluno no processo do ensino e da aprendiza-
gem. É importante ressaltar o que nos alerta Trevisol (2007), acerca da falta 
de respeito e a indisciplina no âmbito escolar, que de acordo com o autor, 
este fenômeno de violência não se apresenta exclusivamente como “uma 



218

causa única, reflete uma combinação complexa de causas” (TREVISOL,  
2007, p. 12). 

Assim, parte do principio que esta violência na escola não está descon-
textualizada da violência que acontece na sociedade, uma vez que de acordo 
com Minayo (1994), sua configuração e desenvolvimento “é a vida em socie-
dade (...), e na configuração da violência, se cruzam problemas da política, da 
economia, da moral, do direito, da psicologia, das relações humanas e institu-
cionais, e do plano individual” (p. 7). Que impacta diretamente a escola, afi-
nal, os muros não a separa da sociedade.

Corroborando com Trevisol (2007) e Minayo (1994), tem-se ciência 
que a falta de respeito e a indisciplina dos alunos não são fenômenos simples, 
sendo de suma importância que as discussões acerca desses fenômenos não 
sejam refletidos isoladamente, pela razão, pode se cair na armadilha da dis-
ciplinarização, que segundo Foucault (1999, p. 195): “o poder disciplinar é, 
com efeito, um poder que, em vez de se apropriar e de retirar, tem como fun-
ção maior “adestrar” (p. 195). 

Nesse sentido, somos cientes que a disciplinarização apenas culpabi-
liza os alunos, no qual a indisciplina é tratada como uma questão comporta-
mental, descontextualizando este fenômeno da sociedade e o aluno que não se 
adequa é expulso, violando o direito de sua permanência na escola (BRASIL, 
1990, 2013). Nessa direção, revela também o impacto das politicas neoliberais 
voltadas para a educação, onde a primícia é a redução das responsabilidades 
do Estado e aumento da participação do mercado. Que para Frigotto (2004)  
“Na realidade, a ideia de Estado mínimo significa o Estado suficiente e neces-
sário unicamente para os interesses da reprodução do capital” (p. 84). Assim, 
as consequências do Estado mínimo são o sucateamento da educação pública 
de qualidade e emancipativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho revelou que a mediação entre professores e alunos 
é fundamental para o processo do ensino e da aprendizagem. Os professores 
desvelaram que as relações no âmbito escolar são complexas, passam por di-
ficuldades e obstáculos a serem enfrentados diariamente na rotina escolar, no 
qual se estabelecem normas, emergem desafios, demanda de responsabilida-
des, que incidem sobre maneira na relação do professor com o aluno. 
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As falas dos professores apontam que buscam relacionar o conteúdo de 
suas disciplinas para além, dos murros da escola, contextualizando o proces-
so do ensino e da aprendizagem com a realidade histórica, cultural e social do 
qual está inserido o aluno. É possível notar,que os professores se preocupam 
com relacionamento entre eles e seus alunos, desempenham ações para que se 
consolide da melhor forma possível, apesar de encontrarem desafios como a 
indisciplina e falta de respeito,que desmotivam os professores.

Nessa direção, sobre a desmotivação dos professores no exercício do 
magistério, os relatos reverberam a urgência e importância da ampliação da 
discussão sobre a violência que ocorre na escola, como também a violência 
com e da escola. Ciente que esta discussão deve ser realizada, conjuntamente 
sobre as politicas neoliberais voltadas para educação, uma vez que seus im-
pactos na escola “estão tendo um efeito devastador na vida cotidiana e não 
se aperceber disso é no mínimo viver fugindo da realidade” (GUZZO, 2005, 
p. 23). Nesse sentido, é importante o envolvimento de toda sociedade neste 
debate, das instâncias governamentais em suas diferentes esferas, conjunta-
mente com pais, alunos, direção, coordenações, professores, que vivenciam 
o dia a dia das relações que se estabelecem na escola, para de fato, efetivar 
políticas públicas, voltadas para a educação, valorização dos educadores e a 
emancipação dos sujeitos. 

Diante dos relatos dos professores, somos cientes que a presença dos 
profissionais da Psicologia escolar e educacional, permanentemente na escola, 
pode contribuir com projetos variados, entre os quais esse debate da violência 
com, na e da escola, entre outras ações, especificamente, na relação entre os 
professores e seus alunos, foco deste estudo. 

O psicólogo pode promover na escola a discussão sobre as contradições, 
os conflitos e os paradoxos da rotina escolar, com o objetivo de evidenciar 
os sentidos e significados que orientam as relações interpessoais (CFP, 2013).  
O profissional da Psicologia escolar e educacional pode atuar como mediador, 
possibilitando melhorias da relação interpessoal no ambiente escolar.
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